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PREFÁCIO 



odos sabemos que estamos vivendo momentos de profundas mudanças em 
diferentes campos, inclusive na educação.  

De um lado temos que enfrentar desafios históricos como o dos 70 milhões de 
brasileiros e brasileiras, com 18 anos ou mais, que não concluíram o Ensino 
Médio e, de outro, o do Ensino Superior, empobrecido com a sua mercantilização 
e ainda não democratizado.  

Paulo Freire nos deixou uma pista para uma possível mudança na educação por 
meio de uma ação articulada e sistêmica ao criar, em 1961, o Serviço de Ação 
Cultural na Universidade do Recife. Com seus projetos de extensão universitária, 
ele visava, de um lado, a ampliar o acesso à Educação Básica e, de outro, a 
fortalecer a função social da universidade. 

Este livro se situa num movimento de retomada desse sonho de Paulo Freire 
com reflexões teóricas e relatos de experiências em torno de uma extensão 
universitária emancipante, crítica e popular. Uma demonstração de que esse 
sonho continua vivo nas práticas de educação popular, dentro e fora da 
universidade, construindo novos sentidos para a educação como um todo.  

As universidades que levaram a sério a extensão universitária incidiram 
positivamente na formação crítica de seus alunos. Quem passa pela extensão sai 
diferente da universidade com uma visão de mundo mais abrangente. Mas é 
preciso ir além com projetos de articulação e colaboração como o Preune 
(Programa de Educação Universitária Emancipante). O sonho é grande. 
Pensamos a extensão universitária no contexto da transformação da universidade 
e da sociedade por meio de ações convergentes de diferentes atores sociais 
como sujeitos dessa mudança.  

A extensão universitária pode contribuir na reinvenção da função social da 
universidade, mas não apenas isso. Ela representa a possibilidade de 
ressignificação, em diálogo com a sociedade, do sentido da universidade como 
um todo. Ela proporciona maior protagonismo dos estudantes universitários.  

A extensão popular e emancipante é uma via de mão dupla, com um pé dentro e 
outro fora da universidade. Não se trata de a universidade querer sozinha mudar 
a sociedade. Trata-se das duas aprenderem juntas, ensinando e aprendendo. 
Para isso, contamos com grandes referenciais do passado.  

Não estamos sozinhos nessa caminhada histórica. Estamos ao lado de Anísio 
Teixeira, Álvaro Vieira Pinto, Florestan Fernandes, Darcy Ribeiro, Maria Nilde 
Mascellani, Milton Santos e outros. 

T 
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Esses referenciais apontam para a educação do futuro e não a repetição do 
passado: uma educação para a emergência do que ainda não é – o ainda-não – 
a utopia, que seja, ao mesmo tempo crítica, criativa e transformadora.  

Fico feliz em ver, nesse livro, estudantes e docentes universitários ao lado de 
reconhecidos pensadores da educação refletindo sobre esse tema, 
compartilhando saberes e experiências.  

Felicito a todos e todas que contribuíram nessa obra. 

Moacir Gadotti 
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EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: PROPOSIÇÕES 
PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DOCENTE

SÃO MARTINHO, Ana Deise de Assis 

RESUMO 

A partir dos estudos e círculos de cultura do Projeto “Extensão Universitária em 
Movimento (Preum) em 2023”, este artigo científico apresenta, por meio de 
estudos teóricos e metodológicos, como a Extensão Universitária pode ser um 
instrumento de enriquecimento na formação da carreira docente. O percurso 
formativo dos extensionistas deve ser estruturado a partir da realidade da 
comunidade na qual está inserida para que seja significativo. Os professores 
necessitam de formação continuada, uma vez que estão inseridos num contexto 
escolar de culturas diversas. Neste sentido, a Secretaria Municipal de Educação 
de São Paulo – SME/SP, publicou o Currículo da Cidade – Educação Integral 
(2020), que apresenta as dimensões do desenvolvimento humano que são: 
intelectual, física, social, emocional e cultural. O objetivo deste material é 
repertoriar o fazer docente e garantir os direitos de aprendizagem pautados na 
educação democrática e integradora. Assim, pensando na perspectiva de uma 
educação humanizada, que respeita e atende todos os aspectos do 
desenvolvimento, vê-se a extensão universitária como uma possibilidade de 
emancipar a formação docente para que este, ao se formar, forme integralmente. 

PALAVRAS-CHAVE: Emancipação. Extensão Universitária. Formação 
docente. 

UNIVERSITY EXTENSION: PROPOSALS FOR CONTINUING 
TEACHER EDUCATION 

ABSTRACT 

Based on the studies and culture circles of the “University Extension in Movement 
(Preum) in 2023” Project, this scientific article presents, through theoretical and 
methodological studies, how University Extension can be an enrichment 
instrument in the formation of the teaching career. The training course of 
extension workers must be structured based on the reality of the community in 
which they are inserted in order for it to be meaningful. Teachers need 
continuous training, since they are inserted in a school context of different 
cultures. In this sense, the São Paulo Municipal Department of Education – 
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SME/SP, published the City Curriculum – Integral Education (2020), which 
presents the dimensions of human development that are: intellectual, physical, 
social, emotional and cultural. The purpose of this material is to list teaching 
activities and guarantee learning rights based on democratic and inclusive 
education. Thus, thinking from the perspective of a humanized education, which 
respects and takes care of all aspects of development, university extension is 
seen as a possibility to emancipate teacher training so that, when graduating, it 
forms fully. 

KEYWORDS: Emancipation. University Extension. Teacher training.  

 

 

INTRODUÇÃO 

A Extensão Universitária historicamente passou por diferentes estruturas 
curriculares. Atualmente é caracterizada pela concepção dialógica e pela tríade 
Ensino-Pesquisa-Extensão, segundo a Resolução CNE/CES nº 07 de 2018 e tem 
com o objetivo, garantir a formação integral do estudante e a busca de mudanças 
sociais na comunidade na qual está inserida. Nesse sentido, faz-se necessário 
que as Instituições de Ensino Superior, repensem o currículo da Extensão 
Universitária enquanto promotora da pesquisa-ação e que esta, possibilite acesso 
e apropriação do conhecimento científico da comunidade e que não seja um mero 
instrumento de serviço social. 
 

[...] O papel transformador da extensão é complexo e 
multidimensional. Justamente por isso, a transformação social 
proporcionada pela presença da extensão se dá na reflexão 
permanente em vários aspectos e dimensões diferentes. Refletir 
sobre avaliar e como avaliar constituem uma prática complexa e 
constante, em que a pesquisa-ação se mostra verdadeiramente como 
eficaz ferramenta. (JORGE AUGUSTO FELDENS, 2022. p.10) 

 
Algumas Instituições de Ensino Superior na perspectiva de atender e apropriar-
se de demandas locais, têm oferecido projetos de formação continuada para 
professores da rede pública de ensino, a fim de garantir a formação continuada 
e propiciar movimentos dialógicos com trocas de experiências e saberes. Nesta 
perspectiva, estas, instituíram projetos de extensão para com oferta de 
aulas presenciais. Estes projetos, propõem complementar a formação, 
aperfeiçoar e renovar os conhecimentos acadêmicos do professorado. Os 
estudantes destes projetos frequentam as aulas como alunos especiais na 
graduação junto com os alunos regulares dos cursos e realizando atividades 
propostas pelo docente a fim de conseguir o aproveitamento mínimo para 
garantir aprovação nos cursos realizados. 
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A proposta, inicialmente, é pensada no estreitamento de relações com 
professores da rede pública, mas limita-se em atender em caráter de disciplina 
de graduação. Pensado que o público-alvo do projeto são professores formados 
e atuantes, indaga-se: Em que medida, as experiências vivenciadas no Projeto de 
Extensão para professores da rede pública de ensino, auxiliam na promoção de 
práticas que potencializam a pesquisa-ação? Ou ainda, se os docentes são alunos 
especiais da graduação, quais possibilidades de intervenção social poderiam 
exercer uma vez que parte do percurso formativo extensionista propõe ações 
intervencionistas? 

Para Rocha (2021), a extensão é muito mais do que só uma função da 
universidade, ela é o lócus privilegiado da relação universidade – comunidade, 
contribuindo para efetivação do compromisso social da universidade com o 
desenvolvimento humano, econômico, social e cultural. Ela é uma forma 
participativa de se fazer pesquisa e extensão, promovendo o diálogo e consenso 
público com as comunidades, a ecologia de saberes e a interdisciplinaridade, ao 
colocar a comunidade acadêmica em contato direto com outras formas de saber, 
objetivos, metodologias de ação e formas de conhecer o mundo em que vivemos. 
Assim, a Extensão Universitária rumo à Educação emancipatória necessita de que 
sua metodologia seja dinâmica e intervencionista não só na teorização, mas com 
vistas à práxis da pesquisa-ação. 

 

O SENTIDO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NO CONTEXTO ATUAL PARA 
A FORMAÇÃO CONTINUADA DOCENTE 

Para o Projeto Extensão Universitária em Movimento - Preum, Instituto Paulo 
Freire / UniFreire - Edição 2022/2023, a universidade, para ser efetivamente 
emancipante, precisa resgatar, em primeiro lugar, a constituição histórica 
estrutural da extensão universitária na Europa e América, realizar estudos e 
reflexões sobre a constituição de concepções, sentidos e práxis da extensão 
universitária, buscando compreender a perspectiva atual e futura da 
inseparabilidade entre extensão-pesquisa-ensino-cultura-gestão-comunicação 
na universidade, absolutamente necessária no contexto dos tempos em que 
vivemos.  

A Curricularização da extensão universitária no Brasil perpassa por muitos 
estudos e revisões do seu sentido epistêmico e metodológico, já presentes na 
Constituição Federal de 1988, que reitera o princípio da indissociabilidade ensino-
pesquisa-extensão (BRASIL, 1988). Outro marco importante para a legislação da 
extensão universitária no Brasil é a promulgação da Resolução CNE/CES nº 07 de 
2018 que estabeleceu as diretrizes para a extensão brasileira, definindo seus 
fundamentos: a) presença discentes, docentes e sociedade; b) protagonismo 
acadêmico nas atividades/projetos; c) clareza de objetivos de aprendizagem; d) 
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sistematização do processo avaliativo. Assim, são consideradas atividades de 
extensão as intervenções que envolvam diretamente as comunidades externas 
às Instituição de Ensino Superior - IES e que estejam vinculadas à formação do 
estudante (conexas ao perfil profissiográfico e às demandas loco regionais), 
independentemente da modalidade escolhida (programas, projetos, cursos, 
eventos/oficinas, prestação de serviços), desde que atendidos os fundamentos 
elencados. Considerando os aspectos a serem inseridos no currículo 
extensionista, as IES precisam propor metodologias que além de trazer 
experiências de aprendizagem significativa para os docentes também 
possibilitem que estas experiências cheguem às comunidades em que estes 
professores atuam. 
 

Por sua vez, a extensão também é uma construção ou (re)construção 
de conhecimento, envolvendo, além de universitários, atores e 
públicos com culturas, interesses, níveis de educação diferenciados. 
A construção extensionista não está limitada aos pares; abrange uma 
grande diversidade de públicos externos com os quais é preciso 
estabelecer uma interlocução para identificar problemas, informar, 
capacitar e propor soluções. (MICHEL THIOLLENT, 2022, p. 38) 

 
Segundo Thiollent (2000), as concepções da Extensão Universitária estão 
renovando-se, o que aborda os seguintes aspectos: 

• a produção de conhecimento e a extensão como construção social; 
• o papel da metodologia participativa; 
• as dimensões crítica e reflexiva; 

Estas dimensões da Extensão Universitária, envolvem diferentes atores e lugares 
e diversas vivências na produção de conhecimento e construção social. Outros 
meios de garantir os aspectos mencionados por ele são: 

• diagnósticos e pesquisas efetuadas em comunidades ou instituições; 

• nas ações formativas para membros dessas comunidades ou instituições; 

• nas ações formativas para alunos, professores e técnico administrativos 
da universidade; 

• nas ações informativas e mobilizadoras em públicos mais amplos. 

Ao discutir a potencialidade da extensão no Projeto Extensão Universitária em 
Movimento (Preum), a professora Andréa Kochhann, “não há como falar em 
formação universitária e formação docente sem falar da indissociabilidade de 
ensino-pesquisa-extensão no movimento de curricularização da Extensão 
Universitária” (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022).  

Para que os professores tenham um movimento emancipante enquanto 
extensionistas, precisam participar de diversas propostas teórico-metodológicas 
para além de aulas expositivas. É necessário que sua formação vá além, que esta 
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proporcione sua formação humana e que promova seu protagonismo acadêmico. 
Nesse sentido, a proposta de metodologia participativa ganhou destaque e 
aplicação pois corroboram com o sentido do protagonismo dos diferentes atores 
e instituições inseridas no contexto da pesquisa-ação do currículo extensionista, 
visando maior aquisição de conhecimentos por meio de diferentes estratégias de 
trabalho e promovendo a autonomia dos pesquisadores. Outro sentido 
emancipatório é que os professores extensionistas, por meio de suas formações, 
sejam capazes de promover ações transformadoras nas escolas que atuam, seja 
com projetos extracurriculares, participação crítica nos colegiados com a 
comunidade escolar entre outras ações que promovam aquisição de 
conhecimento e mudanças sociais nas comunidades em que estão inseridos. 

 

POSSIBILIDADES DA PESQUISA-AÇÃO PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA 
DE PROFESSORES 

Considerando a RESOLUÇÃO Nº 7, de 18 de dezembro de 2018 que estabelece 
as diretrizes para a extensão na educação superior brasileira e as possibilidades 
de metodologias participativas aplicáveis à pesquisa-ação, as Instituições de 
Ensino Superior, precisam considerar os pressupostos legais e metodológicos 
que considerem: 
 

a) a potência crítico-reflexiva da pesquisa-ação dada a integração de 
conhecimentos acadêmicos e os saberes da prática; 
b) a reorientação dos vínculos (horizontalizados) entre os 
pesquisadores e os atores sociais implicados na problemática 
pesquisada; 
c) o fortalecimento das dimensões acadêmicas extensão-pesquisa-
ensino dada a produção e aplicação de conhecimentos (socialmente 
referenciados) em contexto;  
d) a articulação dos atores na resolução de problemas coletivos 
fazendo uso de linguagens narrativas e analíticas; 
e) a sua conexão com a práxis (ação-reflexão-ação). 
(MICHEL THIOLLENT, SONIA REGINA MENDES DOS SANTOS E 
SIMONE IMPERATORE. 2022, p. 30) 

 
Nesse sentido, A pesquisa-ação dispõe aos extensionistas o estreitamento de 
relações com a realidade pesquisada o que e torna aplicável os objetivos legais 
da extensão universitária e garante que os extensionistas assumam o papel de 
pesquisadores e possam intervir em suas práticas investigativas. 
 

Fala-se hoje, com insistência, no professor pesquisador. No meu 
entender o que há de pesquisador no professor não é uma qualidade 
ou uma forma de ser ou de atuar que se acrescente à de ensinar. Faz 
parte da natureza da prática docente a indagação, a busca, a pesquisa. 
O que se precisa é que, em sua formação permanente, o professor 
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se perceba e se assuma, porque professor, como pesquisador. 
(FREIRE, 1996, p. 32). 
 

A pesquisa-ação se dá de forma horizontal e é realizada a partir da práxis dialógica 
entre os diferentes membros das investigações e intervenções sociais com vistas 
a resolução de problemas, propondo soluções, a partir de diferentes abordagens 
e conhecimentos. Este movimento é extremamente importante e rico no contexto 
da formação continuada docente, uma vez que é estruturada por meio da 
autonomia, criticidade, ética na pesquisa e a relação da universidade e os 
diversos atores sociais. 

Ao discutir a potencialidade da extensão no Projeto Extensão Universitária em 
Movimento (Preum), Roberto Gurgel diz que “o saber acadêmico não é um saber 
completo, mas é um saber que se completa partir da troca de saberes” 
(INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023). Isto posto, a extensão universitária é um 
processo de construção social, embasada em diferentes vivências e saberes que 
corroboram com o papel da metodologia participativa e a produção de 
conhecimento. 

A pesquisa-ação precisa estar embasada na tríade ensino/extensão/pesquisa, 
ancorada em processo pedagógico único, interdisciplinar, político educacional, 
cultural, científico e tecnológico como forma potencializada da formação 
continuada docente, rompendo com a mínima função burocrática e de mero 
serviço social. 

 

UM BREVE RELATO DE EXPERIÊNCIA: CURSO DE EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA NOSSA ESCOLA PESQUISA SUA OPINIÃO – NEPSO E 
EMEF OTHELO FRANCO, GAL 

Considerando os fundamentos da Extensão Universitária brasileira, a partir da 
Resolução CNE/CES nº 07 de 2018 que estabeleceu as diretrizes para a extensão 
brasileira, definindo seus fundamentos que são: a)presença discentes, docentes 
e sociedade; b) protagonismo acadêmico nas atividades/projetos; c) clareza de 
objetivos de aprendizagem; d) sistematização do processo avaliativo, o programa 
Nossa Escola Pesquisa Sua Opinião (NEPSO) consiste em utilizar do uso da 
pesquisa de opinião como instrumento pedagógico em escolas públicas de 
ensino regular fundamental e médio e em cursos de Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), em várias regiões do Brasil, América Latina e Europa. Foi 
desenvolvido pela parceria entre o Instituto Paulo Montenegro – instituição sem 
fins lucrativos vinculada ao IBOPE – e a ONG Ação Educativa. No fundamento a) 
presença discentes, docentes e sociedade, sua metodologia consiste em 
desenvolver projetos de pesquisa educativa de opinião propiciando 
aprendizagens significativas, que vêm ao encontro das orientações curriculares 
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atuais para a educação básica. Promove experiências de prática escolar que 
concretizam os princípios da contextualização de conteúdos, integração de 
disciplinas, valorização da iniciativa e autonomia dos jovens, cidadania e 
participação, afirmados nessas orientações, criando possibilidades de inovação 
do trabalho pedagógico. Para a NEPSO, a pesquisa de opinião é instrumento 
poderoso para os educadores que querem construir uma escola que produz 
conhecimentos sobre si mesma, sobre sua comunidade, sobre como interferir 
nos fenômenos educativos. No fundamento b) protagonismo acadêmico nas 
atividades/projetos, envolve a diversidade de pontos de vista e a busca de 
explicações através de uma série de procedimentos de investigação, realizados 
através de trabalho coletivo, propondo atividades pedagógicas centradas nos 
professores por meio da Extensão Universitária e nos alunos, como sujeitos do 
processo educativo. 

No curso de Extensão Universitária realizado no ano 2015, a temática disparadora 
apresentada pelo NEPSO foi: Direitos Humanos. Seu objetivo foi promover o 
conhecimento sobre escolas e suas comunidades, identificando a variedade de 
opiniões. Uma das escolas participantes foi a Escola Municipal de Ensino 
Fundamental General Othelo Franco, localizada no bairro do Tatuapé – Zona Leste 
da cidade de São Paulo, com a jurisdição da Diretoria Regional de Educação 
Penha. 

As etapas voltadas para formação continuada dos professores participantes 
foram: 

a) aulas temáticas; 

b) acompanhamento dos projetos de pesquisa; 

c) realização das pesquisas na escola; 

d) evento para divulgação do processo. 

Considerando o fundamento c) clareza de objetivos de aprendizagem, o 
programa NEPSO, apresenta conforme segue: 

Objetivo Geral: contribuir para a melhoria da qualidade educacional por meio do 
uso da pesquisa educativa de opinião como metodologia de inovação pedagógica 
comprometida com: a promoção de aprendizagens significativas, colaborativas e 
interdisciplinares; fortalecimento da cultura democrática, do trabalho coletivo e 
da autonomia do professorado. 

Objetivo Específico: propiciar troca qualificada de experiências de sala de aula. 

A metodologia e as etapas do percurso da ação na escola ocorreram 
coletivamente entre as professoras envolvidas e estudantes conforme segue: 
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a) definição do tema: escolher uma questão/problema que seja significativo
para o grupo de pesquisa;

b) delimitação do foco da pesquisa: elaborar a pergunta que irá nortear o
processo da pesquisa 

c) construir hipóteses presumindo resultados;

d) qualificação do tema: aportar conhecimentos já produzidos sobre a
questão/problema; 

e) elaboração do questionário: produzir instrumento(s) que apreendam a
opinião das pessoas sobre a questão/problema;

f) trabalho de campo: coletar a opinião do público selecionado sobre as
inúmeras dimensões da temática que será objeto da investigação (coleta
de dados);

g) tabulação dos resultados: organizar e sistematizar os dados numéricos
obtidos no trabalho de campo (processamento de dados);

h) análise dos resultados:

descrever os resultados obtidos na tabulação;

compará-los com as hipóteses inicialmente formuladas;

interpretá-los à luz do processo da pesquisa;

elaborar conclusões;

i) Apresentação e Divulgação dos resultados: comunicar publicamente todo
o processo da pesquisa nas várias instâncias (escola, comunidade etc.);

j) Intervenção na Realidade (Plano de Ação): propor ações de intervenção
na realidade, com base nos resultados obtidos. Esta é uma etapa optativa,
em função dos objetivos que orientara a pesquisa.

No fundamento d) sistematização do processo avaliativo, são realizados 
anualmente, os seminários locais em todos os polos. São eventos que reúnem 
as escolas que realizaram e desenvolveram as pesquisas educativas de opinião 
para divulgação dos resultados destas. Também, no espírito do programa, os 
seminários são mais uma oportunidade de formação para os participantes e de 
preparação para o Congresso internacional. 

Realizado pela primeira vez em 2002, o Congresso IBOPE UNESCO é um encontro 
que reúne professores e alunos, representantes de todos os polos da rede. 

20



Também é dirigido a profissionais de educação, universidades, escolas públicas 
e privadas, organizações não governamentais, instituições governamentais ou 
interessadas no uso pedagógico da pesquisa. Seu objetivo é disseminar a 
metodologia do Nossa Escola Pesquisa Sua Opinião e promover anualmente o 
intercâmbio de experiências. 

A partir dos fundamentos da Resolução CNE/CES nº 07 de 2018 que estabeleceu 
as diretrizes para a extensão brasileira e das proposições do Programa Nossa 
Escola Pesquisa Sua Opinião, segue uma breve descrição de uma experiência 
significativa enquanto extensionista e profissional docente. 

• Tema e foco da pesquisa: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de 
acordo com a idade 

• Escola: EMEF Othelo Franco, Gal/ DRE Penha 

• Município: São Paulo 

• Professoras responsáveis e áreas do conhecimento: Ana Deise de Assis 
São Martinho (Geografia), professora de Ciências e professora de Língua 
Portuguesa 

• Turma/Ano dos estudantes pesquisadores: 6ºB 

• Número de estudantes pesquisadores: 35 

• Faixa etária: 11 e 12 anos 

• Questionário e resultados: 

 

As questões deveriam elaboradas com simplicidade, com inteligibilidade e com 
clareza, apresentarem-se também de forma direta, curta, objetiva e breve. 

1) A primeira questão é sobre a idade. As respostas aparecem em todas as 
outras, por ser a questão norteadora da pesquisa. 

Tabela 1 – Tabulação da questão 2) Distribuição por gênero 

IDADE FEMININO MASCULINO 

6 - 8 5 1 
9 - 11 1 4 
12 - 14 5 6 
15 ou + 1 1 

Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
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Tabela 2 – Tabulação da questão 3) Qual a disciplina que você mais gosta? 

IDAD
E 

PORT
. 

MAT
. 

GEO
. 

HIS
. 

ART
E 

CIÊ
. 

ED. 
FÍS

. 

ING
. 

INFOR
. 

LEITUR
A 

6 - 8 3 2       1  
9 - 11 0 2  2  1 3  1 1 
12 - 
14 

1  1   2 2    

15 ou 
+ 

      2    

Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
Tabela 3 – Tabulação da questão 4) A qualidade da merenda interfere no seu interesse? 

IDADE SIM NÃO NÃO SABE 

6 - 8 3 2 1 
9 - 11 2 6 2 
12 - 14 3 3  
15 ou + 1 1  

Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
 

Tabela 4 – Tabulação da questão 5) O que você mais gosta na escola? 

IDADE INTERVALO AULAS 
PROFESSOR

ES 
ORGANIZAÇ

ÃO 
NÃO 
SABE 

OUTRO
S 

6 - 8 2 4     
9 - 11 6 3 2    
12 - 14 3 1   2  
15 ou + 2      

Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
 

Tabela 5 – Tabulação da questão 6) O que você mais gosta de fazer na escola? 

IDADE 
EST
UDA

R 

BRIN
CAR 

FAZER 
AMIG

OS 

BAGUNÇ
AR 

APREND
ER 

CONVER
SAR 

DIVERT
IR-SE 

PASS
AR O 
TEMP

O 

OUTR
OS 

6 - 8 3  2  1     
9 - 11  1 1  2  4 1 1 

12 - 14   1 1 1   1 2 
15 ou + 1   1      

Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 

22



 

Tabela 6 – Tabulação da questão 7) Que tipo de atividade você gosta mais de realizar? 

IDADE 
L
E
R 

ESCRE
VER 

OUVI
R 

DESENH
AR 

DISCUT
IR 

RESPOND
ER 

QUESTÕE
S 

FAZER 
CÁLCUL

OS 

OUTR
OS 

6 - 8 3   2   1  
9 - 11 1  1 2 1    
12 - 14 4  1 2 1  2 1 
15 ou +    2     

Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
 

Tabela 7 – Tabulação da questão 8) Quando você falta na escola, qual o motivo mais 
requente? 

IDADE 
PERDEU A 

HORA 
FALTA DE 

INTERESSE 
ESTAVA 
DOENTE 

ESTAVA 
FRIO OU 

CHOVENDO 
OUTROS 

6 - 8   5  2 
9 - 11 2  1 2  
12 - 14 4 2 3 2  
15 ou +  1 1   

Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
 

Tabela 8 – Tabulação da questão 9) Por que você vai à escola? 

IDADE FORMAÇÃO AMIGOS 
PAIS 

OBRIGAM 
BOA 

PROFISSÃO 
OUTROS 

6 - 8  1  4 1 
9 - 11 2  1 2  
12 - 14 3  5 3  
15 ou + 1  1   

Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
Tabela 9 – Tabulação da questão 10) Assinale as alternativas abaixo, pensando nas 
características de um bom professor, por ordem de importância – Faixa Etária: 6 a 8 
anos 

  
MUITO 

IMPORTANTE 
IMPORTANTE 

POUCO 
IMPORTANTE 

6 - 
8 

A – Passa muita lição 5 1  
B – Explica bem a matéria 6   
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C – Escuta a opinião dos 
alunos 

6   

D – Cobra a disciplina 2 4  
E – Tira dúvidas do aluno 3 3  
F – Não cobra conteúdo e 
disciplina 

3  3 

G – É simpático com os 
alunos 

5 1  

H – Propõe atividades legais 5 1  
Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
 

Tabela 10 – Tabulação da questão 10) Assinale as alternativas abaixo, pensando nas 
características de um bom professor, por ordem de importância – Faixa Etária: 9 a 11 
anos 

  
MUITO 

IMPORTANTE 
IMPORTANTE 

POUCO 
IMPORTANTE 

9 - 
11 

A – Passa muita lição 1 2 2 
B – Explica bem a matéria 3 1 1 
C – Escuta a opinião dos 
alunos 

1 2 2 

D – Cobra a disciplina 2 3   
E – Tira dúvidas do aluno 3 2   
F – Não cobra conteúdo e 
disciplina 

5     

G – É simpático com os 
alunos 

2 3   

H – Propõe atividades legais 2 2 1 
Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
 

Tabela 11 – Tabulação da questão 10) Assinale as alternativas abaixo, pensando nas 
características de um bom professor, por ordem de importância – Faixa Etária: 12 a 14 
anos 

  
MUITO 

IMPORTANTE 
IMPORTANTE 

POUCO 
IMPORTANTE 

12 - 
14 

A – Passa muita lição 1 5 1 
B – Explica bem a matéria 7 2 2 
C – Escuta a opinião dos 
alunos 

6 3 2 

D – Cobra a disciplina 2 7 2 
E – Tira dúvidas do aluno 6 4 1 
F – Não cobra conteúdo e 
disciplina 

2   9 
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G – É simpático com os 
alunos 

7 3 1 

H – Propõe atividades legais 7 3 1 
Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
 

Tabela 12 – Tabulação da questão 10) Assinale as alternativas abaixo, pensando nas 
características de um bom professor, por ordem de importância – Faixa Etária: 15 ou 
mais 

  
MUITO 

IMPORTANTE 
IMPORTANTE 

POUCO 
IMPORTANTE 

15 
ou + 

A – Passa muita lição 1 1   
B – Explica bem a matéria 1 1   
C – Escuta a opinião dos 
alunos 

1 1   

D – Cobra a disciplina 1 1   
E – Tira dúvidas do aluno 2     
F – Não cobra conteúdo e 
disciplina 

    2 

G – É simpático com os 
alunos 

  2   

H – Propõe atividades legais 1 1   
Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
 

 

Tabela 13 – Tabulação da questão 11) Coloque em ordem de importância o que você 
acha que mais incentiva o interesse do aluno na escola – Faixa Etária: 6 a 8 anos 

  
MUITO 

IMPORTANTE 
IMPORTANTE 

POUCO 
IMPORTANTE 

6 - 
8 

A - Direção que conversa e 
ouve a opinião da 
comunidade 

3 3   

B - Acessibilidade para 
pessoas com deficiência. 

5 1   

C – Projetos 
extracurriculares (xadrez, 
literatura etc.) 

3 3   

D – Aulas diferenciadas 4 2   
E – Aulas com uso de mídias 
(computador, vídeos etc.) 

2 4   

F – Atividades em grupo 2 4   
G – Diferentes métodos de 
avaliação. 

5 1   
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H – Atividades culturais 
(dinâmicas, passeios etc.) 

3 3   

I – Uso do celular como 
instrumento pedagógico 

4 2   

Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
 

Tabela 14 – Tabulação da questão 11) Coloque em ordem de importância o que 
você acha que mais incentiva o interesse do aluno na escola – Faixa Etária: 9 a 11 
anos 

  
MUITO 

IMPORTANTE 
IMPORTANTE 

POUCO 
IMPORTANTE 

9 - 
11 

A - Direção que conversa e 
ouve a opinião da 
comunidade 

2 3   

B - Acessibilidade para 
pessoas com deficiência. 

5     

C – Projetos 
extracurriculares (xadrez, 
literatura etc.) 

3 2   

D – Aulas diferenciadas 5     
E – Aulas com uso de mídias 
(computador, vídeos etc.) 

3 2   

F – Atividades em grupo 2 2 1 
G – Diferentes métodos de 
avaliação. 

4 1   

H – Atividades culturais 
(dinâmicas, passeios etc.) 

5     

I – Uso do celular como 
instrumento pedagógico 

4 1   

Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
 

Tabela 15 – Tabulação da questão 11) Coloque em ordem de importância o que 
você acha que mais incentiva o interesse do aluno na escola – Faixa Etária: 12 a 14 
anos 

  
MUITO 

IMPORTANTE 
IMPORTANTE 

POUCO 
IMPORTANTE 

12 - 
14 

A - Direção que conversa e 
ouve a opinião da 
comunidade 

4 6 1 

B - Acessibilidade para 
pessoas com deficiência. 

7 4   
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C – Projetos 
extracurriculares (xadrez, 
literatura etc.) 

5 3 3 

D – Aulas diferenciadas 7 3 1 
E – Aulas com uso de mídias 
(computador, vídeos etc.) 

6 5   

F – Atividades em grupo 5 5 1 
G – Diferentes métodos de 
avaliação. 

4 6 1 

H – Atividades culturais 
(dinâmicas, passeios etc.) 

8 2 1 

I – Uso do celular como 
instrumento pedagógico 

6 5   

Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
 

Tabela 16 – Tabulação da questão 11) Coloque em ordem de importância o que 
você acha que mais incentiva o interesse do aluno na escola – Faixa Etária: 15 ou 
mais 

  
MUITO 

IMPORTANTE 
IMPORTANTE 

POUCO 
IMPORTANTE 

15 
ou + 

A - Direção que conversa e 
ouve a opinião da 
comunidade 

2     

B - Acessibilidade para 
pessoas com deficiência. 

2     

C – Projetos 
extracurriculares (xadrez, 
literatura etc.) 

  2   

D – Aulas diferenciadas 1 1   
E – Aulas com uso de mídias 
(computador, vídeos etc.) 

  2   

F – Atividades em grupo 2     
G – Diferentes métodos de 
avaliação. 

  2   

H – Atividades culturais 
(dinâmicas, passeios etc.) 

1   1 

I – Uso do celular como 
instrumento pedagógico 

1 1   

Fonte: Interesse Escolar: o interesse escolar muda de acordo com a idade. Tabulação realizada pelas 
professoras extensionistas 
 

Figura 1 – Folder de Divulgação da Pesquisa na Feira de Exposição dos Trabalhos 
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CONCLUSÃO 

O texto em questão, buscou mostrar que quando se fala em extensão, o enfoque 
dado à formação continuada de professores, nas Instituições de Ensino Superior 
– IES, considera importante a reestruturação do dos currículos, de forma que 
esta tem sido um instrumento potencializador do ensino e da pesquisa. 

Assim, a Extensão Universitária é um potente caminho para a construção de um 
currículo dialógico para a formação continuada docente, sobretudo porque é um 
meio de interação social entre as IES e as comunidades em que estão inseridas. 
Neste movimento, verifica-se que por meio de ações extensionistas é possível 
estabelecer a construção de conhecimento por meio de diferentes saberes e 
experiências que enriquecem a práxis de professores, o que amplia o sentido 
protagonista de sua formação e uma visão caleidoscópica de sua realidade, 
tornando possível a garantia dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento 
dos estudantes.  

Nesse sentido, o relato de experiência apresentado buscou estimular a práxis 
crítico reflexiva das professoras envolvidas, contribuindo assim para a autonomia 
e o protagonismo dos estudantes como investigadores de suas realidades. 

Entrementes, embora nossa escolha inicial tenha sido a de não promover ações 
de intervenção local na escola (parte optativa do curso), sentimos que o processo 
de formação continuada docente, atrelada a um projeto oferecido aos estudantes 
foi muito enriquecedor e promoveu experiências significativas e maior vínculo 
entre professoras e estudantes. 
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Neste sentido, mais importante que os dados levantados da pesquisa-ação, 
foi trilhar diferentes caminhos rumo a aquisição de conhecimento e produção 
de saberes coletivos. 
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CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO EM 
EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: ENTRE SABERES 
SUBJETIVOS E AÇÃO SOCIAL 
TRANSFORMADORA 
 
 

TREVISANI, Ana Paula 
 
 
RESUMO 

Neste artigo, o objetivo central é relatar um movimento praxiológico mais 
subjetivo, em torno do meu entendimento sobre o fenômeno ou a atividade 
reconhecida nas universidades como Extensionista. Para tanto, venho retomar, 
em um primeiro momento, o estudo que desenvolvi para tese de doutorado sobre 
a história da extensão, o qual ora apresento com aprofundamento pelas bases 
oferecidas ao longo de participação no Programa Extensão Universitária em 
Movimento (Preum, 2022/2023). Em um segundo momento, relato experiência 
vivida como membro de coletividade docente universitária durante programa de 
reestruturação curricular, com abertura a reflexões sobre a curricularização da 
extensão. Por fim, teço considerações em referência à construção de proposta 
de ação extensionista – potencializada pelos fundamentos oferecidos tanto no 
Preum como em equipe de trabalho sobre Educação e Inovação – pela qual 
vislumbro novo ciclo de um praxizar, cada vez mais sensível e suscetível à 
transformação social. Conclui-se desse movimento que aprofundar 
conhecimentos na atual perspectiva da extensão universitária significa apoderar-
se de metodologia, indissociável do ensino e da pesquisa, que instrumentaliza um 
coletivo acadêmico e social a intervir em determinado setor social a fim de 
desencadear transformação, dentro de padrões éticos e humanizadores.  

PALAVRAS-CHAVE: Extensão universitária. Praxis. Educação e inovação. 

 

Knowledge construction on university extension: standing 
between subjective apprehension and social transformative 
action 
 

ABSTRACT 

This paper aims to report a praxiological move of knowledge construction 
regarding the phenomenon or activity known as university Extension. For this 
purpose, I begin by shortly presenting a study developed as a section of my 
doctoral dissertation on the history of university extension, which was in turn 
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significantly improved due to the bases learned from my participation in Projeto 
Extensão Universitária em Movimento (Preum, 2022/2023). Secondly, I report 
my experience as a collegiate member at a university institution during a program 
of curricular restructuring, which opened space for reflections upon the insertion 
of extension actions in its undergraduate courses’ curricula. Finally, I make 
considerations upon the construction of an extension project I was able to enrich 
by readings and shared experiences both from Preum and from a teamwork on 
Education and Innovation. Out of this praxiological move, I conclude that diving 
into knowledge on the current perspective of university extension means to 
appropriate a kind of methodology, inextricably involved with teaching and 
research, that empowers a social-academic group to intervene their own reality 
aiming at transformation within ethical and humanizing patterns.  

KEYWORDS: University extension. Praxis. Education and innovation. 

 

 

INTRODUÇÃO  

Em Trevisani-Barreto (2020), escrevi que a Extensão Universitária (doravante EU) 
consiste na vertente da universidade que, em tese, se volta à sociedade, e 
estabelece relação entre universidade e sociedade; complementando, assim, o 
que as políticas nacionais da Educação Superior definem como o tripé, 
indissociável (também em tese), sobre o qual se funda a concepção de 
universidade: Ensino, Pesquisa e Extensão. No momento em que desenvolvia tais 
estudos, aprofundava-me em leituras na perspectiva freireana da extensão e 
começava a delinear com mais clareza um entendimento desta perspectiva, ao 
mesmo tempo em que me dava conta de como as práticas extensionistas nas 
universidades que experienciei, como discente e como docente, estavam e 
estiveram distantes dessa visão.  

Neste artigo, o objetivo central é relatar um movimento praxiológico mais 
subjetivo, em torno do meu entendimento sobre o fenômeno ou a atividade 
reconhecida nas universidades como Extensionista. Para tanto, venho retomar, 
em um primeiro momento, o estudo que desenvolvi para tese de doutorado 
(TREVISANI-BARRETO, 2020) sobre a história da extensão, o qual ora apresento 
significativamente aprofundado pelas bases oferecidas ao longo de minha 
participação no Projeto Extensão Universitária em Movimento - Preum, Instituto 
Paulo Freire, UniFreire - Edição 2022/2023. Em um segundo momento, relato 
experiência vivida como membro de coletividade docente universitária durante 
programa de reestruturação curricular, com abertura a reflexões sobre a 
curricularização da extensão. Por fim, teço considerações em referência à 
construção de proposta de ação extensionista, potencializada pelos fundamentos 
oferecidos tanto no Preum como em equipe de trabalho sobre Educação e 
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Inovação, pela qual vislumbro novo ciclo de um praxizar, cada vez mais sensível 
e suscetível à transformação social. 

 

CONSTRUINDO O SABER EM EXTENSÃO: FUNDAMENTOS E HISTÓRIA 

Estudos que abordam a história da EU no Brasil (GURGEL-ROCHA, 2001; 
CARBONARI; PEREIRA, 2007; GADOTTI, 2017; FRIZZO; MARIN; SCHELLIN, 
2016) 1 evidenciam que, por meio dela, é possível visualizar investidas e 
retrocessos nas relações universidade e sociedade, bem como as tensões que 
estão envolvidas nessas relações.  

Os diferentes sentidos assumidos pela EU ao longo da história vão do 
assistencialismo até a concepção freireana, como ação emancipatória para 
transformação social (CARBONARI; PEREIRA, 2007). Na perspectiva da 
dialogicidade e para que haja transformação social, a compreensão dos 
conhecimentos e necessidades advindos de determinado setor social são 
fundamentais para que a ciência construída no âmbito da universidade seja 
revista, reformulada, reconsiderada e repensada com base em padrões éticos e 
de desenvolvimento humano (MELO NETO, 1997). 

Por outro lado, concepção que também ganhou evidência nas últimas décadas é 
a Extensão sob a forma de prestação de serviços. A universidade é posta como 
uma empresa, a qual presta serviços visando lucros e não mais a busca de uma 
sociedade mais igualitária e autônoma, já que favorece aqueles que podem pagar 
por seus serviços e mantendo, novamente excluídos, aqueles que também 
pagam para a existência da instituição, através do recolhimento de suas 
contribuições para com o Estado, todavia, contraditoriamente, nunca se utilizam 
de seus benefícios (FRIZZO; MARIN; SCHELLIN, 2016).  

O que fica evidente sobre o percurso da EU no Brasil é que as suas diferentes 
concepções, apesar da força da ideologia emancipatória a partir dos anos 1980, 
incidem na Educação Superior com a intensidade de políticas e se colocam em 
disputa junto à lógica hegemônica existente na universidade, sobretudo a da 
pesquisa. Esta força traz à pauta, nas universidades, discussões e dúvidas sobre 
as formas de “pôr em prática” nos termos arrolados pela Lei e abre possibilidades 
a reinterpretações, ressignificações e diferentes formas de realizações. Frizzo, 
Marin e Schellin (2016) avaliam que a concepção atual de EU vem num crescendo 
a constituir-se, na prática universitária, como um espaço de trabalho educativo, 
de formação humana e profissional dos acadêmicos e de diálogo com a 
comunidade, “porém, quando se volta efetivamente para essas demandas” 

1 Agradeço ao Preum o acesso às referências de Gurgel Rocha (2001) e Gadotti (2017).  
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(FRIZZO; MARIN; SCHELLIN, 2016, p. 643), deixando implícito que nem sempre 
acontece assim. 

 

CONSTRUINDO O SABER EM EXTENSÃO: VIVÊNCIAS UNIVERSITÁRIAS 

Gostaria de enfatizar que as vivências que relato a seguir não expressam, em um 
primeiro momento, relação direta com a extensão universitária. Contudo, 
pretendo evidenciar que as políticas de educação nacionais, quando 
democraticamente instituídas e alinhadas pelas localidades de cada Instituição de 
Ensino Superior (IES), tornam-se potencialmente propiciadoras de consciência 
crítica e inovação, em especial, por meio da EU.  

No ano de 2014, a Instituição Estadual de Ensino Superior (IEES) conhecida como 
a sexagenária Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana (FECEA) 
passou a integrar um dos sete (7) campi da Universidade Estadual do Paraná 
(Unespar), a sétima IES pública do Paraná. Em agosto de 2015, dentre as ações 
para consolidação do projeto universitário, a Pró-Reitoria de Ensino de Graduação 
(ProGrad) propunha o primeiro Programa de Reestruturação Curricular (PRC) de 
seus cursos, no qual vislumbrei ocasião promissora para desenvolver uma 
pesquisa de doutorado. Como membro do colegiado do curso de Letras Inglês 
do campus de Apucarana da Unespar, minha intenção partiu da percepção de 
que o corpo docente tem, em sua rotina de trabalho, momentos de coletividade 
e trocas. Assim, meu objetivo central foi lançar olhar sobre visões, construções 
conceituais, reflexões, avaliações, tomadas de decisão, entre outros, enunciadas 
em episódios de discussão coletiva dos formadores atuando em seu contexto de 
formação. O PRC-Unespar (vigente de 2015 a meados de 2018) foi uma ação 
sob a responsabilidade da Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD), a compor um 
conjunto de ações dos dirigentes da Universidade no processo de constituição e 
consolidação desta IEES.  

Em documento que se propõe a expressar as diretrizes gerais do Programa de 
Reestruturação (UNESPAR, 2015), estão explicitadas as particularidades de um 
contexto universitário que já nasceu inserido em seis grandes regiões do Paraná, 
as quais abrigam cada uma das sete faculdades públicas isoladas do estado, cada 
qual com suas décadas de vida e “[...] tradição de ensino e compromisso social 
com as diferentes regiões do estado” (UNESPAR, 2015, p. 6). Portanto, cada qual 
com sua própria bagagem histórica social, política, cultural e institucional. 
Embora sua criação tenha se dado em 2001, foi apenas em 2012, em momento 
político propício e com o apoio majoritário das sete congregações acadêmicas, 
que as faculdades encontraram respaldo para se constituírem em IEES 
multicampi e colocarem em prática o projeto universitário.  
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Segundo o documento de 2015, as regiões paranaenses em que atuam os sete 
campi da IEES são majoritariamente regiões de baixa geração e distribuição de 
renda e que apresentam Produto Interno Bruto e Renda Média Domiciliar per 
capta abaixo da média estadual. Tais dados fundamentam o potencial valor da 
recém-constituída instituição universitária para o desenvolvimento destas 
regiões, valor este expresso em sua missão, social em essência, de “[...] gerar 
e difundir o conhecimento científico, artístico-cultural, tecnológico e a inovação, 
nas diferentes áreas do saber, para a promoção da cidadania, da democracia, da 
diversidade cultural e do desenvolvimento humano sustentável” (UNESPAR, 
2015, p. 4). Com este propósito, a IES atende a um número aproximado de 
“12.000 estudantes matriculados em 67 cursos de graduação, sendo 30 cursos 
de bacharelado e 37 de licenciatura” (UNESPAR, 2015, p. 4). Além da missão 
essencialmente social, outro aspecto que qualifica esta comunidade universitária 
é a quantidade expressiva (a mais alta no Paraná) de graduações em 
licenciaturas.  

O PRC, em suas Diretrizes, 1) reafirma a concepção de universidade como 
instituição social, que reluta a imposições unicamente mercadológicas e defende 
a socialização e produção do conhecimento para e com a sociedade; 2) faz 
referência ao contexto político contemporâneo desfavorável para instituições 
públicas e marca posicionamento pelo  

 

[...] compromisso social com a defesa da universidade pública e 
gratuita e com o combate ao atual processo de sucateamento e de 
privatização direta e indireta da mesma, em que ela passa a servir o 
setor produtivo por intermédio de parcerias, em detrimento do de 
responder às necessidades sociais, contribuindo efetivamente na 
busca de soluções aos graves problemas sociais que persistem 
(UNESPAR, 2015, p. 8); 

 

3) reafirma a defesa da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 
como fundamento metodológico ao ensino superior e em relação de 
organicidade, ou seja, pressupõe ensino pautado em processos de apropriação 
do saber histórico, pressupõe pesquisa nos processos de construção do saber 
e pressupõe intervenção sobre a realidade nos processos de materialização do 
conhecimento “[...] e que, por sua vez, retornam numa dinâmica de 
retroalimentação do ensino e da pesquisa” (MARTINS, 2008, apud UNESPAR, 
2015, p. 9).  

Da proposta inicial do PRC às vias de fato (os Projetos Pedagógicos reformulados 
foram aprovados e entraram em vigor em 2019), passando pelo desenrolar das 
ações, posso assegurar, na posição de professora participante do Programa, que 
os cronogramas se cumpriram. Em 2015, no início do PRC, eu ocupava o cargo 
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de coordenadora de colegiado e contribuí na alimentação de dados do curso sob 
minha responsabilidade para a construção do Diagnóstico Geral. No ano de 2016, 
encerrei minha gestão na coordenação e ingressei no Programa de Doutorado. 
Por interesse pessoal em acompanhar e participar do PRC e das tomadas de 
decisão que impactariam no curso em que atuo, tomei a reestruturação curricular 
como locus de pesquisa e, portanto, embora estivesse afastada por licença 
capacitação, continuei participando de encontros gerais, encontros de Grupos de 
Trabalho e de Reuniões de Colegiado e Centro de Área, que ocorriam no campus 
em que atuo, por ocasião do PRC. Assim, reuni e ordenei documentos desde o 
início até o encerramento em meados de 2018. Por isto, considero minha tese, 
defendida em abril de 2020, um dos resultados promovidos por ocasião do PRC.  

Em documento final, encaminhado pela Direção Institucional de Programas e 
Projetos da IEES à comunidade acadêmica, está expressa a ideia de que o PRC 
vá além de uma discussão e readequação proforma:  

O grande desafio do Programa de Reestruturação é ultrapassar meras 
alterações formais nas matrizes curriculares dos cursos, 
evidenciando a identidade da Unespar enquanto Universidade Pública 
e Gratuita para Todos, sobretudo seu público composto 
majoritariamente por trabalhadores. (UNESPAR, 2017).  

O documento reforça os critérios mínimos a serem contemplados nos PPC e 
informa que, antes de serem encaminhados em definitivo à SETI para aprovação, 
os mesmos passarão por um conselho de avaliação institucional, podendo ser 
retornados aos respectivos colegiados em caso de desacordo.  

No âmbito do curso em que atuo (Letras Inglês), destaco, ilustrado pela Figura 
1, um dos aspectos do Projeto Pedagógico de Curso reformulado, após as 
participantes de pesquisa terem discutido sentidos de Extensão Universitária, 
Curricularização da Extensão e indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão. A Figura ilustra as atividades do curso, em todas as suas dimensões 
(projetos, disciplinas, pesquisa e extensão) em torno do eixo chamado Práxis 
Docente, em referência ao propósito dialógico de construção de conhecimento 
que alinha docentes do curso, discentes e o chão das escolas, essencialmente 
extensionista. 
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Figura 1 – Expressão sobre Integração Curricular do curso em que atuo 
 

  
Fonte: PPC de Letras Inglês 2 

 

O primeiro PRC da Unespar, finalizado em 2019, praticamente coincide com a 
instituição da Resolução nº 7 de 18 de dezembro de 2018, que estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta o 
disposto na Meta 12.7 da Lei nº 13.005/2014, Plano Nacional de Educação 2014-
2024 (BRASIL, 2014).  

Vale ressaltar que o PRC não obrigou os cursos a curricularizar a extensão, já 
que o Plano Nacional de Educação ainda teria alguns anos para ser atendido, e 
sim criou espaço de reflexão, embora muitas fossem as ressalvas, dúvidas, 
inquietações e relutâncias em relação ao tema. Foi em agosto de 2022 que a 
Reitoria da universidade, por meio de seu Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão (CEPE), resolve aprovar Regulamento de Extensão e Cultura na 
Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR: Resolução nº 042/2022 (UNESPAR, 
2022). Desde 2019, as cinco licenciaturas do campus de Apucarana vinham 
implementando a extensão curricularizada, conforme seus respectivos PPC 
reestruturados. A Resolução institucional contemplou as alterações já realizadas 

2 Disponível em: http://www.unespar.edu.br/a_reitoria/atos-oficiais/cepe/pauta_online/2018-4a-sessao-
06-11-paranavai/20-apucarana-154138722-ppc-letras-ingles.pdf/view. Acesso em: 20 abr. 2023. 
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em alguns dos seus cursos em relação à extensão, evidenciando que as bases 
fomentaram as políticas institucionais neste sentido. Da mesma forma, a 
perspectiva extensionista expressa pelo FORPROEX está explicitamente 
contemplada pela Resolução em seu Preâmbulo e Capítulo I, ao definir EU e 
reafirmar seus cinco princípios (GONÇALVES; QUIMELLI, 2020). 

 

CONCEITOS EM MOVIMENTO: CONTRIBUIÇÕES DO PREUM EM NOVAS 
CONSTRUÇÕES SOCIAIS DE APRENDIZAGEM 

Em minha tese, envolvi-me como pesquisadora, em pesquisa participante, e me 
propus a contar a história do PRC, sob a premissa de que ela oportunizaria um 
olhar à estrutura de planejamento curricular, acreditando que esta vai além de 
conteúdos a serem ensinados, que tem a ver com relações entre pessoas, 
especificamente, entre as docentes que, em conjunto, responsabilizam-se pelo 
trabalho educacional desenvolvido no curso em que atuamos. Foi imprescindível 
meu envolvimento e participação na pesquisa já que ocupo o papel de docente 
da instituição; também se fez fundamental a disponibilidade dos professores que 
compõem o Núcleo Docente Estruturante do curso em participar da pesquisa e 
contribuir na geração dos demais dados. Documentos e atores é que dão vida ao 
processo. Entendo este como um dos momentos do currículo processo/do 
realizar curricular em que resistência e mudança medem forças (SILVA, 2001; 
VEIGA-NETO; MACEDO, 2007; PINAR, 2011), tal qual na instância da sala de aula, 
mas num outro nível e de forma alguma independente dela; trata-se de mais um 
dentre os inúmeros condicionantes que constroem o currículo.  

Neste contexto, o Curso de Letras Inglês em foco vem sendo reformulado. E a 
tese doutoral que desenvolvi, uma história dentro da história, concluiu, entre as 
incertezas de um paradigma pós-crítico, que o empoderamento de um corpo 
docente ao assumir atitude curricular e curricularizadora implica em estar ciente 
da fluidez currículo e da necessidade de um contínuo repensar, problematizar, 
reavaliar, reorganizar e, indispensavelmente, pesquisar. Além disso, precisa de 
fôlego para tomar decisões conjuntas e da força que advém desse conjunto, para 
alcançar uma breve sensação de dever cumprido, a qual, no momento seguinte, 
se desdobra em novas complexidades, em novos desafios. E assim 
sucessivamente.  

Se houve transformação, no sentido freireano do termo, falarei por mim: iniciei 
por um reformular pessoal, num esforço para repensar e ressignificar meu agir 
educador e, concomitantemente, sem me desvincular do coletivo. Incomodei-me 
e me propus a estudar e implementar a nova perspectiva extensionista no curso. 
Coordeno as atividades de Extensão, enquanto demais colegas permanecem 
responsáveis pela Pesquisa e pelo Estágio, cada qual com seus regulamentos 
próprios e atividades próprias. Sendo assim, por mais que os princípios 
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extensionistas tenham se tornado política extensionista na instituição e no curso 
em que atuamos, estes têm sido aplicados no âmbito da extensão sem que os 
demais eixos do tripé (ensino e pesquisa) necessariamente envolvam tais 
principios; ou seja, ensino e pesquisa ocorrem indissociavelmente no âmbito da 
extensão, mas ensino é exercido sem que necessariamente se conduza pesquisa 
ou extensão, da mesma forma que pesquisas são desenvolvidas sem que 
necessariamente envolvam ensino ou considerem questões extensionistas como 
eixo articulador.  

Quando ingressei no Preum (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022/2023), pretendi 
buscar atualização e espaço de discussão acerca da EU, ao mesmo tempo em 
que idealizava ação educacional inovadora por vias extensionistas (PACHECO, 
2019). A formação em EU pelo Preum, concomitante à formação com a equipe 
de educadores em novas construções sociais de aprendizagem (PACHECO, 2014; 
2018; 2019) me inspiraram novos ares e voltei a esperançar. A tese me ajudou 
a ver que a pesquisa, para que tenha frutos significativos, precisa estar 
embrenhada na prática do trabalhador – o que talvez possa chamar de práxis 
pesquisadora. A participação nos encontros e leituras do Preum me ajudaram a 
compreender que a universidade só faz sentido no locus das problemáticas 
sociais –na práxis freireana propriamente dita. Se estou na licenciatura, a 
problemática levantada atualmente é a necessidade de inovação educacional.  

Assim, entre 2022 e 2023, desenvolvi um projeto de extensão, junto a colegas 
da universidade e da Educação Básica da região de Apucarana, intitulado: 
Educação e inovação em Comunidades de Aprendizagem: de políticas 
curriculares ao projeto pedagógico escolar. Em suma, a proposta constitui 
base necessária para a constituição do que se convencionou chamar de 
Comunidade de Aprendizagem (PACHECO, 2014; 2018; 2019). Desse modo, 
uma Comunidade de Aprendizagem, a exemplo de instituições como a Escola 
da Floresta (Caçapava do Sul/RS) e a Escola Aberta (São Paulo/SP), é 
concebida como uma nova construção social de aprendizagem, que 
concretiza o disposto na Constituição Federal e na Declaração Universal dos 
Direitos da Criança, bem como cumpre o estabelecido na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 
(BRASIL, 1996).  

Ao que o Preum tenha contribuído à construção desta proposta, pode-se 
afirmar fundamental, no sentido de ter emoldurado o projeto, sobretudo em 
dois de seus objetivos: 1) sensibilizar os integrantes do grupo a uma visão 
crítica sobre o paradigma da ensinagem; 2) produzir relato(s) de pesquisa-
ação acerca do desenvolvimento do grupo dentro da perspectiva defendida, 
suas aprendizagens e potencial de replicação em outras realidades. 

Acerca do paradigma da ensinagem, Demo (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022) 
afirma: 
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Eu gostaria de sugerir: vamos aposentar o conceito de ensino. O 
profissional do ensino hoje é o computador. A Iteligência Artificial. Ela 
ensina muito melhor que nós. O nosso papel é socrático; é freireano. 
É de formador; é de mediador. Não é de repassar conteúdo. Conteúdo 
está aí: à vontade, de mil maneiras. Então, eu acho que vai ser cada 
vez mais difícil convencer o estudante a ir pra universidade pra 
escutar aula. Isto ele pode fazer em casa. Eles precisam ir pra 
universidade pra outra coisa! Para terem contato físico, para terem 
experiência de grupo, pra poderem estudar juntos, pra poderem 
conversar sobre seus propósitos acadêmicos, mas não pra assistir 
aula. 

 
As críticas desenvolvidas por Demo (2018; 2021) 3 estão direcionadas ao sistema 
tradicionalista de aulas nas instituições educacionais de um modo geral, em que 
pouco garante em termos de aprendizagem e atividades autorais efetiva 
contribuição ao desenvolvimento do estudante.  

O objetivo relacionado ao desenvolvimento de pesquisa-ação vem atender ao 
princípio da indissociabilidade da extensão em relação à pesquisa e ao ensino, 
com a consciência (novamente retomando Demo) de que não se constrói 
conhecimento sem registro e sem ação autoral. Além disso, extensão requer 
diálogo de conhecimentos da sociedade para a academia e da academia para a 
sociedade. Assim, é por meio da pesquisa-ação, ou pesquisa participante, que 
mais adequadamente ocorre o registro do diálogo, pois dá voz de autoridade nos 
registros de pesquisa a cada um dos participantes da ação extensionista que 
propiciou a dialogicidade e resultou em construção epistemológica (KOCHHANN, 
2021a; KOCHHANN, 2021b) 4.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Neste texto, pretendi traçar um percurso desde a história e fundamentos que me 
permitiram melhor compreender a atual perspectiva extensionista emancipatória, 
passando por relato de experiência como docente universitária durante Programa 
de Reestruturação Curricular, em que tive a oportunidade e abertura para discutir 
e repensar a EU no âmbito do curso em que atuo e, por fim, novas experiências 
de formação que culminaram com proposta de ação extensionista.  

Desse movimento que qualifico como praxiológico, concluo que aprofundar 
conhecimentos na atual perspectiva da extensão universitária significa apoderar-
se de metodologia, indissociável do ensino e da pesquisa, a qual instrumentaliza 
um coletivo a intervir em determinado setor social a fim de desencadear 
transformação, dentro de padrões éticos e humanizadores. Em Filosofia da 

3 Agradeço ao Preum pelo acesso às referências de Pedro Demo.  
4 Agradeço ao Preum pelo acesso às referências de Andréa Kochhann. 
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Praxis, afirmou Vázquez (1977, p. 192): O homem age conhecendo, do mesmo 
modo que se conhece agindo. O conhecimento humano em seu conjunto integra-
se na dupla e infinita tarefa do homem em transformar a natureza exterior e sua 
própria natureza. Assim vislumbro meu percurso como extensionista, que apenas 
se inicia, como resultado de inúmeros e sucessivos ciclos, a gerar relatos 
coletivo, em pesquisa participante, cada vez mais sensível e possibilitador de 
efetivas transformações sociais. 
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RESUMO  

O presente projeto de extensão intitulado “Círculos de Cultura em Formação de 
Professores de Planaltina – GO (CIFOPLAN)” foi criado para atender a demanda 
solicitada pela Secretaria Municipal de Educação da cidade de Planaltina - GO, 
constituídos por encontros de formação docente com propostas metodológicas 
inspiradas em Freire (1983, 1987) com práticas de diálogo no sentido da 
humanização. Destarte, o I CIFOPLAN, será realizado ao longo do ano de 2023, 
com 12 encontros, planejados pelas pesquisadoras e mediados pelos 
graduandos e pós-graduandos da Universidade Estadual de Goiás (UEG) em 
parceria com a equipe pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, 
conforme demandas formativas dos professores da rede municipal, que foram 
previamente diagnosticadas por meio de questionário misto, seguindo a 
metodologia da pesquisa-ação em Thiollent (2011). Almeja-se como produto 
desse projeto a produção de um livro do I CIFOPLAN, bem como orientação para 
participação em eventos científicos. A proposta tem como objetivo produzir o 
saber e viabilizar a formação de acadêmicos da UEG e professores do município 
de Planaltina - GO, enquanto uma ação extensionista de concepção processual-
orgânica (REIS, 1996), na perspectiva de proporcionar a formação acadêmica e 
docente mediadas por uma Epistemologia da Extensão Universitária acadêmica 
pela práxis crítico-emancipadora (KOCHHANN, 2021). 

PALAVRAS-CHAVE: Extensão Universitária. Círculos de Cultura. Formação 
Docente. Práxis crítico-emancipadora. 

 

 

UNIVERSITY EXTENSION AND TEACHER TRAINING: AN EXPERIENCE 
OF FREIREAN PRAXIS THROUGH CIFOPLAN 
 

ABSTRACT  
This extension project entitled "Culture Circles in Teacher Education in Planaltina 
- GO (CIFOPLAN)" is being created to meet the demand requested by the 
Municipal Education Secretariat of the city of Planaltina - GO, promoting teacher 
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training meetings with methodological proposals inspired by Freire (1983, 1987) 
with dialogue practices towards humanization. Therefore, the I CIFOPLAN will be 
held throughout 2023, with 12 meetings planned by the researchers and 
mediated by undergraduate and graduate students from the State University of 
Goiás (UEG) in partnership with the pedagogical team of the Municipal Education 
Secretariat, according to the formative demands of teachers in the municipal 
network, which will be previously diagnosed through a mixed questionnaire, 
following the methodology of action research in Thiollent (2011). The aim of this 
project is to produce a book on I CIFOPLAN, as well as guidance for participation 
in scientific events. The proposal aims to produce knowledge and enable the 
training of UEG academics and teachers in the municipality of Planaltina - GO, as 
a process-organic extension action (REIS, 1996), with the perspective of 
providing academic and teaching training mediated by a University Extension 
Epistemology through critical-emancipatory praxis (KOCHHANN, 2021). 

KEYWORDS: University Extension. Culture Circles. Teacher Education. Critical-
emancipatory praxis. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A proposta para realização do presente projeto de extensão que será apresentado 
nesse momento, partiu de uma conversa com a equipe formativa da Secretaria 
Municipal de Educação de Planaltina – GO (SME/PLAN-GO) sobre a necessidade 
de aproximação dos espaços educativos universitários com a realidade dos 
espaços escolares. Nessa conversa foi possível perceber que as demandas 
formativas das redes de ensino públicas carecem de um maior envolvimento com 
as universidades, para que juntas possam pensar e agir diante das dificuldades 
formativas educacionais. 

A elaboração do presente projeto de extensão se justifica, dado que o 
conhecimento sobre profissão docente, no contexto das demandas formativas 
da Rede Pública Municipal de Planaltina –GO, contempla a concepção 
acadêmica, processual e orgânica (REIS, 1996), uma característica 
extensionista que o Grupo de Estudos em Formação de Professores e 
Interdisciplinaridade ( GEFOPI), vinculado a Universidade Estadual de Goiás 
(UEG), tem realizado em suas diversas atividades pela indissociabilidade entre 
pesquisa, ensino e extensão. 

Nesse cenário, o desenvolvimento do projeto de extensão intitulado “Círculos 
de Cultura em Formação de Professores de Planaltina – GO (CIFOPLAN)”, foi 
pensado na perspectiva de tentar responder as demandas, as situações 
problemáticas e os desafios da realidade de docentes da Rede Pública Municipal 
de Planaltina – GO em diálogo com graduandos e pós-graduandos da UEG. 
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Visando, a organização de encontros de formação docente, seguindo propostas 
metodológicas inspiradas em Freire (1983, 1987) com práticas de diálogo e 
escolha de temas geradores no sentido da humanização. 

É salutar mencionar que Projeto de Extensão CIFOPLAN encontra-se em 
andamento e sua aplicação em Planaltina – GO está prevista para ocorrer entre 
os meses de janeiro à dezembro de 2023. A aplicação do CIFOPLAN servirá de 
base para a escrita da dissertação de Mestrado de uma das autoras - Andréa 
Pereira de Oliveira Alves - a ser apresentada a Universidade Estadual de Goiás 
(UEG), sob a orientação da outra autora - Prof.ª Dr.ª Andréa Kochhann. Tendo 
em vista que o objeto de estudo é a Extensão Universitária, delimitado nas 
relações, desafios e conquistas da formação docente e acadêmica mediante um 
projeto de extensão. 

A elaboração do Projeto CIFOPLAN também contou com as orientações do 
Projeto Extensão Universitária em Movimento – Preum, Instituto Paulo 
Freire/UniFreire – Edição 2022/2023, mediante as contribuições de debatedores 
e mediadores que pesquisam com propriedade a Extensão Universitária. 
Segundo Olgamir Amância “a extensão tem uma dimensão formativa e 
acadêmica, que se concretiza articulada sempre a pesquisa e o ensino” 
(INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023a). Nesse sentido, um dos desafios da 
Extensão Universitária é justamente garantir a formação acadêmica, mediante o 
conhecimento da realidade e dos diferentes saberes populares.  

Segundo Andréa Kochhann, “as atividades de extensão na concepção acadêmica, 
processual e orgânica, pela práxis crítico-emancipadora podem provocar 
mudanças na universidade e por consequência na formação acadêmica e 
transformação da sociedade.” (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023b). Visto que, os 
envolvidos no movimento da extensão de forma dialógica podem vivenciar o 
contexto da realidade social. 

Destarte, essa relação dialógica estabelecida por meio do Projeto de Extensão 
CIFOPLAN pode viabilizar a construção de uma sociedade que expressa suas 
opiniões e sabe respeitar os momentos de fala dos sujeitos envolvidos no 
processo de formação, valorizando as práticas sociais, que podem promover uma 
transformação de suas realidades e a produção de conhecimento. 

O objetivo geral do projeto de extensão CIFOPLAM foi produzir o saber e viabilizar 
a formação de acadêmicos da UEG e professores do município de Planaltina – 
GO, conforme as demandas de suas necessidades formativas. Para tanto os 
objetivos específicos foram: Propiciar a investigação científica, a socialização de 
conhecimentos de forma dialógica e a produção acadêmica; Discutir temas 
geradores, de acordo com as demandas dos participantes para compor os 
círculos de cultura, conforme a metodologia de Paulo Freire; Planejar ações de 
forma coletiva para resolver problemáticas; Discutir a Extensão Universitária, a 
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formação docente e a produção do conhecimento científico; Fomentar a 
formação de acadêmicos e professores de maneira crítica e emancipadora e, 
Promover o protagonismo estudantil e dos professores em processo de 
formação. 

 

CONFIGURAÇÃO DO DESENHO PEDAGÓGICO DO CIFOPLAN 

Visando atender a demanda da SME/PLAN-GO, o público-alvo a ser atendido 
contempla os professores do 6º ao 9º ano que corresponde as séries finais do 
Ensino Fundamental. De acordo com a Secretária Municipal de Educação e a 
Superintendente Pedagógica os professores desta etapa de ensino questionam 
a participação em processos formativos, alegando que a Secretaria de Educação 
tem ofertado formação docente apenas para o público da Educação Infantil e das 
séries iniciais.  

Dessa forma, o presente projeto visa superar essa demanda da educação 
municipal, a população docente das séries finais do Ensino Fundamental perfaz 
um quantitativo de 176 professores. Destes, poderão ser atendidos um 
percentual de 20%, dado que a participação nos círculos de cultura precisa 
ocorrer partindo da voz de todos ou da maioria dos partícipes com a participação 
das pesquisadoras, dos acadêmicos e pós-graduandos. Isso deve-se ao fato de 
que um quantitativo menor de professores pode possibilitar o processo dialógico 
freiriano nos intercâmbios de saberes dos momentos de formação coletiva.  

Para Freire (1983, p. 142) a metodologia do “Círculo de Cultura em 
funcionamento é um momento muito rico de intercâmbio de saberes. Debate-se 
a cultura como aquisição sistemática de conhecimentos e também a 
democratização da cultura”. O Círculo de Cultura pode possibilitar a reciprocidade 
de relações, em que todos os saberes são valorizados e todos os participantes 
são motivados a dialogar em busca de soluções coletivas as problemáticas 
individuais, sociais, educacionais e culturais, que pode proporcionar a 
compreensão da realidade vigente. 

Nessa perspectiva dialógica, o projeto de extensão contemplará de forma mais 
direta pelo menos, 15 graduandos, sendo 5 da Unidade Universitária da UEG de 
Luziânia – GO, 5 do Câmpus Nordeste da UEG de Formosa – GO e 5 do Câmpus 
Oeste da UEG de São Luís de Montes Belos. Além de 10 pós-graduandos do 
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Gestão, Educação e Tecnologias 
(PPGET) da UEG de Luziânia para participarem enquanto protagonistas do 
CIFOPLAN.  

A participação desses estudantes é crucial para a realização do CIFOPLAN, 
conforme enfatiza Pedro Demo, “o aluno, principalmente o aluno universitário 
não precisa ter aula, precisa de atividades de aprendizagem, pois ele deve 
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pesquisar, elaborar, ler, criar e produzir conhecimento” (INSTITUTO PAULO 
FREIRE, 2023b). Nesse sentido, a Extensão Universitária pode favorecer o 
planejamento e a execução de atividades de aprendizagem, em que os estudantes 
tenham a oportunidade de aprender a produzir conhecimento científico. 

Os 12 encontros do I CIFOPLAN, acontecerão no local de eventos do Centro 
Pastoral da Paróquia Divino Espírito Santo localizada na Quadra 1, Setor Norte 
em Planaltina – GO de 15 em 15 dias, nos horários a definir com a equipe 
Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação de Planaltina – GO. Os 
graduandos de São Luís de Montes Belos em virtude da distância com a cidade 
de Planaltina – GO, realizarão as atividades no formato online, ajudando a criar 
as artes para a confecção dos banners, os slides de cada encontro conforme as 
temáticas e com os procedimentos de certificação dos participantes.  

O presente projeto de extensão pretendeu abordar a formação docente alicerçada 
nos princípios da Extensão Universitária, delimitado no desenvolvimento do 
CIFOPLAN, sob as demandas, as situações problemáticas, os relatos de 
experiências teórico-práticas, conquistas e os desafios da realidade de docentes 
da Rede Pública Municipal de Planaltina – GO em diálogo com graduandos e pós-
graduandos da UEG com previsão de efetivação ao longo do ano de 2023. 

Desta forma, o desenvolvimento do CIFOPLAN pode constituir uma formação 
acadêmica que permeia os princípios da práxis no sentido da humanização. “A 
libertação autêntica, que é a humanização em processo, não é uma coisa que se 
deposita nos homens. Não é uma palavra a mais, oca, mitificante. É práxis, que 
implica na ação e na reflexão dos homens sobre o mundo para transformá-lo.” 
(FREIRE, 1987, p. 41). As ações a serem realizadas pelo CIFOPLAN visam a 
transformação da realidade por meio da práxis com a participação ativa de todos 
os envolvidos, buscando de forma coletiva a solução dos problemas 
diagnosticados pelo diálogo e principalmente pelo respeito do conhecimento de 
mundo. 

O planejamento das ações a serem realizadas pelo CIFOPLAN contemplará a 
metodologia utilizada por Paulo Freire intitulada “círculos de cultura”, em que por 
meio do diálogo serão coordenados momentos de debates, partindo das 
perspectivas dos professores. Nos círculos de cultura escutar faz toda a 
diferença, na defesa dos sentidos práxicos de Paulo Freire sobre a dialogicidade, 
Paulo Padilha enfatiza que “a extensão começa pelo diálogo, escutar as 
demandas da sociedade é essencial para estabelecer um ponto de ligação entre 
universidade e sociedade” (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023c). A interação de 
estudantes com os professores que atuam na realidade educacional pode 
viabilizar conhecimentos importantes da realidade social no processo de 
formação acadêmica. 
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Diante dessas considerações, nos círculos de cultura, os temas geradores a 
serem abordadas no CIFOPLAN foram eleitos pelos professores em formação, 
mediados pelas pesquisadoras, pelos graduandos e pós-graduandos da UEG que 
serão os coordenadores dos debates, encarregados de conduzir o diálogo com 
amorosidade e criatividade, possibilitando o intercâmbio de saberes na produção 
do conhecimento acadêmico correlacionados com prática social. A meta é 
realizar 12 círculos de cultura, sendo 1 de diagnóstico e aproximação, 10 
encontros para tratar de temas geradores e o último encontro de avaliação e 
confraternização.  

O Projeto de Extensão CIFOPLAN defende a construção de ações promovidas de 
forma coletiva, consciente, planejada e embasada teoricamente, seguirá o 
procedimento metodológico da pesquisa-ação, “um tipo de pesquisa social com 
base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação 
ou com a resolução de um problema coletivo” (THIOLLENT, 2011, p. 14). 
Seguindo essa metodologia, as autoras atuarão ativamente no planejamento de 
ações a serem desenvolvidas visando solucionar as demandas formativas dos 
professores em diálogo com graduandos e pós-graduandos. 

 

CONFIGURAÇÃO DO DESENHO METODOLÓGICO DO CIFOPLAN 

Conforme mencionado anteriormente, a pesquisa contemplará a demanda 
formativa da SME/PLAN-GO que compreende um quantitativo de 176 professores 
do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, destes, serão atendidos nos círculos de 
cultura 20%, um quantitativo que permite o diálogo em círculo. Para chegar à 
amostra de 20% será aplicado um questionário misto, elaborado no Google 
Forms, enviado nos grupos de Whatsapp das escolas, pela Superintendente 
Pedagógica, solicitando que respondam o mesmo em 10 dias corridos. Esse 
questionário tem como objetivo mapear os professores da rede por sua 
identificação acadêmica e profissional, bem como levantar os temas de interesse 
para os círculos formativos, dando voz aos mesmos desde o momento do início 
do planejamento da formação.  

Os critérios de inclusão para participar do I CIFOPLAN por questões temporais, 
a priori são: 1) Ser efetivo da rede há mais de 5 anos, não estando no estágio 
probatório, 2) Quantitativo de professores por componente curricular e por 
série/ano de atuação, 3) Ter atuado no mesmo componente curricular e série/ano 
pelo menos 2 anos, 4) Terem pelo menos uma pós-graduação, 5) Apresentarem 
temas para os círculos formativos, 6) Ter respondido que aceita participar da 
pesquisa por livre espontânea vontade, 7) Ter respondido dentro do prazo 
estipulado e, 8) Demonstrarem interesse em escrever ao final do CIFOPLAN um 
artigo, que contemplará um capítulo de livro.  
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Os professores selecionados a participarem do I CIFOPLAN, responderão no 
primeiro encontro um questionário misto como diagnóstico situacional, além de 
registrar no diário de campo suas falas e, principalmente, as expressões e 
sensações deixadas durante sua comunicação com os pares. A cada encontro 
do CIFOPLAN, será preenchido o diário de campo pela pesquisadora, com uma 
parte descritiva e uma parte sensitiva, para posterior análise. 

Ao final dos encontros do CIFOPLAN, planejados a priori, como sendo 1 de 
aproximação e diagnóstico, 10 de temas geradores e 1 de avaliação e 
confraternização, haverá a aplicação de um novo questionário misto, com o 
objetivo de perceber a evolução da formação, visando aprofundar nas questões 
da formação docente e acadêmica.   

A participação dos graduandos e dos pós-graduandos no I CIFOPLAN seguem 
também alguns critérios. Serão priorizados os graduandos que estiverem 
cursando o 3º, 4º, 5º, 6º, 7º ou 8º períodos e os graduandos da unidade de 
Luziânia que participam do GEFOPI, assim como aqueles graduandos que já 
tenham publicado alguma produção científica. Quanto aos pós-graduandos os 
critérios de escolha estão vinculados ao objeto de estudo, serão contemplados 
os pós-graduandos que pesquisem a Extensão Universitária e/ou formação 
docente, aqueles que tenham publicações relacionadas ao objeto de pesquisa 
mencionados e principalmente aqueles que participem do GEFOPI e que 
demonstrem interesse em participar da pesquisa. 

Com vistas a coordenação dos debates dos círculos de cultura, caberá a 
pesquisadora, em diálogo com os graduandos e pós-graduandos planejar e 
mediar as atividades de cada encontro, partindo dos temas geradores. Havendo 
necessidade, mediante os temas escolhidos, se a pesquisadora não se sentir 
confortável em discutir a temática poderá contar com a participação de um 
palestrante que domine o tema para auxiliar os graduandos e pós-graduandos na 
condução dos debates junto aos professores, lembrando de assegurar a 
participação de todos por meio da escuta e do diálogo.  

A carga horária dos encontros será presencial e semipresencial, sendo 
computada na carga horária presencial um total de 48h que constituirá os 12 
círculos de cultura com duração de 4h cada encontro. Será computada como 
semipresencial um total de 12h que serão destinadas para a escrita do artigo 
e/ou capítulo de livro. Haverá o somatório das horas por participante conforme 
frequência e atividades realizadas para fins de certificado, podendo obter uma 
certificação de 60h de formação acadêmica e continuada, concedida pelo 
GEFOPI/UEG, via Extensão Universitária. 

No que se refere a certificação dos acadêmicos do projeto, será computada 
mediante a participação nas reuniões de planejamento marcadas, nos círculos 
de cultura, na organização dos encontros, mediação das atividades de cada 
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encontro, na recepção dos professores, na organização de ferramentas 
tecnológicas, partindo dos temas geradores e produção de artigo científico. 
“Cabe lembrar que o estudante precisa fazer-se autor, cientista, pesquisador, 
para que possa desfrutar das habilidades que o século XXI preconiza.” (DEMO; 
SILVA, 2020, p. 86). O Projeto de Extensão CIFOPLAN pretende de forma 
pedagógica e dialógica proporcionar aos estudantes atividades de 
aprendizagem, em que eles sejam autores protagonistas.  

 

Quadro1 - Cronograma de atuação 

 
ATIVIDADE / ETAPA 
  J

an
. 

 F
ev

. 

 M
ar

. 

 A
br

. 
  M

ai
o 

 J
un

. 

 J
ul

. 

 A
go

. 

 S
et

. 

 O
ut

. 

 N
ov

. 

 D
ez

. 

Fase exploratória – 
Levantamento de demandas 
junto a Secretaria Municipal de 
Educação de Planaltina – GO. X X           
Organização da logística de 
realização do evento. X X X          
Reunião de apresentação do 
projeto aos graduandos e pós-
graduandos.    

 
X         

Reunião com os diretores das 
escolas que atendem do 6º ao 
9º apresentando o CIFOPLAN.    X         
Aplicação de questionário 
misto para chegar à amostra 
de 20% de participantes da 
demanda total.    X         
Divulgação do evento.   X X         
Elencar os temas geradores de 
acordo com as demandas dos 
professores.    X         
Encontro de aproximação e 
diagnóstico.     X        
Realização dos 10 círculos de 
cultura com temas geradores.     X X  X X X X  
Encontro de avaliação e 
confraternização.           X  
Aplicação de novo questionário 
misto para perceber a evolução 
da formação.           X  
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Fonte: Elaborada pelas autoras (2023). 

 

AVALIAÇÃO PROCESSUAL E PRODUÇÃO ACADÊMICA DO CIFOPLAN 

Levando em consideração as concepções e os sentidos da Extensão Universitária 
na formação docente, movidos por uma práxis crítico-emancipadora conforme 
defende Kochhann (2022), os temas geradores pertinentes da realidade 
educacional da rede municipal de Planaltina – GO, podem ser discutidos por 
pesquisadores, estudantes e professores no propósito de produzir conhecimento 
científico que possa embasar de forma significativa a prática, oportunizando 
princípios de ação extensionista de transformação da realidade por meio de uma 
formação consistente. 

No entendimento que o processo avaliativo perpassa por diferentes fases e pode 
fornecer elementos significativos para o processo formativo de todos os 
envolvidos, nas atividades presenciais formadas pelos círculos de cultura, com 
carga de 48h, composto por 12 encontros será avaliada a participação e o 
engajamento durante a realização das atividades, contemplando os temas 
geradores propostos pelos participantes; assinatura da lista de presença e 
devolutiva dos relatórios de avaliação do encontro devidamente preenchidos. 

Na ótica de uma avaliação acadêmica, processual e orgânica, embasado na 
concepção de extensão defendida por Reis (1996) que valoriza o envolvimento 
da universidade com a sociedade e a produção do conhecimento científico, nas 
atividades não presenciais, com carga de 12h serão avaliados os textos 
científicos produzidos sobre as temáticas abordadas nos círculos de cultura, em 
que o participante poderá escolher uma temática de seu interesse e produzir 
um artigo científico ou um capítulo de livro. As produções deverão ter no mínimo 
10 laudas e no máximo 15 laudas pré combinados com cada participante. A 
produção científica pode ser feita individualmente, em duplas e/ou em trios.  

Todos os participantes serão convidados a produzir conhecimento científico 
sejam professores da rede municipal, graduandos e pós-graduandos da UEG, 
Equipe da Secretaria Municipal de Educação, pesquisadores e coordenadores 
do GEFOPI, registrando por meio da escrita acadêmica os intercâmbios de 
saberes produzidos nos círculos de cultura freireanos. Sendo atribuídas horas 

Reunião dos organizadores para 
avaliação do CIFOPLAN.            X 
Produção de artigos (textos 
científicos) para divulgação do 
trabalho do CIFOPLAN, da UEG, 
do GEFOPI e da SME/PLAN-GO.         X X X X 
Emissão de certificados.            X 
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condizentes com o tempo de dedicação presencial e a distância para o 
cumprimento das atividades.  

Conforme Freire (1983, p. 60) “A criticidade, como a entendemos, há de resultar 
de trabalho pedagógico crítico, apoiado em condições históricas propícias”. A 
realização do presente projeto tem como finalidade propiciar as condições 
históricas na perspectiva de uma formação docente inspirada na criticidade por 
meio do diálogo entre universidade e professores da Rede Municipal de Ensino 
de Planaltina – GO. Para Mauro Gurgel “uma visão crítica da sociedade pode 
possibilitar a compreensão da realidade e dos desafios da extensão nesse 
processo” (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023c). O CIFOPLAN pretende 
desenvolver uma visão crítica no processo formativo de professores e 
estudantes universitários um desafio a ser dialogado por todos os envolvidos no 
processo. 

Na perspectiva da formação docente e acadêmica, a ser trilhado pelo CIFOPLAN, 
a partir da Extensão Universitária, os autores Antunes, Gadotti e Padilha (2018, 
p. 224) enfatizam: “Os desafios da Extensão Universitária são enormes. Aqui vale 
a escuta aberta, a criatividade, a imaginação. Não há um campo melhor e mais 
gratificante e inovador para o trabalho acadêmico do que na Extensão 
Universitária." Com essa expectativa de que a Extensão Universitária pode 
propiciar momentos gratificantes de aprendizagens coletivas, mediadas pela 
escuta, a criatividade e a imaginação é que se pode caminhar e projetar a 
possibilidade de uma transformação da sociedade. 

 

CONSIDERAÇÕES 

Como o projeto de extensão CIFOPLAN está em andamento nesse momento, 
apresentamos apenas considerações parciais do movimento dos círculos de 
cultura envolvendo acadêmicos, mestrandos e professores da rede de Planaltina.  

Os 10 temas geradores escolhidos pelos professores foram: 1) A formação 
docente e identidade profissional; 2) Desigualdade social e racismo dentro da 
instituição escolar; 3) Violência no ambiente escolar, indisciplina e desinteresse 
dos educandos; 4) Interdisciplinaridade, conhecimento e aprendizagem 5) 
Afetividade na escola e inteligência emocional; 6) A educação como prática da 
liberdade e humanização do homem; 7) Uso da tecnologia na matemática e 
Educação Financeira; 8) Educação e Cidadania: diversidade, ética e construção 
da autonomia; 9) Produção científica e o papel do professor de Língua 
Portuguesa; 10) Educação Inclusiva: a adaptação de atividades e a parceria 
familiar na escola. 

O encontro de aproximação e diagnóstico foi realizado no dia 23 de maio do ano 
de 2023 no espaço de eventos do Centro Pastoral da Matriz do Divino Espírito 
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Santo em Planaltina – GO, contando com a participação de 25 professores do 6º 
ao 9º ano, de 5 graduandos de Formosa, 3 graduandos de Luziânia, uma 
mestranda do PPGET/UEG da Unidade Universitária de Luziânia e as 
pesquisadoras (autoras do presente artigo). Neste encontro foi utilizada uma 
dinâmica para apresentação pessoal e profissional dos participantes, todos 
tiveram a oportunidade de se apresentar, falar de suas experiências, 
expectativas, objetivos, relacionando com um desenho escolhido no momento.  

Após esse momento de relatos e diálogos pertinentes os participantes 
responderam um diagnóstico inicial que trazia questionamentos sobre as 
demandas formativas dos professores, parceria universidade com sistemas de 
ensino, os temas geradores escolhidos, os desafios, conquistas e contribuições 
da formação docente mediante a participação no CIFOPLAN. O diagnóstico 
também enfatizava a importância do diálogo entre estudantes universitários e os 
professores da rede municipal de ensino, por meio da metodologia dos “Círculos 
de Cultura” de Paulo Freire. Para os graduandos e pós-graduandos o diagnóstico 
apresentava um questionamento do entendimento sobre Extensão Universitária 
e o protagonismo em uma ação extensionista. 

Como a cada círculo de cultura discute-se um tema gerador, até o momento 
foram realizados dois encontros com temas geradores, nos quais é possível 
afirmar que os diálogos estabelecidos com os pares se tornam momentos 
significativos de intercâmbios de saberes. Na primeira temática que versa sobre 
a formação docente e identidade profissional, as falas expressaram momentos 
de dificuldades, de medo, angústias e decepções inerentes ao processo inicial 
da profissão docente. Entretanto, os participantes relatam também as 
conquistas, as experiências significativas e os princípios da amorosidade que 
podem possibilitar a formação da identidade profissional e a produção do 
conhecimento científico sobre as vivências nos momentos diversificados de 
aprendizagem, de dúvidas, de problemáticas e de superação.  

Quanto a temática intitulada “Desigualdade social e racismo na instituição 
escolar”, os participantes mencionaram que a realidade brasileira é composta 
por diversas culturas que precisam ser abordadas no ambiente escolar de forma 
mais frequente. A temática racismo, conforme o debate dos professores e 
alunos da graduação é um tema que incomoda, que precisa ser entendido e 
dialogado nas escolas. O modelo de ensino tradicional não consegue mais 
abordar as diversidades dentro da sala de aula. Nesse sentido, uma professora 
mencionou a necessidade de pesquisar autores que falam com propriedade 
dessa temática e planejar aulas que possam contemplar a discussão e 
compreensão das questões presentes no cotidiano da escola e da sociedade em 
parceria com a universidade.  

Dessa forma, consideramos que o projeto de extensão CIFOPLAN, tem estreita 
relação com o Projeto Extensão Universitária em Movimento – Preum, Instituto 
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Paulo Freire/UniFreire – Edição 2022/2023, pela sua concepção e construção 
metodológica. 
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INCUBADORA SOCIAL DA UNICENTRO E 
EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: UMA RESPOSTA 
POSSÍVEL PARA A TRANSFORMAÇÃO 
SOCIAL?  
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RESUMO  

O presente texto tem como objetivo refletir sobre o processo vivenciado na 
Universidade Estadual do Centro-Oeste - UNICENTRO, na cidade de Guarapuava 
no Estado do Paraná de construção coletiva da Incubadora Social, de modo a 
refletir sobre as potencialidades, os limites e os desafios do fazer extensionista. 
A proposta metodológica é de um relato de experiência sobre o processo de 
construção do espaço político da Incubadora Social dentro e fora da 
universidade. O resultado deste estudo mostrou que existem potencialidades 
para transformações sociais construídas por meio deste espaço, que impactam 
na vida dos sujeitos que dele participam, tanto acadêmicos quanto comunidade. 
No entanto, é preciso considerar que existem limites e desafios que se 
apresentam na concepção de extensão que se tem, na relação construída entre 
os sujeitos (interno e externos) e, principalmente estabelecidas nas relações 
entre o projeto e o poder público. Conclui-se que a Incubadora Social é um 
espaço extensionista por excelência e possibilita a formação de sujeitos críticos, 
criativos e propositivos diante da realidade social que cerca a comunidade. 

PALAVRAS-CHAVE: Extensão universitária. Incubadora Social. Universidade. 

 

 

UNICENTRO'S SOCIAL INCUBATOR AND UNIVERSITY EXTENSION: 
A POSSIBLE ANSWER FOR A SOCIAL CHANGE? 
 

ABSTRACT 

This paper has its goal on reflecting over the process experienced at the Midwest 
State University- UNICENTRO at Guarapuava's town in Paraná State in the 
collective building of the Social Incubator, as a way to reflect on the potentialities, 
the boundaries and the challenges about the extension researcher's role. The 
methodological purpose is a report of the experiences about the construction 
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process of the political space of the Social Incubator in and out of the University. 
The result of this study has shown that there are potentialities for social changes 
built throughout this space that impact on the subject's life which take part of it, 
such as academic students as communities. However, it is necessary to consider 
that there are boundaries and challenges that present themselves in the 
conception of the extension program in the relation built between the subjects 
(internal and external) and mainly established in the relation between the project 
and the public power. It is concluded that the Social Incubator is a space of 
extensionist research by excellence and makes possible the formation of critical 
subjects, as well as creative and purposeful ones and through the social reality 
that surrounds the community. 

KEYWORDS: University extension, Social Incubator, University. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nos teus olhos opacos 
aprendo o que nos distingue. 

Já repartes comigo a ciência e a paciência. 
Quero contigo repartir a esperança, 

estrela vigilante em minha fronte 
e em teu olhar apenas um tição 

encharcado de engano e cativeiros. 
 (THIAGO DE MELLO apud DEUS, 2020, p. 17) 

 

Escolhemos iniciar com este poema, pois ele expressa a intencionalidade de 
nosso texto: compartilhar a amargura e a doçura que se entrelaçam em nossa 
vivência extensionista. Como fruto das discussões, trocas e aprendizagens 
colhidas através da nossa participação no Projeto Extensão Universitária em 
Movimento - Preum, organizado pelo Instituto Paulo Freire/UniFreire - Edição 
2022/2023, o objetivo deste texto é refletir sobre o processo - que estamos 
vivenciando - de construção coletiva da Incubadora Social da Universidade 
Estadual do Centro-Oeste - UNICENTRO, na cidade de Guarapuava no Estado do 
Paraná, e refletir sobre as potencialidades, os limites e os desafios deste nosso 
fazer extensionista.  

A metodologia utilizada é o relato de experiência que traduz nosso lugar de fala, 
que é o de sermos extensionistas. Neste estudo, apresentamos um pouco do 
processo que estamos vivenciando para construir o espaço político da 
Incubadora, tanto dentro quanto fora da universidade. Por meio da Incubadora 
Social, acompanhamos e incubamos vários coletivos, como: catadores(as) de 
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materiais recicláveis, produtores(as) rurais e urbanos (feiras agroecológicas e 
hortas urbanas), mulheres organizadas (padaria comunitária e corte/costura). 
Nesta proposta, sistematizamos este texto orientados pelas seguintes questões: 
(i) universidade para quê/quem?; (i) qual é o compromisso ético-político do 
pesquisador-extensionista? Em seguida, refletimos sobre as potencialidades, os 
limites e desafios das vivências extensionistas neste espaço.  

 

A UNIVERSIDADE PARA QUÊ/QUEM? 

A universidade é o espaço, por excelência, da contradição. É o lugar onde se 
apresentam projetos de sociedade em disputa e micropoderes em movimento, 
que se articulam para beneficiar as classes e seus interesses (a classe 
dominante por excelência) (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023a).  

Christoffoli e Santos (2018) mostram como o capital tem tomado posse dos 
conhecimentos produzidos por meio das universidades públicas, a fim de 
garantir o acúmulo de riquezas por parte de uma minoria elitizada. Como furar 
os bloqueios estruturais que impedem que os(as) trabalhadores(as) tanto 
acessem o ensino superior quanto possam permanecer e concluir a graduação? 
Estamos formando sujeitos subservientes ao poderio do capital ou capazes de 
entender suas relações e construir uma crítica embasada no real, com 
possibilidades de proposituras emancipantes? 

A universidade culturalmente apresenta sua fragilidade quando não compreende 
o ser humano em suas problemáticas mais profundas, profissionalmente quando 
a formação é mais instrumental e formalista, e, socialmente, porque não 
democratiza o ensino superior (IMPERATORE, 2019). E, do nosso ponto de vista, 
falha, também, quando não forma o ser humano para a criticidade, para a 
percepção do mundo e suas relações sociais e para a inquietude diante de um 
sistema econômico que destrói a vida em todas as suas dimensões. Para que 
haja este reconhecimento faz-se necessário repensar a universidade e construir 
uma educação que forme a consciência crítica dos sujeitos e que sejam capazes 
de fazer a pronúncia do mundo, de um mundo melhor, mais justo e mais humano 
(FREIRE, 2021).  

Diante deste contexto reflexivo, qual é a agenda da universidade em termos de 
ensino, pesquisa e extensão? Em que medida essa agenda é construída e/ou 
atende as demandas da sociedade? Essa resposta é complexa, certamente não 
podemos respondê-la de imediato, tampouco esgotar esse assunto neste texto, 
mas é necessário que essa provocação nos acompanhe e nos faça refletir, como 
é o caso, sobre o contexto socioeconômico em que a UNICENTRO está inserida.  

No ano de 2017, o IPARDES publicou o estudo no qual identificou as 
espacialidades socioeconômico-institucionais do Estado. Dos 07 municípios em 
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que a universidade possui unidades, 05 deles estão classificados na 
“Espacialidade Socialmente Crítica – Porção Central”: Guarapuava, Irati, 
Laranjeiras do Sul, Pitanga e Prudentópolis. No entanto, as exceções, as cidades 
de Chopinzinho e Coronel Vivida, apesar de estarem classificadas na 
espacialidade “Porção Sudoeste”, também apresentam situações críticas. A 
unidade nas espacialidades socialmente críticas, se faz pela similaridade da 
precariedade social. Consideram-se, também, a inexpressividade econômica dos 
municípios, revelada por atividades econômicas de agregação de valor 
incipiente, pela baixa capacidade de incorporação da população em trabalho com 
maior remuneração e escolaridade, ou seja, pela capacidade limitada de geração 
de renda (IPARDES, 2017; ROIK, 2019). Sendo assim, questões de ordem 
educacional, de saúde, renda e moradia devem ser contempladas na pauta para 
o estabelecimento de uma política de desenvolvimento ampla e, além disso, essa 
espacialidade deve ser tomada como prioridade e foco principal de ação do 
Estado (ROIK, 2019). 

Ao considerarmos o contexto socioeconômico no qual a UNICENTRO está 
inserida, ela, enquanto universidade pública, tem a função social de desenvolver 
ações que possam contribuir para a transformação dessa realidade. 

A Extensão Universitária é tida como uma das funções sociais da Universidade, 
numa relação de interdependência com o ensino e a pesquisa, articulando-se 
dentro de “[...] um processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e 
político que promove a interação transformadora entre Universidade e outros 
setores da sociedade” (FORPROEX, 2012, p.15), onde através da dialogicidade 
os sujeitos constroem o mundo e constroem a si mesmos (FREIRE, 2021). 

Diante dessas discussões, nos perguntamos: será que as metodologias 
extensionistas, desde que dialógicas, poderiam contribuir com o rompimento 
das pedagogias opressoras e de dominação, oportunizando a construção de 
pedagogias transformadoras? Seria a extensão um mecanismo para formar 
pessoas que possam ser críticas, criativas e propositivas ante as demandas 
dos(as) trabalhadores(as)?  

Buscando compreender a particularidade extensionista na UNICENTRO, Kolody 
e Alves (2019) organizaram um livro que teve por objetivo produzir aprendizados 
sobre a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e o papel social da 
universidade, elaborando uma concepção ampliada e crítica sobre o 
extensionismo universitário e suas possibilidades. Deste livro, podemos ressaltar 
o Capítulo 8, no qual apresentam as características das atividades extensionistas 
desenvolvidas no Setor de Ciências Sociais Aplicadas e no Setor de Ciências 
Humanas, Letras e Artes. Destacam que o alcance comunitário das ações é 
restrito e se aproxima, muito mais de uma atividade de ensino do que 
necessariamente de extensão. Além disso, prevalece a baixa participação dos(as) 
estudantes, a concentração de propostas na modalidade evento e, ainda, persiste 
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a confusão entre o que significa o fazer extensão e a prestação de serviços, 
dentro de uma lógica assistencialista. Por sua vez, os(as) autores(as) se 
mostram otimistas sobre a extensão, afirmando que ela passa por um momento 
de transição da dimensão assistencial para uma dimensão crítica (KOLODY et al, 
2019).  

Neste cenário, é preciso, cada vez mais, qualificarmos a maneira como a 
universidade pública se relaciona com o contexto socioeconômico em que ela 
está inserida, seja nas ações de ensino e pesquisa, mas, especialmente, nas de 
extensão universitária. É neste transicionar que se encontra a Incubadora Social 
da UNICENTRO. 

 

O COMPROMISSO ÉTICO-POLÍTICO DO(A) PESQUISADOR(A)-
EXTENSIONISTA 

Desde o processo de desenvolvimento da tese 1, temos refletido sobre a 
constituição de uma Incubadora Social para apoiar iniciativas de organização 
coletiva dos grupos vulnerabilizados (ROIK, 2019). Além disso, como um dos 
achados da tese, a universidade aparece como um agente importante no 
processo de potencializar os processos de organização coletiva de 
trabalhadores(as), em especial quando falamos de educação popular na 
perspectiva freireana. 

No caso da tese, vimos o quanto foi importante a mediação dos(as) 
educadores(as) sociais (ou populares) para que os(as) trabalhadores(as) 
pudessem vivenciar um processo educativo no espaço da produção: “À medida 
que os trabalhadores puderam refletir sobre as práticas de gestão consolidadas, 
as práticas de gestão coletivista foram sendo forjadas em oposição à 
heterogestão.” (ROIK, 2019, p. 235). Além disso, nos colocou a inquietação 
quanto ao compromisso ético-político com os sujeitos que participaram desse 
percurso (ROIK; LUIZ; FARIA, 2021). Dessa forma, a situação dos(as) 
catadores(as) passou a ser uma pauta em nossa vida, em nossa atuação 
acadêmica e profissional, uma causa a ser assumida pela via da extensão 
universitária.  

No decorrer desse processo, estava em desenvolvimento o projeto de extensão 
“Trabalho social com famílias de catadores de materiais recicláveis em 
Guarapuava-PR”, coordenado pela Profa. Nayara Cristina Bueno, do 
Departamento de Serviço Social, com início em agosto de 2019. Imbuídos de 
entusiasmo e indignação alimentados durante o desenvolvimento da pesquisa 
para a tese, nos dispusemos a participar do projeto mencionado. A aproximação 

1“O trabalho como princípio educativo na experiência de organização coletiva da Cooperativa de 
Catadores dos Agentes Ambientais de Irati-PR”, defendida em 2019.  
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com a realidade dos(as) catadores(as), já apontava para a necessidade de se 
abordar a organização coletiva na lógica da economia solidária. 

O referido projeto findou em junho de 2021, e uma nova versão, com algumas 
alterações e prevendo ações de incentivo ao trabalho coletivo (associado ou 
cooperativo), foi contemplado no edital do Programa Universidade Sem 
Fronteiras - USF, porém seu início foi previsto apenas para o primeiro semestre 
de 2022. Foi quando houve a troca de coordenação do projeto e assumimos em 
junho de 2021. Nesse período participamos do processo de seleção de bolsas 
de programas de fomento à extensão e precisamos inserir os(as) estudantes 
selecionados(as). Por isso, escrevemos, protocolamos e tivemos aprovado o 
projeto de extensão “‘Esperançar’ junto aos(as) catadores(as) de materiais 
recicláveis em Guarapuava – PR”, que deu continuidade nas ações. E assim, 
decorreram em torno de cinco meses de discussões, estudos, pesquisas e 
diálogos e, principalmente de vivências junto aos(as) catadores(as), para 
conseguirmos protocolar o projeto de extensão universitária Incubadora Social 
da UNICENTRO no final de 2021.  

Desde a tese (ROIK, 2019), vimos trabalhando “[...] na materialização de uma 
incubadora social na Unicentro como espaço interdisciplinar ao desenvolvimento 
de ações de extensão universitária, orientadas pelas demandas do contexto 
socioeconômico em que a universidade está inserida” (ROIK; LUIZ; FARIA, 2021, 
p.21) e desde 2021, compartilhamos do mesmo ideal, a partir de uma 
experiência teórico-prática e política junto aos(as) catadores(as). É com essa 
perspectiva que se vislumbram as contribuições da Incubadora Social, enquanto 
um espaço interdisciplinar para o desenvolvimento de ações comprometidas e 
orientadas pelas demandas do contexto socioeconômico em que a UNICENTRO 
está inserida. 

 

AS POTENCIALIDADES DA ATUAÇÃO DA INCUBADORA SOCIAL 
ENQUANTO UM PROJETO DE EXTENSÃO  

Entre as potencialidades visualizadas estão a ampliação da qualidade da 
formação dos membros do projeto, pois conseguem experienciar a realidade 
social e fazer as conexões com as teorias estudadas, ampliando as possibilidades 
de construir a indissociabilidade extensão, ensino e pesquisa (FORPROEX, 
2012). E, no diálogo entre os membros da equipe e, principalmente, com os 
sujeitos desses grupos, construímos possibilidades para o bem-viver.  

Também problematizamos a realidade social (especialmente dos(as) 
catadores(as) de materiais reciclados) junto ao poder público municipal, onde os 
conflitos e embates têm sido pedagógicos para todos(as) e têm tensionado o 
município para que implemente a Política Nacional de Resíduos Sólidos, com o 
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intuito de melhorar as condições de trabalho dos(as) catadores(as) e, 
consequentemente, o acesso à renda.  

E ainda, fortalecemos, animamos e ajudamos os grupos organizados na 
resistência aos impactos das expressões da “questão social” em suas vidas e, 
alimentamos a sua busca por melhores condições de trabalho e renda.  

 

OS LIMITES E OS DESAFIOS DA VIVÊNCIA DAS AÇÕES EXTENSIONISTAS 
JUNTO À INCUBADORA SOCIAL  

Os principais limites estão na relação com a equipe da Incubadora e as demandas 
da comunidade, que se somam as demandas de formação dos(as) estudantes. 
No mínimo, a cada ação na comunidade, temos dois ou três encontros com 
os(as) estudantes para formação, planejamento e avaliação das ações.  

A bolsa de extensão para os(as) estudantes é baixa e, devido a isso, eles(elas) 
realizam estágios remunerados em outros espaços para a ampliação de sua 
renda mensal. Assim, nem sempre conseguimos contar com eles(elas) em todas 
as atividades dos projetos. Disso resultam várias problemáticas: a) a percepção 
reduzida do todo da realidade social; b) o acúmulo de tarefas que acarreta a 
dificuldade em realizar algumas atividades propostas; e, c) a rotatividade de 
estudantes nos projetos, o que faz com que a sua percepção da realidade e das 
experiências extensionistas fiquem prejudicadas.  

Sistematizamos os desafios em três eixos: 1) universidade pública e sua 
concepção de extensão universitária; 2) a relação com a comunidade; 3) a 
relação com o poder público:  

Em relação ao primeiro nossos desafios são: a) ampliar a equipe permanente da 
Incubadora Social, com agentes (ou técnicos) e professores(as) com carga 
horária específica para atuar neste espaço; b) ampliar e equipar o espaço físico 
para que possamos acolher mais extensionistas presencialmente, articulando-se 
entre si; c) ampliar os equipamentos e materiais didáticos para a preparação das 
ações; e, d) acompanhar o desenvolvimento da extensão, em articulação com o 
ensino e a pesquisa.  

Em relação ao segundo, os desafios são: a) a comunidade não compreende-se 
enquanto também detentora de um saber que pode ser compartilhado com os 
sujeitos da universidade; é comum que a comunidade espere o ‘repasse’ de um 
saber e ignore o seu; b) os grupos normalmente têm muita dificuldade de se 
sentirem pertencentes; embora intitulem-se como grupo, muitas vezes a sua 
lógica é individual; c) os grupos de catadores(as) têm dificuldades em fazer a 
transição do trabalho individual para o trabalho coletivo; e, d) os(as) 
trabalhadores(as) têm dificuldades para destinar tempo para participar das 
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atividades dos projetos, pois sua luta pela vida e sobrevivência é diária e 
desgastante.  

E, em relação ao terceiro, os maiores desafios são: a) em relação aos(as) 
catadores(as), o poder público ainda não implementou a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e, portanto, não se tem o apoio e a infraestrutura necessários 
para a associação de catadores; b) em relação ao mesmo grupo de 
catadores(as), que foram contemplados com o direito à moradia, o território não 
recebeu a infraestrutura necessária para o bem-viver; c) e ainda, o poder público 
tinha o compromisso desde 2019 de construir um barracão para a central de 
triagem dos materiais reciclados neste território e até o momento não houve 
nem o processo licitatório; d) em relação às hortas urbanas, o poder público não 
tem uma política clara de acompanhamento, apoio e infraestrutura para que os 
grupos construam as suas hortas; e, e) e quanto à padaria comunitária e grupo 
de costureiras, tudo o que depende de apoio a infraestrutura do poder público 
ou é moroso ou o município assume o compromisso de ceder e equipar os 
espaços e quando vai oficializar o repasse é um espaço cedido, sem 
equipamentos, demandando à comunidade a aquisição dos mesmos. Mas, 
enfim, todos os grupos que acompanhamos dependem de apoio e infraestrutura 
do poder público do município e nosso papel tem sido tencioná-lo para que 
cumpra as suas funções e atendam esses coletivos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Condensar aqui as aprendizagens tanto vivenciadas no espaço extensionista da 
Incubadora Social, quanto no Projeto Extensão Universitária em Movimento - 
Preum, organizado pelo Instituto Paulo Freire/UniFreire - Edição 2022/2023, foi 
um desafio, mas contemplamos a seguir algumas reflexões para efeito deste 
texto. Todavia, no cotidiano, o processo crítico-reflexivo é permanente. 

O desafio contemporâneo da universidade é furar os bloqueios estruturais que 
impedem que os(as) trabalhadores(as) tanto acessem o ensino superior, quanto 
possam permanecer e concluir. Com relação à curricularização da extensão, a 
universidade precisa materializar as condições necessárias para que um 
estudante trabalhador(a) cumpra a carga horária do estágio curricular 
obrigatório, da extensão universitária e das horas complementares, sem que 
estas se sobreponham.  

A extensão universitária apresenta-se como um projeto ousado, ideal e utópico 
de formação humana e profissional. Mas, uma preocupação vem à tona: diante 
das condições materiais em que os(as) estudantes estão inseridos, qual classe 
terá condições materiais de cursar o ensino superior? O que fará concretamente 
a universidade para modificar esse quadro? Não temos ainda estas respostas.  
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Enquanto isso, àqueles(as) que estão acessando o ensino superior e 
conseguindo permanecer, cabe à extensão universitária contribuir com a 
construção de mecanismos para formar pessoas que possam ser críticas, 
criativas e propositivas ante as demandas sociais. Neste contexto, a Incubadora 
Social vem se constituindo enquanto um espaço de formação humana e 
profissional, buscando colaborar com a construção do bem-viver entre os 
grupos vulnerabilizados, dentro da lógica da dialogicidade e da amorosidade. 
Portanto, este projeto é fruto da indissociabilidade entre pesquisa-extensão-
ensino, numa relação dialógica que impulsionou o sonho de construir uma 
proposta que impactasse concretamente na vida dos(as) sujeitos, embalando a 
utopia do bem-viver.  
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RESUMO 

Esta pesquisa é qualitativa de natureza exploratória descritiva, com 
características teóricas. Teórica, sendo bibliográfica e documental por meio 
de uma revisão de periódicos realizados nas bases das revistas científicas, 
eventos e livros. É necessário discussões sobre a Extensão Universitária e 
suas possibilidades por meio de um grupo de estudo denominado GEFOPI. A 
extensão vai além do ensino a sociedade, o conhecimento é compartilhado 
de forma mútua entre os sujeitos envolvidos, com as ações extensionistas a 
formação acadêmica se torna eficaz, de modo que o pilar da universidade 
deve ser indissociável entre pesquisa, ensino e extensão. Portanto, a 
pesquisa se propõe a responder a seguinte questão: Quais as possibilidades 
da Extensão Universitária por meio de um grupo de estudo? Desta forma o 
objetivo geral é analisar as possibilidades da Extensão Universitária por meio 
de um grupo de estudo. Os objetivos específicos são apresentar as 
concepções e sentidos da Extensão Universitária e discutir sobre as 
possibilidades da Extensão Universitária por meio de um grupo de estudo. 

PALAVRAS-CHAVE: Extensão Universitária. GEFOPI. Formação Acadêmica. 

 

 

UNIVERSITY EXTENSION ON THE MOVE: POSSIBILITIES 
THROUGH A STUDY GROUP 
 

ABSTRACT  

This is a qualitative exploratory descriptive research with theoretical 
characteristics. Theoretical, being bibliographical and documentary through a 
review of journals conducted in scientific journal databases, events, and books. 
Discussions about University Extension and its possibilities are necessary through 
a study group called GEFOPI. Extension goes beyond teaching society, knowledge 
is mutually shared among the subjects involved, with extension actions academic 
formation becomes effective, so that the university pillar should be inseparable 
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between research, teaching, and extension. Therefore, the research aims to 
answer the following question: What are the possibilities of University Extension 
through a study group? Thus, the general objective is to analyze the possibilities 
of University Extension through a study group. The specific objectives are to 
present the conceptions and meanings of University Extension and to discuss the 
possibilities of University Extension through a study group. 

KEYWORDS: University Extension. GEFOPI. Academic Training. 

 

 

INTRODUÇÃO  

A análise do projeto e ou programa de extensão GEFOPI - Grupo de Estudos em 
Formação de Professores e Interdisciplinaridade se faz necessário para entender 
como pode ser realizado um projeto de extensão e quais as suas possibilidades 
para o meio acadêmico e suas contribuições para a sociedade, é fundamental 
uma discussão sobre a importância da Extensão Universitária para a sociedade e 
suas contribuições para a formação acadêmica (KOCHHANN, 2021). A Extensão 
Universitária é o movimento que possibilita uma articulação entre o ensino e 
pesquisa de maneira indissociável, como também é um processo cultural, 
educativo e científico que promove uma relação inovadora entre universidade e 
sociedade (MIGUENS Jr. e CELESTE, 2014). 

Nesse contexto, as possibilidades da Extensão Universitária por meio de um 
grupo de estudo se justificam, mediante a compreensão do processo da Extensão 
Universitária e seu atual movimento. Em virtude disso, consideram importante 
estudar o campo da Extensão Universitária, visto que a concepção entre ensino, 
pesquisa e extensão continua sendo um objeto de investigação pouco pesquisado 
no Brasil e que vem causando principalmente nas últimas décadas uma 
concepção equivocada das ações de cunho extensionista. 

Esta pesquisa é qualitativa, de natureza exploratória descritiva, com 
características teóricas. Teórica, sendo bibliográfica e documental por meio de 
uma revisão de periódicos realizados nas bases das revistas científicas, eventos 
e livros. É necessário discussões sobre a Extensão Universitária e suas 
possibilidades por meio de um grupo de estudo denominado GEFOPI. Portanto, a 
pesquisa se propõe a responder a seguinte questão: Quais as possibilidades da 
Extensão Universitária por meio de um grupo de estudo? Desta forma o objetivo 
geral é analisar as possibilidades da Extensão Universitária por meio de um grupo 
de estudo. Os objetivos específicos são apresentar as concepções e sentidos da 
Extensão Universitária e discutir sobre as possibilidades da Extensão Universitária 
por meio de um grupo de estudo.  
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CONCEPÇÕES METODOLÓGICAS DO TRABALHO 

Esta pesquisa é qualitativa de natureza exploratória descritiva, com características 
teóricas. Teórica, sendo bibliográfica e documental por meio de uma revisão de 
periódicos realizados nas bases das revistas científicas, eventos e livros. É 
necessário discussões sobre a Extensão Universitária e suas possibilidades por 
meio de um grupo de estudo denominado GEFOPI. Visto que a pesquisa é de total 
relevância para o campo acadêmico e social, de modo que apresenta a Extensão 
Universitária e como ela pode ser colocada em prática, e quais são as 
possibilidades por meio dessas ações extensionistas. A Extensão Universitária 
deve ser uma relação de mão dupla entre a universidade e a sociedade. 

Desde modo, a pesquisa se compreende como uma análise que busca 
cientificamente comprovar uma tese formulada, por meio de um processo 
científico, no entanto nem sempre é feito de forma científica. Para Minayo, 
analisando por um meio mais filosófico, a pesquisa é uma atividade básica da 
Ciência na sua indagação e construção da realidade. É a pesquisa que alimenta a 
atividade de ensino e a atualiza frente à realidade do mundo. Portanto, embora 
seja uma prática teórica, a pesquisa vincula pensamento e ação.” (MINAYO, 2011, 
p. 17).

A pesquisa qualitativa é um processo de caráter exploratório. Seu objetivo está 
no caráter subjetivo do objeto analisado. Ou seja, tem o objetivo de compreender 
o comportamento do sujeito, estudando as suas particularidades e experiências
individuais, entre outros aspectos (ROCHA, 2013). Kochhann (2021, p. 24) afirma
que a pesquisa qualitativa “atribui significados, interpreta e analisa a realidade”, e
para os objetivos que a pesquisa exploratória ela investigar as informações que
existem sobre o tema e pesquisa descritiva e apresentar as informações coletadas
sobre a temática (KOCHHANN, 2021).

Para Severino (2014) a pesquisa bibliográfica é aquela que se desenvolve a partir 
dos registros, resultante de pesquisas realizadas anteriormente, como livros, 
artigos, documentos impressos, entre outros. Dispõe de dados de caráter 
teóricos já desenvolvidos antes por outros pesquisadores devidamente 
reconhecidos. Destas pesquisas se tornam fontes e temas para outros trabalhos. 

De outra maneira a pesquisa documental, tem-se como referência documentos 
no de forma geral, assim, não são apenas documentos impressos que serão 
analisados, mas também outros tipos de documentos, como fotos, jornais, filmes, 
documentos legais e gravações. Assim, as ideias dos textos ainda não tiveram 
nenhum procedimento analítico, ou seja, matéria-prima. De este modo, o 
pesquisador vai construir sua investigação e análise (SEVERINO, 2014). 

Desta forma, a perspectiva metodológica que foi utilizada no presente trabalho foi 
uma pesquisa bibliográfica, qualitativa e documental na concepção Severino 
(2014) fazendo uma análise em documentos, livros, artigos, boletins, jornais, 
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revistas, pesquisas, monografias teses e artigos científico, publicados com 
relevância, e uma e pesquisa de caráter qualitativo a respeito da temática. Esta 
pesquisa utilizou como material de pesquisa o curso Preum, estudos, leis e 
documentos que abordam a Extensão Universitária e estudos já publicados do 
GEFOPI, como artigos, livros, capítulos de livros, resumos de eventos, revistas 
pedagógicas entre outros.  

 

CONCEPÇÕES E SENTIDOS DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

A leitura do mundo é fundamental no ambiente acadêmico e, principalmente, 
conhecer a sociedade em que a universidade está inserida. Esse movimento pode 
vir a ocorrer pela extensão universitária. Essa questão foi fortemente abordada 
no Projeto Extensão Universitária em Movimento - Preum, Instituto Paulo Freire 
/ UniFreire - Edição 2022/2023, que discorreu sobre a importância do 
conhecimento do meio em que a universidade está inserida, o espaço acadêmico 
deve ser de produção científica para a sociedade em que o aluno deve produzir.  

A Extensão Universitária é um caminho para essa produção de ciência. Por meio 
dela o acadêmico sai dos muros da universidade e vai a sociedade como a 
sociedade vem a universidade. Segundo Mauro Gurgel, “a Extensão Universitária 
é a parte mais importante da universidade e ela nasce com a própria universidade. 
Queremos uma universidade emancipante, acolhedora que respeite a 
diversidade.” (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022a). 

Pode-se dizer que a Extensão universitária surge juntamente com a universidade, 
porém como assistencialista, ou seja a universidade acreditava que por meio de 
ação de extensão era possível depositar conhecimento científico na sociedade 
que estava fora dos muros da universidade. Com o passar dos anos esse 
pensamento foi se transformando e a concepção de Extensão Universitária foi 
discutida por vários pensadores (SOUSA, 2010).  

A polissemia da definição do termo Extensão Universitária é constante, como 
também emerge em variadas definições, distinções com o objetivo de gerar e 
limitar suas práticas, ou por outro lado para juntamente condutas que ocorrem 
sem um lugar claro nas academias. Assim, docentes utilizam essa expressão para 
descrever várias práticas a fim de rotular na tentativa de identificar e classificar 
(SOUSA, 2010).  

Para Freire (2022) o termo extensão vem sendo conhecido como transferência e 
apropriação e não como comunicação entre a universidade e a sociedade. O autor 
afirma: 
 

O termo extensão se encontra em relação significativa com 
transmissão, entrega, doação, messianismo, mecanicismo, invasão 
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cultural, manipulação etc. E todos estes termos envolvem ações que, 
transformando o homem em quase “coisa”, o negam como um ser de 
transformação do mundo. Além de negar, como veremos, a formação 
e a constituição do conhecimento autêntico. Além de negar a ação e a 
reflexão verdadeiras àqueles que são objetos de tais ações. (FREIRE, 
2022, p. 20). 

 
Com essa reflexão é possível discorrer que a extensão não é isso, ela é educativa, 
o conceito não define em “que fazer educativo libertador” (FREIRE, 2022, p. 21). 
As ações extensionistas tem o objetivo de levar meio acadêmico para a sociedade 
para trocar conhecimentos, não é apenas a universidade que deposita o 
conhecimento na comunidade, mas sim uma barganha entre os sujeitos 
envolvidos, ou seja, a sociedade também compartilhar seus conhecimentos com 
o meio acadêmico.  

Segundo Pedro Demo “a extensão é um puxadinho da universidade” (INSTITUTO 
PAULO FREIRE, 2022a). Essa afirmação infelizmente é a realidade de boa parte 
das universidades, quando um aluno passa pela extensão universitária, que é 
realizada com qualidade seguindo a concepção indissociável entre pesquisa, 
ensino e extensão, esse acadêmico se forma com um olhar diferente para a 
sociedade e é produtor de conhecimento. A sociedade e a universidade vêm 
reconhecendo a importância da extensão no processo de formação e com isso 
surge a curricularização da extensão que vem sendo discutida atualmente.  

É fundamental discutir, questionar o ensino superior no Brasil, a curricularização 
da extensão é um passo pequeno, mas já é um começo para a transformação e 
emancipação deste ensino superior. Não podemos aceitar que a extensão seja 
apenas um “puxadinho da universidade”, com cita Pedro Demo (INSTITUTO 
PAULO FREIRE, 2022a), a extensão é pesquisa, ensino e produção de 
conhecimento. 

De acordo com Andréa Kochhann (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022a) não 
podemos deixar que as instituições de ensino superior coloquem mais disciplinas 
para cumprir a carga horária da Extensão Universitária prevista na 
curricularização, mas produzir conhecimentos da concepção da extensão e suas 
possibilidades. Os alunos que ingressam na extensão produzem ciência, continua 
suas pesquisas e se torna sujeito crítico emancipado. 

Nesse contexto, é fundamental a integralidade da Extensão Universitária. É 
necessário conectar as três funções da universidade: ensino, pesquisa e 
extensão, para que a educação seja integral. O currículo não é apenas a soma de 
um conjunto de disciplinas. Ele deve traduzir o projeto político pedagógico 
integrado, assim, um dos grandes desafios da curricularização da extensão é a 
superação da prática fragmentada que ocorre na formação acadêmica, que deve 
ser uma formação integral.  
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A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA POR MEIO DE UM GRUPO DE ESTUDO 

O GEFOPI foi criado em 2006, pela professora Andréa Kochhann, autora e 
coordenadora desde então, na UEG - Universidade de Goiás, Câmpus São Luis de 
Montes Belos, vinculado ao curso de Pedagogia, é um grupo composto por 
professores, acadêmicos, egressos e interessados da comunidade, foi se 
desenvolvido pela indissociabilidade e se construído de maneira orgânica e 
sistemática com o objetivo de contribuir para a formação dos futuros professores 
que eram discentes do curso de Pedagogia.  

Suas atividades iniciaram apenas com o ensino, pois os acadêmicos tinham 
dificuldades com as leituras e interpretações como também na escrita. Os 
participantes do grupo no ano seguinte começaram a realizar ações 
extensionistas, e assim, passaram a participar de eventos, escrever resumos, e 
compartilhar as atividades e o desenvolvimento acadêmico (KOCHHANN, 2021).  

Posteriormente o foi desenvolvendo projetos de pesquisa que conectava com as 
ações de extensão, para Kochhann (2021, p. 373) “os estudos e as escritas, 
configurando-se como atividades indissociáveis. Essa é a marca das ações do 
GEFOPI”. Atualmente o GEFOPI está cadastrado na UEG, como projeto de 
extensão, mas também se caracteriza como um grupo de estudo e programa ou 
projeto integrado, de acordo com Kochhann:  

 
Se efetivar metodologicamente por um conjunto de ações 
organicamente articuladas, discussões pelo whatsapp, minicursos, 
oficinas, rodas de conversa, palestras, salas de cinema, projetos de 
pesquisa, participação em eventos com publicação acadêmica, 
elaboração de revistas pedagógicas, entre outras atividades e em 
vários espaços formativos, discutindo temáticas inerentes a formação 
de professores, adotando a metodologia da interdisciplinaridade, 
interprofissionalidade e produção acadêmica. (2021, p. 373) 
 

Desta forma, a organização do grupo é fundamental para o desenvolvimento das 
atividades realizadas, o grupo conta com professores e alunos que planejam cada 
ação a ser realizada, outro fato importante é que atividades extensionistas 
realizadas no GEFOPI viram produções científicas nacionais e internacionais e são 
apresentadas em eventos como seminários e congressos, assim, tornando 
indissociável o ensino, pesquisa e extensão.  

Com a pandemia da COVID-19 no ano de 2020 o GEFOPI ressignificou suas 
atividades se adequando aos meios remotos, em suas ações de ensino, pesquisa 
e também extensão. Com a possibilidade de alcance gerado pela tecnologia, o 
grupo cresceu contando com participantes de outras regiões (KOCHHANN, 2021). 
O grupo tem o objetivo principal em possibilitar uma formação de qualidade para 
os discentes segundo a autora Kochhann:  
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O grupo tem como objetivo maior favorecer a formação docente tanto 
inicial quanto continuada, primando pelo trabalho concreto com a 
práxis critico-emancipadora. Para alcançar o objetivo geral organiza-
se como objetivo específico do grupo: 1. Discutir sobre formação 
docente e/ou acadêmica, 2. Compreender o trabalho concreto em 
vários espaços, 3. Analisar o currículo formativo, 4. Apreender o 
movimento da indissociabilidade da pesquisa, ensino e extensão, 5. 
Fomentar a produção acadêmico-científico, 6. Discutir sobre mídias 
aliadas ao processo de ensinagem, 7. Debater sobre temáticas 
inerentes ao processo de formação e trabalho, 8. Primar pela 
transformação dos partícipes ao longo do processo com o grupo, 9. 
Outros. 
 

Deste modo, o grupo desenvolve ações que vão além do ensino, tem o objetivo 
de oportunizar a produção do conhecimento, a formação continuada de docentes, 
a inicialização docente, elaboração de pesquisa e de extensão. Este é o motivo da 
criação deste grupo de estudo. Com resultado, as ações desenvolvidas no GEFOPI 
alcançaram a indissociabilidade entre pesquisa, ensino e extensão (KOCHHANN 
et al., 2016). 

A característica conceitual da linha processual-orgânica de Reis (1996) se 
aproxima do modelo acadêmico de Jezine (2006) e de aprendizagem de Síveres 
(2012) e se relaciona com o que o Forproext (2012) apresenta como diretrizes: a 
interação dialógica, interdisciplinaridade e interprofissionalidade, 
indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, impacto na formação do estudante 
e, finalmente, impacto e transformação social (KOCHHANN, 2021). Na perspectiva 
teórica de transformação social e de práxis crítico-emancipadora, segundo 
Kochhann (2021) que o GEFOPI foi criado. Com essa concepção de extensão 
universitária as inúmeras atividades e os variados espaços formativos em que 
ocorrem as ações do GEFOPI podem vir a ser um caminho de práxis crítico-
emancipadora, pois não defendemos a extensão enquanto prática, mas enquanto 
práxis. 

Em 2023, o GEFOPI se encontra contemplando acadêmicos, egressos e docentes 
de vários cursos tanto da UEG quanto de outras IES, bem como comunidade em 
geral de várias cidades do Estado de Goiás e também de outros estados e países, 
pela rede de pesquisadores. Cumprindo com o objetivo da extensão universitária 
de atender demandas da sociedade, o GEFOPI, a cada ano implementa ações. 
Entre tantas ações do GEFOPI, cita-se o “GESTÃO PEDAGÓGICA PARA ESPAÇO 
ESPORTIVO” que prima por atividades pedagógica, lúdicas, psicológicas, 
educação financeira e inglês, atletas de um time de futebol. Outra ação do GEFOPI 
se refere ao uso das mídias de forma educacional, bem como a formação inicial, 
no sentido de oferta de lives, intitulada “LIVES EDUCATIVAS”. Outra ação do 
GEFOPI se refere ao trabalho do pedagogo em espaço prisional, intitulada 
“BRINQUEDOTECA NO PRESÍDIO”. Outra ação do GEFOPI se refere ao trabalho 
do pedagogo em espaço editorial ou de produção acadêmica-científica, intitulada 
“REVISTAS PEDAGÓGICAS”. O GEFOPI também tem a ação “CIFOPLAN: Círculos 
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de Cultura em Formação de Professores de Planaltina – GO”, que se efetiva por 
encontros quinzenais para diálogo como círculos de cultura, tem temas 
geradores, escolhidos pelos partícipes, sejam acadêmicos ou professores da rede 
municipal. Outra ação é o “GESTÃO ACADÊMICA PARA MESTRADO E 
DOUTORADO”, com encontros semanais que orientam pessoas que desejam 
ingressar em mestrado e doutorado. Entre tantas ações do GEFOPI, sejam na 
extensão, na pesquisa, no ensino, na gestão e na produção científica, de forma 
transversal, ele se encontra estrutura conforme Organograma. 

Figura 1: Organograma do GEFOPI 

Fonte: GEFOPI (2023)

Nesse momento, primando por responder à pergunta que norteou a escrita desse 
texto, apresentamos alguns comentários dos partícipes do GEFOPI, que 
participam da ação “Gestão Acadêmica para Mestrado e Doutorado” e, que 
viveram um processo seletivo para mestrado, entre maio e junho de 2023. Essa 
ação se constitui por dois momentos de formação por ano. Cada formação se 
configura por cerca de 12 encontros, de 3 horas, sendo que a cada encontro são 
discutidos pontos essenciais e que norteiam todo o processo seletivo. Além disso, 
há a realização da simulação de bancas de entrevista. Esse movimento, favorece 
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o crescimento dos partícipes, possibilitando que os mesmos, tenham mais 
chances de aprovação.  

 
Gostaria de agradecer por cada momento vivenciado com os 
melhores, pois aqui estão realmente os escolhidos. Todo esse 
processo seletivo não tem preço e sim valor. Hoje apresentei minha 
defesa de projeto e tive um mix de sentimentos: borboletas no 
estômago, angústia, alegria e prazer ao mesmo tempo. Que grande 
valia é isso tudo... Gratidão a todos pela escuta empática e por todos 
os conselhos emanados no ensaio da entrevista, tudo foi muito válido 
(GEFOPI, 2023). 
 
Bom dia, a todos. Acabei de chegar da minha entrevista. Quero 
agradecer a este grupo, pela disposição em ajudar-nos. A prévia da 
entrevista foi de extrema importância. E ainda que não tenha chegado 
o momento do mestrado, sinto-me muito feliz, pelas dicas e 
orientações recebidas. Cheguei me sentindo grande. E saí muito mais 
segura com a serenidade dos membros da banca. Isso tem um valor 
imensurável. Um abraço carinhoso a todos e meu eterno 
agradecimento aos avaliadores da prévia de quarta pela manhã. 
(GEFOPI, 2023). 
 
Essa vitória é de todos do GEFOPI. que foram cuidadosos e amorosos 
em nos ensinar o que fazer (GEFOPI, 2023). 
 
Esse grupo é simplesmente maravilhoso. A cada formação o 
crescimento pessoal é grandioso. Gratidão! (GEFOPI, 2023). 
 
Acho que ouvi falar do GEFOPI ainda em 2017, quase na conclusão do 
curso de Pedagogia em Luziânia. O incentivo a criação acadêmica, o 
pensamento livre e a desconstrução de pré-conceitos sem base 
chamaram-me a atenção desde o princípio. [...] Em 2022, o GEFOPI 
fez simulações de entrevista em que obtive o êxito. [...] GEFOPI tem 
seu diferencial. E este é: nunca desista. Insista. (GEFOPI, 2023). 

 
Pelas falas espontâneas no grupo de WhatsApp que existe para nortear as 
atividades do GEFOPI, é possível perceber a importância do grupo e de suas 
ações, bem como as possibilidades existentes de crescimento dos envolvidos no 
meio acadêmico. As falas demonstram a amorosidade e o cuidado que existe, 
bem como a constatação do crescimento conquistado, o denota a importância do 
GEFOPI.  

A concepção de Extensão Universitária é apresentada por diferentes teóricos e 
apesar de ser um tema discutido no contexto atual, ainda carece de investigação 
mais aprofundada para melhor explicar sua origem histórica e definição 
acadêmica. As ações extensionistas tem o objetivo de levar o meio acadêmico 
para a sociedade para trocar conhecimentos e favorecer sua formação e 
transformação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve o propósito de analisar as possibilidades da Extensão 
Universitária por meio de um grupo de estudo. Com o estudo, pode-se inserir 
que o Extensão vai além do ensino a sociedade, o conhecimento é compartilhado 
de forma mútua entre os sujeitos envolvidos, com as ações extensionista a 
formação acadêmica se torna eficaz, de modo que o pilar da universidade deve 
ser indissociável entre pesquisa, ensino e extensão.  

Quanto às possibilidades das ações extensionistas por meio do GEFOPI é possível 
inferir que a formação acadêmica quando perpassa por atividade de extensão 
transforma o olhar do acadêmico para a sociedade, como também desenvolve 
um sujeito crítico e criador não apenas reprodutor do conhecimento adquirido na 
universidade. Com isso percebe que um grupo de estudo pode transformar a 
visão de uma comunidade acadêmica quando é trabalhado de forma indissociável 
entre pesquisa, ensino e extensão.  

Com base nos estudos analisados, as ações extensionista tem o objetivo de levar 
o discente a sociedade e trazer a sociedade a universidade para compartilhamento 
de conhecimento, assim, o processo de formação dos futuros profissionais 
estabelece uma relação com a sociedade, tornando possível resolver questões 
que a comunidade necessita, com também resulta em possibilitar uma formação 
integral dos discentes.  

Este artigo buscou apenas realizar uma pesquisa e discussão prévia, relacionada 
à Extensão Universitária e suas possibilidades por meio de um grupo de estudo. 
Sugerem-se trabalhos futuros, objetivando-se a ampliação e o aprofundamento. 
Portanto, a continuidade desse estudo é essencial, pois sugere-se uma pesquisa 
de campos com docentes e discentes sobre a temática tão necessária na 
sociedade atual. Nesse sentido a Extensão universitária é fundamental na 
formação acadêmica como também para a sociedade, e a universidade deve 
trabalhar de forma indissociável para uma formação integral, assim, teremos um 
ensino superior crítico e emancipador.  
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O PROJETO DE EXTENSÃO “UFC E A 
COMUNIDADE”: HISTÓRICO E PERSPECTIVAS 
FUTURAS 

 
 

SILVA, Cátia Luzia Oliveira da 
 
 
RESUMO  

Este artigo trata de um Projeto de Extensão Universitária Existente (PEUE). O ano 
de 2023 marca o sexto ano de atividades do Projeto de Extensão Universitária 
UFC e A Comunidade, cadastrado desde 2017 na Pró-Reitoria de Extensão da 
Universidade Federal do Ceará (UFC). Objetiva-se, aqui, resgatar seu histórico, 
discorrendo sobre a motivação de sua criação e sua articulação com a 
comunidade atendida. Este relato terá, contudo, um caráter menos cronológico. 
Ele trará uma discussão do projeto – acerca de seus aspectos metodológicos, 
seus desafios, seu desenvolvimento, o estágio atual e as perspectivas futuras – à 
luz do referencial teórico do curso Projeto Extensão Universitária em Movimento 
- Preum, Instituto Paulo Freire / UniFreire - Edição 2022/2023, especialmente 
trabalhado nos encontros um e três da etapa 1 do Preum. 

PALAVRAS-CHAVE: Extensão. Paulo Freire. Educomunicação. 

 

 

THE “UFC AND THE COMMUNITY” OUTREACH PROJECT: HISTORY 
AND FUTURE PERSPECTIVES 
 

ABSTRACT  

This article deals with an Existing University Extension Project (PEUE). The year 
2023 marks the sixth year of activities of the “UFC and The Community” University 
Extension Project, registered since 2017 with the Pro-Rectory of Extension of the 
Federal University of Ceará (UFC). The objective here is to recover its history, 
discussing its creation and its articulation with the community served. This report 
will, however, have a less chronological nature. It will bring a discussion of the 
project – about its methodological aspects, its challenges, its development, the 
current stage and future perspectives – according to the theoretical foundations 
discussed in the course Projeto Extensão Universitária em Movimento - Preum, 
Instituto Paulo Freire / UniFreire - Edição 2022/2023, especially worked in 
meetings one and three of the first phase of Preum. 

KEYWORDS: Outreach. Paulo Freire. Educommunication. 
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INTRODUÇÃO  

Este artigo trata de um Projeto de Extensão Universitária Existente (PEUE). 
Entende-se por extensão universitária o encontro entre universidade e sociedade, 
numa interação de saberes, em que se busca promover uma relação mutuamente 
transformadora, articulando ensino e pesquisa por meio da cultura, da arte, da 
ciência, da tecnologia e da inovação, visando ao desenvolvimento social, 
contribuindo com a formação dos alunos de forma engajada, proativa e 
empreendedora. Segundo o Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições 
de Educação Superior Públicas Brasileiras (FORPROEX): 
 

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo 
interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove a 
interação transformadora entre Universidade e outros setores da 
sociedade. (Política Nacional de Extensão Universitária, 2009, p. 42) 

 
Já projeto de extensão é definido, segundo a resolução do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (CEPE), da Universidade Federal do Ceará, no. 04/2014, 
como “a atividade de caráter educativo, social, cultural, científico, tecnológico ou 
de inovação tecnológica, com objetivo específico e prazo determinado, vinculada 
ou não a um Programa”.  

O ano de 2023 marca o sexto ano de atividades do Projeto de Extensão 
Universitária UFC e A Comunidade, cadastrado desde 2017 na Pró-Reitoria de 
Extensão da Universidade Federal do Ceará (UFC). Objetiva-se, aqui, resgatar seu 
histórico, discorrendo sobre sua criação e sua articulação com a comunidade 
atendida. Este relato terá, contudo, um caráter menos cronológico. Ele trará uma 
discussão do projeto – acerca de seus aspectos metodológicos, seus desafios, 
seu desenvolvimento, o estágio atual e as perspectivas futuras – à luz do 
referencial teórico do curso Projeto Extensão Universitária em Movimento - 
Preum, Instituto Paulo Freire / UniFreire - Edição 2022/2023, especialmente 
trabalhado nos encontros um e três da etapa 1 do Preum. 

Inicialmente, pretendeu-se com o projeto propor uma ação de formação dos 
jovens da Comunidade do Planalto Pici, localizada no entorno do Campus do Pici, 
visando a uma aproximação saudável com a vizinhança. A ideia era a de oferecer 
atividades formativas no bloco didático do Curso Sistemas e Mídias Digitais 
(SMD) no turno da manhã, quando há laboratórios disponíveis, visto que a maior 
parte das disciplinas é ministrada nos turnos da tarde e da noite. 

Considerando a expertise do curso de Sistemas e Mídias Digitais (SMD) da 
Universidade Federal do Ceará (UFC) em realizar momentos variados de 
formação, tais como o Media Day (oficinas formativas em mídias digitais com 
duração de um dia) e Media Weekend (oficinas formativas em mídias digitais nos 
finais de semana), bem como as oficinas realizadas pelos professores do SMD, 
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através de aulas de campo, a proposta reuniu uma lista variada de cursos a serem 
ministrados pelos estudantes do Curso de Sistemas e Mídias Digitais (SMD), sob 
orientação do corpo de professores do referido curso – e que fossem também, 
no caso, colaboradores do projeto.  

A importância da proposta, desde os momentos iniciais, estava em aproximar a 
UFC da Comunidade do Planalto Pici, por ocasião da inauguração do bloco didático 
do Bacharelado em Sistemas e Mídias Digitais, oferecendo cursos em várias áreas 
do conhecimento, oportunizando assim aos jovens da comunidade vizinha uma 
formação complementar à escola. Estimava-se atender jovens a partir de 12 anos 
que estivessem frequentando a escola. 

A proposta também tinha por base, desde o início, o fundamento de que “a 
interação dialógica orienta o desenvolvimento das relações entre a universidade 
e setores sociais, superando o discurso da hegemonia acadêmica”, como 
preconiza a Resolução nº 4/CEPE (2014). E permitia ainda aos estudantes de 
graduação em formação, fossem bolsistas ou voluntários, a oportunidade de 
compartilhamento de conhecimento aprendido na Universidade, favorecendo uma 
consciência cidadã sobre a responsabilidade de uma instituição pública e de seu 
corpo discente e docente de atuar com vistas à transformação social, ao mesmo 
tempo em que exercitam a prática da docência. 

Discorreremos, nos itens a seguir, sobre como tem se desenvolvido o projeto, 
mudanças de percurso a partir da interação com a comunidade, parcerias e novas 
perspectivas de trabalho. 

 

JUSTIFICATIVA E CONTEXTUALIZAÇÃO 

O mundo contemporâneo impõe o desafio de se aprimorar a experiência humana 
com as tecnologias digitais disponíveis. Embora o contato das pessoas com a 
tecnologia seja cada vez mais intenso, existe ainda uma carência de conhecimento 
sobre os usos críticos e criativos das ferramentas tecnológicas. Sobretudo, 
carece um uso cidadão dessas ferramentas. Usos pessoais da tecnologia não 
necessariamente se traduzem em aplicações pertinentes no contexto profissional 
ou educacional, por exemplo. Assim sendo, a formação de jovens e adultos deve 
garantir oportunidades de usos significativos da tecnologia como forma de se 
aprimorar os processos criativos e, sobretudo, críticos com vistas não somente 
à inserção no mundo do trabalho, mas também e, sobretudo, à construção da 
cidadania. Nesse contexto, algumas oficinas pretendidas inicialmente pelo projeto 
eram: Letramento Digital, Empreendedorismo na área Multimídia, Programação 
de aplicativos de celular, Fundamentos do Desenho, Desenvolvimento de 
aplicativos, Criação de Jogos Digitais, Design Thinking, Fotografia com 
Smartphone, Gameinception: Criação de Jogos, Prototipação de Interfaces, 
Introdução a Animação, Programação Web, Fanzine, Contos digitais, Locução. A 
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oferta de oficinas, na verdade, modificou-se a partir do contato com a própria 
comunidade e de diálogos sobre suas necessidades reais de aprendizagem. 
Sobretudo, houve uma mudança no público-alvo do projeto, como se verá a 
seguir, o que acarretou a discussão de novas possibilidades de oficinas 
formativas. 

O projeto de Extensão UFC e A Comunidade se fundamentou em Paulo Freire, ao 
prezar pela relação dialógica transformadora, pelo respeito à diversidade cultural 
e pelo pensamento crítico. Também se fundamentou em princípios 
educomunicativos, ao exercitar a visão crítica e o uso cidadão dos meios de 
comunicação. O projeto também busca trabalhar o conhecimento de forma 
interdisciplinar, ao se alinhar à própria proposta pedagógica do Bacharelado em 
Sistemas e Mídias Digitais, com a intenção de contribuir com uma formação mais 
crítica, mais humanista e mais comprometida com as demandas sociais 
(CAVALCANTE e SILVA, 2015). Também se alinhou à perspectiva proposta por 
Boaventura de Souza Santos (2011) na constituição de um conhecimento 
pluriversitário ou, como propõe Morin (2011), do conhecimento complexo. A 
proposta do projeto traz em seu cerne esse encontro de saberes que nasce do 
diálogo e do respeito à diversidade. Como discutido por Padilha, a extensão 
universitária “é uma construção coletiva e não apenas uma descoberta individual.” 
(INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022a). 

 

PÚBLICO ALCANÇADO 

Inicialmente pensado para promover o encontro entre jovens universitários e 
jovens da comunidade do Planalto Pici, o projeto teve, aqui, sua primeira 
mudança. Ao se buscar uma aproximação junto à liderança comunitária do 
referido bairro para se explicar o projeto e buscar apoio, bem como participantes, 
houve a indicação de um grupo de mulheres artesãs (Grupo Brilho da Lua), 
engajadas em atividades de economia solidária, que buscavam aprender sobre 
tecnologias digitais da informação e comunicação para melhorar a divulgação e a 
venda de seus produtos (bonecas de pano) nas redes sociais, bem como 
aprimorar sua autonomia no mundo digital. Este foi um desafio e uma mudança 
aceitos de imediato. A partir de então, rodas de conversa começaram a acontecer 
a cada novo semestre acadêmico para se conhecer a realidade do novo público. 
A partir da pergunta: “O que vocês desejam aprender neste semestre?”, várias 
discussões se desenrolam, com novas possibilidades de oportunidades de 
aprendizagem que são “negociadas”, a partir do que é possível realizar.  

Pensou-se, ainda, sobre chamar jovens da comunidade, em momento futuro, a 
partir de um sistema de apadrinhamento desses jovens por parte de adultos da 
comunidade que tivessem passado pelo projeto. Contudo, vários semestres de 
trabalho se seguiram com as artesãs da comunidade - mulheres de meia-idade e 
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de pouca educação formal, que necessitavam desse espaço de saber para buscar 
sair da zona de múltipla exclusão (social, etária, econômica, de gênero etc.).  

 

OBJETIVOS E METAS 

Como objetivo geral, o projeto tem buscado aproximar o curso de Sistemas e 
Mídias Digitais (SMD) dos moradores do Planalto Pici através da realização de 
oficinas de letramento digital, favorecendo uma convivência saudável entre a 
comunidade e a UFC. Já os objetivos específicos são:  

• Elevar a qualidade da formação multimídia dos moradores residentes do 
Planalto Pici, no entorno do Campus do Pici/UFC; 

• Preparar e compartilhar experiências práticas relacionadas ao contexto da 
Educomunicação, em que se extrapola o mero conhecimento técnico; 

• Favorecer a integração da comunidade com a universidade e vice-versa; 

• Favorecer uma formação profissional mais completa dos alunos do 
Bacharelado em Sistemas e Mídias Digitais, através do desenvolvimento de 
atitude proativa em atividades com caráter interdisciplinar; 

• Fomentar o espírito crítico e a ideia de retorno social das atividades 
desenvolvidas no seio da universidade pública e gratuita. 

As metas do projeto, que garantem o alcance dos objetivos são: 1) Apropriação 
tecnológica de software e hardware próprios para o desenvolvimento de projetos 
e produtos multimídia por parte dos jovens do Planalto Pici; 2) Formação dos 
alunos do Bacharelado em Sistemas e Mídias Digitais, através de experiências 
didáticas; 3) Escrita e apresentação de artigos científicos. 

Especialmente no que diz respeito ao retorno social mencionado anteriormente, 
busca-se, através do projeto, a formação cidadã dos estudantes universitários 
envolvidos, a fim de que compreendam a importância da extensão universitária 
não como caridade ou favor, mas como atividade inerente à missão de uma 
universidade pública, que se mantém através dos impostos pagos por todo 
cidadão brasileiro. Assim como discutido por Demo, a formação cidadã tem que 
estar no centro da formação universitária e precisa ser substancial, essencial. 
Entendendo-se, também, a aprendizagem como autoria, “a formação vem de 
atividades de aprendizagem” e dentre tais atividades está a própria extensão 
universitária. (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022b). 
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METODOLOGIA 

Metodologicamente, o projeto de extensão UFC e A Comunidade tem se orientado 
pelas práticas já consolidadas no campo da Educomunicação, destacando-se o 
caráter educativo da comunicação, em que se articula um constante olhar crítico 
ao fazer comunicativo dialógico e cidadão que subjaz a emissão e recepção de 
mensagens na contemporaneidade. A Educomunicação abrange diversos 
princípios e práticas, dentre eles: 

• Criação de um ecossistema comunicativo para o acesso democrático à 
produção e difusão da informação; 

• Percepção crítica das mídias; 

• A compreensão da importância da ação comunicativa para o convívio 
humano e para a produção do conhecimento; 

• A compreensão da importância da ação comunicativa para a elaboração e 
implementação de projetos de mudanças sociais (ANDRADE-DUVERNOY, 
2016).  

Conforme Silva (2020) explica, a oferta das oficinas depende de um acordo entre 
as partes envolvidas: 

 
É importante destacar que a oferta das oficinas depende das 
demandas da própria comunidade do Planalto Pici, bem como das 
possibilidades de recursos humanos, instrumentais e logísticos do 
próprio projeto. Desta forma, a partir do diálogo e do que for acordado 
com os participantes, a cada início de semestre é elaborada uma 
agenda de oficinas que atendam da melhor forma possível aos anseios 
comuns. (SILVA, 2020, p. 72) 

 
Os alunos participantes recebem breve capacitação específica para que possam 
se engajar e tirar bom proveito da atividade. Reuniões regulares são realizadas 
para orientação, acompanhamento a avaliação das atividades visando-se ao 
cumprimento dos objetivos propostos e a aprendizagem dos alunos voluntários. 
Durante o período mais crítico da pandemia de Covid-19, com as aulas remotas, 
as ações foram desenvolvidas virtualmente, via grupo de WhatAapp, com 
veiculação de vídeos curtos e outras formas de comunicação. Ainda segundo Silva 
(2023): 

Para além de uma formação instrumental focada nos insumos 
tecnológicos ou de uma formação que busque o aprimoramento de 
atividades produtivas com as tecnologias da informação e 
comunicação, há a preocupação de uma formação cidadã para o uso 
das mídias. (SILVA, 2023, p. 14) 
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DISCUSSÃO E PERSPECTIVAS FUTURAS 

O Projeto de Extensão UFC e A Comunidade, ao longo desses seis anos de 
trajetória, tem aprendido a adaptar-se à realidade da conjuntura brasileira. É um 
projeto que “começa do zero” a cada novo semestre acadêmico, pois novas 
participantes ingressam semestralmente, o que demanda novas discussões com 
o grupo beneficiado. O projeto também foi impactado pela norma que impedia a 
substituição de bolsistas, em caso de desistência, como forma de corte de verbas. 

Entretanto, inicia-se um novo tempo na realidade política brasileira e o projeto irá 
“esperançar” junto com ele. Novas parcerias, novas participantes, bem como 
novo local de realização do projeto, oferecem ao projeto uma renovada 
perspectiva: O projeto agora alcança um maior grupo de alunas, reunidas através 
da Rede Estrela de Iacema, que congrega mulheres artesãs de vários bairros de 
Fortaleza, e não somente do Planalto Pici. Por essa razão, o projeto tem 
experimentado realizar suas oficinas nas instalações do IJCPM (Instituto João 
Carlos Paes Mendonça), que já realiza trabalhos formativos com esse grupo. 
Estudantes universitários permanecem como voluntários no projeto, conduzindo 
e realizando a tutoria nos momentos formativos do projeto. 

O projeto permanece firme em seu propósito de ser uma oportunidade de 
formação continuada para mulheres adultas periféricas em busca de 
conhecimento sobre as mídias.  
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POLÊMICAS CONTEMPORÂNEAS: PESQUISA, 
EXTENSÃO E EDUCAÇÃO DURANTE A 
PANDEMIA DA COVID-19 

 
 

SOUZA, Cleonilton 
 
 
RESUMO  

O trabalho visa contribuir para a sistematização de experiências em atividades 
acadêmicas de pesquisa, extensão e educação no Grupo de Pesquisa Educação, 
Comunicação e Tecnologias (GEC), na Faculdade Educação da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), no período de 2020 a 2023, em ações relacionadas à 
pandemia do coronavírus no Brasil. A narrativa se pautou na abordagem 
epistêmico-metodológica da Sistematização de Experiências a partir dos estudos 
de Oscar Jara Holliday (2006). O relato de experiências dá indicações de um 
campo aberto a ser explorado quanto às interlocuções entre instituições 
educacionais e sociedade em prol da formação humana. 

PALAVRAS-CHAVE: Extensão universitária. Polêmicas contemporâneas. 
Sistematização de experiências 

 

 

CONTEMPORARY CONTROVERSIES: RESEARCH, EXTENSION AND 
EDUCATION DURING THE COVID-19 PANDEMIC 
 

ABSTRACT  

The work aims to contribute to the systematization of experiences in academic 
research, extension and education activities in the Education, Communication and 
Technologies Research Group (GEC), at the Education Faculty of the Federal 
University of Bahia (UFBA), from 2020 to 2023, in actions related to the 
coronavirus pandemic in Brazil. The narrative was based on the epistemic-
methodological approach of the Systematization of Experiences based on the 
studies of Oscar Jara Holliday (2006). The report of experiences gives indications 
of an open field to be explored regarding the interlocutions between educational 
institutions and society in favor of human formation. 

KEYWORDS: Contemporary polemics. Extension. Sistematize experience. 
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INTRODUÇÃO 

Iniciemos o trabalho com as palavras de Ferreira Gullar: 
 

E a história humana não se desenrola apenas nos campos de batalhas 
e nos gabinetes presidenciais. Ela se desenrola também nos quintais, 
entre as plantas e galinhas, nas ruas de subúrbios, nas casas de jogos 
nos prostíbulos, nos colégios, nas usinas, nos namoros de esquinas. 
Ferreira Gullar {encarte do disco Milton Nascimento ao vivo, 1983}. 

 
O cotidiano (NETTO; FALCÃO, 1987) é também História, que convive em intensa 
relação com a superestrutura da vida cotidiana. Mas é preciso lembrar de que os 
registros historiográficos superestruturais são, de forma hegemônica, contados 
pelos sujeitos sociais que detêm autorização do estabelecido para realizar as 
narrativas de uma época, enquanto os fatos cotidianos podem ficar sublimados, 
esquecidos e marginalizados na História. É preciso também considerar que todos 
os humanos são seres históricos, e, potencialmente, podem contar a própria 
história e deixar legados do vivido para a posteridade. 

Assim, este trabalho se converteu como ato de registro do cotidiano, um esforço 
de compartilhar experiências a partir do entendimento de que "Sistematizar 
implica compreender, registrar, ordenar, de forma compartilhada, a dimensão 
educativa de uma experiência vivenciada" (KIEL; ASCHER, 2006, p. 7), um modo 
de utilizar "a própria experiência como objeto de estudo e interpretação teórica, 
possibilitando a formulação de lições e a disseminação" (IDEM) de conhecimentos 
e experiências. O propósito do trabalho foi narrar historicamente, a partir das 
discussões de Holliday (2006) sobre sistematização de experiências, um itinerário 
de vida acadêmica durante um processo de crise mundial de saúde coletiva.  

Daqui a 50, 100 anos, é possível que muitos estudiosos se debrucem sobre os 
acontecimentos da pandemia do coronavírus para identificar o que realmente 
ocorreu com a população mundial na fase mais grave deste problema social, e é 
necessário e pertinente que tomemos a iniciativa de relatar, tanto no âmbito 
individual, quanto coletivo, as vivências ocorridas naquele contexto histórico-
social, que até o momento, é o mais importante acontecimento do século XXI. 

No contexto de início do século XXI, houve uma avalanche de publicações feitas 
sobre a pandemia, atreladas a discursos de ódio, desinformação e 
cancelamentos, em que nem sempre a verdade factual pôde ser percebida pelo 
cidadão comum (BRASIL, 2021), o que de certa forma afetou o processo de 
combate à doença durante a fase mais grave da pandemia (2020-2021). Desta 
forma o trabalho se insere como uma possibilidade de registro histórico sobre as 
vivências durante a pandemia para a vida cotidiana, tendo como campo de 
observação os acontecimentos ocorridos no período entre 2020 e 2023, na 
Faculdade de Educação, da Universidade Federal da Bahia, fruto das atividades 
acadêmicas realizadas pelo Grupo de Pesquisa Educação, Comunicação e 
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Tecnologias (GEC), no que diz respeito ao processo histórico da pandemia. O 
GEC 1, que existe desde 1994, é um grupo de pesquisa voltado para estudos 
multidisciplinares em educação, comunicação e tecnologias que articula o ensino 
e a extensão nas práxis acadêmicas e tem como propósito problematizar a 
presença de tecnologias da informação e comunicação na educação. O Grupo 
está vinculado à linha de pesquisa Currículo e (In)Formação da referida 
Universidade. A comunidade GEC objetiva a formação continuada dos 
participantes do Grupo, estabelecendo discussões sobre temas como Currículo 
Hipertextual, Educação a Distância, Educação e Cultura Digital, Educação e 
Comunicação, Educação e Tecnologias, Formação de Professores, Inclusão 
Digital, Políticas Públicas, Software Livre, Tecnologia Educacional, Tecnologias da 
Informação e Comunicação, TV Digital. 

A opção por trabalhar com sistematização de experiências ocorreu no ano de 
2022, quando resolvi participar do Projeto Extensão Universitária em Movimento 
- Preum, Instituto Paulo Freire, UniFreire - Edição 2022/2023. Em uma das 
atividades realizadas no Preum, fui convidado a refletir sobre as seguintes 
questões: 
 

Você já se deparou, em sua experiência acadêmica com algum tipo de 
experiência ou esforços voltados à indissociabilidade entre extensão-
pesquisa-ensino-gestão-cultura e comunicação no processo da 
Curricularização da Extensão Universitária? Pode nos relatar, em 
algumas linhas, onde e quando isso aconteceu? E, claro, gostaria de 
nos falar, durante o Círculo de Cultura, sobre esta experiência? 
(INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022). 

 
Questões aparentemente simples, na verdade, exigiram de mim um trabalho de 
rememoração do vivido, forçando-me a me expressar tanto na escrita quanto na 
fala em público, em ambiente on-line, sobre acontecimentos que tanto 
influenciaram a minha formação acadêmica no âmbito da pós-graduação. Foi 
naquele momento que surgiu a ideia de sistematizar as experiências vividas na 
atividade acadêmica do Polêmicas Contemporâneas 2. 

As questões suscitadas no Projeto de Extensão do Instituto Paulo Freire se 
transformaram no primeiro momento em um pequeno relato sobre as 
experiências pessoais, mas depois transmutaram-se em indagações outras que 
fizeram eu mergulhar nas memórias pessoais, no início, e depois nos arquivos 
institucionais da Universidade para dar conta de estabelecer um testemunho 
histórico-social dos acontecimentos próprios do curso de pós-graduação.  

 

1 Mais informações em: https://faced.ufba.br/grupos-de-pesquisa/gec. Acesso em: 5 de mar. 2023. 
2 Componente curricular instituído pela Universidade Federal da Bahia, sob a docência do educador 
Nelson de Luca Pretto. Informações em: https://blog.ufba.br/polemicas. 
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A EXTENSÃO EM MOVIMENTO DURANTE A PANDEMIA DO CORONAVÍRUS 

No final de 2019, consegui aprovação no doutorado em Educação, na Faculdade 
de Educação na Universidade Federal da Bahia. Do final de 2019 ao início de 2020, 
minha vida foi de expectativas quanto às novas responsabilidades no âmbito do 
doutoramento.  

No início do primeiro semestre da pós-graduação, participei de atividades 
presenciais, discutindo Educação, nos aspectos epistemológicos e 
metodológicos, e muito do que eu havia criado em termos de expectativas em 
estudos educacionais estava se concretizando naquele início de 2020. Até que o 
governo brasileiro anunciou o início de medidas restritivas quanto à realização de 
eventos presenciais e decretou o isolamento social físico, devido às condições de 
risco que a população brasileira corria caso persistisse com a realização de 
eventos face a face. Os sentimentos que imperaram naquele momento foram de 
desolamento e tristeza. Os planos feitos para o itinerário acadêmico estavam 
prejudicados, e eu deveria alterar a rota na jornada acadêmica para alcance do 
doutoramento. 

Em meados do primeiro semestre de 2020, o GEC apresentou à UFBA um projeto 
de educação e extensão denominado Polêmicas Contemporâneas em Casa para 
o segundo semestre de 2020, na época denominado de Semestre Suplementar. 
O Evento tinha o propósito de discutir as vivências e as consequências da 
pandemia do coronavírus no dia a dia dos cursistas e extensionistas, tendo como 
centralidade a Educação. O projeto tinha o propósito de oferecer aos educandos 
em formação no GEC práticas de pesquisa, educação e gestão, sob a forma de 
estágio, ao mesmo tempo em que oferecia para os demais estudantes da 
Universidade e para a sociedade em geral uma práxis cultural que tivesse 
proximidade com os problemas sociais que estavam acontecendo relacionados à 
educação e à pandemia. Enquanto todos trabalhavam na organização do evento, 
iam aprendendo a cada encontro a como se relacionar com os demais educandos 
e com a comunidade diante da situação de isolamento físico. Os educandos-
estagiários iam desenvolvendo práticas básicas de pesquisa como busca e 
organização de informações, coordenação de debates e construção de 
conhecimentos. Como houve muita procura por vagas para o evento, em reunião 
no final do segundo semestre de 2020, o GEC decidiu ofertar novamente a práxis 
sociocultural, no primeiro semestre de 2021, desta vez com a denominação 
Polêmicas Contemporâneas. 

O Polêmicas, desenvolvido na modalidade não presencial, utilizou os ambientes 
Moodle (plataforma de educação digital) e Mconf (plataforma de videoconferência 
on-line) para realização das atividades síncronas e assíncronas. Nas atividades 
síncronas foram organizados seminários, via MConf, com a presença de 
convidados externos para debater um tema polêmico, definido de acordo com o 
movimento da própria sociedade em relação direta com as questões da pandemia. 
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Nos ambientes do Moodle e do MConf, os educandos puderam realizar debates 
por chat, discutindo os assuntos propostos em cada encontro semanal. Nas 
atividades assíncronas, os educandos puderam fazer leitura e exploração de 
textos, vídeos e imagens sobre os temas em foco em cada seminário e publicar 
o que aprenderam nos fóruns educacionais realizados na plataforma Moodle. 

O Polêmicas Contemporâneas foi conduzido sob a orientação do professor Nelson 
de Luca Pretto e da professora Maria Helena Bonilla, no primeiro evento, no 
segundo semestre de 2020, e do professor Nelson Pretto e da professora Maria 
Joseilda, da Universidade Federal de Sergipe, no primeiro semestre de 2021. 

As discussões foram mediadas pela participação de pessoas convidadas do 
mundo acadêmico e da sociedade em geral, com cada encontro sendo organizado 
por meio de debates que de alguma forma poderiam contribuir para 
esclarecimentos de algum tema que desse conta de facilitar a compreensão das 
consequências da pandemia na vida cotidiana. Alguns dos temas de discussão 
foram:  

- Polêmicas Contemporâneas em casa (realizada no segundo semestre de 2020): 
O fim do mundo, Vidas negras importam, O futuro das aulas presenciais, Fake 
News, Aborto, Desafios ambientais, Avaliação das eleições municipais, Vacinas, 
Futuro do trabalho, Privacidade em uma sociedade de dados. 

- Polêmicas Contemporâneas (realizada no primeiro semestre de 2021): Mulheres 
na pandemia, Lava Jato e suspeições: o sistema de justiça em questão, Vacinas, 
ciência aberta e propriedade intelectual, Cultura como enfrentamento da barbárie, 
Racismo Estrutural, Os vazamentos de dados dos brasileiros, Capacitismo, 
Etarismo e outros ismos, Lei de segurança Nacional e liberdades democráticas, 
Fechamento da Ford na Bahia: Crise e desindustrialização do Brasil, Baianas de 
Acarajé: Patrimônio, Resiliência e Economia Circular, Fome e (In)segurança 
Alimentar, Legado das experiências da educação na pandemia, Parques públicos: 
gestão e interesse social, Qual nossa resposta a essa tristeza toda?. 

O trabalho de avaliação foi realizado de forma processual com foco na participação 
dos educandos nos debates síncronos e assíncronos. No caso, estudantes-
estagiários e professores criaram soluções tecnológicas de acompanhamento das 
atividades desenvolvidas pelos participantes no componente curricular, extraindo 
os dados da plataforma Moodle e transferindo os referidos dados para aplicativo 
de planilhas para melhor organização das informações. A ideia foi articular 
recursos técnicos ao potencial humano de observar e validar dados, quebrando 
as barreiras entre o que seria uma avaliação quantitativa ou qualitativa. Após cada 
debate, a turma discutia sobre o que deu certo e sobre o que precisava melhorar 
para o próximo encontro. 

A preocupação do GEC durante a pandemia era a de integrar nas atividades do 
dia a dia as práticas de pesquisa, educação e extensão em um continuum; ou 
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seja, quando o educando participava de um projeto educacional não era possível 
fazer dissociações entre o ato de pesquisar e o de fazer extensão, o que se 
aproxima das ideia de Michel Thiollent (2022, p. 19) de que "Extensão não é só 
difusão do conhecimento, mas é também produção do conhecimento, utilizável 
em sala de aula, promovendo a interação da extensão com o ensino e a 
pesquisa.". E isto foi perceptível quando da realização das atividades de Polêmicas 
Contemporâneas, em que a teoria e a prática confabulavam em direção à 
produção de conhecimento. Assim, em um momento o participante do Grupo 
estava ajudando na organização do processo didático do componente curricular, 
aprendendo Educação; em outro estava aprendendo e ensinando com as 
mediações sociais feitas pelos palestrantes convidados, em atos de extensão; em 
outro estava em prática de descoberta do novo diante dos fatores sociais pelos 
quais estavam envolvidos, em atos de pesquisa, em situações de diálogo, 
questionamentos, e elaboração própria de conhecimento, uma experiência de vida 
acadêmica singular, que não mais se atrelava a cumprimentos de tarefas para 
constituição de grade curricular. 

Os trabalhos realizados nos dois eventos do Polêmicas se somaram a outras 
ações acadêmicas realizadas durante a pandemia, e foge ao escopo desta 
sistematização detalhá-las. Dentre as iniciativas, houve a produção do e-book 
Educação em tempos de pandemia: reflexões sobre as implicações do isolamento 
físico imposto pela COVID-19 (PRETTO ET AL, 2020), lançado no primeiro 
semestre de 2020, que se configurou como o marco para enfrentamento dos 
problemas que viriam a ocorrer por motivo do isolamento físico. Na construção 
da obra, foi possível o grupo debater aspectos relevantes sobre a educação 
brasileira em referência ao início da pandemia. No livro o GEC argumentava que 
os problemas educacionais brasileiros eram de datas pregressas à pandemia, e 
que o surgimento do vírus expusera ainda mais os problemas sociais existentes. 
Também outro acontecimento relevante foi a realização de um segundo 
componente curricular denominado Tópicos Especiais em Educação: Educação e 
Pandemia, no segundo semestre de 2022, organizado pelo professor Nelson 
Pretto, que teve o objetivo de discutir com os educandos as consequências da 
pandemia para a vida dos estudantes da Universidade e para a sociedade em 
geral.  

Nota-se que o GEC fez um trabalho contínuo de enfrentamento da pandemia, por 
meio da publicação de e-book ainda no início do processo pandêmico, da oferta 
do Polêmicas Contemporâneas no ápice da pandemia e na oferta de um 
componente curricular para refletir sobre o passado recente vivido pelos 
estudantes da Universidade. 

Além das iniciativas acima apresentadas, sob a coordenação dos graduandos e 
dos pós-graduandos do GEC, foi realizado no segundo semestre de 2021, no 
Congresso UFBA 2021, o Seminário Os bastidores do Polêmicas Contemporâneas 
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na pandemia - uma experiência de educação on-line 3 cujo propósito foi discutir o 
componente curricular Polêmicas; em um segundo momento, foi realizado o 
Seminário Educação, pandemia e tecnologias digitais: relatos de aprendizagens 4, 
no Congresso UFBA 2023, cujo propósito foi o de trazer relatos de experiências 
dos educandos da UFBA e de pessoas da sociedade sobre as consequências da 
pandemia no que se refere à educação.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em paráfrase ao pensamento de Ferreira Gullar: a história não se desenrola 
somente nas instâncias decisórias de governança educacional, mas atravessa 
também os espaços de dentro e de fora das escolas nos diversos afazeres 
cotidianos. 

Ao olhar para a vida cotidiana recente, foi possível verificar aprendizagens durante 
a fase mais difícil da pandemia do coronavírus, quanto aos aspectos educacionais. 
Do vivido, o primeiro ponto de destaque foi a criação do e-book, um incentivo ao 
processo autoral da comunidade discente e docente da UFBA; em seguida veio a 
realização do Polêmicas Contemporâneas, ao oferecer à comunidade acadêmica 
e à sociedade um componente curricular cujo propósito foi refletir as 
consequências da pandemia para a vida cotidiana. Em todas estas ações, 
extensão, educação e pesquisa foram articuladas em prol da aprendizagem 
coletiva.  

O componente Polêmicas Contemporâneas fez o caminho invertido: em vez de a 
universidade ir à comunidade para ensinar, a instituição abriu portas para que as 
comunidades viessem ao mundo acadêmico ensinar e aprender. Este é um ponto 
de relevância de todo o trabalho de enfrentamento da pandemia. 

A abertura para que os educandos da Instituição realizassem atividades de 
protagonismo, autonomia e emancipação, com o trabalho com os seminários, 
possibilitaram abrir espaço para que a comunidade discente pudesse organizar 
atividades acadêmicas em torno de problema social premente como foi o da 
pandemia do coronavírus no início do século XXI. 

Todo o movimento acontecido na Universidade não foi fruto de um amontoado 
de atividades isoladas, mas revela a construção de um processo histórico-social 

3 Trabalho coordenado pelo autor e pela professora da Universidade Federal de Sergipe, Joseilda Souza, 
com participação dos estudantes Lilian Silva, Igor Santos e Izabel Muniz, sob a supervisão do professor 
Nelson Pretto. 

4 Trabalho coordenado pelo autor, com a participação das estudantes Indiana Souza, Lilian Silva e 
Jaqueline Santos, e da representante da comunidade Maria Isabel Carvalho, sob a supervisão do 
professor Nelson Pretto. 
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em instâncias educacionais, extensionistas e de pesquisa, que buscou dar 
respostas para um problema social hodierno, tendo em conta a participação 
efetiva dos educandos como sujeitos sociais da realidade contemporânea e 
também como criadores de cultura, o que pode abrir campos para práxis sociais 
futuras que reúnam a participação efetiva de instituições educacionais e a 
sociedade em prol da formação para o humano. 
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RESUMO 

Frente às discussões no curso “Extensão Universitária em movimento”, registra-
se que, para além dos objetivos inerentes à extensão, esta atividade oportuniza 
a interação entre as universidades e os demais segmentos educacionais. Aponta-
se que frente às características etárias dos discentes, de educação infantil e 
básica, as famílias são envolvidas em participar e em dialogar com seus 
respectivos docentes, de modo individual ou em grupo. Acrescenta-se que os 
ditames da Base Nacional Curricular Comum/2017 propiciam a criação de 
práticas pedagógicas voltadas às realidades socioculturais vividas pelos jovens 
estudantes e famílias. Práticas que induzem a busca discentes, consultando suas 
famílias e comunidades, sobre costumes, histórias culturais, valores, desejos, 
entre outros, para conhecer e compreender o que vivenciam. Práticas 
pedagógicas com potenciais desdobramentos, que propiciam uma espécie de 
“porta de entrada” extensionista às comunidades. A parceria entre docentes, 
voltada a ouvir e atuar junto às comunidades sociais, contribui para formação 
continuada docente, tornando possível a postura freiriana de do-discência.  

PALAVRAS-CHAVE: Extensão Universitária. Formação docente. Práticas 
pedagógicas.  

 

 

UNIVERSITY EXTENSION: PARTNERSHIP BETWEEN TEACHERS 
FROM DIFFERENT EDUCATION SEGMENTS 
 

ABSTRACT 

In view of the discussions in the course “Extensão Universitária em Movimento”, 
it is noted that, in addition to the objectives inherent in extension, this activity 
provides opportunities for interaction between universities and other educational 
segments. It is pointed out that in view of the age characteristics of the students, 
from kindergarten and basic education, families are involved in participating and 
in dialoguing with their respective teachers, individually or in groups. It is added 
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that the dictates of the Common National Curricular Base/2017 provide for the 
creation of pedagogical practices aimed at the sociocultural realities experienced 
by young students and families. Practices that induce students to search, 
consulting their families and communities about customs, cultural histories, 
values, desires, among others, to know and understand what they experience. 
Pedagogical practices with potential consequences, which provide a kind of 
extensionist “gateway” to communities. The partnership between teachers, aimed 
at listening and acting together with social communities, contributes to continued 
teacher training, making the Freirean attitude of do-discence possible. 

KEYWORDS: University Extension. Teacher training. Pedagogical practices. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Por si só a Extensão Universitária (EUn) envolve interações entre cidadãos 
“internos” e os “externos” às universidades e, mesmo neste início de terceira 
década do século XXI, esta atividade não está efetivamente abarcada por 
inúmeras discentes e docentes do seio universitário e, logicamente, 
desconhecida por diversas comunidades de nossa sociedade. 

Desde o início, os diálogos sobre a temática Extensão Universitária (EUn), 
organizados no curso intitulado Projeto Extensão Universitária em Movimento – 
Preum, Instituto Paulo Freire – UniFreire – Edição 2022/2023, por sua adequada 
essência democrática, propiciou uma visão alargada sobre a temática em todos 
os encontros realizados. Isto oportunizou abertura à participação, nas 
ponderações sobre o tema, por interessados de diferentes áreas de estudos e 
atuações profissionais. Uma abertura que aponta para um caminho de abarcar à 
conscientização docente para a reconstrução da formação do profissional.  

No terceiro encontro, o Prof. Pedro Demo (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022a) 
defendeu a revisão da formação dos professores, pois cada docente necessita 
se constituir como um “bom aprendiz”, quebrando a idealização do ser 
“ensinador”. Endossou Freire (1987) ao repudiar educação bancária e assinalou 
a importância das escolas de aplicação, vinculadas às universidades, neste 
processo de desenvolvimento da extensão, onde se apresenta um entrosamento 
próximo entre docentes, discentes e famílias. 

Conforme foi ponderado, no Encontro 6 e no fórum, os docentes de educação 
infantil, básica e de ensino médio precisam ser “conquistados” a se tornarem, 
também, cidadãos que dialoguem com as ações de extensão (INSTITUTO PAULO 
FREIRE 2022b). Assim, é possível ampliar o conhecimento sobre estes 
professores que não atuam em universidades, e que envolvem docentes 
graduados, com especialização, com pós-graduação e até mesmo ainda não 
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graduados. Tais professores interagem com inúmeros discentes, oriundos de 
diferentes realidades de convivência em espaços sociais, além de seus 
familiares. Estas interações constroem contribuições recíprocas entre a escola e 
as famílias. 

O ponderar sobre a extensão promover parcerias junto aos docentes de todos 
os segmentos educacionais, ou seja, com professores de cada um dos níveis 
escolares: de ensino infantil, do ensino fundamental I e II (EFI e EFII) além do 
médio. O pensar em interagir com estes docentes que atuam fora das 
universidades foi endossado pelo relato do prof. Renato Hilário ao focar que no 
meio universitário se desenvolve a articulação: 
 

ensino-pesquisa-extensão-gestão-cultura e comunicação. [...] 
princípios [...]. Eles podem estar permeando a educação infantil, a 
educação pré-escolar, o ensino fundamental, o ensino médio... [...] 
relação que nós defendemos... Da universidade com a comunidade, 
da universidade com a sociedade [...] com a mesma urgência ou até 
maior urgência... Entre a creche, a educação infantil, ensino 
fundamental, do ensino médio e conjunto da sociedade... As famílias, 
as instituições privadas, as empresas... Os lugares onde se tem os 
trabalhadores e trabalhadoras... Aqueles estudantes de ensino médio 
profissionalizante... [...]. Então, esta relação é fundamental. [...] ter 
um círculo de cultura... [...]. (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022b) 

 
Diante do exposto, o objetivo deste artigo consiste em oportunizar a interação 
com possível parceria entre a universidade e os professores que atuam no ensino 
infantil, nos anos iniciais e finais do ensino fundamental e até o médio, para que, 
por meio e com estes, se concretizem atividades de Extensão junto as famílias 
responsáveis pelos discentes, suas comunidades e as do entorno das escolas, 
além de atuar com os próprios discentes e docentes.  

Seguindo o pensamento freiriano sobre o compromisso com a mudança e 
consequente transformação social, pensar em diferentes modos de alcançar e 
conhecer as comunidades externas à universidade, pode abranger parcerias com 
esses diferentes setores, segmentos, da Educação e a sociedade, que contém 
variadas comunidades. 

Se vislumbra que as próximas “gerações” de docentes carregarão consigo a 
experiência da EUn, de acordo com a Resolução CNE/CP nº 2/2019, voltada à 
formação inicial, graduação, dos docentes da Educação Básica, que “prevê a 
obrigatoriedade de 10% do total da carga horária do curso (320 horas) seja 
desenvolvida em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua 
ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social” (BRASIL, 2022, 
p. 11). 

Para abordar a integração dos anos iniciais do EFI ao movimento extensionista 
universitário, estarão envolvidas características gerais deste segmento como um 
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meio de abrir “portas” ou “derrubar muros” para criar laços e possíveis parcerias 
para alcançar crianças, suas famílias e suas comunidades, além das possíveis 
interações entre os profissionais de educação e a extensão universitária. 

As crianças foram as primeiras incluídas como membros de interações, pois se 
engana quem pensa que as crianças e os jovens não têm condições de perceber 
o mundo a sua volta. 

Um exemplo disto foi dado durante o Círculo de Cultura 6, na segunda fase, o 
prof. Mauro Gurgel (2023c) relatou que se surpreendeu com o pensar de uma 
criança, quando participava de um projeto sobre alfabetização ecológica, pela 
universidade do Maranhão. Projeto que inicialmente lhe causou estranheza por 
envolver crianças. O professor relatou que de início, frente à atividade promovida 
pela universidade, uma criança demonstrou um saber e ter preocupação sobre 
as condições ecológicas que vivenciamos. 

Enganam-se, também, as pessoas que pensam apressadamente que os docentes 
e escolas que trabalham com discentes dos primeiros segmentos escolares, 
lidam apenas com crianças, pré-adolescentes e adolescentes. Em realidade, 
quanto mais jovem são os discentes, mais as famílias e familiares, que 
obviamente integram variadas comunidades, estarão interagindo com 
professores e instituições de ensino. 

Nestes primeiros segmentos encontramos uma diversidade de discentes que 
precisam conviver com as diferenças fenotípicas de gênero, de etnia, 
necessidades físicas, intelectuais e/ou de sociabilidade, de cultura, entre outras, 
e serem acolhidas por seus pares, pelas famílias, pela escola e sociedade. 

Cotidianamente, os docentes se desdobram para o acolhimento e para que 
condições saudáveis de convivência ocorram entre os pequenos jovens no 
interior e fora da instituição escolar, ao procurar entender e fazer parceiras 
orientações com as famílias. 

As relações sociais vêm a cada dia exigindo a tolerância, respeito e queda de 
preconceitos às escolhas e às diferenças do pensar e ser humano. Este respeito 
e tolerância envolvem convivência na escola, em família e comunidade. 
Diferentes vezes esta construção necessita da colaboração dos adultos, ou seja, 
dos responsáveis pelas crianças, pois os valores familiares também estão 
envolvidos e, como no mundo, as transformações possuem diversificados 
tempos de compreensões. 

A escola é espaço de convivência, mas como já assinalado por Vygotsky (1991), 
o grupo social primário dos discentes, que gera impactante influência 
sociocultural, é a família e a sua interação com a escola produz conhecimentos. 
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Diante disso, a relevância deste artigo se volta à divulgação e o entendimento, 
aos docentes-discentes-famílias da educação básica, sobre a atuação da 
extensão.  

Com isto, o cotidiano escolar acumula a dinâmica do currículo obrigatório e a 
realidade sociocultural das diferentes pessoas, oportunizando práticas 
extensionistas, abarcadas nas Diretrizes para a Extensão Universitária voltadas à 
transformação social. 

 

INTERAÇÕES: ENTRE DOCENTES DE EDUCAÇÃO BÁSICA E DISCENTES-
FAMÍLIAS 

Do mesmo modo em que cada família é única, as escolas, por mais que sigam 
as diretrizes políticas e legislativas, possuem nuances que as diferenciam, pois 
recebem influências das demandas sociais dos indivíduos que frequentam cada 
uma delas. 

As práticas pedagógicas seguem os ditames da Base Nacional Curricular 
Comum (BNCC), um currículo obrigatório instituído em 2017 para a educação 
básica. As práticas pedagógicas são construídas pelos professores de cada 
escola. As criações e adaptações respondem às demandas dos jovens 
estudantes, frutos de suas vivências e convivências em família e comunidade. É 
importante destacar que não se pretende neste registro descrever práticas 
pedagógicas. Como mencionado, elas se alteram de uma escola para outra. 

As discussões deste curso despertaram um outro olhar de possibilidades para 
práticas pedagógicas voltadas às convivências e interações entre escola-famílias-
discentes-comunidade-docentes. Portanto as reflexões aqui apresentadas 
objetivaram propor parceria entre a universidade e os docentes dos segmentos 
em que as famílias das crianças se encontram mais presentes na escola, devido 
a própria característica etária dos discentes. As práticas curriculares 
desenvolvidas nas escolas poderiam ser “portas de entrada”, aberturas, e podem 
oportunizar contribuições de aprofundamentos e enriquecê-las com as trocas de 
conhecimentos ao mesmo tempo que as universidades poderiam receber e 
trocar informações sobre os interesses das comunidades para possíveis 
atuações extensionistas nas e com as escolas. 

A ênfase em atuações com a escola afirma-se com a necessidade de que todos 
os setores da Educação urgem ser fortalecidos. Afirmativa que se apoia no 
pensar de Giroux, em consonância com Freire (1996, p. 39), de que todos os 
profissionais de Educação necessitam assumir uma postura de “resistência em 
educação”, ou seja, um “exercício de resistência, como tática de luta política”, 
rebatendo as recorrentes falas desprestigiadoras sobre a Educação Pública. 
Pensamento que foi marcante nas discussões do prof. Gadotti, durante o curso 
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“Mestre do Amanhã: Fazedores do Futuro”. Esta ideia de fortalecimento de 
consciência política se alia à necessária formação inicial e continuada de todos 
os docentes. 

A extensão carrega uma oportunidade de aquisição de diferenciados e 
importantes conhecimentos por meio de interações com as comunidades sociais, 
com os docentes do ensino infantil, do EFI e EFII e até do médio e os acadêmicos. 
As contribuições da extensão possuem potencial de colaboração, também, à 
formação continuada dos docentes dos citados segmentos da educação básica.  

Dentre os docentes de educação infantil e básica se encontram docentes 
graduados em pedagogia e em outras licenciaturas, com especialização e pós-
graduações, além da formação no Curso Normal. Conforme foi discutido no 
curso, pode-se afirmar que estes docentes não experenciaram a extensão, 
enquanto discentes dos cursos superiores. Contudo, podem contribuir 
participando como profissionais. 

Retornando à ideia de fortalecimento de Giroux, encontramos na fala do prof. 
Moacir Gadotti a importância de uma interação “horizontal”, entre os diferentes 
os docentes dos vários níveis, entre os segmentos da educação básica e 
universitária, de modo a alcançar e interagir com as diferentes realidades sociais. 
Uma interação entre “aprendentes”, interações dialógicas de do-discência 
concebida por Freire, focando na “[...] ação, reação, reflexão... Tudo isso vem 
junto com um diálogo [...]. Nos encaminha... Não nos obriga... Nos conduz a uma 
sociedade dialógica. [...]. Não em uma relação hierárquica [...].” (INSTITUTO 
PAULO FREIRE, 2022c). 

A reflexão da prof. Sonia R. Mendes dos Santos sobre a interculturalidade crítica, 
apoiada em Walsh (2009) enfatizou que “o diálogo intercultural, não é uma atitude 
inata, mas um esforço permanente para se relacionar de uma maneira positiva 
[...] relações de igualdade entre diferentes”. (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023b). 

Dentre as diferenças, encontramos também a diferenciação etária. O prof. Luiz 
Andrade (2023d) discutiu sobre a concepção da linguagem, indo além de simples 
comunicação, agregada à concepção de extensão. Interligadas para interações 
adequadas entre a sociedade e a universidade. Então, exemplificou 
compartilhando sua experiência de interação com crianças do ensino 
fundamental, por meio de cartas. Estas foram enviadas pelos jovens estudantes, 
incentivados por sua docente, deste segmento escolar. 

Infere-se que a atitude docente estava consonante com o pensar freiriano sobre 
a “pedagogia da pergunta”. Assim, as cartas estavam recheadas de indagações 
a respeito do trabalho científico do prof. Andrade sobre a enfermidade Zica. O 
prof. Andrade acolheu a linguagem dos estudantes e as respondeu. 
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O relato do prof. Andrade mostrou que uma comunidade do ensino fundamental 
buscou uma universidade e foi acolhida. Destaca-se que o gênero carta faz parte 
das práticas pedagógicas previstas em currículo deste segmento escolar, ou seja, 
na BNCC. Com relação ao tema da interculturalidade 1, pode-se observar que 
houve um enriquecimento pela possível aproximação entre culturas 
diferenciadas, numa amistosa interação de diálogos incrementando a 
aprendizagem desses discentes e, consequentemente, as informações para suas 
famílias, também para o docente da educação básica e para o setor universitário 
como meio de conhecer o que aquele determinado grupo social desejava saber, 
conhecer.  

Na perspectiva de interculturalidade, a professora da educação básica mostrou 
uma postura de repensar sua prática e, conjuntamente com a atitude de 
acolhimento do prof. Andrade, propiciou a circulação de informações. Este 
encaminhamento foi consonante ao que Fleuri (2018) assinalou:  
 

A perspectiva intercultural de educação 2 coloca também a 
necessidade de se repensar e ressignificar a concepção de 
“educador”. Ao educador compete, no contexto educativo, a tarefa de 
propor situações que ativem as diferenças entre os sujeitos e entre 
seus contextos (histórias, culturas, organizações sociais...). A 
confrontação de diferenças desencadeia a elaboração e a circulação 
de informações. (FLEURI, 2018, p. 53). 
 

A professora utilizou um item curricular para estimular perguntas de interesses 
dos discentes e suas famílias ao setor universitário e oportunizou uma 
interculturalidade, ou seja, de interações mútuas, respeitosas e horizontais entre 
“setorizadas” culturas locais. Um exemplo de reformulação de saberes, por meio 
de uma parceria de um docente, de educação básica, que conjuntamente com o 
grupo social, imerso neste segmento escolar, ou seja, discentes-famílias, 
interagiram com o setor universitário. Um exemplo consonante com o que este 
artigo objetiva propor. 

1 Um professor assume uma postura “intercultural quando constrói um projeto educativo intencional 
para promover a relação entre pessoas de culturas diferentes. [...] na perspectiva intercultural, 
educadores e educandos não reduzem outra cultura a um objeto de estudo, mas a consideram como 
um modo próprio de um grupo social interagir com a realidade. [...] a educação intercultural 
desenvolve-se como relação entre pessoas de culturas diferentes. Não simplesmente entre “culturas” 
entendidas de modo abstrato. Valoriza-se prioritariamente os sujeitos que são os criadores e 
sustentadores das culturas.” (FLEURI, 2018, p. 42-43). 

2 “A educação intercultural apresenta-se, para Nanni (1998, p. 51-55), como um processo, ou seja, um 
caminho aberto, complexo e multidimensional, pois envolve uma multiplicidade de fatores e de 
dimensões: a pessoa e o grupo social, a cultura e a religião, a língua e a alimentação, os preconceitos e 
as expectativas. A educação intercultural não se reduz a uma simples relação de conhecimento: trata-se 
da interação entre sujeitos. Isto significa uma relação de troca e de reciprocidade entre pessoas vivas, 
com rostos e nomes próprios, reconhecendo reciprocamente seus direitos e sua dignidade.” (FLEURI, 
2018, p. 43). 
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No ensino fundamental, os docentes seguem, uma majoritária parte obrigatória 
do que está preconizado na Base Nacional Curricular Comum/2017 (BNCC), além 
de uma reduzida componente diversificada “exigida pelas características 
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.” 
(BRASIL, 2017, p. 2). Assim como o docente do ensino fundamental encontrou 
um item para a parceria com a universidade, esta poderia elencar outros itens 
curriculares e interagindo com os docentes de educação básica, estimular 
perguntas para a atuação de extensão universitária. 

O prof. Roberto Mauro Gurgel, no Círculo de Cultura 1 (2023a), nos relembrou 
que “A política pode levar à transformação ou à acomodação. [...] e que o 
currículo é um espaço político.” 

Decorrendo de ambas as partes curriculares, componentes desta BNCC, os 
professores planejam e atuam com práticas pedagógicas diversas. 

Variadas práticas partem, por exemplo, do recurso de uso de diferentes gêneros 
textuais que se aproximam da vida cotidiana familiar ao longo dos anos escolares 
de inúmeras “crianças, adolescentes, jovens e adultos, no espaço doméstico e 
familiar, escolar, cultural e profissional. [Exemplos]: agendas, listas, bilhetes, 
recados, avisos, convites, cartas, cardápios, diários, receitas, regras de jogos e 
brincadeiras.” (BNCC, 2017, p. 96). 

A professora vislumbrou, adequadamente, a possibilidade do conhecimento 
científico, universitário, acolhendo-o como outra fonte disponível ao 
enriquecimento das curiosidades dos jovens e famílias que os apoiam nas tarefas 
escolares, constituindo uma interação cidadã. 

As práticas pedagógicas com os diferentes gêneros textuais podem envolver a 
vinda das diferentes famílias à escola trazendo seus conhecimentos, saberes e 
culturas, por meio de narrativas históricas vivenciadas, receitas de famílias, entre 
outras. Ao mesmo tempo, podem enriquecer seus conhecimentos sobre visões 
críticas sobre suas historicidades, aproveitamento de partes de alimentos muitas 
vezes descartados ou nutrição saudável e outras questões de demandas sociais. 

Uma oportunidade de estender e de dialogar com membros das comunidades 
para, interdisciplinarmente, conhecer e interagir com as comunidades dos 
arredores das escolas, além da promoção da convivência com a diversidade, 
promovendo inclusões e derrubando preconceitos, bulling. 

O prof. Gadotti nos estimulou e provocou à responsabilidade de interação de 
todos os docentes: 
 

Falar de Extensão Universidade se fala de um diálogo. E não só se 
esperar que a universidade o faça, mas também que possa ser 
conduzida a partir de que, eu, como um professor de educação 
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básica, na minha escola... Olhar para a universidade e interrogá-la 
para ver se ela está fazendo isto. Questioná-la, buscá-la. [...]. Uma 
extensão para a comunicação. Para o bem comum [...]. Não é para 
me tornar melhor para que os outros, mas para me tornar melhor, 
para que todos os outros também possam se tornar melhores [...] 
conviver com os outros... (Preum, 2022c) 
 

Nesta interação, com respeitoso encontro de saberes de docentes dos 
diferenciados segmentos educacionais, diferentes projetos interdisciplinares de 
EUn podem ser acolhidos, adaptados e enriquecidos conjuntamente frente às 
demandas sociais. 

Ao mesmo tempo a proximidade entre docentes, que estarão experenciando a 
extensão, pode oportunizar um estímulo à formação continuada, 
complementando a formação, chegando aos cursos de stricto sensu. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Todos os profissionais de todos os segmentos da educação, discentes, famílias 
e comunidades são cidadãos oriundos de uma histórica realidade brasileira. 
Realidade de inúmeras opressões que ferem diferenciados princípios 
constitucionais. A Constituição Federal do Brasil, de 1988, por si só não afiança 
à população, conforme os artigos 5º e 6º, sobre “[...] o direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade [...]. São direitos sociais a educação, a 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança 
[...] a assistência aos desamparados [...] (BRASIL, 2023, p. 13-19). 
Historicamente, inúmeros brasileiros, desconhecem, não reivindicam seus 
direitos constitucionais, não usufruem da valorização e incremento de seus 
saberes, além do fato de nem sempre haver acesso à meios que promovam o 
bem-estar social. 

Este artigo objetivou propor que se concretizem atividades de extensão a partir 
de um olhar de acolhimento à possível parceria entre a universidade e os 
professores que atuam no ensino infantil, no EFI e EFII e até o médio. Seriam 
parcerias com esses que cotidianamente se encontram junto aos estudantes, e 
suas respectivas famílias, responsáveis por estes menores, e esses discentes-
famílias integram suas comunidades de convivência. Destaca-se que essas 
atividades de extensão em parceria com os esses professores de educação 
básica, também contribuirão com a formação continuada de todos os docentes. 

Cada profissional de educação em seu espaço de atuação, e fortalecido por seus 
pares dos diversos setores educacionais, necessita se inteirar sobre a Extensão 
Universitária. Destacamos nesta reflexão a importância de promover interações 
em a extensão e os discentes-famílias-docentes de educação básica e 
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comunidades para a construção de uma outra história com essência na real 
humanização cidadã e de modo contínuo. A extensão abarca a possibilidades, 
por esse meio das interações que apontamos no texto, de ampliar as interações 
e chegar à sindicatos ou outras representações sociais. Um esperançar possível 
de unir todos os segmentos da educação nos movimentos de interesses 
populares. 

Que a letra da música do prof. Padilha reverbere nas diferentes mentes e 
corações, pois “Não é possível [...] Estar no mundo sem fazer história, sem fazer 
por ela ser feito não dá, sem fazer cultura, sem fazer tratar, sua própria presença 
no mundo [...]” (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022a). 

Assim sendo, sugere-se a divulgação de informações sobre as possibilidades 
extensionistas entre os docentes dos outros segmentos escolares, que lidam 
com discentes de tenra idade e com suas famílias. Espera-se que o cumprimento 
do currículo escolar da educação básica seja incrementado conjuntamente com 
as atuações extensionistas, contribuindo para dinamizá-lo à serviço dos 
interesses dos discentes-famílias-comunidades. 
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CURRICULARIZAÇÃO DA EXTENSÃO NO 
CURSO DE ZOOTECNIA DA UNIVERSIDADE 
ESTADUAL VALE DO ACARAÚ (UVA, SOBRAL – 
CE) 

 
 

SILVA, Josefa D.B. 
 
 
RESUMO  

Esse artigo objetiva relatar a experiência da curricularização da extensão no curso 
de Zootecnia da UVA. A partir da Resolução CEPE/UVA 27/2018, foram incluídas 
398 horas de atividades de extensão, cumprindo sua obrigação legal. 

PALAVRAS-CHAVE: Atividade. Currículo. Normatizar. 

 

 

CURRICULARIZATION OF EXTENSION IN THE ZOOTECHNICS COURSE 
AT THE UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ (UVA, SOBRAL 
– CE) 
 

ABSTRACT 

This article aims to report the experience of extension curricularization in the 
Zootechnics course at UVA. From the Resolution CEPE/UVA 27/2018, 398 
hours of extension activities were included, fulfilling its legal obligation. 

KEYWORDS: Activity. Curriculum. Normatize. 

 

 

INTRODUÇÃO  

A curricularização da extensão no curso de graduação em Zootecnia – 
Bacharelado, da Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA, localizado na 
cidade de Sobral – CE, se deu por ocasião da revisão e atualização do Projeto 
Pedagógico do Curso (PPC) para renovação de seu reconhecimento junto ao 
Conselho Estadual de Educação (CEE), PARECER CEE Nº 0096/2021, válido de 
01.01.2021 até 31.12.2025. As atividades de extensão inseridas no currículo 
foram delineadas, a partir da Resolução Nº 27, de 18 de abril de 2018, do 
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Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CEPE/UVA, “Dispõe sobre a 
curricularização da extensão nos cursos de graduação da Fundação Universidade 
Estadual Vale do Acaraú (UVA)”.  
 

Desde 2017 que a universidade vem debatendo a curricularização da 
extensão. A Resolução CEPE/UVA 27/2018 é fruto desse debate. A 
partir dela formou-se um comitê da extensão, com representantes de 
cada curso de graduação. O objetivo maior desse comitê é construir 
uma política de extensão institucional que possa viabilizar formas de 
curricularizar a extensão, integrar a universidade com a comunidade 
e articular a extensão com o ensino e a pesquisa (CAMPANI; SILVA; 
NEGREIROS, 2020). 
 

Ainda segundo (CAMPANI; SILVA; NEGREIROS, 2020): 
 

Essas ações têm possibilitado reflexões sobre o papel da extensão, 
bem como sua ressignificação na IES, tendo em vista que ainda não 
percebemos nas discussões e também nas ações extensionistas 
desenvolvidas uma clareza com relação à concepção de extensão, 
como também de uma política que mostre os caminhos por onde a 
instituição pretende trilhar para ela, principalmente neste cenário atual 
com o processo de curricularização, onde os Projetos Político 
Pedagógicos dos Cursos vão ter que inserir 10% do componente 
extensão em sua matriz[...].  
 

Os autores acima afirmam que ainda não há, na UVA, uma clareza em relação a 
concepção de extensão. Partindo desse pressuposto, esse artigo objetiva relatar 
a experiência vivenciada, como membro do Núcleo Docente Estruturante (NDE) 
do curso de zootecnia, com o processo de curricularização da extensão.  

 

METODOLOGIA 

No período compreendido entre outubro a dezembro de 2020, reuniram-se de 
forma remota, os membros do Núcleo Docente Estruturante (NDE) e a 
coordenadora das atividades de extensão do curso à época (consultando, quando 
necessário, o colegiado do curso), com o intuito de revisar, atualizar e submeter 
ao Conselho Estadual de Educação (CEE) do Estado do Ceará, o PPC de Zootecnia 
da UVA. A principal mudança proposta no Projeto Pedagógico estava relacionada 
à necessidade de curricularização da extensão. De acordo com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), aprovado pela Lei º 13.005/2014, os cursos de graduação 
devem assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos 
curriculares exigidos para programas e projetos de extensão universitária, 
orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social. 
Coube à coordenadora das atividades de extensão, a tarefa de conduzir os 
trabalhos e elaborar o conteúdo inserido no currículo, a partir da Resolução 
CEPE/UVA 27/2018, que em seu Art. 7º define para fins de curricularização, o 
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Projeto Pedagógico dos Cursos (PPC) deverá incluir a extensão considerando as 
seguintes modalidades: I - Componente Curricular de Extensão (CCE), 
caracterizada em seu Art. 8º pela oferta específica de Ações de Extensão e/ou 
definição de horas das Ações de Extensão na carga horária dos componentes 
curriculares/disciplinas e/ou módulos previstos no Projeto Pedagógico do Curso 
(PPC) e II - Atividade Curricular de Extensão (ACE) oriundas das Ações de 
Extensão, ativas e devidamente cadastradas na Pró-reitoria de Extensão e Cultura, 
cujas temáticas e carga horária total devem ser definidas no currículo de cada 
curso, conforme o Art. 10 da mesma Resolução. Mesmo com todo o empenho 
da coordenadora de extensão, o trabalho não avançava, por isso foi contratada, 
via instituição de apoio a universidade, a assessoria de uma pedagoga que 
compunha o Comitê Institucional de Extensão da UVA para auxiliar na construção 
da proposta. Assim se deu o processo de curricularização da extensão no curso 
de graduação em Zootecnia da UVA. Alguns aspectos dessa experiência, segundo 
meu ponto de vista, merecem destaque: I) A Resolução Nº 27, de 18 de abril de 
2018 - CEPE/UVA, publicada antes da Resolução Nº 7, de 18 de dezembro de 
2018; II) As atividades de extensão inseridas no currículo do curso e III) O ponto 
de vista da coordenadora de extensão do curso à época. 

 

DISCUSSÃO DA EXPERIÊNCIA  

A Resolução CEPE/UVA 27/2018 foi criada em abril, oito meses antes da 
Resolução Nº 7, de dezembro de 2018 que institui as Diretrizes para a Extensão 
na Educação Superior Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7 da Lei Nº 
13.005/2014. A Resolução CEPE/UVA 27/2018 foi criada considerando: o conceito 
de Extensão Universitária instituída na Política Nacional de Extensão Universitária 
(FORPROEX, 2012); o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão, previsto no artigo 207 da Constituição Federal de 1988; a concepção 
de Educação Superior estabelecida na Lei Nº 9.394/96 (LDB); a Estratégia 7, da 
Meta 12, do Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei nº 13.005/2014) e as 
Orientações Gerais para as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação, 
Parecer Nº 776/1997 do Conselho Nacional de Educação – CNE. Apesar do 
protagonismo da UVA em normatizar e estabelecer os procedimentos 
pedagógicos e administrativos para a inclusão das ações de extensão nos 
currículos dos cursos de graduação, penso que não ter tido a oportunidade de 
considerar a Resolução Nº 7, de 2018, trouxe prejuízos ao entendimento da 
concepção de extensão que deveria direcionar a definição das atividades de 
extensão no currículo dos cursos de graduação, conforme tive a oportunidade 
de compreender participando do Projeto ‘Extensão Universitária em 
Movimento’ - Preum, Instituto Paulo Freire/UniFreire - Edição 2022/2023. 
Segundo Olgamir Paiva: 
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A universidade foi pensada para poucos, para a elite, onde alguns 
pensam e outros são os executores. E a extensão feita era apenas 
transmissão de conhecimentos. A universidade dialogava com ela 
mesma. A Resolução 7, assumiu o desafio de mudar essa 
perspectiva. Para que a extensão serve? Para transformar a 
universidade, a realidade. Ela deve servir para que as universidades 
públicas cumpram o seu papel na sociedade que é diminuir as 
desigualdades que campeiam esse país (INSTITUTO PAULO FREIRE, 
2023). 

 

O Art. 8º da Resolução CEPE/UVA 27/2018 caracteriza o Componente Curricular 
de Extensão (CCE) pela oferta específica de Ações de Extensão e/ou definição de 
horas das Ações de Extensão na carga horária dos componentes 
curriculares/disciplinas e/ou módulos previstos no Projeto Pedagógico do Curso 
(PPC). Ou seja, há uma formalização na referida Resolução, da disciplinarização 
da extensão que segundo Andréa Kochhann: 

 

Prática é prática, extensão é extensão, lá na disciplina aquela prática, 
é a prática da disciplina que unida à teoria forma a carga horária da 
disciplina: engessada, programada dentro de um semestre, que aceita 
determinados alunos, uma quantidade X de alunos, terminou aquele 
semestre morreu aquela prática, é pontual. Então, isso é disciplina. 
Essa prática não é extensão, então a gente tem que tomar cuidado 
(INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022). 

 

No caso do curso de Zootecnia da UVA, 10% da carga horária total do curso 
destinada à extensão, equivale 398 horas. Com base na Resolução CEPE/UVA 
27/2018, esta carga horária foi distribuída entre: 218 horas em Componente 
Curricular de Extensão (CCE), componentes específicos de extensão (vivências) 
e componentes que destinam parte da carga horária das disciplinas para a 
extensão (quadro 1) e 180 horas (quadro 2), em Atividades Curriculares de 
Extensão (ACE), abrangendo atuação dos discentes em projetos de extensão 
desenvolvidos pelos professores do curso, organização de evento, ministração 
de curso, consultoria, assessoria, participação em projetos de extensão 
desenvolvidos por outras instituições (fora do curso), as quais devem estar 
cadastradas na Pro-Reitoria de extensão e cultura da UVA (PROEX).  
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Quadro 1 - Componente curricular de extensão - CCE (Resolução CEPE/UVA 
27/2018) 

COMPONENTE ESPECÍFICO DE EXTENSÃO 
CARGA HORÁRIA 

TOTAL 

 
CARGA HORÁRIA 

DESTINADA 
ÀEXTENSÃO 

 

Vivências em Extensão I 20 20 

Vivências em Ovinocaprinocultura 40 40 

Vivências em Extensão II 40 40 

AÇÕES DE EXTENSÃO NAS DISCIPLINAS 
OBRIGATÓRIAS 

CARGA HORÁRIA 
TOTAL 

 
CARGA HORÁRIA 

DESTINADA À 
EXTENSÃO 

 
Introdução à Zootecnia1 60 10 
Higiene Animal1 60 10 
Microbiologia 1 60 10 
Fisiologia Vegetal 80 10 
Genética Geral e Evolução 80 10 
Nutrição de Não Ruminantes e 
Formulação de Ração 

80 20 

Aquicultura 80 10 
Avicultura 80 8 
Nutrição de Ruminantes 80 10 
Bovinocultura de Leite 80 10 
Melhoramento genético animal II 60 10 
Carga horária total destinada ao CCE: 218 horas 

Fonte: Adaptado de coordenação de extensão do Curso de Zootecnia da UVA. 

 

  

1 Estava previsto para o semestre 2022.1 o início das atividades de extensão nas disciplinas, no 
entanto, apenas uma disciplina realizou, em apenas um semestre, a atividade. 
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Quadro 2 - Ações curriculares de extensão – ACE (Resolução CEPE/UVA 27/2018) 

AÇÕES CADASTRADAS 
NA PROEX /UVA 

 
CARGA HORÁRIA 

MÁXIMA APROVEITADA 
POR AÇÃO 

COMPROVADA 
 

COMPROVAÇÃO 

Participação em ações 
de programas e/ou 
projetos de extensão 
desenvolvidos no 
curso 

40 

Parecer do coordenador do 
Programa/Projeto ou 
Declaração do coordenador 
do Curso ou Certificação da 
PROEX 

Participação em ações 
de programas e/ou 
projetos de extensão 
desenvolvidos por 
outras IES 

40 
Declaração do coordenador 
do Programa/Projeto ou 
Certificação da PROEX 

Participação em cursos 
ofertados pela UVA 

20 Certificação da PROEX 

Ministrante de cursos 
ofertados pela UVA 

40 Certificação da PROEX 

Participação em eventos 
promovidos pela UVA 

20 Certificação da PROEX 

Organização de eventos 
promovidos pela UVA 

40 Certificação da PROEX. 

Prestação de serviços 
realizada pela UVA 

40 Certificação da PROEX. 

Fonte: Adaptado de coordenação de extensão do Curso de Zootecnia da UVA. 

 

Havia três projetos de extensão sendo desenvolvidos no curso à época: projeto 
de extensão “ferramentas participativas”, projeto horta orgânica na Escola E.E.I.F 
Silvestre de Mesquita, Várzea dos Espinhos Guaraciaba do Norte/Ceará e 
Diálogos rurais. Atualmente, apenas o Projeto de extensão “ferramentas 
participativas”, encontra-se ativo.  

Como já relatado, coube à coordenadora das atividades de extensão, à época, a 
tarefa de conduzir os trabalhos e elaborar os conteúdos inseridos no currículo. 
Por isso, julguei importante entender como se deu, por parte da UVA, a formação, 
o apoio e a orientação necessárias para que ela desempenhasse sua função de 
coordenadora de extensão; os principais desafios com os quais ela se deparou 
no exercício da função e como se efetivou a curricularização da extensão no PPC 
do curso. Segundo a mesma, sua formação como coordenadora se deu através 

110



de: Workshop sobre Curricularização da Extensão, disponibilização de materiais 
sobre o tema e orientação de pessoas do Comitê Institucional de Extensão. 
Quanto aos desafios encontrados, ela relata: No curso de Zootecnia: Falta de 
engajamento da maioria dos professores no sentido de colaborar com a 
estruturação de um plano de ações de extensão para o curso, expresso por: 
desatenção na elaboração dos planos de ação de extensão das disciplinas para 
o PPC mesmo após orientações em workshop remoto e modelo completo
enviado; não correção dos planos de ação após as sugestões de correção
enviadas a cada professor por e-mail e diversas solicitações no grupo do
colegiado; não envio de contribuições ao modelo de relatório proposto para as
ações de extensão nas disciplinas; não envio do relatório das ações de extensão
por quem tinha disciplina com ações de extensão no semestre letivo. Na UVA:
pouca valorização das ações de extensão pela administração superior o que se
reflete em não concessão de veículos para realização de tais ações fora da
universidade e em não motivação da comunidade acadêmica. Por fim, como se
efetivou a curricularização, a mesma opinou que foi feita de forma precária
porque apesar de contar com a assessoria de uma pedagoga o PPC foi elaborado
de última hora (acho que 2 meses antes do prazo para sua finalização). Este fato
não permitiu a elaboração adequada de planos de ação de extensão nas
disciplinas bem como de instrumentos de acompanhamento de tais ações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O curso de Bacharelado em Zootecnia da UVA cumpriu com a obrigação de incluir 
no PPC, na forma de componente curricular, as atividades de extensão, conforme 
se observa nos quadros 1 e 2. No entanto, está claro que o cumprimento dessa 
obrigatoriedade não traduz, em termos práticos, o conceito de extensão 
estabelecido na Política Nacional de Extensão (FORPROEX, 2012): 

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo 
interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove 
a interação transformadora entre Universidade e outros setores da 
sociedade. 

O processo de sua construção deu-se em um curto período (dois meses), sem 
a participação dos estudantes, do corpo técnico da universidade e nem da 
sociedade. Ou seja, não houve diálogo com a comunidade acadêmica e nem com 
a sociedade. Também não houve preocupação, na definição das atividades de 
extensão, com o princípio da indissociabilidade com o ensino e a pesquisa. 
Momento algum durante a construção da proposta, esses princípios previstos na 
Política Nacional de Extensão, os quais estão presentes na Resolução CEPE/UVA 
27/2018, base para a curricularização da extensão nos cursos de graduação da 
UVA, foram colocados em debate. Um outro ponto previsto na referida 
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Resolução, e que gera bastante preocupação aos entusiastas da extensão 
universitária emancipadora e emancipante, capaz de transformar a realidade 
social, é a destinação de parte da carga horária das disciplinas às atividades de 
extensão, o que segundo esses pensadores é uma forma reducionista de 
entender a extensão. No caso do curso de Zootecnia essa modalidade de 
atividade correspondeu a 29,6% da carga horária total destinada a extensão. Por 
fim, o depoimento da coordenadora de extensão reflete, em minha opinião, como 
a UVA e o curso de Zootecnia compreenderam a extensão universitária. 
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EDUCAÇÃO PARA TRANSFORMAÇÃO SOCIAL: 
CONVERGÊNCIAS CONCEITUAIS E LEGAIS 
PARA A PRÁXIS DA EXTENSÃO 

 
 

IWANCZUK, Luciane 
 
 
RESUMO  

A educação superior busca sua ressignificação a partir dos desafios 
contemporâneos aos quais é submetida para cumprir sua função social de 
produção e socialização do conhecimento. Para tal, a extensão tem importante 
papel desempenhando a sua função acadêmica e viabilizando o diálogo entre a 
universidade e a sociedade. O objetivo do artigo é apresentar um processo 
reflexivo sobre a extensão universitária, relacionando a base conceitual da obra 
“Extensão ou Comunicação” de Freire (2006) e os preceitos legais com as 
percepções sobre as práticas de extensão. O método utilizado foi uma revisão 
bibliográfica, assim como a análise documental da Resolução MEC Nº. 07/2018 e 
categorização temática de pontos de convergência que foram analisados 
qualitativamente. Como resultado apresentaram-se quatro pontos de 
convergência a partir da obra de Freire (2006) sendo eles: o processo educativo, 
a relação dialógica, o tempo/temporalidade e o papel do educador/educando, 
sendo cada um deles analisados. Conclui-se que a curricularização da extensão 
contribui para repensar a educação superior em uma perspectiva de uma nova 
relação com a sociedade. Além disso, é perceptível que houve avanços 
conceituais e legais em relação à extensão, contudo que para efetivação na 
práxis, ainda, encontram-se lacunas. 

PALAVRAS-CHAVE: Extensão. Processo educativo. Dialógica. 

 

 

EDUCATION FOR SOCIAL TRANSFORMATION: CONCEPTUAL AND 
LEGAL CONVERGENCES FOR THE PRAXIS OF EXTENSION 
 

ABSTRACT  

Higher education seeks its resignification from the contemporary challenges to 
which it is submitted to fulfill its social function of production and socialization of 
knowledge. To this end, extension plays an important role, performing its 
academic function and enabling dialogue between the university and society. The 
aim of the article is to present a reflective process on university extension, relating 
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the conceptual basis of Freire's work "Extension or Communication" (2006) and 
legal precepts with perceptions about extension practices. The method used was 
a bibliographic review, as well as document analysis of the Resolution MEC Nº. 
07/2018 and thematic categorization of points of convergence that were analyzed 
qualitatively. As a result, four points of convergence were presented from the 
work of Freire (2006), namely: the educational process, the dialogical relationship, 
time/temporality and the role of the educator/student, each one of them being 
analyzed. It is concluded that the extension curriculum contributes to rethinking 
higher education from the perspective of a new relationship with society. In 
addition, it is noticeable that there have been conceptual and legal advances in 
relation to extension, however that for effectiveness in practice, there are still 
gaps. 

KEYWORDS: Extension. Educational process. Dialogic.  

 

 

INTRODUÇÃO  

A meta 12.7 do Plano Nacional de Educação - PNE (BRASIL, 2014) tem trazido à 
tona para as universidades o debate sobre a conceituação da extensão e as 
estratégias para sua integração curricular. Paulo Freire, sempre a frente do seu 
tempo, apresenta no livro “Extensão ou Comunicação?” respaldo para 
analisarmos a configuração de práticas de educação popular que muito se 
aproximam dos questionamentos atuais no âmbito da extensão universitária.  

O presente artigo atende requisito de conclusão da participação no Projeto 
Extensão Universitária em Movimento - Preum, Instituto Paulo Freire / 
UniFreire - Edição 2022/2023, utilizando sua base conceitual e epistemológica, 
a partir dos encontros e círculos de cultura realizados no projeto. Objetiva-se 
apresentar um processo reflexivo sobre a extensão universitária, relacionando a 
base conceitual da obra “Extensão ou Comunicação” de Freire (2006) e os 
preceitos legais com as percepções sobre as práticas de extensão. Neste 
exercício, de imersão na temática que foi propiciado pela participação no Preum, 
assim como na trajetória da autora na gestão da extensão e pesquisas prévias a 
respeito do tema.  

O texto está organizado em duas partes, sendo a primeira uma reflexão a respeito 
dos conceitos de universidade e extensão. Enquanto a segunda, aborda a 
regulação que apresenta as diretrizes para extensão brasileira relacionando com 
o marco teórico de Freire para extensão. Na finalização do artigo propõe-se 
apontar perspectivas para a extensão a partir do processo reflexivo realizado. 

 

115



EDUCAÇÃO PARA TRANSFORMAÇÃO SOCIAL  

Muito se tem discutido, acerca da extensão no âmbito da educação superior dada 
a disposição legal para integração ao currículo. Discussões estas que exigem o 
resgate do conceito de universidade e extensão. A extensão é reconhecida como 
um princípio de aprendizagem, uma vez que possibilita, por meio da troca com o 
outro e de variadas experiências, a reflexão das teorias e técnicas assimiladas, 
encontrando relações com diversos saberes. A trajetória de formação do 
estudante por meio da extensão se constrói em um processo muito mais rico e 
relevante socialmente, na abordagem presente e na atuação futura como 
profissional. Para Síveres (2013), universidade contempla no sentido de unidade, 
sua vinculação e enraizamento local, assim como sua missão de sistematizar e 
difundir conhecimentos. Abrange no sufixo versidade sua função pluriversal, na 
qual constrói os conhecimentos na diversidade dos sujeitos e dos fenômenos, 
envolvendo todo o sistema social e ainda, o faz com caráter de universalização. 
Estas são as características do “jeito de ser” da universidade, que também 
apresenta uma “maneira de dialogar”, que para Síveres (2013, p. 25), se 
estabelece no “encontro de sujeitos que exercitam a busca do significado das 
informações e dos conhecimentos” (SÍVERES, 2013). Incorporando essa 
compreensão, a extensão para o autor é um “exercício da comunicação”, ou seja, 
“coloca em movimento um processo dialogante” (SÍVERES, 2013). 

Nesse sentido, Santos (2005, p. 187) afirma que a “notável continuidade 
institucional da universidade sobretudo no mundo ocidental sugere que os seus 
objetivos sejam permanentes”. A afirmação encontra-se no contexto da 
apresentação das funções da universidade, que se mantiveram ao longo dos anos 
até os dias atuais sem mudanças estruturais maiores. Essas funções estão 
ligadas ao que o autor nomeia de “ideia perene de universidade”, que é a de uma 
“unidade do conhecimento” (SANTOS, 2005, p.187).  

Em contraponto as universidades se moldaram para responder as demandas 
pós-modernas e, com isso, colocaram em choque a sua legitimidade e a 
competência, conforme contribui Ribeiro (1999). Quanto à legitimidade, 
considera os interesses pautados em suas atividades que, por vezes, refletem 
ainda suas origens em atender os detentores de maior poder econômico. Já a 
competência se refere aos produtos acadêmicos desconexos de um fim 
universal. O caminho, segundo Ribeiro (1999), é a construção de uma 
universidade inclusiva e socialmente articulada para produção de conhecimentos. 

Gadotti (2017) destaca a influência da educação popular na concepção da 
extensão, segundo o pesquisador, “as inspirações e contribuições de Paulo 
Freire à Educação Popular continuam muito atuais, constantemente reinventadas 
por novas práticas sociais, culturais e educativas” (GADOTTI, 2017, p. 7). Paulo 
Freire (2006) questionou a extensão como ação com o objetivo de estender as 
técnicas e os conhecimentos, atribuindo à essência da educação popular à 
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dialógica da comunicação. De acordo com Freire (2006, p.36), “o conhecimento 
não se estende do que se julga sabedor até aqueles que se julga não saberem; 
o conhecimento se constitui nas relações homem-mundo, relações de 
transformação e se aperfeiçoa na problematização crítica dessas relações” 
(FREIRE, 2006).  

Freire (2006) vai apresentar, ainda, um contraponto ao trazer o conceito de 
comunicação, considerando que o ato cognoscitivo ocorre com a comunicação 
dos sujeitos em torno de um objeto e por meio das relações, para, assim, 
constituir o conhecimento. "Por tudo isso, uma vez mais, estamos obrigados a 
negar ao termo extensão e a seu derivado extensionismo as conotações do fazer 
verdadeiramente educativo, que se encontram no conceito de comunicação” 
(FREIRE, 2006, p. 74). Pensar essa relação transformadora para a extensão 
universitária é ultrapassar a perspectiva de estender técnicas e conhecimentos, 
produzindo, por meio da ação reflexiva, a crítica à realidade social, para assim 
transformá-la.  

Neste sentido, Tommasino e Cano (2016), com base no entendimento de Freire, 
apresentam o conceito de extensão crítica, que concebe a necessidade de 
transcender com a formação exclusivamente técnica, educando sujeitos 
comprometidos com a transformação da sociedade. E ainda, que compromete a 
universidade a contribuir para os processos de organização e autonomia das 
classes populares. “La extensión como processo educativo y transformador en 
colaboración con los sectores sociales que sufren procesos de postergación, 
exclusión, dominación y/o explotación” (TOMMASINO e CANO, 2016, p.15). Com 
forte influência freireana os autores defendem o ato educativo a partir de relações 
dialógicas e humanizadoras.  

Desta forma, acredita-se que a partir dessas concepções baseadas em Freire 
(1977 e 2006), pode-se compreender a integração da extensão ao currículo 
como um processo genuíno, integrante de um posicionamento pedagógico e 
epistemológico direcionado à formação integral dos sujeitos e que ressignifica o 
papel da universidade. A concepção de integração da extensão ao currículo 
transcende a incorporação de uma carga horária na matriz curricular, exige rever 
o processo de aprendizagem, suas metodologias, intencionalidades e os papéis 
dos sujeitos. 

 

CONVERGÊNCIAS CONCEITUAIS E DEFINIÇÕES LEGAIS 

A aprovação das diretrizes que norteiam a extensão brasileira e apontam os 
parâmetros para suas atividades é bastante recente. Apesar da curricularização 
já ter sido mencionada no PNE 2001-2010, a Resolução que apresenta as 
diretrizes para a extensão foi publicada somente em 2018. O documento que 
expressa as diretrizes para a extensão culmina uma trajetória de luta pelo 
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reconhecimento da extensão como função acadêmica, para além da esfera 
documental e das políticas nas quais se conquistou relevo. A Resolução MEC No. 
07/2018 marca um importante avanço para a extensão e deverá favorecer sua 
institucionalização, impactando substancialmente as universidades e a formação 
dos estudantes. 

A partir disso, surge uma nova etapa, igualmente desafiadora, de implantação da 
curricularização da extensão, na qual os caminhos possíveis apontam 
preocupações e limites. A extensão com vistas a uma atuação dialógica, que 
respeite seu território de atuação e promova a transformação social, traz uma 
complexidade ainda não vivenciada em tamanha amplitude.  

Gadotti (2017) traz reflexões importantes apresentando um cenário mais amplo 
de segmentos universitários e indicando que a extensão responderá a crise das 
universidades, sendo a curricularização uma oportunidade que agrega sentido à 
extensão como função integradora e articuladora na universidade. Além disso, 
entende que a sociedade também será impactada diretamente, por meio da 
absorção de profissionais formados por um princípio de aprendizagem diferente 
e pela relação mais intensa com a universidade.  

Tendo em vista a necessidade de reflexão tensionada pela integração da 
extensão, busca-se respaldo em Paulo Freire (2006), na obra que fundamenta a 
extensão, analisando alguns pontos de convergência. Na obra “Comunicação ou 
extensão”, Freire faz uma análise linguística da palavra extensão para refletir 
sobre seu conceito, ao apreciar o trabalho de agrônomos-educadores junto a 
camponeses na luta pela reforma agrária. Na qual, relaciona a extensão ao verbo 
estender, que remete a ação de “estender algo a”, exigindo um objeto e um 
“recebedor”. O autor utiliza, também, as dimensões associativas da palavra 
extensão e, nas duas perspectivas, depara-se com uma contradição em relação 
ao fazer educativo, que preceitua uma ação libertadora, problematizadora e 
humana.  

É possível relacionar essa reflexão com o conceito de extensão enquanto 
“processo interdisciplinar, político educacional, cultural, científico, tecnológico, 
que promove a interação transformadora entre as instituições de ensino superior 
e os outros setores da sociedade” (BRASIL, 2018). Conceito referenciado na 
Resolução e como tal, é um norteador para a curricularização. Pensar essa 
relação transformadora para a extensão universitária é ultrapassar a perspectiva 
de estender técnicas e conhecimentos, produzindo por meio da ação reflexiva a 
crítica à realidade social, para assim transformá-la. A perspectiva humanista e 
dinâmica da extensão como processo educativo, conforme Freire (2006), pode 
ser um primeiro ponto de convergência entre a obra analisada, nesse artigo, e 
as diretrizes da extensão universitária.  
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Na implantação da curricularização esses conceitos são tensionados para que se 
possam ultrapassar a perspectiva de que o conhecimento seja estendido da 
universidade para a comunidade, mas que possam se dar por meio do 
intercâmbio de conhecimentos. E para tal, Freire ainda nos brinda com a 
afirmação: “A Educação é comunicação, é diálogo, na medida em que não é 
transferência de saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores que buscam 
a significação dos significados” (2006, p. 69). E a partir dessa referência 
encontra-se o segundo ponto de aproximação. 

A interação dialógica da comunidade acadêmica com a sociedade, expressa na 
Resolução, no artigo 5º (BRASIL, 2018). Em relação a isso, o autor menciona um 
aspecto de grande importância, que é a definição do objeto da situação 
gnosiológica. Partindo do pressuposto de que vai se estabelecer uma relação 
dialógica entre educador e educando, um objeto não pode ter como ponto de 
partida os sujeitos isolados, pois assim, novamente o processo se caracteriza 
como vertical e assistencialista (FREIRE, 2006).  

Reinaldo Fleuri (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023b) acrescenta no mesmo 
sentido, que é emergente transformar a extensão numa perspectiva 
decolonizadora, na qual torna-se um espaço de aprender juntos. Fleuri ressalta 
ainda, que o conhecimento popular tem uma sua característica anárquica e 
flexível, enquanto a universidade que é rígida, a extensão possibilita realizar este 
cruzamento entre saberes.  
 
Para Imperatore, Pedde e Imperatore (2015), os impactos ultrapassam a questão 
do currículo, visto que tem como proposta a efetivação da indissociabilidade, 
que, para os autores, passariam a composição extensão-pesquisa-ensino-
extensão, resultado que teria como meio o currículo, que reconheceria outras 
maneiras de aprendizagem e a inserção no território da universidade.  

O terceiro ponto de convergência entre a obra analisada e a curricularização da 
extensão, está atrelado à relativização do tempo e à temporalidade. Como pensar 
uma comunicação dialógica e transformadora com a sociedade considerando os 
tempos da universidade? Um tempo definido pelo semestre, que na duração de 
seus meses fraciona o processo e estabelece limitadores que interferem 
diretamente na ideia de integrar a extensão no currículo? Como um alento, o 
autor refere que a problematização, sim, exigirá tempo, mas o exercício de 
pensar criticamente e chegar as próprias interpretações fará toda diferença 
(FREIRE, 2006). Acreditando nessa premissa, torna-se necessário pensar para 
além da semestralidade e da disciplina em questão, mas na elaboração de uma 
proposta que irá perpassar todo o curso de graduação. Busca-se, assim, alargar 
o condicionante do tempo e dar continuidade ao processo de produção da 
curricularização que, sabemos, não se finalizará a cada disciplina.  
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Síveres (2013) propõe analisarmos a extensão como promotora de experiências 
educativas considerando a) tempo/temporalidades que não são cíclicos e nem 
lineares; b) espaço/espacialidades que podem se constituir em múltiplos espaços 
físicos, pois requerem, essencialmente, participação, partilha e criação; e, c) 
processo/processualidades que ocorrem na interação entre sujeitos e objetos de 
forma transdisciplinar. “[...] a extensão desenvolve, porém, um modo específico 
de aprender, porque proporciona a ampliação do espaço, a otimização do tempo 
e a significação do processo” (SÍVERES, 2013, p. 30). 

Considerando a perspectiva do autor é possível perceber a extensão em sua 
amplitude, concretizando possibilidades diferenciadas de aprendizagens que 
ultrapassam a memorização e a mera reprodução de conhecimentos. Quando 
pensamos na curricularização da extensão é necessário nortear as escolhas de 
concepções e modelos, para não recairmos em práticas reducionistas a fim de 
meramente cumprir a carga horária estabelecida pelo PNE. 

Outro fator preeminente é a exigência da vinculação das atividades de 
curricularização da extensão com programas e projetos: embora o PNE destaque 
essa necessidade, nas diretrizes essa vinculação é suprimida. Os programas e 
projetos aparecem como modalidades de extensão no Artigo 7º da Resolução, 
contudo, não reiteram a vinculação para integração curricular. As modalidades 
previstas na Resolução e, portanto, subtende-se que são factiveis de serem 
curricularizadas, são: programas, projetos, cursos e oficinas, eventos, e, 
prestação de serviço. Contudo, a omissão destes conceitos nas diretrizes pode 
acarretar no desenvolvimento de atividades isoladas e pontuais, sem 
continuidade ou vinculação à comunidade, impossibilitando o espaço de 
interação dialógica e de construção de conhecimentos, conforme preconiza a 
própria Resolução e tal como nos remete a concepção abordada por Freire 
(2006).  

A professora Olgamir Ferreira (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023a) destaca em 
sua fala a ideia de priorizar a extensão, por meio das modalidades de programas 
e projetos, compreendendo cursos e eventos como resultados dos mesmos. 
Lembrando ainda que qualquer modalidade deve cumprir as diretrizes que 
abrangem os “5Is”: Interdisciplinaridade e Interprofissionalidade; 
Indissociabilidade ensino – pesquisa – extensão; Impacto na formação do 
estudante; e Impacto na transformação social.  

Apresenta-se o quarto e último ponto de convergência, ciente de que a análise 
realizada não se esgota, mas atende à proposição inicial desse trabalho. Elege-
se, dessa forma, o papel do educador/educando na reflexão sobre a 
curricularização da extensão. Assim como na sala de aula, o professor, na 
condição de problematizador, deixa o lugar de portador do saber, nas práticas 
extensionistas não é diferente. O que se pode perceber resgatando a reflexão 
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que Paulo Freire faz sobre o papel do agrônomo é que ele, também, será sujeito 
de sua própria transformação e precisará reconhecer nos outros esse papel.  

Nessa perspectiva, a figura de educador-educando sofre uma alternância, a 
mesma observada entre o docente, a comunidade atendida e o acadêmico. 
Destacando essa potencialidade presente no processo de mudança, no caso do 
que seja a extensão universitária, Freire reafirma a “crença em que, fazendo e 
refazendo as coisas e transformando o mundo, os homens podem superar a 
situação em que estão sendo um quase não ser e passar a ser um estar sendo 
em busca do ser mais" (1977, p. 74 – Grifos do autor). 

A perspectiva do conhecer como um processo coletivo e não individual, como 
refere Paulo Roberto Padilha (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022) também se 
relaciona com a análise do papel educador-educando. No encontro do Preum 
refletiu-se sobre a leitura de mundo, construída a partir dos costumes, crenças, 
saberes e da vida em sociedade e sua relação na aprendizagem. Padilha, 
questiona: de que mundo estamos falando? É o mundo do professor? Ou é o 
mundo do aluno? Isso, porque a relação com o conhecimento é distinta para 
cada indivíduo, já que se dá a partir das vivências de cada um. E, ainda, numa 
constância, ao longo de toda vida, num processo inacabado. O papel do professor 
como educando é tensionado pela extensão, quando esta se propõe a 
transcender a educação bancária, já que não há espaço para supremacia e nem 
totalidade do conhecimento. 

Ainda em relação ao papel do educador, percebe-se a necessidade de reflexão 
sobre as condições para que o professor exerça sua função. A integração da 
extensão ocorre concomitante a outras demandas com as quais se ocupam as 
universidades, entre as quais a sustentabilidade financeira parece a mais 
emergente. O cenário econômico desfavorável e a adoção de políticas de 
governo, nos últimos anos, que contrapõem a execução do PNE, gera 
consequências na efetivação das metas e estratégias estabelecidas. A exemplo 
disso, estão a redução de recursos para subsídio da extensão 1, o encolhimento 
de programas como Programa Universidade para Todos – PROUNI e Fundo de 
Financiamento Estudantil – FIES, os cortes em editais de fomentos e bolsas para 
pesquisa. Somado aos fatores citados, o aumento de instituições de ensino 
superior no país e a flexibilização do ensino a distância potencializam a 
concorrência e ocasionam a perda de matrículas, sem contar a crise financeira 
em que o país já se encontrava e que foi agravada frente à pandemia do COVID-
19. Todos esses fatores forçam as instituições a tomarem medidas de 
contingenciamento de despesas e que podem intervir nas condições dadas à 
extensão integrada ao currículo. 

1 O Edital PROEXT teve sua última publicação pelo MEC em 2016, o programa destinava recursos 
anuais à extensão universitária de instituições públicas e comunitárias de ensino superior. 
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Por todos estes aspectos, considera-se que os quatro pontos de convergência 
identificados – o processo educativo, a relação dialógica, o tempo/temporalidade 
e o papel do educador/educando – nos permitem traçar um panorama importante 
firmado nos aspectos conceituais e legais da extensão. Desvelam-se as 
coerências e as lacunas presentes neste processo, nos apresentando com mais 
clareza os fatores de atenção.  

 

REFLEXÕES FINAIS  

O presente artigo pautou-se em um panorama conceitual assentado em Freire 
que objetivou apresentar um processo reflexivo sobre a extensão universitária, 
relacionando com a obra “Extensão ou Comunicação” de Freire (2006) e os 
preceitos legais com as percepções sobre as práticas de extensão. Como 
resultado da participação no Preum, o texto trouxe ponderações sobre a 
extensão na educação superior brasileira e as diretrizes que norteiam o processo 
da curricularização da extensão.  

As reflexões trazidas são pertinentes em um processo de constante retomada 
sobre que extensão se está falando e que extensão se quer curricularizar. Freire 
nos faz ver a relação transformadora dialógica, temporal e o papel do educador 
como centro de uma concepção de extensão como um processo educativo, que 
se colocam como pontos de convergência com os dispositivos legais. Destaca-
se que as questões legais têm um caráter importante, pois era emergente a 
definição nacional de norteadores. Além disso, é perceptível que houve avanços 
conceituais e legais em relação à extensão, contudo que para efetivação na 
práxis, ainda, encontram-se lacunas.  

Conclui-se que a curricularização da extensão contribui para repensar a educação 
superior em uma perspectiva de uma nova relação com a sociedade. Cabe, a 
partir disso, manter ativo o processo de curricularização em trâmite, refletindo 
as práticas e tensionando as lacunas existentes. Com Freire, compreendemos 
que a extensão institucionalizada e garantida a todos os alunos apresenta um 
grande potencial para uma educação transformadora, desde que a sua 
implementação esteja pautada em bases conceituais consistentes e na ação 
reflexiva. 
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RESSONÂNCIAS FREIRIANAS NO PROCESSO 
DE CURRICULARIZAÇÃO DA EXTENSÃO. UM 
OLHAR A PARTIR DO SERVIÇO DE EXTENSÃO 
CULTURAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
PERNAMBUCO 

 
 

ATTIA, Lúcio Enrico Vieira 
 
 

À toda equipe da Pró-reitoria de Extensão e Cultura da UFPE 1. 
 

RESUMO 

Este artigo visa evidenciar a influência da concepção educativa de Paulo Freire 
no debate da Curricularização da Extensão, a partir de sua atuação no Serviço 
de Extensão Cultural/SEC, na Universidade do Recife/UR 2. Apresenta a conexão 
existente entre os princípios freirianos, desenvolvidos no âmbito desta 
instituição, e a perspectiva do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das 
Universidades Públicas Brasileiras/FORPROEX, culminando na Resolução Nº 
7/2018 do Ministério da Educação/MEC. Para alcançar tal propósito, foram 
buscadas citações diretas nos documentos e publicações localizados na página 
da Rede Nacional de Extensão/RENEX, bem como referências diretas ao SEC-
UR, no âmbito do Projeto Extensão Universitária em Movimento - Preum, 
realizado pelo Instituto Paulo Freire/UniFreire. Cruzando fontes, o artigo examina 
tanto os textos escritos, quanto as narrativas orais que circularam no curso, 
acerca da influência do SEC para o debate posterior. Os resultados apontaram 
para uma incorporação, em âmbito nacional, do pensamento pedagógico 
freiriano, ao mesmo tempo em que indicaram a necessidade de um estudo mais 
aprofundado retratando a importância fundamental do SEC na concepção da 
Extensão Universitária Brasileira.  

PALAVRAS-CHAVE: Curricularização da Extensão. Serviço de Extensão 
Cultural. Paulo Freire. 

 

 

1 Em especial à Juliene Brasileiro pelas preciosas colaborações na revisão do artigo.  
2 Atual Universidade Federal de Pernambuco – UFPE. 
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FREIREAN RESONANCES IN THE EXTENSION CURRICULARIZATION 
PROCESS. A LOOK FROM THE CULTURAL EXTENSION SERVICE OF 
THE FEDERAL UNIVERSITY OF PERNAMBUCO 
 

ABSTRACT  

This article aims to highlight the influence of Paulo Freire's educational 
conception in the debate on the Curricularization of Extension, from his work in 
the Cultural Extension Service/SEC, at the University of Recife/UR. It presents the 
existing connection between Freire's principles, developed within this institution, 
and the perspective of the Forum of Pro-Rectors of Extension of Brazilian Public 
Universities/FORPROEX, culminating in Resolution No. 7/2018 of the Ministry of 
Education/MEC. To achieve this purpose, direct citations were sought in 
documents and publications located on the National Extension Network/RENEX 
page, as well as direct references to SEC-UR, within the scope of the University 
Extension Project in Motion/Preum, carried out by the Paulo Freire Institute/ 
UniFreire. Crossing sources, the article examines both the written texts and the 
oral narratives that circulated in the course, about the SEC's influence on the 
subsequent debate. The results pointed to an incorporation, nationwide, of 
Freire's pedagogical thinking, at the same time that they indicated the need for a 
more in-depth study portraying the fundamental importance of the SEC in the 
conception of the Brazilian University Extension. 

KEYWORDS: Cultural Extension Service. Extension curriculum. Paulo Freire. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A Universidade Federal de Pernambuco/UFPE celebrou, em 2022, seus 76 anos 
na Concha Acústica Paulo Freire, no Campus Joaquim Amazonas, em Recife, com 
um ato em defesa da Democracia. Na ocasião, foram realizadas falas 
institucionais, apresentação artístico-cultural da Orquestra Experimental de Frevo 
da UFPE e leitura da “Carta às Brasileiras e aos Brasileiros em Defesa do Estado 
Democrático de Direito”, escrita pela Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo/USP, e lida em diversas instituições de ensino superior brasileiras. 

A homenagem prestada por meio do nome de batismo da Concha Acústica; da 
apresentação do projeto extensionista, Orquestra Experimental de Frevo, e a 
realização do ato político na Universidade não são ocasionais, já que o debate 
acerca da Extensão e da Cultura faz parte tanto da história institucional, quanto 
da memória da Extensão Universitária no Brasil.  

PAULO FREIRE E SUA TRAJETÓRIA À FRENTE DO SEC/UR 
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O Serviço de Extensão Cultural da Universidade do Recife/SEC-UR foi criado na 
década de 1960. Embora a Extensão Universitária já acontecesse, tanto em 
âmbito nacional quanto internacionalmente, Paulo Freire foi o responsável por 
criar, no Brasil, um órgão voltado para o seu desenvolvimento por meio de uma 
política permanente e sistemática (VERAS & MENDONÇA, 2004/2005; BRITTO, 
2017; SERRANO, no prelo). Com este ato, a UFPE se tornou pioneira no país ao 
inaugurar a Extensão Cultural como um órgão institucional, com estrutura 
funcional própria. Como consequência - conforme pretendo demonstrar ao longo 
deste artigo - a concepção de educação desenvolvida nesta universidade 
influenciou todo o debate posterior; pois, ainda que esta tenha se dado de 
maneira velada, sua preponderância e continuidade é perceptível.  

O SEC-UR foi criado através da portaria nº 2, de 8 de fevereiro de 1962. Estava 
diretamente subordinado ao Reitor João Alfredo 3. Funcionava no mesmo espaço 
físico da Reitoria 4. Paulo Freire, bacharel em Direito por esta Universidade, e 
docente das disciplinas de História e Filosofia da Educação, foi o idealizador e 
diretor.  

O educador e sua equipe contaram com autonomia para definir seu organograma, 
planejar e executar suas ações; e assim, o SEC-UR, desde sua fundação, 
estabeleceu uma nova dinâmica educacional à Universidade ao romper com a 
lógica de realização de cursos isolados e desenvolver um amplo programa de 
atividades 5 que, por meio da extensão, incluía pesquisa e formação, e promovia 
a integração entre técnicos, professores, alunos e público extrauniversitário 
(PERRUCI, 1986). 

Vale destacar que a institucionalização da extensão cultural emergiu em um 
contexto nacional de disputas e tensões acerca da reforma universitária 6. A UR, 
acompanhando a efervescência política e cultural do Recife dos finais dos anos 

3 Segundo Veras e Mendonça, desde que Paulo Freire não foi selecionado para a Cátedra de Filosofia e 
História da Educação na Escola de Belas Artes, o reitor João Alfredo já vinha planejando uma alocação 
que garantisse autonomia às pesquisas que o educador vinha desenvolvendo no âmbito da Educação 
Popular (VERAS & MENDONÇA, 2004/2005, p 14). 
4 A Reitoria da UFPE situa-se próximo ao Campus Recife, mas não no mesmo espaço físico dos Centros 
Acadêmicos. Destaco esta posição geográfica - e também de proximidade física, para poder reforçar à 
você que lê este texto a importância que foi dada pelo Reitor ao SEC-UR.  
5 Uma amostra da amplitude das atividades realizadas pode ser conferida por meio do acesso à 
entrevista que o então reitor, João Alfredo, concedeu ao Jornal do Commércio, em dezembro de 1962. 
Disponível em: http://acervo.paulofreire.org:8080/xmlui/handle/7891/3117 . Acesso em: 13 abr. 2023.  
6 Sobre este assunto recomendo o acesso às produções de VERAS & MENDONÇA “Educação popular e 
reforma universitária: Paulo Freire e a criação do Serviço de Extensão Cultural da Universidade do 
Recife (1962-1964)”. Disponível em: 
https://www.ufpe.br/documents/38978/1182937/revista_estudos_universitarios24-25.pdf/ab1207ef-
92be-46b1-83a5-7cd364316ab8; assim como também o texto de PERUCCI “Um projeto oligárquico-
liberal de universidade (Notas para uma História da UFPE)”. Disponível em: 
https://fundaj.emnuvens.com.br/CAD/article/view/1003/724. Acesso em: 13 abr. 2023.    
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de 1950, passou a ser vista como a "Universidade para o povo" uma vez que 
Paulo Freire foi um dos fundadores do Movimento de Cultura Popular/MCP 7. 

De acordo com o primeiro Boletim de Atividades do SEC, seus fundadores 
consideravam como objetivos primordiais da universidade a “formação da 
cultura” e a propagação do ensino e do esclarecimento público. E destacavam a 
importância da Universidade no fortalecimento regional, por meio da integração 
constante entre professores e alunos na comunidade (Boletim de Atividades do 
SEC, 1962). 

Assim, o SEC/UR é criado com os seguintes objetivos: 

a) Promover a difusão cultural, levando a Universidade a agir junto
ao povo, através dos meios de divulgação a seu alcance; b)
contribuir, por meio de publicações, cursos, palestras, informes de
interesses científicos e outras realizações culturais para o
desenvolvimento da cultura e das mentalidades regionais; c)
Realizar, na Universidade e fora dela, cursos de extensão e seminários
visando, sobretudo, ao estudo da realidade e cultura brasileira e dos
problemas da região; d) “Procurar divulgar amplamente os trabalhos
e as realizações da Universidade do Recife, proporcionando um maior
conhecimento de sua natureza e de seus objetivos” (VERAS &
MENDONÇA, 2004/2005, p. 15) [grifos meus].

Como metodologia, o SEC passou a valorizar a formação discente em uma 
perspectiva político-cidadã; de caráter dialógico-emancipador 8, trazendo para 
dentro da instituição o debate proposto pelos movimentos sociais em torno da 
Educação Popular e da Educação de Adultos. Buscava assim, construir pontes 
entre os outros setores da sociedade, sobretudo, aqueles excluídos da educação 
formal, e a Universidade. 

A equipe de trabalho era composta por discentes, educadores [docentes e 
técnicos], tipógrafos, técnico de som, mecanógrafo, artistas, críticos literários e 

7 O Movimento de Cultura Popular/MCP era pautado nas propostas do educador Paulo Freire. Entre 
seus fundadores estavam também Ariano Suassuna e Hermilo Borba Filho. O MCP tinha como objetivo 
conscientizar as massas despertando-as para a luta social; com isso, passou a utilizar a arte popular 
com fins didáticos de politização. Para saber sobre outros desdobramentos, da ordem dos 
imponderáveis, acerca das relações entre educação e cultura, acesse: ATTIA, Lúcio Enrico Vieira. 
Encontro de Bois de Olinda “a festa na Quarta de Cinzas é na casa de Dona Dá!” Ponto de convergência 
para múltiplas “culturas viajantes”. Dissertação de Mestrado em Cultura e Territorialidades, UFF. Rio de 
Janeiro, 2015. Disponível em: 
https://www.academia.edu/42913913/ENCONTRO_DE_BOIS_DE_OLINDA_A_FESTA_DA_QUARTA_DE_C
INZAS_%C3%89_NA_CASA_DA_DONA_D%C3%81_Ponto_de_converg%C3%AAncia_para_m%C3%BAltip
las_culturas_viajantes  Acesso em: 17 mar. 2023. 
8 Para saber mais a respeito das diferentes concepções recomendo o acesso ao texto “As fases e faces 
da extensão universitária: rotas e concepções”, de Fernanda Oliveira e Patrícia Martins Goulart. 
Disponível em: https://ojs.unesp.br/index.php/revista_proex/article/view/1225. Acesso em: 8 maio 2023. 
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católicos progressistas. A perspectiva era a de realizar um trabalho 
interdisciplinar, comungando de múltiplas visões. 

Além dos cursos, eventos, serviços - realizados nos níveis básico, médio e 
superior, foram também realizados encontros estudantis, intercâmbio com 
outras Universidades e diálogos com instituições de cultura.  

No âmbito do SEC, foram criadas ainda a Rádio Universidade [atual Rádio Paulo 
Freire]; a Revista Estudos Universitários; e posteriormente a TV Universitária com 
intuito de expandir ainda mais o diálogo entre a comunidade acadêmica e a 
sociedade. 

Na centralidade das múltiplas atividades desenvolvidas no SEC estava o método 
de alfabetização de adultos que ficou conhecido como “Sistema Paulo Freire de 
Alfabetização”. 

O trabalho ganhou ainda mais visibilidade quando Paulo Freire alfabetizou 300 
cortadores de cana, nas chamadas “quarenta horas de Angicos”, experiência 
realizada no Rio Grande do Norte. E assim, sua metodologia acabou por adquirir 
também institucionalização em âmbito nacional. Em 1963, Freire foi convidado 
pelo Ministro da Educação para desenvolver o Programa Nacional de 
Alfabetização, que tinha como objetivo erradicar o analfabetismo no Brasil. 
 

Sob a orientação do Prof. Paulo Freire e em colaboração com a União 
dos Estudantes de Pernambuco, o SEC preparou uma turma de cerca 
de quarenta universitários para a campanha de alfabetização. Por sua 
vez, esses universitários deverão alfabetizar aproximadamente 
oitocentos jovens desta capital, que tenham, preferencialmente, idade 
compreendida entre 14 e 18 anos (Boletim de Atividades do SEC, 
1962, p.14). 

  
O SEC-UR existiu entre 1962 e 1964, quando o trabalho foi interrompido pelo 
Golpe Militar. O SEC foi invadido. Extensionistas foram detidos. Todo o material 
produzido foi recolhido e destruído. Freire e sua equipe ou foram presos ou 
expulsos do país. Segundo Serrano (no prelo), suas ideias foram proibidas de 
serem publicadas no Brasil.  

Ironicamente, cabe destacar que foi a partir do trabalho desenvolvido no Serviço 
de Extensão Cultural [e do seu exílio] que Paulo Freire se projetou para o mundo 
(VERAS, 2012). Pelo trabalho realizado ao longo de sua vida, o autor é Patrono 
da Educação Brasileira. Tem inúmeras publicações de impacto e reconhecimento 
internacional, e é também o terceiro pensador mais citado nas pesquisas em 
Ciências Humanas (ALMEIDA, 2021).  
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Apesar da breve existência, que contou com pouco mais de dois anos de 
duração, a metodologia desenvolvida no Serviço de Extensão Cultural e sua 
produção ecoam até os dias de hoje, conforme veremos a seguir. 

PAULO FREIRE PARA ALÉM DO SEC-UR 

Atualmente, na UFPE, a Pró-Reitoria de Extensão e Cultura/Proexc 9 é responsável 
por promover ações de Extensão e Cultura, entendidas como atividades 
acadêmicas articuladas com o Ensino e a Pesquisa. Continuando os trabalhos 
iniciados por Freire, a Proexc tem por competência promover a relação dialógica, 
transformadora e integradora entre a Universidade e a sociedade. 

Da mesma maneira, o debate freiriano também influenciou as concepções da 
Extensão no Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas - 
Forproex; passou pelos Planos Nacionais de Educação dos últimos 20 anos, e 
institucionalizou-se como Diretriz da Extensão Universitária, através da 
Resolução nº 7, de 2018, do Conselho Nacional de Educação/CNE (BRASIL, 
2018). 

Esta trajetória e marcos institucionais desafiaram a reestruturação do Ensino 
Superior no Brasil, na perspectiva extensionista, iniciada no âmbito do SEC-UR, 
a partir de uma pauta coletiva de um conceito de extensão universitária que desse 
conta de sua magnitude e importância. Com a criação do FORPROEX, no ano de 
1987, houve a reunião de forças para discutir essas questões. 

Já no I Encontro Nacional, o Fórum apresentou um “novo conceito 10” que 
localizava a Extensão Universitária como um processo educativo, cultural e 
científico, cuja união entre teoria e prática articulam de maneira indissociável o 
Ensino e a Pesquisa e, em uma via de mão dupla, realiza a troca de saberes entre 
a Universidade e os outros setores da sociedade. 

Um ano depois, a Constituição Federal, de 1988, estabeleceu em seu Art. 207, 
que as universidades “obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão” (BRASIL, 1988). A carta magna determinou o tripé 

9 O Serviço de Extensão Cultural posteriormente torna-se um Departamento e, entre os anos 1960-70 
torna-se Pró-Reitoria de Extensão. Em 2015 esta é rebatizada como Pró-Reitoria de Extensão e Cultura, 
permanecendo assim denominada até os dias de hoje. 
10 “Novo conceito” entre aspas, pois como espero ter evidenciado até aqui estes princípios já se faziam 
presentes no Serviço de Extensão Cultural. À despeito de terem sido nomeadas desta maneira, à época, 
a metodologia de freiriana já trabalhava as cinco “atuais” Diretrizes da Extensão: Interação Dialógica; 
Impacto na Formação do Estudante; Impacto e Transformação Social; Interdisciplinaridade e 
Interprofissionalidade; e Indissociabilidade Ensino-Extensão-Pesquisa. 
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formativo, Ensino-Pesquisa-Extensão, como dimensões indispensáveis e 
inseparáveis no processo de formação universitária. 

No mesmo sentido, a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDB, reforça a indissociabilidade em 
seu Art. 52: “As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos 
quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio 
e cultivo do saber humano” (BRASIL, 1996).  

Em 2001, no Plano Nacional de Educação/PNE (2001-2010), na meta 23, aparece 
pela primeira vez, a obrigatoriedade da realização de 10% dos créditos 
curriculares serem realizados na Extensão Universitária. Tal mudança deveria ser 
efetivada no quadriênio 2001-2004 [!], e foi denominada como Programa de 
Desenvolvimento da Extensão Universitária (BRASIL, 2001). Contudo, não fica 
evidenciado no documento o que seria o "Programa de Desenvolvimento da 
Extensão Universitária”. Em 2012, o Forproex reafirma seu entendimento, de que 
a Extensão Universitária “sob o princípio constitucional da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo interdisciplinar educativo, 
cultural, científico e político que promove a interação transformadora entre 
universidade e outros setores da sociedade” (FORPROEX, 2012, p. 15). 

Mais uma vez, em 2014, a Lei nº 13.005/2014, que aprovou o PNE 2014-2024, 
determinou, na meta 12.7, a inserção curricular da extensão nos cursos de 
graduação, reforçando a necessidade de repensar os currículos do Ensino 
Superior (BRASIL, 2014).  

Em 2018, a Resolução Nº 7, de 18 de dezembro, do CNE, estabeleceu as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regulamentou o 
disposto na Meta 12.7. O documento apresenta as concepções, diretrizes e 
princípios da Extensão Universitária, seu processo de registro, e dispõe ainda 
sobre sua avaliação. No artigo 3º, a Resolução incorpora a definição 
anteriormente pautada pelo Forproex, e acrescenta a dimensão formativa 
integrada à matriz curricular: 
 

Art. 3º A Extensão na Educação Superior Brasileira é a atividade que 
se integra à matriz curricular e à organização da pesquisa, 
constituindo-se em processo interdisciplinar, político, educacional, 
cultural, científico, tecnológico, que promove a interação 
transformadora entre as instituições de ensino superior e os outros 
setores da sociedade, por meio da produção e da aplicação do 
conhecimento, em articulação permanente com o ensino e a pesquisa 
[destaque meu] (BRASIL, 2018). 

 
A partir da Resolução do CNE, além da Extensão ser compreendida como um 
componente indispensável para a formação dos graduandos, a sua inclusão na 
matriz curricular dos cursos passa a ser também item do instrumento de 
avaliação e revalidação dos cursos no Ensino Superior. 
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Esse movimento em que a Extensão Universitária deixa de ser uma atividade que 
complementa a formação do discente, e passa a fazer parte da matriz curricular, 
como componente indispensável tem provocado um reordenamento não só na 
matriz curricular, mas também nas relações institucionais dentro das 
Universidades. Assim, percebe-se que as lutas reafirmadas possuem raízes na 
década de 1960, período em que foi criado o SEC, e reforçam a importância 
histórica das lutas extensionistas pela formação discente em diálogo com as 
questões relevantes da sociedade numa perspectiva político-cidadã. 

De 2018, para cá, em seu dia a dia, as Instituições de Ensino Superior têm 
buscado desenvolver estratégias de implementação da normativa 11. 

 

A ANÁLISE DA CONTRIBUIÇÃO DO SEC NAS NARRATIVAS 

Serão apresentadas aqui as referências ao Serviço de Extensão Cultural/SEC e 
sua importância no debate da Extensão Universitária, a partir da realização de um 
levantamento bibliográfico-documental, e ao mesmo tempo narrativo-
audiovisual, de abordagem histórica e qualitativa, compreendendo tanto os 
documentos e publicações institucionais da Rede Nacional de Extensão/RENEX, 
quanto falas apresentadas durante a realização do Projeto Extensão Universitária 
em Movimento - Preum, Instituto Paulo Freire/UniFreire - Edição 2022/2023, 
como fontes primárias. Esta metodologia, de caráter exploratório, busca verificar 
tanto nos textos escritos, quanto nas narrativas orais que circularam no Projeto, 
a presença da memória do SEC, e sua influência para o debate posterior. 

1. Site da RENEX 

1.1 - Na seção “Cartas e Memória - Encontros Nacionais do FORPROEX" 12, das 
30 Cartas lidas, nenhuma menciona a importância do SEC para o debate. Três 
delas apenas mencionam Paulo Freire. 

11 Embora o texto trate dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do SEC-UR e suas continuidades, 
embora o enfoque interno da UFPE não seja o escopo desta reflexão, não posso me furtar a remeter 
você, que acessa este texto, e que portanto, tem interesse na Curricularização da Extensão, à dois 
outros, onde nossa equipe busca operacionalizar todo este debate na instituição: “Diálogos 
Institucionais em prol da formação acadêmica: o processo de Curricularização da Extensão na UFPE". 
Disponível em: https://www.even3.com.br/10coloquiocurriculopb/. Acesso em: 12 abr. 2023. E também 
o “Guia da Curricularização das Ações de Extensão nos Cursos de Graduação da UFPE". Disponível em: 
https://nti.ufpe.br/documents/38978/1182937/Guia+da+Curriculariza%C3%A7%C3%A3o_final_15_out_21
.pdf/7c22de0b-0583-407d-9b0e-e8e36dafecea. Acesso em: 12 abr. 2023.   
12 Disponível em: https://www.ufmg.br/proex/renex/index.php/documentos/cartas-e-memoria Acesso 
em: 8 maio 2023. 
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O “XLVIII Encontro Nacional FORPROEX”, realizado no Rio de Janeiro, em 2021, 
concluiu suas atividades com uma homenagem a Paulo Freire reafirmando que 
é necessário “esperançar por esse chão” (p.3).  

A “Carta de Brasília”, elaborada no “XLV Encontro Nacional FORPROEX”, realizado 
em Brasília, em 2019, afirma que “discutiu as relações entre a educação popular, 
os movimentos sociais e a universidade, na perspectiva freiriana, pensando em 
outras formas de educação, pautada em uma concepção democrática de país” 
(p.1). 

A “Carta de São Luiz do Maranhão”, do “XLVI Encontro Nacional FORPROEX”, 
também em 2019, realizada no Centro Pedagógico Paulo Freire, é o único dos 30 
documentos que declara abertamente que o educador é uma referência teórica 
para a construção do pensamento extensionista, e o apresenta como 
fundamental para a continuidade da defesa de uma sociedade com equidade 
social, cujos princípios democráticos devem sustentá-la (p.1). Contudo, não há 
referência ao SEC. 

1.2 - Na seção “Documentos e Publicações" verifica-se o seguinte resultado:  

No documento “Plano Nacional de Extensão Universitária”, [documento não 
datado]; ainda que haja a seção “antecedentes”, nem o SEC-UR, nem Paulo 
Freire são nomeados.  

Na “Política Nacional de Extensão Universitária”, de 2012, na seção “caminhos 
percorridos”, não há menção ao SEC, na década de 1960. O texto faz uma rápida 
passagem da UNE para o início da Ditadura, e segue para a década de 1970, 
quando cita a criação da Coordenação das Atividades de Extensão/CODAE, e nela 
o “Plano de Trabalho de Extensão Universitária”, dizendo que este foi escrito 
sobre a influência das ideias de Paulo Freire (p.7).  

A última publicação da “Coleção Extensão Universitária", o livro de número 8, 
publicado pelo FORPROEX em parceria com a UFMG, em 2013, com o nome 
“Avaliação da Extensão Universitária: Práticas e Discussões da Comissão 
Permanente de Avaliação da Extensão”, traz nove citações a Paulo Freire, entre 
as páginas 29 e 30. Uma delas diz que “as ideias de Paulo Freire influenciaram 
decisivamente as concepções e práticas da extensão universitária no Brasil”. 
No livro não há menção ao SEC como campo onde essa concepção começou a 
ser desenvolvida.  

1.3 - Na seção “Livros”: 

Na publicação “Extensão Universitária - trajetórias e desafios”, de 2020, Sandra 
de Deus cita, por duas vezes, Freire e Darcy Ribeiro, alegando que, como seus 
ensinamentos não foram seguidos, houve a criação de uma universidade, por 
vezes “asséptica, isolada e descompromissada” (DE DEUS; 2020, p. 26 e p. 46) 
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distante do cotidiano da sociedade. Menciona também que, naquele período, 
entre as décadas de 60 e 70, “as ideias e as práticas advindas do trabalho de 
Paulo Freire fundamentaram uma série de ações extensionistas, não apenas no 
Brasil” (idem, ibidem, p.48). Também não há menção ao SEC. 

A segunda das três publicações disponíveis nesta seção, "Os Caminhos da 
Extensão na América Latina e Caribe", de 2017, faz duas citações a Freire, a partir 
de seu livro, “Pedagogia da esperança: um encontro com a Pedagogia do 
Oprimido”. Não há referência ao SEC. 

No livro "Para Além da Sala de Aula. Extensão Universitária e Planejamento 
Urbano e Regional", de 2017, há uma referência ao SEC, que na ocasião é 
nomeado como Serviço de Extensão Universitária; mas embora, esteja com 
nome trocado, faz referência ao Serviço de Extensão Cultural em debate. Já 
sobre Paulo Freire há 36 entradas, nos diferentes capítulos do livro, o que não 
surpreende, pois o evento, realizado pela “Associação Nacional de Pós-
graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional” contou com uma 
sessão temática, de número 11, dedicada exclusivamente à Extensão 
Universitária. 

À título de sistematização dos dados, além das 30 cartas, os documentos 
acessados foram: Regimento do FORPROEX (2010), Política Nacional de 
Extensão Universitária (2012); Diretrizes para a Extensão na Educação Superior 
Brasileira (2018); Coleção Extensão Universitária (7 volumes); Livros (3); 
totalizando as 13 publicações disponíveis na página da RENEX. 

2. NARRATIVAS DO “PROJETO EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA EM MOVIMENTO -
Preum"

No Preum é reconhecida a autoria de Paulo Freire e sua contribuição ao debate 
não só nacional, mas também internacional acerca da Extensão Universitária, 
contudo, surpreendentemente, o SEC é citado poucas vezes. 

No vídeo “Abertura Oficial do Projeto de Formação Extensão Universitária em 
Movimento”, Moacir Gadotti, faz menção direta ao SEC e diz que Freire articulou 
o sonho, a utopia, o inédito viável à realidade, por meio de sua realização. Declara
que foi o educador quem o criou, mas na ocasião não mencionou a universidade
(INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022a).

No vídeo “Encontro de Apresentação do Tema Gerador II”, Gadotti novamente 
evoca a contribuição freiriana e afirma que ele é um divisor de águas no debate 
ao institucionalizar a Extensão, ao trazer o sentido de interação transformadora 
entre a Universidade e os outros setores da sociedade; da construção do 
conhecimento, não mais exclusivamente em um sentido único, da Universidade 
para a sociedade. Não mais de uma extensão, como um serviço – um 
prolongamento da Universidade para a sociedade –, mas agora uma 
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comunicação, um diálogo entre ambos que as alimenta e fortalece mutuamente. 
Cita diretamente o Serviço de Extensão Cultural, e neste momento, a UR, e o 
Golpe Militar. Diz ainda que a Extensão Cultural foi o projeto com o qual Freire 
não só entrou na Universidade, mas foi também a forma pela qual ele tentou 
reinventar o ensino universitário (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022b). No mesmo 
vídeo, Roberto Gurgel também cita o Serviço de Extensão Cultural (idem, 
2022b). 

No vídeo do “Encontro 6 – Extensão Curricular Universitária como Ação dialógico 
dialética: rumo às aprendizagens transformadoras”, Gadotti, mais uma vez, 
retoma a ação desenvolvida por Freire no SEC, como uma estratégia utilizada 
pelo educador para transformar a universidade por meio do diálogo com os 
outros setores da sociedade sem se sobrepor a eles, mas buscando construir 
saberes com eles (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022c). 

No vídeo “Círculo de Cultura 1 – As bases da Extensão Universitária”, Roberto 
Gurgel menciona o SEC como um espaço de recriação da Universidade, por meio 
do trabalho desenvolvido por Paulo Freire junto aos estudantes, e ao MCP 
(INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023a). 

No vídeo “Círculo de Cultura 3 – A institucionalização da Extensão como processo 
social ou serviço assistencialista?” Roberto Gurgel menciona o SEC como o 
primeiro espaço onde Paulo Freire desenvolveu suas atividades, por meio da 
criação do Serviço de Extensão Cultural (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023b). 

No vídeo “Círculo de Cultura 12 – Dos desafios à constituição de uma 
universidade emancipadora sustentável e planetária”, Gadotti novamente retoma 
a criação do SEC, por Paulo Freire, como a origem das ações permanentes da 
Extensão Universitária nas Instituições de Ensino Superior, rememorando seus 
trabalhos realizados não só em Pernambuco, mas na Paraíba; assim como 
também na cidade de Angicos, no Rio Grande do Norte, e sua interrupção, pela 
Ditadura Militar. (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023c). 

Para este levantamento foram assistidos todos os vídeos disponibilizados na 
plataforma, totalizando 30 encontros virtuais. 

 

CONCLUSÃO  

Há mais de uma década, quando fui lotado na Pró-reitoria de Extensão, então 
ainda na Universidade Federal Fluminense, ao acessar os documentos da RENEX, 
percebi que não havia a vinculação explícita nem de Freire, nem do Serviço de 
Extensão Cultural nos processos formativos extensionistas.  
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Recentemente, já como servidor da Proexc UFPE, ao iniciar o Preum, do Instituto 
Paulo Freire, no contexto de curricularização da extensão – conjugado à 
efeméride de comemoração dos 60 anos de criação do SEC – aquele 
estranhamento me veio à tona novamente. E neste sentido, a escrita deste artigo 
buscou demonstrar o percurso histórico-metodológico não só no âmbito da 
UFPE, mas também na construção da memória da Extensão Universitária 
Nacional, a partir do olhar específico para o SEC, em busca de visibilizar, ainda 
que, de maneira exploratória, as continuidades narrativas da metodologia iniciada 
em 1960. 

Com os dados coletados, percebe-se que a Ditadura Militar se esforçou em 
apagar a lembrança dos trabalhos realizados no SEC-UR acerca da Extensão 
Universitária; entretanto, resultados apontaram também para uma incorporação, 
em âmbito nacional dos pressupostos criados na UFPE, e desenvolvidos 
inicialmente na região nordeste do país 13; ou seja: o olhar freiriano, acerca do 
processo formativo, ainda que velado, foi continuado.  

Os dados parecem indicar também que após o Golpe de 2016, o FORPROEX, em 
resistência ao desmonte das universidades, e contrário ao elitismo e 
conservadorismo que tentou se instaurar no país, acentuou seu caráter de luta 
social e passou a assumir mais explicitamente a perspectiva extensionista 
freiriana. 

Contudo, da mesma maneira, se estes dados mostram que o “Sistema Paulo 
Freire de Ensino” se expandiu por diversos territórios no mundo, eles também 
apontam para o apagamento do SEC como o local onde estas atividades foram 
desenvolvidas. Sinalizam a necessidade de um estudo mais aprofundado a 
respeito da importância do SEC para o debate nacional, uma vez que este não é 
citado em praticamente nenhuma publicação da RENEX, e no âmbito do Projeto 
de Formação realizado pelo Instituto Paulo Freire, preponderantemente, apenas 
Moacir Gadotti acessa e compartilha essas memórias com um pouco mais de 
detalhamento 14.  

13 Optei por utilizar a região nordeste do país porque a experiência mais conhecida do educador, as 
“quarenta horas de Angicos” ocorreu na cidade localizada no estado do Rio Grande do Norte. Tenho 
também consciência de que o recorte geográfico Nordeste foi criado em 1970, pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, e portanto, após a realização do curso, ocorrido em 1963. Contudo, 
embora sejam instigantes objetos de pesquisa; tanto o motivo pelo qual Paulo Freire, trabalhando na 
Universidade do Recife foi desenvolver esta experiência em Angicos, assim como a correlação entre a 
futura região e os baixos índices de escolaridade que, entre outros dispositivos discursivos, 
possibilitaram a criação deste território geográfico, ambos fogem ao escopo deste texto. Para saber 
mais sobre a criação do Nordeste como recorte regional recomendo a leitura da obra “A invenção do 
nordeste e outras artes”, de Durval Muniz Albuquerque Júnior.    

14 Como visto, Roberto Gurgel, também às acessa, mas em geral, menciona o SEC de maneira breve 
em suas falas. 
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Apesar de tudo, como conclusão, assim como no fenômeno físico da 
ressonância, as atividades desenvolvidas inicialmente no SEC seguem como um 
sistema, vibrando em frequência e identidade própria 15, fundamentado nas 
Diretrizes da Extensão Universitária, tendo amplitudes e respaldos cada vez 
maiores. E neste sentido, pode-se dizer que o pensamento vanguardista iniciado 
por Freire no SEC encontra-se vivo e localizado no centro do debate 
contemporâneo da curricularização da Extensão, reestruturando assim, a 
formação no Ensino Superior. E finalmente, sobre o SEC, em específico, objeto 
de análise deste texto, torço para que este artigo venha suscitar o 
desenvolvimento de novos escritos em prol de visibilizar e valorizar ainda mais 
sua contribuição à Extensão Universitária no Brasil. 
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FORMAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS: UMA 
PROPOSTA EXTENSIONISTA DIALÓGICA E 
EMANCIPANTE  

 
 

LESSA, Maraisa Bezerra 
 
 
RESUMO 

O trabalho tem como objetivo apresentar a proposta do Curso de Formação de 
Educadores e Educadoras em Direitos Humanos, implementado por meio de 
edital de apoio à extensão no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
(IFG) em Águas Lindas de Goiás. A ação, realizada em parceria com Rede 
Brasileira de Educação em Direitos Humanos - Distrito Federal e Entorno 
(ReBEDH DF+), tem como objetivo contribuir para a formação continuada de 
docentes em direitos humanos, por meio de uma perspectiva extensionista 
freiriana, dialógica e emancipante. O curso prevê atividades na plataforma 
Moodle, encontros presenciais, bem como a elaboração e implementação de 
projetos interventivos que contribuam para o fortalecimento de processos 
democráticos, a diminuição das violações de direitos e a promoção da cultura de 
direitos humanos em Águas Lindas de Goiás. Trata-se de um Projeto de Extensão 
Universitária Existente (PEUE) que ainda não possui resultados concretos a 
serem apresentados. No entanto, até o momento, é possível perceber que tem 
sido um processo formativo muito rico para todos (as) envolvidos (as), pois 
procura aliar formação técnica e política, contribuindo com as atividades de 
ensino e ampliando as possibilidades de pesquisa e extensão no IFG.  

PALAVRAS-CHAVES: Educação em direitos humanos. Extensão. Formação 
docente. 

 

 

TRAINING IN HUMAN RIGHTS: A PROPOSAL OF A DIALOGIC AND 
EMANCIPATING EXTENSION COURSE 
 

ABSTRACT 

This paper aims to present the proposal of a Formation Course for Educators in 
Human Rights. The course is to be implemented as an extension programme 
through public notice in the Federal Institute of Education, Science and 
Technology (IFG) in Águas Lindas de Goiás. The action, carried out in partnership 
with the Brazilian Network for Human Rights Education – Federal District and 
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Surrounding Area (ReBEDH DF+), aims to contribute to teachers training in 
human rights education, through a freirean, dialogic and emancipating 
extensionist perspective. The course, aimed at basic education professionals and 
held in a hybrid format, provides for activities on the Moodle platform, face-to-
face meetings, as well as the elaboration and implementation of interventional 
projects that contribute to the strengthening of democratic processes, the 
reduction of rights violations and the promotion of a culture of human rights in 
Águas Lindas de Goiás. It is an Existing University Extension Project (PEU), which 
is in progress, but does not yet have concrete results to be presented. However, 
so far, it is possible to realize that it has been a very rich formative process for 
all involved, for it seeks to combine technical and political training, contributing 
to the teaching activities and expanding the possibilities of research and 
extension in the IFG. 

KEYWORDS: Education in human rights. Extension course. Teachers Training. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como objetivo apresentar a proposta do Curso de Formação 
de Educadores e Educadoras em Direitos Humanos, no âmbito do Projeto 
Extensão Universitária em Movimento - Preum, Instituto Paulo Freire, 
UniFreire - Edição 2022/2023. Trata-se de um Projeto de Extensão Universitária 
Existente (PEUE), implementado pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Goiás (IFG) em parceria com a Rede Brasileira de Educação em 
Direitos Humanos - Distrito Federal e entorno (ReBEDH DF+) com o apoio do 
Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos do Centro de Estudos 
Avançados Multidisciplinares da Universidade de Brasília (NEP/CEAM/UnB) e da 
Escola de Formação e Aperfeiçoamento Profissional da Secretaria Municipal de 
Educação de Águas Lindas de Goiás.  

O município de Águas Lindas de Goiás compõe a Área Metropolitana de Brasília 
(AMB) e a Rede Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno 
(RIDE), havendo um fluxo constante de pessoas ao Distrito Federal em busca de 
emprego, lazer, serviços de saúde e educação. Boa parte da população é 
migrante, em especial vindos da Região Nordeste, o que se manifesta em 
aspectos culturais e linguísticos. A produção territorial de Águas Lindas de Goiás 
deu-se de forma desordenada, em razão da especulação imobiliária, do 
crescimento populacional acelerado e da ausência de planejamento urbano, o 
que impacta na efetivação dos direitos humanos da população. Conforme explica 
Souza e Melo (2014), trata-se de um processo de fragmentação territorial que 
expressa as contradições do projeto de integração nacional que levou a 
transferência da capital federal do Rio de Janeiro para o Planalto Central.  
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Um processo segregador esculpiu no entorno do território da capital 
federal territorialmente ordenada, uma desordem expressiva que, no 
contra-discurso, revela as contradições não evidenciadas pelos 
agentes enunciadores dos discursos oficiais. [...] Como produto das 
contradições territorializadas a partir de Brasília temos duas 
realidades reveladoras de uma distinção articulada. Elas demonstram 
os limites de um projeto negador da contradição evidenciada 
territorialmente. A primeira é expressa pelo Plano Piloto e representa 
a concepção da “cidade ideal”. A segunda é evidenciada por uma 
cidade goiana situada na Região do Entorno de Brasília: trata-se de 
Águas Lindas de Goiás, da “cidade real”, que, em tese, não deveria 
existir, mas existe. Esta cidade goiana é um exemplo da desordem 
urbana combatida pelo discurso produtor do Plano Piloto. (SOUZA; 
MELO, 2014, p.616) 

Lessa (2021), em seu estudo sobre a formação de sujeitos (as) de direitos a 
partir das vozes de estudantes de Águas Lindas de Goiás, identificou a forte 
presença do conservadorismo no município e a importância do IFG para a 
formação da consciência crítica de estudantes em relação às violações de direitos 
sofridas pela população pobre, negra, LGBTQIA+ e mulheres, em virtude de 
preconceitos, discriminações e ausências de políticas públicas adequadas. Os 
relatos de estudantes coletados por meio de entrevistas semiestruturadas e a 
vivência no município também apontam a presença de clientelismo dado por 
meio da compra de votos e constituição de currais eleitorais.  Soma-se a essa 
realidade, inúmeras formas de violação de direitos sociais, observadas no 
cotidiano de estudantes, que também devem ser problematizadas, tais como o 
direito à saúde, à educação e à assistência social que escancarou o fosso da 
desigualdade social neste contexto pandêmico. 

Atualmente, o município de Água Lindas de Goiás possui Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 0,686 que é considerado médio; 
dentro de uma classificação que varia entre muito baixo, baixo, médio, alto, e 
muito alto. Entretanto, embora esteja passando por um intenso processo de 
desenvolvimento econômico e social nos últimos tempos, ainda é um território 
marcado pela insuficiência de infraestrutura adequada para o atendimento de 
direitos sociais básicos da população, tais como saúde e educação. No que se 
refere ao direito à saúde, os serviços oferecidos pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) em Águas Lindas de Goiás são muito precários, de modo que, em alguns 
casos, a população ainda é dependente do DF para a realização de atendimentos. 
Não obstante, vale registrar que excepcionalmente – talvez em virtude da 
mudança de gestão no município - durante a pandemia do coronavírus ocorreu 
um movimento inverso: houve um fluxo de pessoas oriundas do Plano Piloto no 
Distrito Federal para se vacinar em Águas Lindas de Goiás. As condições de 
saneamento básico do município também não são favoráveis para a efetivação 
do direito à saúde e à cidade, pois o sistema de esgoto é deficiente, não há 
destinação correta para os resíduos sólidos, as nascentes dos rios estão 
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ocupadas irregularmente, o abastecimento de água é precário, o asfaltamento é 
debilitado, entre outros problemas socioambientais. Além disso, a cidade não 
oferece políticas sociais de cultura e espaços públicos de lazer que possibilitem 
a convivência da população. Em compensação, existem alguns movimentos 
sociais de cultura, como hip hop e o Ninho dos Artistas. No que se refere ao 
direito à educação, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
indica que as escolas do município se encontram com notas abaixo da média 
esperada 6,0, sendo 5,4 e 4,3, respectivamente, para os anos iniciais e finais do 
ensino fundamental. A Pesquisa Metropolitana por Amostra de Domicílios 
(PMAD), realizada no biênio 2017/2018, demonstra o baixo nível de escolaridade 
da população, pois 30,51% possuem ensino fundamental incompleto; 19,32% 
ensino médio completo e apenas 3,22% declararam ter ensino superior. Além 
disso, 3,06% da população com idade de 15 anos ou mais se autodeclara 
analfabeta por não saber escrever o próprio nome e 5,06% apenas sabem ler e 
escrever pelo menos um bilhete simples sem ter frequentado a escola. Este 
cenário, que reflete em grande medida a conjuntura nacional, tem ferido direitos 
básicos da população e ameaçado princípios fundamentais que regem a 
Constituição Federal, carecendo de estudos mais aprofundados que possam 
reverberar na transformação da realidade.  

A extensão, articulada à pesquisa no IFG, pode contribuir sobremaneira para esse 
processo de mudança social, pois apoia a implementação de programas, projetos 
e ações que contribuem para o desenvolvimento das comunidades locais e dos 
segmentos historicamente discriminados. É entendida como um espaço de 
intercâmbio de conhecimentos que busca articular e integrar o saber fazer em 
face da realidade social, econômica, cultural e ambiental da região na qual está 
inserido. De acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFG 
de 2019 a 2023: 

 
A política de Extensão do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Goiás tem como norte o aprofundamento das relações 
com a comunidade por meio das organizações da sociedade civil, bem 
como em parceria com as instituições, sobretudo, públicas. (...) 
Compreende-se Extensão como um processo educativo, cultural e 
científico que integra Ensino e Pesquisa e visa atender às demandas 
da sociedade. Neste movimento, reconhece a necessidade da troca 
entre saberes acadêmico e popular, como forma de oxigenar a vida 
acadêmica e democratizar o acesso aos saberes produzidos. Por fim, 
ressalta-se que a natureza da Extensão assume dimensão 
interdisciplinar e se pauta por processo dialético, que reelabora em 
outros patamares os saberes produzidos, a partir da reflexão e do 
confronto destes com a realidade social e as suas demandas (IFG, 
2018, p. 39). 
 

Com o intuito de fomentar e apoiar financeiramente estas atividades, em 2022 a 
Pró-Reitoria de Extensão do IFG lançou o Edital 02/2022/PROEX/IFG, no qual o 
Curso de Formação de Educadores e Educadoras em Direitos Humanos foi 
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contemplado para o desenvolvimento de formação continuada para profissionais 
que atuam na educação básica da rede pública do município de Águas Lindas de 
Goiás. O apoio financeiro possibilitou o pagamento de bolsas para uma estudante 
da Licenciatura em Ciências Biológicas do IFG e duas pessoas da comunidade 
externa ao IFG, sendo uma delas líder comunitária e a outra egressa do curso 
técnico de Vigilância em Saúde Integrado ao Ensino Médio. Além disso, o recurso 
possibilita o pagamento de transportes para a vinda de formadores (as) e ajudará 
na organização do evento de culminância do curso. O projeto desde a concepção 
e planejamento iniciou-se no segundo semestre de 2022, mas o curso 
efetivamente começou em março de 2023 com previsão de término para 
dezembro do mesmo ano. 

 

OBJETIVOS 

Este projeto de extensão tem como objetivo contribuir com a formação docente 
em educação em direitos humanos com vistas a ampliação dos processos 
democráticos e ao enfrentamento das violações de direitos dos grupos em 
situação de vulnerabilidade social em Águas Lindas de Goiás, por meio da 
articulação de ações na área de ensino, pesquisa e extensão no âmbito do IFG. 
Apresenta como objetivos específicos:  

1.contribuir para a formação continuada de educadores(as) na área dos direitos 
humanos, com foco na educação inclusiva, educação para as relações étnico-
raciais, violência contra a mulher, diversidade de gênero e sexual, direitos 
sexuais da criança e do adolescente, mediação de conflitos e promoção da 
cultura da paz, bem como fundamentos da educação em direitos humanos;  

2.contribuir para a implementação de projetos na área de educação em direitos 
humanos nas escolas públicas de Águas Lindas de Goiás;  

3.contribuir para a diminuição da violência, por meio da promoção da cultura de 
direitos humanos, do respeito à diversidade e da cultura da paz nas escolas 
públicas de Águas Lindas de Goiás. 

 

PÚBLICO PARTICIPANTE 

O curso tem como público-participante profissionais interessados na realização 
de projetos na área de educação em direitos humanos em Águas Lindas de Goiás, 
preferencialmente atuantes nas escolas públicas do município. Foram 
disponibilizadas inicialmente 60 vagas, mas dada a procura e a possibilidade de 
evasão, foram ofertadas 90, sendo 45 para docentes em regência no período 
matutino e 45 para aqueles que atuam no vespertino.  
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REFERENCIAL TEÓRICO 

Fundamentado numa concepção freiriana de extensão (FREIRE, 1983), segundo 
o qual a universidade deve dialogar com a comunidade em que está inserida, por
meio de uma relação dialógica de troca de saberes, o Curso de Formação de
Educadores e Educadoras em Direitos Humanos surge da necessidade de
fomentar processos contínuos e sistematizados de formação em direitos
humanos, que contribuam para a transformação da realidade social de Águas
Lindas de Goiás.

Sabe-se que, historicamente, a extensão deu contribuições para as lutas sociais, 
de modo que, se desenvolvida em diálogo com a comunidade, possui um caráter 
mobilizador capaz de contribuir para a consolidação de direitos humanos da 
população.  

A formação docente em direitos humanos apresenta-se como importante 
estratégia para o enfrentamento às múltiplas violações de direitos que acometem 
a sociedade, pois a escola, ao tempo em que pode reproduzir e fortalecer essas 
violações, é capaz de contribuir para uma transformação cultural, por meio da 
formação de sujeitos de direitos capazes de modificar, ainda que lentamente, a 
estrutura social em prol da promoção de uma cultura de direitos humanos. Este 
processo de formação de sujeitos(as) de direitos se dá ao longo da vida, mas 
têm na escola espaço profícuo com a chamada educação em direitos humanos 
entendida, de acordo com Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, 
como: 

(...) um processo sistemático e multidimensional que orienta a 
formação de sujeitos de direitos, articulando as seguintes dimensões: 
a) apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre
direitos humanos e a sua relação com os contextos internacional,
nacional e local; b) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais
que expressem a cultura dos direitos humanos em todos os espaços
da sociedade; c) formação de uma consciência cidadã capazes de se
fazer presentes em nível cognitivo, social, ético e político; d)
desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de
construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos
contextualizados; e) fortalecimento de práticas individuais e sociais
que gerem ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção
e da defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das
violações. (BRASIL, 2008, p. 25)

Em sintonia com os autores da teoria crítica dos direitos humanos, o processo 
de formação de sujeitos(as) de direitos implica uma conscientização das 
condições materiais e imateriais de existência que negam a maioria da população 
condições para viver com dignidade. Conforme afirma Carbonari (2008), 
constituir-se como sujeito(a) de direitos implica na construção de uma nova 
(inter) subjetividade que possibilite a construção de uma cultura de respeito aos 
direitos humanos.  
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Entre os desafios enfrentados para o processo de constituição de estudantes 
como sujeitos(as) de direitos, destaca-se a necessidade da formação de 
docentes para desenvolverem ações na área de educação em direitos humanos 
na escola. Faz-se necessário inicialmente, com base no conceito de politicidade 
da educação proposto por Freire (2019), um processo formativo em que 
docentes se descubram como seres políticos e não apenas técnicos. É 
necessária a consciência de que a postura tecnicista não esvazia o caráter político 
da prática pedagógica, apenas contribui para a manutenção das desigualdades 
sociais. Nessa perspectiva, Freire (2019, p. 37) ainda nos lembra, que a 
“educação em direitos humanos, soa de forma diferente, de acordo com a 
compreensão política, ideológica, do professor”, de modo que, em sintonia com 
Tavares (2007, p. 487), partimos do entendimento que a formação docente 
constitui o primeiro passo para a implementação de ações na área de educação 
em direitos humanos. Tal como discutido no Preum, a extensão pode ser espaço 
profícuo para este fim, à medida que possibilita processos de aprendizagens 
dialógicos-reflexivos emancipantes, capazes de formar sujeitos(as) de direitos 
transformadores(as) da realidade social. Para isso, tal como propõe Demo 
(INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022), os(as) cursistas são incentivados(as) a 
tornarem-se sujeitos(as) ativos(as) no processo de transformação da escola que 
atuam, por meio de uma aprendizagem autoral, que propicie formação técnica 
(teórico-conceitual) e política (cidadã).  

METODOLOGIA 

O Curso de Formação de Educadores e Educadoras em Direitos Humanos está 
organizado no formato híbrido, ou seja, possui atividades de leituras, reflexões e 
registros na plataforma Moodle e encontros presenciais no território sem a 
mediação da tecnologia. Além disso, conta com momentos de elaboração, 
implementação e socialização de projetos interventivos na realidade escolar. Em 
síntese, a metodologia de execução do projeto envolve cinco etapas, 
contemplando atividades de pesquisa, ensino e extensão: 

1) Etapa de planejamento: organização da equipe; seleção de bolsistas
oriundos da comunidade externa e do curso de Licenciatura em Ciências
Biológicas do IFG; e matrícula de cursistas. Nesta fase, consolidou-se também
o processo de constituição da equipe formadora do curso, constituída por
servidores (as) do IFG28F28, NEP/Ceam/UnB29F29F29 e ReBEDH DF+30F30F30
com pesquisas na área de cada módulo do curso; estudantes31F31F31;
egressos32F3 e comunidade externa33F33F3, sendo que algumas pessoas já
estavam desde a concepção da proposta e outras foram inseridas depois, mas
sempre numa perspectiva horizontal de contribuir para o desenvolvimento do
trabalho. O perfil da equipe foi construído a fim de estabelecer uma relação
dialógica entre o IFG e a comunidade de Águas Lindas de Goiás, no sentido de
melhor compreender e atender as demandas locais, contribuir para a formação
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de estudantes de licenciatura na área de educação em direitos humanos e propor 
soluções coletivas para os problemas identificados, construídas em articulação 
com membros da comunidade. Buscou-se também identificar profissionais de 
referência para planejamento, elaboração e oferta de cada módulo.  

2) Etapa teórico-reflexiva: atividades de ensino acerca do conteúdo 
programático do curso, realizadas por meio da plataforma Moodle e encontros 
presenciais no território no formato de rodas de diálogo que possibilitem a troca 
de saberes e a produção de novos conhecimentos, a partir dos diferentes 
itinerários formativos vivenciados pelos cursistas frente à realidade de Águas 
Lindas de Goiás. Nesta fase, estão previstos os seguintes módulos temáticos: 
fundamentos da educação em direitos humanos; educação inclusiva; mediação 
de conflitos e promoção da cultura da paz; educação étnico-racial; gênero e 
violência contra a mulher; diversidade de gênero e sexual; direitos sexuais da 
criança e do adolescente; e a rede de proteção de Águas Lindas de Goiás. A 
escolha dos módulos temáticos se deu pela equipe de formadores (as) no 
processo de elaboração da estrutura curricular do curso, a partir da observação 
da realidade de Águas Lindas de Goiás em sintonia com o PNEDH que, entre 
suas ações programáticas, prevê:  
 

(...) fomentar a inclusão, no currículo escolar, das temáticas relativas 
a gênero, identidade de gênero, raça e etnia, religião, orientação 
sexual, pessoas com deficiências, entre outros, bem como todas as 
formas de discriminação e violações de direitos, assegurando a 
formação continuada dos(as) trabalhadores(as) da educação para 
lidar criticamente com esses temas. (BRASIL, 2008, p. 33)  
 

Cada módulo temático fica disponível na plataforma Moodle por quinze dias e se 
encerra com um encontro presencial no Campus Águas Lindas. As atividades na 
plataforma Moodle preveem um texto básico, um fórum e um registro reflexivo, 
além de vídeos e textos complementares. Os encontros presenciais estão 
estruturados na metodologia da educação popular aproximando-se, em alguma 
medida, com os círculos de cultura freirianos, onde a partir do tema do módulo 
- tema gerador - os(as) cursistas são convidados(as) a refletir e intervir sobre a 
própria realidade.  

3) Etapa de elaboração de projeto interventivo: os(as) cursistas serão 
instigados(as) a elaborar projetos interventivos para serem implementados na 
realidade escolar, por meio da metodologia da pesquisa-ação. É o momento de 
exercer a autoria e difundir o debate iniciado no curso. Esta fase, protagonizada 
pelos(as) cursistas, prevê ainda uma atividade diagnóstica que ajudarão a 
conhecer o território de Águas Lindas de Goiás, reverberando em novas 
possibilidades de ensino, pesquisa e extensão.  

4) Etapa de implementação dos projetos interventivos: serão implementados 
projetos interventivos elaborados pelos(as) cursistas na escola em que atuam. 
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Nesta fase, pretende-se incentivar o exercício de registros reflexivos e 
autoavaliação ao final do processo.  

5) Etapa de culminância: evento destinado a celebrar e socializar as 
experiências vivenciadas na escola com previsão de publicação de anais para 
registro dos projetos.  

 

AVALIAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE PARTICIPANTES 

A avaliação dos (as) cursistas será realizada de forma processual e formativa, a 
partir das atividades realizadas na plataforma Moodle e participação nos 
encontros presenciais. Para fins de certificação, deverão ter 75 % de presença 
nas atividades propostas, participar do seminário de culminância do curso e 
publicar o registro da sua experiência nos anais do curso. 

 

AVALIAÇÃO DO CURSO 

A avaliação do curso será realizada por meio do diálogo e da escuta sensível a 
todos (as) os (as) envolvidos (as) na construção do projeto, especialmente os 
cursistas. Ao final de cada módulo serão realizadas reuniões de autoavaliação 
com a equipe formadora e no encerramento das principais etapas – teórico-
reflexiva, projetos e culminância – aplicado um questionário avaliativo a todos 
(as) os (as) participantes do projeto. Os(as) cursistas serão incentivados também 
a compartilhar suas experiências, por meio de publicações acadêmicas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Curso de Formação de Educadores e Educadoras em Direitos Humanos é um 
projeto, implementado por meio de edital lançado pela Pró-Reitoria de Extensão 
do IFG, com o intuito de contribuir para a formação docente em educação em 
direitos humanos. Trata-se de um projeto coletivo, de duração de um ano, que 
busca propiciar aos(às) cursistas formação técnica e política, de modo que 
domine o arcabouço teórico-conceitual de temas relativos aos direitos humanos 
ao tempo que se tornem sujeitos(as) ativos no processo de transformação da 
realidade social, por meio da elaboração e implementação de projetos 
interventivos. 

Até o momento foi possível perceber a necessidade de que os(as) próprios(as) 
cursistas se compreendam como sujeitos(as) de direitos ativos(as) no processo 
de transformação social, mas essa hipótese carece ser mais aprofundada em 

150



pesquisas sobre o curso. Além disso, por meio da metodologia da educação 
popular utilizada nos encontros presenciais, está sendo possível realizar um 
breve diagnóstico sobre a violência estrutural que acomete as escolas e a 
comunidade escolar de Águas Lindas de Goiás. Os módulos têm incentivado 
os(as) cursistas a sistematizar problemas já identificados no âmbito da sua 
comunidade escolar e apontar soluções estratégicas para a melhoria da 
realidade, sendo algumas passíveis de serem implementadas por meio de projeto 
pedagógico e outras demandam o fortalecimento dos processos de lutas de 
profissionais da educação.  

Entre os desafios encontrados até o momento, destaca-se as dificuldades de 
utilização da plataforma Moodle, a falta de tempo para a realização das atividades 
propostas e a evasão que já era prevista inicialmente. Para enfrentar esses 
desafios, criamos um grupo de WhatsApp para estreitamento do diálogo e 
esclarecimento de dúvidas, entramos em contato com aqueles que ficam por 
longo período sem realizar atividades e reabriremos os módulos após o 
encerramento de todos. O curso começou com 90 cursistas e atualmente está 
com 40 participantes efetivos bastante engajados. Acredita-se que as evasões se 
deram em virtude do excesso de trabalho docente, no entanto, ainda é necessário 
realizar uma investigação mais profunda sobre o fato. 

Espera-se com esta iniciativa contribuir efetivamente com a transformação da 
realidade de Águas Lindas de Goiás, tanto por meio dos projetos interventivos 
implementados nas escolas como através de um documento com as demandas 
dos(as) profissionais da educação, a ser entregue ao poder local no evento de 
culminância do curso. Além de contribuir com o processo de formação docente 
de profissionais da educação básica, o curso tem propiciado um processo 
formativo muito rico aos extensionistas, especialmente à egressos e 
matriculados no IFG Águas Lindas, complementando a formação técnica e política 
de todos(as) envolvidos(as), bem como ampliando as possibilidades de 
pesquisa, ensino e extensão no IFG.  
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RESUMO 

Esse é um relato de experiência que tem como objetivo discutir e refletir 
sobre a reformulação do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) da Licenciatura 
em Dança da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), visando a creditação 
da extensão universitária. Esse processo foi realizado durante as reuniões do 
Núcleo Docente Estruturante (NDE) da referida Licenciatura e acentuado 
durante o Seminário Pedagógico, promovido pelo Departamento de Artes 
Cênicas (DAC). É fundamentado no materialismo histórico-dialético, 
utilizando-se para análise o método dialético. Entende-se que o processo de 
reformulação do PPC foi democrático e, portanto, escolheu-se por seguir a 
orientação do Manual de Creditação da Extensão que direcionava as 
graduações a inserirem a extensão nos componentes curriculares 
obrigatórios. Demonstra-se como a participação no Projeto de Formação 
Extensão Universitária em Movimento (Preum) foi fundamental para pensar 
a curricularização da extensão no âmbito do NDE, interferindo no resultado. 
Considera-se que promover discussões e reflexões acerca da 
disciplinarização da extensão foi enriquecedor, refletindo, mesmo que 
minimamente, na matriz curricular da Licenciatura em Dança. Espera-se que, 
futuramente, possa-se olhar criticamente para esta experiência e sua 
aplicabilidade no que tange à inserção da extensão universitária na matriz 
curricular, optando por propiciar mais autonomia ao estudante. 

PALAVRAS-CHAVE: Creditação da Extensão Universitária. Licenciatura em 
Dança da UFPB. Reformulação do Projeto Pedagógico de Curso.  
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GRADUATION IN DANCE OF UFPB: DANCING MOVIMENTS TO 
THE UNIVERSITY EXTENSION CREDIT 

ABSTRACT 

This is a experience report that have as objective to think and discuss about the 
Pedagogical Project of the Cycle’s (PPC) reform of the Graduation in Dance of 
the Federal University of Paraiba (UFPB), aiming the credit of university 
extension. This process was achieved during the Structure Teaching Nucleus’ 
(NDE) reunions of the refered Graduation, and emphasized during the 
Pedagogical Colloquium, promoted by the Performing Arts Department (DAC). 
It’s based on dialectical-historical materialism, it uses as analysis the dialectical 
method. It comprehends that the process of the PPC’s reform was democratic 
and so it was decided to follow the guidelines of the Manual of Credit Extension 
that directed the bachelor’s degrees to insert the extension projects in the 
mandatory curricular componentes. It shows how the participation in the Project 
of Formation in University Extension in Moving (Preum) was essential to think 
the extension curriculum in the NDE area, interfering in the result. It considers 
that to promote discussions and reflections about the disciplinary extension was 
enriched, thinking although minimally on the curriculum of the Graduation in 
Dance. It hopes that in the future, one can look critically to this experience and 
it’s applicability, which concerns to insertion of university extension in the 
curricullum, opting for propiciate more autonomy to the student. 

KEYWORDS: Graduation in Dance of UFPB. Pedagogical Project Cycle. 
University Extension Credit. 

INICIANDO O MOVIMENTO 

Em meio às discussões e reflexões acerca da extensão universitária no âmbito 
acadêmico, recebi um e-mail divulgando a apresentação dos temas geradores e 
futuro lançamento do Projeto Extensão Universitária em Movimento - Preum, 
Instituto Paulo Freire - UniFreire - Edição 2022/2023. A proposta inovadora 
chamou minha atenção e rapidamente me inscrevi para participar desse primeiro 
momento. Os temas geradores e as metodologias empregadas pelos 
professores para desenvolvê-los, dialética e dialógica, fizeram com que 
buscasse participar do Preum, etapa I e II, entendendo-o como um movimento 
pioneiro para pensar a extensão universitária, mas também por uma necessidade 
de formação profissional no campo extensionista. 

Sabe-se que as instituições de ensino superior (IES) brasileiras passaram (e 
algumas ainda passam) por um processo de reformulação de seus Projetos 
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Pedagógicos de Cursos (PPC) para incluírem formalmente em seus currículos a 
extensão universitária. Desse modo, sendo professora da Licenciatura em 
Dança, do Departamento de Artes Cênicas (DAC), da Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB), e membro do Núcleo Docente Estruturante (NDE), fui uma das 
responsáveis por pensar a proposta extensionista para a Licenciatura em 
questão. Considerando a elaboração do PPC extremamente importante para toda 
a comunidade (acadêmica e geral), senti necessidade em participar do Preum, 
buscando me qualificar, mas também às discussões do NDE, bem como 
corroborar com a construção de um currículo extensionista. 

Desse modo, esse trabalho configura-se como um relato de experiência que 
pretende retratar as discussões e reflexões no âmbito do NDE durante a 
elaboração do PPC da Licenciatura em Dança da UFPB, demonstrando como o 
Preum contribuiu para esse processo. 

 

A EXTENSÃO NOS ENCONTROS DO NDE  

Segundo a Resolução nº 29/2020 do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e 
Extensão (CONSEPE), órgão deliberativo superior da UFPB em temática de 
natureza acadêmica, o NDE deve ser constituído por no mínimo cinco 
professores pertencentes ao corpo docente do Curso, que exerçam regime de 
trabalho de 40h e dedicação exclusiva e que, no mínimo, 60% sejam doutores. 
Dentre as atribuições do NDE observa-se a elaboração e reformulação do PPC, 
visando garantir a sua concepção, mas também a sua consolidação e contínua 
avaliação e atualização. Tendo em vista as atribuições do NDE, coube a este 
Núcleo pensar a proposta de extensão para a matriz curricular da Licenciatura 
em Dança da UFPB. 

Inicialmente, as reuniões aconteceram quinzenalmente, mas, com o 
esgotamento do prazo previsto para a implantação das Diretrizes para a Extensão 
na Educação Superior Brasileira, conforme Resolução CNE/CES nº 07/2018, 
passaram a ser semanais. Entretanto, é preciso destacar que a Resolução nº 
02/2022 (CONSEPE/UFPB) foi publicada em 19 de abril de 2022, encurtando o 
prazo para que os Cursos pudessem discutir e refletir sobre a curricularização 
da extensão em seus PPCs de forma fundamentada, compreendendo, por 
exemplo, questões essenciais como: o que é e qual a importância da extensão 
para a formação profissional e cidadã para dentro e fora dos muros da 
universidade? Cabe ressaltar que, desde 2020, a UFPB, está sob intervenção no 
reitorado, assim, por exemplo, prazos apertados fazem parte de uma política de 
gestão que culminam, muitas vezes, apenas em seu cumprimento. 

Sabe-se que, muitos cursos pelo Brasil a fora, diante da demanda apresentada 
pela Resolução CNE/CES nº 07/2018, foram objetivos e, cada um a seu modo, 
incluíram a extensão em seus currículos. O NDE da Licenciatura em Dança da 
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UFPB compreendeu esse processo como uma oportunidade para revisitar e 
reformular seu PPC. Pois, para incluir a extensão no PPC e, posteriormente, 
implementá-la no contexto do Curso, mas também pensando-a a partir das 
exigências do mundo que nos circunda, era necessário pensar em um currículo 
decolonial em que do início ao fim da graduação fosse promovida uma educação 
e formação antirracista, antilgbtqiapn+fóbica, antimachista e emancipante.  

Nesse sentido, as discussões foram profícuas e seguiram a mesma direção: a 
busca por um currículo decolonial. Os encontros do NDE foram muito ricos, 
permitindo a realização de uma radiografia de todo o Curso. Nessa perspectiva, 
pode-se (re)pensar acerca dos componentes curriculares obrigatórios e 
optativos e, logo, foram feitas alterações, acréscimos, substituições e exclusões 
em todos os períodos da Licenciatura, buscando uma formação mais 
significativa para os estudantes e comprometida com a sociedade. 

Embora o processo de reformulação do PPC tenha sido muito democrático, 
esteve longe de ser simples e muito menos fácil. Existiam muitas dúvidas sobre 
a extensão que iam desde o entendimento do que é até onde e de que forma ela 
pode ser inserida no currículo. Portanto, a participação no Preum mostrou-se 
fundamental nos encontros do NDE, culminando na concepção de um PPC 
decolonial e extensionista. 

REFLEXÕES SOBRE A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

Entre um período letivo e outro, o DAC realiza um Seminário Pedagógico com 
vistas a refletir sobre assuntos pertinentes ao exercício docente. Desse modo, 
as discussões perpassam os componentes curriculares, discentes, 
metodologias de ensino, dentre outras. No último Seminário Pedagógico, 
realizado em fevereiro de 2023, os temas principais foram PPC e creditação da 
extensão, visto que todos os cursos que compõem o DAC (Licenciatura em 
Dança, Licenciatura em Teatro e Bacharelado em Teatro) estavam atrasados em 
relação à conclusão de seus PPCs. Assim, os integrantes do NDE de cada Curso 
informaram sobre como a creditação da extensão estava sendo pensada, 
reverberando em novas discussões. 

Ficou evidente que os professores que não participavam de nenhum NDE tinham 
certo desconhecimento sobre a temática da extensão, mas, mesmo os que 
participavam também apresentavam em alguns momentos uma compreensão 
equivocada sobre este importante pilar que compõem a estrutura universitária, 
a saber, ensino, pesquisa e extensão. Por exemplo, um professor que desde a 
graduação é extensionista, com o intuito de conceituar extensão para seus 
colegas de trabalho afirmou que, de forma simples, extensão era tudo o que saía 
da universidade e ia para a comunidade. Alguns professores rapidamente se 

156



manifestaram de forma contrária, mas outros, pareceram concordar com esta 
explicação. 

Para Moacir Gadotti (202-, p. 2), há duas vertentes de extensão universitária, 
uma considerada assistencialista em que se vê “a transmissão vertical do 
conhecimento, um serviço assistencial, desconhecendo a cultura e o saber 
popular” e outra não assistencialista que “entende a extensão como 
comunicação de saberes”. A partir da explicação de Gadotti (202-), percebe-se 
que a fala do professor durante o Seminário Pedagógico segue a linha 
assistencialista, desse modo, não está errada, porém em um contexto em que 
se pretende inserir a extensão universitária no PPC buscando, conforme fala da 
professora Andréa Koschhann no Encontro 5 da etapa I do Preum - 
Curricularização da Extensão Universitária - A extensão pesquisa ensino gestão 
cultura comunicação: reflexões aproximativas, a transformação do estudante e 
consequente transformação da sociedade (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022), 
pode representar um grande retrocesso visto, por exemplo, o esforço do Fórum 
de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de Educação Superior 
Brasileira (FORPROEX) em superar a tradição assistencialista (GADOTTI, 202-).  

Sobre isso, o conceito de extensão universitária apresentado às universidades 
públicas e à sociedade pelo FORPROEX é de que: 
 

a Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo 
interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove 
a interação transformadora entre Universidade e outros setores da 
sociedade (FORPROEX, 2012, p. 15). 

 
Gadotti (202-, p. 2) cita que “para o FORPROEX, a Extensão Universitária é ‘uma 
via de mão-dupla’ entre Universidade e sociedade. O saber acadêmico e o saber 
popular se reencontravam”. Koschhann (2021, p. 76-77) complementa ao dizer 
que: 

 
enquanto processo é preciso compreender como atividades 
contínuas ao longo dos anos de formação inicial e quiçá continuada. 
Não é somente processo educativo que pode ser efetivo pelo ensino. 
Mas é também cultural que demanda envolvimento social, bem como 
científico e político. Isso denota que a extensão universitária é 
viabilizada pela realização de pesquisa, garantindo o domínio teórico 
para as atividades ao longo do processo de envolvimento social. A 
extensão para a sua efetivação se apresenta como dialógica e 
interdisciplinar, ou seja, estabelece diálogo com o ensino e a 
pesquisa, abrangendo várias áreas do conhecimento. 

 
A conceituação de extensão universitária feita pelo FORPROEX (2012) seguida 
da citação de Koschhann (2021) evidenciam o princípio da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão nas IES e elucidam acerca da visão do 
professor (citado anteriormente) sobre o que é extensão. Além de conceituar a 
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extensão universitária, o FORPROEX (2012) indica as diretrizes que devem 
orientar o seu processo de concepção e de implementação, que são a interação 
dialógica; a interdisciplinaridade e a interprofissionalidade; a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão; o impacto na formação do estudante e; o 
impacto e a consequente transformação social.  

A UFPB, a Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) e a Pró-Reitoria de Graduação 
(PRG) elaboraram e publicaram o Manual de Creditação da Extensão com o 
objetivo de “dar suporte aos gestores dos cursos acerca das reflexões e ações 
sobre a integralização da extensão nos currículos” (UFPB; PROEX; PRG; 2022, 
p. 9) e, alega que “para inserir a extensão no currículo é preciso compreender 
o conceito de extensão” (UFPB; PROEX; PRG; 2022, p. 12). Utilizou-se, desse 
modo, do conceito de extensão apresentado no art. 2º da Resolução nº 2/2022 
do CONSEPE que compreende as diretrizes indicadas pelo FORPROEX, assim, 

 
compreende-se a extensão universitária como a atividade que, 
integrada à matriz curricular e à organização da pesquisa, se constitui 
em processo interdisciplinar, interprofissional, político, educacional, 
artístico, cultural, científico e/ou tecnológico, promovendo uma 
interação transformadora entre a universidade e demais setores da 
sociedade, por meio da produção, da difusão e da aplicação do 
conhecimento, em articulação permanente com o ensino e com a 
pesquisa. 

 
Contudo, mesmo com a explicação supracitada, muitos cursos ainda não sabiam 
como incluir a extensão em seus currículos. Sendo essa, outra questão que 
surgiu durante o Seminário Pedagógico (mas, que já havia surgido no NDE da 
Licenciatura em Dança). De acordo com o Manual, 
 

a creditação da extensão permite o registro nos Projetos 
Pedagógicos dos Cursos como atividades obrigatórias em cinco 
modalidades de extensão, a saber: programas, projetos, cursos e 
oficinas, eventos e prestação de serviços e de seus produtos. Por 
meio desses, permite a ampliação do alcance de pessoas e setores 
da sociedade, fortalecendo a política de responsabilidade social da 
UFPB, além da ampliação da articulação da UFPB com a sociedade 
(UFPB; PROEX; PRG, 2022, p. 9). 

 
Dando prosseguimento, o Manual explica que a extensão universitária pode ser 
incluída nas estruturas curriculares da seguinte forma: a) disciplina ou módulo; 
b) atividades acadêmicas de caráter extensionista, por exemplo, estágio 
supervisionado não obrigatório e trabalho de conclusão de curso (TCC); c) 
unidade curricular de extensão (UCE), sendo vinculada ao Departamento como 
componente curricular; d) aproveitamento de atividades curriculares flexíveis 
(membro de equipe executora de programas, projetos, cursos, oficinas, eventos, 
etc., e; e) experiência profissional compatível com atividades extensionistas 
(UFPB; PROEX; PRG, 2022). 
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Indo além, o Manual propõe três possibilidades de creditação da extensão para 
que os NDEs reflitam sobre qual a melhor oferta para seu curso: componente 
curricular obrigatório, optativo ou flexível. Após avaliar cada possibilidade, 
inclusive demonstrando possibilidades de retenção do estudante, cria um “pódio 
da creditação” (UFPB; PROEX; PRG, 2022, p. 21) em que sugere que seja 
“priorizado essa forma de oferta [componente curricular obrigatório], pois: 
Quando a extensão é ofertada em componente curricular obrigatório garante a 
oferta semestralmente e assim facilita o cumprimento por parte do discente” 
(UFPB; PROEX; PRG, 2022, p. 21). Em segundo lugar do pódio estão os 
componentes curriculares flexíveis: 
 

Esses componentes possuem limite possível de aproveitamento, a 
depender da carga horária do curso, além de depender da oferta de 
atividades de extensão por parte dos docentes e da quantidade de 
vagas ofertadas via Editais PROEX; no caso das Empresas Juniores 
e atividades das ligas acadêmicas, dependem da adesão dos 
discentes e do interesse em orientações por parte do docente (UFPB; 
PROEX; PRG, 2022, p. 21). 

 
E, por último, o oferecimento de componentes curriculares optativos, uma vez 
que “[...] o cumprimento por parte do discente depende da oferta, por sua vez, 
do departamento. E, assim, poderá dificultar a integralização do percentual 
obrigatório da extensão para o discente” (UFPB; PROEX; PRG, 2022, p. 21). 

Consequentemente, pela própria indicação do Manual de Creditação da Extensão 
Universitária (2022), grande parte dos cursos optou por inserir a extensão em 
componentes curriculares obrigatórios. Nesse sentido, participar do Preum 
permitiu que, tanto no NDE da Licenciatura em Dança quanto no Seminário 
Pedagógico, pudesse provocar discussões acerca da inserção da extensão nos 
componentes curriculares já existentes. O que se busca é disciplinarizar a 
extensão? O que se pretende é apenas adequar-se as resoluções ou de fato 
pensar um currículo extensionista?, dentre outros questionamentos que foram 
feitos. 

 

CONSIDERAÇÕES EM MOVIMENTO 

A participação no Preum permitiu uma análise crítica das indagações feitas 
acima, corroborando para a discussão e o entendimento sobre qual a extensão 
universitária que se deseja no currículo. No geral, há no discurso a compreensão 
de que a extensão universitária deve levar à transformação social. Porém, para 
alguns docentes a metodologia para isso ainda se relaciona com a visão 
assistencialista em que a universidade é a responsável por promover a 
transformação da sociedade. A extensão universitária deve ser entendida e 
desenvolvida como uma “via de mão dupla” que, segundo Gadotti (202-, p. 2), 
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“significa troca de saberes acadêmico e popular que tem por consequência não 
só a democratização do conhecimento acadêmico, mas, igualmente, uma 
produção científica, tecnológica e cultural enraizada na realidade”. 

O NDE da Licenciatura em Dança da UFPB deliberou por inserir 10% do total de 
horas de atividades extensionistas em sua matriz curricular (o mínimo exigido 
pela Resolução nº 7/2018), culminando em um total de 320h destinadas à 
extensão. Em um primeiro momento, toda a carga horária extensionista seria 
distribuída em componentes curriculares obrigatórios e, em segundo plano, nos 
optativos. Essa situação levou a problematização acerca da disciplinarização da 
extensão, já que, desse modo, a matriz curricular do Curso ofereceria toda a 
possibilidade de formação extensionista para o estudante, determinando como 
e onde faria cada ação de extensão. Nesse sentido, o estudante não teria espaço 
para escolher seu percurso formativo relacionado a prática extensionista, o que 
não condiz com a proposta de um currículo decolonial. Após muita discussão, 
decidiu-se por inserir parte dessa carga horária em atividades complementares. 
Em síntese, seguindo a orientação do Manual de Creditação da Extensão (2022), 
de 320h dedicadas à extensão, 291h foram alocadas em componentes 
curriculares obrigatórios e optativos e, apenas 30h em atividades 
complementares de livre escolha pelos estudantes. 

Para Imperatore (2019, p. 77), “considerar a extensão como fundamento 
pedagógico norteador significa romper o isolacionismo da universidade, sua 
lógica disciplinar, a hierarquização e compartimentalização das dimensões 
acadêmicas”. 

Observa-se que, em um contexto em que há professores que ainda não 
compreendem o que é extensão universitária, como fazê-la e sua importância na 
composição de um currículo, bem como uma gestão universitária interventora 
que elabora um Manual de Creditação da Extensão Universitária (2022) onde 
estipula um pódio com as melhores possibilidades de oferta da extensão, é 
esperado que se siga o caminho indicado, o da disciplinarização. Além do NDE, 
este também foi o caminho apontado no Seminário Pedagógico para resolver o 
problema da creditação da extensão, pois a questão fundamental girava em torno 
de como atender a obrigatoriedade de inserir a extensão no currículo e não em 
possibilidades de inclusão significativas para a comunidade universitária e geral. 

Como foi mencionado anteriormente, o processo de reformulação do PPC foi 
muito discutido e democrático e, dessa forma, escolheu-se por seguir o Manual 
de Creditação da Extensão (2022), atendendo a pressão da gestão interventora. 
Entretanto, considera-se que promover a discussão no NDE e no Seminário 
Pedagógico foi de suma importância, pois, pela primeira vez a extensão 
universitária foi de fato discutida por todo o corpo docente. E, desse modo, 
garantiu-se que ao menos 30h de atividades extensionistas possam ser geridas 
pelos licenciandos em Dança. Espera-se que, em uma nova oportunidade de 
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reformular o PPC, possa-se olhar criticamente para esta experiência e sua 
aplicabilidade no que tange à inserção da extensão universitária na matriz 
curricular e se decida por propiciar mais autonomia ao estudante, deixando que 
ele (re)pense sobre o seu percurso formativo, visando uma formação 
extensionista emancipadora. Como diria Paulo Freire (2011, p. 14), “não sou 
esperançoso por pura teimosia, mas por imperativo existencial e histórico”. 
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CANGA LITERÁRIA: TRAJETÓRIA DE UM 
PROJETO QUE BUSCA COLABORAR A 
FORMAÇÃO INTEGRAL 

 
 

FIRMIDA, Mônica de Cássia 
 
 
RESUMO 

O hábito de leitura no Brasil está abaixo do almejado e é muitas vezes 
negligenciado na correria do dia a dia. O Canga Literária é um Projeto de 
Extensão que visa estimular a leitura e criar espaços de convivência que 
colaborem com a formação integral dos participantes e que diminua o 
sofrimento. Apesar de ser muito promissor para momentos de prazer, 
incremento cultural, troca de saberes e aperfeiçoamento das habilidades de 
escuta e empatia, sua manutenção nem sempre é fácil. Desde 2018 teve fase 
presencial, remota e híbrida, teve perda de parte da equipe e sofreu 
interrupção no início de 2023. No entanto, seguindo o caminho de 
interiorização de alguns cursos da UERJ para o Município de Cabo Frio, na 
baixada litorânea do Rio de Janeiro, e a exigência da inserção curricular da 
extensão, inúmeras novas oportunidades deram fôlego ao retorno do 
Projeto. Este trabalho visa compartilhar a trajetória de cinco anos do Canga 
Literária, dando continuidade às trocas proporcionadas pelos encontros do 
Projeto “Extensão Universitária em Movimento” - Preum, Instituto Paulo 
Freire/UniFreire – Edição 2022/2023, enfatizar a riqueza da extensão 
universitária, e mostrar que se reinventar e perseverar sempre vale a pena 
quando os sonhos são maiores. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Extensão Universitária. Literatura. Saúde. 

 

 

“CANGA LITERÁRIA”: TRAJECTORY AND DESCRIPTION OF A 
PROJECT THAT SEEKS TO COLLABORATE FOR THE INTEGRAL 
FORMATION 
 

ABSTRACT 

The reading habit in Brazil is below the target and is often neglected in the rush 
of everyday life. Canga Literária is an Extension Project that aims to encourage 
reading and create spaces for coexistence that collaborate with the integral 
formation of the participants and that reduces suffering. Despite being very 
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promising for moments of pleasure, cultural development, exchange of 
knowledge and improvement of listening and empathy skills, its maintenance is 
not always easy. Since 2018, it had a face-to-face, a remote and an hybrid phases, 
lost part of the team and was interrupted in early 2023. However, following the 
path of internalization of some UERJ courses for the Municipality of Cabo Frio, 
on the coastal plain of Rio de Janeiro, and the demand for the curricular insertion 
of the extension, countless new opportunities gave impetus to the Project's 
return. This work aims to share the five-year trajectory of Canga Literária, 
continuing the exchanges provided by the meetings of the Project “Extensão 
Universitária em Movimento” - Preum, Instituto Paulo Freire/UniFreire - Edition 
2022/2023, emphasizing the richness of university extension, and to show that 
reinventing yourself and persevering is always worth it when your dreams are 
bigger. 

KEYWORDS: Literature. Education. Health. University Extension. 

 

 

Educar e educar-se, na prática da liberdade, é 
tarefa daqueles que sabem que pouco sabem - 
por isso sabem que sabem algo e podem assim 
chegar a saber mais – em diálogo com aqueles 
que, quase sempre, pensam que nada sabem, 
para que estes, transformando seu pensar que 
nada sabem em saber que pouco sabem, 
possam igualmente saber mais (Paulo Freire, 
“Extensão ou Comunicação?”, 2018). 

 

INTRODUÇÃO 

A 5ª edição da pesquisa “Retratos da Leitura no Brasil” (2020) estimou o número 
de leitores em 100 milhões (52% da população), com percentuais maiores em 
segmentos da população com maior escolaridade e melhores condições 
financeiras. Entre os não leitores, os principais motivos alegados para esta 
condição foram não ter tempo, não gostar de ler ou não saber ler. (INSTITUTO 
PRÓ-LIVRO, 2020) 

A literatura pode enriquecer a formação individual, indo muito além do crescimento 
cultural. O livro é um passaporte para um mundo plural, com pessoas, situações 
e saberes diversos, que permite ao leitor viver as emoções semelhantes àquelas 
vivenciadas na vida real. A leitura cuidadosa facilita o desenvolvimento de 
habilidades de observação, reflexão, análise, empatia, entre outros (HERNANDÉZ, 
2007; CHARON et al., 1995). 
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Nas mais variadas áreas, almeja-se profissionais com base sólida de 
conhecimentos, capacidade de trabalhar colaborativamente de forma harmoniosa 
e ética, pensamento crítico e reflexivo e criatividade para identificar oportunidades 
e resolver problemas com eficácia. Estudos apontam que a educação superior 
muitas vezes se compromete prioritariamente com o conteúdo a ser ministrado e 
com o estímulo ao pensamento crítico e racional, em detrimento de ter como 
objetivo explícito o desenvolvimento da criatividade. Indivíduos criativos se 
adaptam melhor às adversidades, produzem mais e encontram mais prazer e 
satisfação no que fazem. Tanto na vida profissional quanto pessoal estes 
sentimentos são fundamentais para o bem-estar e a saúde mental (ALENCAR; 
FLEITH, 2009). 

A extensão universitária busca soluções para desafios como estes, a partir de 
interação dialógica com a comunidade, com protagonismo estudantil e 
metodologias participativas e colaborativas, em um círculo de aprendizagem, 
ensino e produção de conhecimento capaz de modificar a realidade de todos os 
envolvidos (GONÇALVES; QUIMELLI, 2016).  

O projeto de extensão Canga Literária foi criado em 2018, resultado de uma 
parceria entre a Faculdade de Ciências Médicas e o Instituto de Letras e vinculado 
ao Programa LerUERJ, com expectativas de agregar indivíduos das mais variadas 
realidades e áreas de conhecimento e proporcionar momentos de inclusão e 
convivência agradáveis, promotores de reflexões e análise crítica de situações 
variadas, contribuindo para a perspectiva freiriana de educação para a “formação 
integral” (PADILHA, 2018). Compartilhar esta trajetória através do Projeto 
“Extensão Universitária em Movimento” - Preum, Instituto Paulo 
Freire/UniFreire – Edição 2022/2023 é uma forma dar continuidade a estas trocas 
tão engrandecedoras, de enfatizar a riqueza da extensão universitária, e de mostrar 
que se reinventar e perseverar sempre vale a pena quando os sonhos são maiores. 

DESENVOLVIMENTO 

Em 2018 a UERJ passava por uma grande crise e a repercussão na saúde física 
e mental de estudantes e funcionários era evidente. Esta situação funcionou quase 
como uma chamada à responsabilidade social, em especial para a coordenação 
de extensão da Faculdade de Ciências Médicas, pelo compromisso nato desta 
escola com o cuidado e a promoção da saúde. 

Assim surgiu o Canga Literária, cujo nome foi intencionalmente escolhido. Canga 
é um tecido usado para ir à praia, que pode ser esticado em qualquer área 
disponível, permitindo que mais de uma pessoa sente e participe da roda de 
conversa, se desejar. Essa representação de inclusão, associada à ideia de rodas 
de leitura, remete a momentos agradáveis de convivência e troca de experiências. 
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O objetivo principal era o de estimular a leitura e a convivência humana, com 
compartilhamento de experiências diversas, contribuindo para o desenvolvimento 
técnico, humanístico e para a saúde mental dos participantes. 

Do início até hoje, as atividades passaram por três fases diferentes: presenciais, 
antes da pandemia, virtuais, no período de isolamento social e híbridas, em 2022. 
Nestes primeiros anos, as ações desempenhadas foram primordialmente rodas 
de leitura, uma vez ao mês, com escolha colaborativa das obras a cada encontro. 
Nestas rodas, assim como em alguns saraus realizados, pessoas de outras áreas 
de conhecimento, de acordo com temas abordados, foram convidadas para 
enriquecer o debate. Neste exercício de leitura e escuta atenta, a troca de 
experiências e os debates iam além das obras e traziam ao diálogo diferentes 
problemas sociais levantes. 

Buscando facilitar o acesso à leitura, outro objetivo do projeto, foram criadas 
duas “Bibliotecas Livres”, com estantes de amplo acesso: uma na Faculdade de 
Ciências Médicas (FCM/UERJ) – Rio de Janeiro, e outra no Hospital Universitário 
Reitor Hesio Cordeiro (HURHC/UERJ) – Cabo Frio.  

Encontros virtuais durante a pandemia facilitaram o contato com outros projetos 
de extensão e o estabelecimento de parcerias. Tornaram-se parceiros, por 
exemplo, os projetos “Roda de Leitura Lélia Gonzales” (CapUERJ), “Arte na Veia” 
(UFRJ), “Humanidades, Medicina e Arte” (Estácio) e “PREVEST CASAF: Pré 
Vestibular Social do Centro Acadêmico Sir Alexander Fleming” (Faculdades de 
Ciências Médicas, UERJ). As ações em parceria tiveram desdobramentos 
diversos, incluindo a inclusão do Canga Literária no “Narrharte”, um grande 
grupo com pessoas de formações diversas, do Brasil e outros países, que estuda 
e promove ações em Medicina Narrativa, envolvendo humanidades, saúde e 
artes. 

Até 2022, trabalhos foram apresentados em eventos científicos e outras 
divulgações foram feitas em mídias sociais, como Instagram (@canga_literaria), 
Facebook, YouTube e WhatsApp. Novas frentes de ações foram abertas, 
envolvendo Literatura e Medicina, Artes e Medicina e Medicina Narrativa.  

Na fase restrita às ações virtuais, o projeto perdeu a participação ativa do Instituto 
de Letras. Com o retorno das aulas presenciais e a sobrecarga de tarefas, a 
assiduidade e envolvimento dos estudantes também diminuíram, colocando em 
risco a sobrevivência do projeto. 

Em 2023, o Canga Literária passou a ser sediado no Hospital Universitário Reitor 
Hesio Cordeiro (HURHC), primeira unidade do complexo universitário da UERJ 
Cabo Frio que, até no nome, representa a transcendência na educação e na saúde 
pública. O primeiro livro escolhido neste ano foi “Enquanto eu respirar”, de Ana 
Michelle Soares, que tem como temas centrais a vida e a trajetória do indivíduo 
em tratamento oncológico e os cuidados paliativos. A Associação Amigas da 
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Mama (AAMA) de Cabo Frio, que acolhe pessoas com diferentes tipos de câncer, 
abriu as portas para o projeto. Reuniões preliminares permitiram a identificação 
de desafios, necessidades e oportunidades de ações. Da roda de conversa sobre 
o livro, participaram profissionais de saúde, gestores da AAMA e pessoas em
fase de tratamento, outras curadas e cuidadores de pacientes oncológicos. A
leitura de trechos do livro deflagrou narrativas que permitiram a troca de
percepções e experiências pessoais e criaram um novo espaço de convivência.
A escuta atenta e as interações humanas proporcionaram acolhimento, reflexões,
afeto e vínculo. A avaliação da atividade resultou em parceira perene entre a
AAMA e o CL, com programação de realização de atividade que envolvam
biblioterapia, medicina narrativa e oficinas de caráter diverso, que contribuam
para a ressignificação da vida e o bem-estar das pessoas em acompanhamento.
Também estão programados o desenvolvimento produtos de extensão e
pesquisa participante/pesquisa-ação com a comunidade, com o intuito de
contribuir para melhorias na assistência ao paciente oncológico local. Esta união
ainda pavimenta o caminho para atividades com estudantes do curso de medicina
da UERJ de Cabo Frio, previsto para começar em 2024. Apesar da falta de
financiamento ser um desafio para a extensão universitária, entendemos que a
interação dialógica e proativa com a comunidade pode facilitar a busca de
fomentos que permitam a sobrevivência do projeto, a ampliação das ações e a
sua inserção curricular.

Nos seus mais de 70 anos de existência, a UERJ sempre mostrou compromisso 
com a educação transformadora, inclusiva, e socialmente responsável, com 
protagonismo e ações promotoras da interiorização entre as quais, podemos 
destacar o Internato Rural, do qual a Faculdade de Ciências Médicas (FCM) foi 
pioneira no Rio de Janeiro (BAPTISTA, 2022). Atualmente, a universidade vem 
desbravando caminhos para a concretização da interiorização dos cursos de 
Graduação em Medicina, Ciências Ambientais e Geografia para Cabo Frio, na 
baixada litorânea do Rio de Janeiro.  

Cabo Frio é um município de 216.030 habitantes, de acordo com o Censo IBGE 
de 2017, e extensão territorial de aproximadamente 410.418 km², conhecido 
como o “7º município mais antigo do Brasil” (PREFEITURA DE CABO FRIO, 2023). 
De riqueza histórica e cultural imensas, é mais conhecido por sua beleza natural, 
com praias paradisíacas e áreas de preservação ambiental, que fazem dele um 
importante polo turístico da região. No entanto, o município também é marcado 
por desigualdades e iniquidades, especialmente em áreas mais distantes do 
centro, como em Tamoios (2º Distrito), região onde ocorreu uma das últimas 
resistências de povos indígenas contra os colonizadores portugueses, na 
Confederação ou Guerra dos Tamoios, e onde existem cinco quilombos, também 
ricos em história e cultura marcadas por sua ancestralidade africana (WIKIPEDIA, 
2023a; PREFEITURA DE CABO FRIO, 2022). Assim, parafraseando Padilha (2018), 
Cabo Frio também é rico em oportunidades para se “educar em todos os cantos”. 
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Na atualidade, a exigência da inserção curricular da extensão universitária, 
determinada na Resolução No7 de 2018, é também uma janela ímpar de 
oportunidades para reformas no currículo e para o fortalecimento da educação 
transformadora, socialmente comprometida e emancipatória, com combate à 
desigualdade, em que o ensino, a extensão e a pesquisa possam ocorrer de 
forma indissociável como se espera (KOCHHAM, 2021). Esta é a práxis da 
extensão universitária, conforme destacado por Roberto Gurgel, Olgamir 
Amancia, Andrea Kochhan, Paulo Roberto Padilha e tantos outros professores 
que dialogaram no Projeto “Extensão Universitária em Movimento” - Preum, 
Instituto Paulo Freire/UniFreire – Edição 2022/2023” (INSTITUTO PAULO FREIRE, 
2022). Assim, o Canga Literária segue com perspectivas promissoras.  

Conforme destacado pelo Prof Pedro Demo, precisamos de produção científica 
mais robusta que valorize mais a extensão universitária na academia, o que 
também é uma meta do Canga Literária para curto prazo. A ideia é realizar 
pesquisa-ação/pesquisa participante com produção de conhecimentos em 
especial na área de Medicina Narrativa, o que deve começar assim que aprovado 
pelo comitê de ética em pesquisa e liberado na Plataforma Brasil. 

 

CONCLUSÕES 

Apesar do número de leitores no Brasil estar abaixo do esperado, a equipe do 
Canga Literária acredita que o projeto pode estimular o hábito da leitura a partir 
do enriquecimento da experiência individual através das rodas de conversa. 
Coletivamente, estes espaços de convivência com interação dialógica entre 
pessoas de diferentes origens, realidades, perfis socioeconômicos e idades, por 
exemplo, podem favorecer a empatia, a construção de vínculos e a diminuição 
do impacto da desigualdade e da violência cotidianas. Na educação, podem 
ajudar a desenvolver habilidades de leitura e interpretação de textos, ampliar a 
cultura geral e a visão de mundo, estimular o pensamento crítico e reflexivo, 
promover interesse pelo hábito de ler e abrir novos horizontes na vida. Na área 
da saúde, a leitura compartilhada pode ajudar a criar um ambiente mais acolhedor 
e empático, provendo a aproximação entre profissionais de saúde e pacientes e 
entre as próprias equipes, favorecendo o trabalho colaborativo. 

Apesar do projeto existir desde 2018, parece que, finalmente, enfrenta uma fase 
mais sólida. O principal motivo para esta sensação é a riqueza de oportunidades 
e o acolhimento proporcionado pela comunidade cabofriense, fundamental para 
extensão universitária. Compartilhando os momentos de altos e baixos do Canga 
Literária, esperamos estimular outros extensionistas a se reinventarem quantas 
vezes for preciso para atingir os objetivos de seus projetos.  
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EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, 
EXTENSÃO E ESPERANÇAR NA SÃO JOSÉ DA 
TERRA FIRME 

 
 

SANTOS, Rodrigo Mioto dos 
 
 
RESUMO  

O Projeto de “Extensão Educação em Direitos Humanos” é uma iniciativa do 
Curso de Direito do Campus Kobrasol São José da Universidade do Vale do Itajaí 
(Univali) que, desde 2017, atua junto à Rede Municipal de Ensino do Município 
de São José, SC. O objetivo deste relato é não apenas apresentar a dinâmica de 
funcionamento do Projeto e seus resultados, mas fundamentalmente 
demonstrar e refletir sobre uma condição que parece central para a realização 
da extensão universitária: o afeto que se estabelece entre universidade e 
comunidade. Inspirada na interconexão entre a experiência do Projeto Educação 
em Direitos Humanos e o processo formativo do Projeto ‘Extensão Universitária 
em Movimento’ - Preum, Instituto Paulo Freire / UniFreire - Edição 2022/2023, a 
tese é que os sucessos apresentados neste relato, apenas e tão-somente foram 
possíveis em razão da relação de respeito e aprendizado mútuo que se 
estabeleceu entre universidade e comunidade, o que parece um dado relevante 
para se (re)pensar a extensão universitária brasileira.  

PALAVRAS-CHAVE: Projeto de Extensão Educação em Direitos Humanos. 
Extensão Universitária. Educação em Direitos Humanos. 

 

 

EDUCATION IN HUMAN RIGHTS, EXTENSION AND HOPE AT SÃO 
JOSÉ DA TERRA FIRME 
 

ABSTRACT 

The “Human Rights Education Extension Project” is an initiative of the Law 
Course at the Kobrasol São José Campus of the University of Vale do Itajaí  
(Univali) and, since 2017, has been working with the Municipal Education 
Network of the Municipality of São José, SC. The objective of this report is not 
only to present the dynamics of the Project and its results, but fundamentally to 
demonstrate and reflect on a condition that seems central to the realization of 
university extension: the affection that is established between university and 
community. Inspired by the interconnection between the experience of the 
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Human Rights Education Project and the formative process of the 'University 
Extension in Movement' Project - Preum, Instituto Paulo Freire / UniFreire - 
Edition 2022/2023, the thesis is that the successes presented in this report, only 
and they were only possible due to the relationship of respect and mutual 
learning that was established between university and community, which seems 
to be relevant data for (re)thinking Brazilian university extension. 

KEYWORDS: Extension Project Education in Human Rights. University 
Extension. Human Rights Education. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A Constituição de 1988 caracteriza a universidade pela indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão. A extensão, portanto, integra o tripé universitário. 
A universidade só o é, quando ela, extensão, se faz viva em seu cotidiano. Mas 
se no texto constitucional é assim, na prática a extensão sofre para se fazer 
presente em muitas universidades brasileiras. A extensão é cara (pelo menos 
assim a consideram), a extensão leva tempo (e o neoliberalismo exige resultado), 
a extensão exige dedicação, entrega e, sobretudo, um amor dialógico (e a 
educação bancária sequer entende tais conceitos).  

A extensão, no sentido freiriano do termo, exige que a universidade não apenas 
se abra para, mas se abrace com a comunidade, estabelecendo uma relação que 
é, sim, institucional e acadêmica, mas também afetiva. Não é possível extensão 
universitária sem afeto. Isso seria, no máximo, prestação de serviço. 1  

Este relato tenta explicitar as questões antes levantadas no contexto de um 
projeto de extensão voltado à educação em direitos humanos e que se 
desenvolve em uma universidade comunitária catarinense. Trata-se do Projeto 
Educação em Direitos Humanos, do Curso de Direito do Campus Kobrasol São 
José, da Universidade do Vale do Itajaí (Univali).   

A motivação para escrevê-lo surge de uma fundamental oportunidade: o Projeto 
‘Extensão Universitária em Movimento’ (Preum), Instituto Paulo Freire / 
UniFreire - Edição 2022/2023. Meses de diálogos com docentes como Moacir 
Gadotti, Paulo Roberto Padilha, Pedro Demo, Olgamir Amancia Ferreira, Roberto 
Mauro Gurgel, Renato Hilário dos Reis e tantos outros a quem aqui saúdo nas 
pessoas de quem já mencionei, inevitavelmente nos leva a (re)pensar toda e 

1 Em que pese as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira previrem a prestação 
de serviços como modalidade de extensão, este texto defende que precisamos diferenciá-las, pois 
ao contrário da prestação de serviço, que até empresas podem executar, a extensão é exclusividade 
das universidades e depende de pressupostos e uma concepção que em nada se conecta com a 
lógica de prestar um serviço. 
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qualquer prática extensionista que já tenhamos desenvolvido, que estejamos 
desenvolvendo ou que pretendamos desenvolver.  

Penso que a maior e mais importante dúvida de quem faz extensão, seja a 
própria pergunta sobre se a atividade desenvolvida é mesmo extensão. E o 
Preum foi uma iniciativa que nos permitiu pensar essa questão na sua mais 
íntima essência.  

Este relato, nos limites textuais que nos são dados, apresenta um pouco do 
modus operandi do Projeto de Extensão Educação em Direitos Humanos e de 
seus resultados, mas sobretudo problematiza o quanto a extensão, para além de 
uma relação institucional e acadêmica entre universidade e comunidade, 
também é (ou deva ser) uma relação afetiva. E nesse sentido, as linhas que 
seguem, são o nosso muito obrigado a todas e todos que permitiram e seguem 
acreditando no encontro bonito a seguir descrito.  

O PROJETO EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E A REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO DE SÃO JOSÉ, SC: UM ENCONTRO BONITO 

O Projeto de Extensão Educação em Direitos Humanos, do Curso de Direito do 
Campus Kobrasol São José, da Universidade do Vale do Itajaí (Univali), surge no 
início do ano letivo de 2015 e começa a desenvolver suas atividades junto à 
Rede Municipal de Ensino de Palhoça, na Grande Florianópolis, em Santa 
Catarina. O projeto foi motivado pelo interesse do grupo de professores que o 
coordenava de contribuir com a rede municipal parceira na implementação das 
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. E em uma 
perspectiva dialógica e de construção conjunta das pautas extensionistas, os 
primeiros meses foram de muitas visitas e muitos diálogos entre Universidade 
e rede municipal de ensino, especialmente com as escolas. E após a colheita de 
bons frutos e de uma troca de experiências em que a Universidade mais 
aprendeu do que ensinou, chegou o momento de mudar de município e passar 
a atuar junto à Rede Municipal de Ensino de São José, também na Grande 
Florianópolis.  

A aproximação entre o Projeto e a Rede se deu em setembro de 2017, momento 
no qual se iniciou um trabalho de diálogo entre Universidade e setor pedagógico 
da Secretaria de Educação do Município. Se de um lado, o Projeto tinha a 
intenção de contribuir em matéria de educação em direitos humanos; de outro, 
a educação josefense identificava a carência nesse âmbito, especialmente na 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), segmento escolhido para início dos 
trabalhos em 2018.  

O que será relatado nas páginas seguintes somente foi possível pelo encontro 
bonito que ocorreu. Eis um ponto que é preciso ressaltar. O grupo de 
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professores e alunos que integravam o projeto queriam contribuir e aprender 
com a educação do Município; o setor pedagógico da Secretaria de Educação 
do Município estava disposto a receber contribuições e a ensinar. Rubem Alves 
(2000) certa vez mencionou a beleza dos descobrimentos. Os três últimos 
meses de 2017 foram belos meses de descobrimentos. Em verdade, os 
descobrimentos seguem ininterruptos até maio de 2023, quando este texto é 
finalizado.  

 

2018: O INÍCIO 

O trabalho se iniciou mais efetivamente em 2018. O primeiro curso foi 
freirianamente com os professores da Educação de Jovens e Adultos. 
Realizado de forma semipresencial, o curso acabou por certificar 114 (cento 
e quatorze) cursistas, dos quais 72,1% eram mulheres e 82,5% nunca haviam 
feito anteriormente um curso sobre direitos humanos. Ao final, quando 
perguntados sobre quais temas específicos da Educação em Direitos 
Humanos eram mais importantes para o seu cotidiano escolar, 61% 
afirmaram que era “Cidadania e Participação” – e essa informação precisa 
ser guardada, pois a ela voltaremos ao final –, 12,3% que era o “Bullying” e 
outros 9,7% que o tema seria “Gênero”, o que já permitiu pensar algumas 
ações futuras.   

As obrigações decorrentes do termo de cooperação assinado estavam 
concluídas, mas mesmo antes de julho de 2018 (quando o curso acima 
relatado chegou ao fim), o Projeto, com o auxílio de alunas/os bolsistas de 
um programa governamental do Estado de Santa Catarina, já havia realizado 
6 (seis) oficinas de Educação em Direitos Humanos, entre 25 e 29 de junho, 
na Escola Básica Vereadora Albertina Krummel Maciel, a mais antiga da Rede 
e a primeira que o Projeto conheceu 2. Foram 7 (sete) bolsistas envolvidos e 
87 (oitenta e sete) adolescentes participantes das oficinas na Escola. 

No segundo semestre a parceria continuou: (1) seja com a elaboração do 
Parecer nº 01/2018 com o título “Educação e gênero: devemos ou não debater 
questões de gênero no ensino escolar?”, que teve por objetivo a análise do 
Projeto Escola sem Partido confrontando-o com a legislação nacional e 
internacional e que foi, em primeira mão, divulgado para a Rede de São José, 
(2) seja com mais 10 (dez) oficinas na Escola Básica Vereadora Albertina 
Krummel Maciel na segunda quinzena de outubro, que atingiram outras 235 
(duzentas e trinta e cinco) crianças e adolescentes, (3) seja com uma formação 
na própria Escola Albertina quando da parada pedagógica de agosto (dias 29 e 
30) daquele ano, atingindo 53 (cinquenta e três) profissionais daquela escola, 

2 Hoje o Projeto conhece todas as escolas de ensino fundamental da Rede, sendo que algumas já 
foram visitadas dezenas de vezes.  
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(4) seja com atividade sobre os ODS, desenvolvida no campus Kobrasol São 
José durante a semana de iniciação científica e que recebeu 42 (quarenta e dois) 
alunas/os da Escola Albertina Maciel, (5) seja, por fim, com um minicurso 
oferecido em 4 (quatro) encontros presenciais na Secretaria de Educação em 
que juntamente com toda a equipe de assessoria da Secretaria, o projeto pensou 
e formatou as ações para 2019.  

Era o momento de assinar o segundo termo de cooperação, o que se deu 
simbolicamente em 10 de dezembro de 2018, dia em que a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos celebrava 70 anos. Estavam lançadas as bases para um 
profícuo ano de 2019.  

 

2019: ANO DA CONSOLIDAÇÃO DA RELAÇÃO DIALÓGICA E BONITA  

Os trabalhos do Projeto de Extensão Educação em Direitos Humanos junto à 
Rede Municipal de Ensino de São José iniciaram-se, em 2019, já no dia 04 de 
fevereiro, praticamente quando a Educação de São José e a própria UNIVALI 
voltaram aos trabalhos. Na ocasião foi validada a estrutura do que passamos a 
denominar de “Curso dos Gestores”, que se iniciaria já no dia 8 de fevereiro.  

O curso “Projeto Político-Pedagógico, Educação em Direitos Humanos e Base 
Nacional Comum Curricular: elementos para um diálogo” foi realizado 
semipresencialmente e envolveu todas as 25 escolas da Rede, certificou 110 
(cento e dez) professores/as e gestores/as e resultou na análise dos 25 projetos 
político-pedagógicos e de mais 12 diagnósticos situacionais enviados por parte 
das escolas participantes. O objetivo geral desse curso – que entendemos 
plenamente alcançado – foi desencadear um movimento de rede de rediscussão 
e revalorização do PPP como documento primordial da vida escolar. Iniciava-se 
a contribuição do projeto naquilo que temos denominado de processo de 
“institucionalização” da Rede Municipal de Ensino de São José.  

O ano de 2019 é por nós entendido como ano de consolidação da bonita relação 
estabelecida. E um esclarecimento se faz necessário. Bonita, aqui, tem o sentido 
freiriano de boniteza, um sentido potente, ético e relacionado àquilo que é 
verdadeiro e sério. O sucesso de todo o percurso aqui relatado está vinculado 
ao acolhimento que a Universidade recebeu por parte da educação josefense, 
acolhimento esse que nos fortalece e nos anima a cada intervenção, a cada 
contato, a cada troca. Em suma, algo freirianamente bonito na definição de Ana 
Maria Araújo Freire, a Nita Freire: 
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Metáfora do elegante, do louvável no processo civilizatório, do 
poético, do fazer com responsabilidade, eficiência e amorosidade. 
Assim, a palavra boniteza reúne nela mesma compreensões além do 
bonito, da beleza e da ética, carrega signos, significados, 
significações, contemplação, compaixão, desopressão, interesses 
legítimos, precisão (no sentido de carência), para plenificar-se no 
templo da grandeza humana, do sublime, do nirvana, do ato de 
qualificar o que, temporariamente, a história e a ciência permitem 
criar. (2021, s.p.) 

 
Pois bem, 2019 ainda contou com um curso a distância com o título 
“Fundamentos dos Direitos Humanos na Educação Básica”, que certificou 149 
(cento e quarenta e nove) profissionais da educação e que, conforme a avaliação 
feita ao final, 71,61% nunca haviam feito curso do gênero. Ademais, foram 
realizadas 37 oficinas em 13 escolas com um total de 676 alunas/os da rede 
diretamente beneficiadas com a prática. O tema das oficinas, ministradas por 
alunos do curso de Direito do campus, sob supervisão de bolsistas e professores 
do projeto, tinha como pano de fundo o “respeito às diferenças”. No mês de 
outubro, na Escola Básica Municipal Vereadora Albertina Krummel Maciel realizou 
sua Mostra Cultural que naquele ano teve por mote “o direito humano à 
educação”. Com isso, como atividade preparatória para a mostra que ocorreu no 
dia 19/10/2019, o Projeto, durante os dias 09 e 10 daquele mês, realizou oficinas 
sobre direitos humanos e educação com todas as turmas dos anos finais do 
ensino fundamental. No total, foram realizadas 10 oficinas em formato de rodas 
de conversa das quais participaram 219 (duzentos e dezenove) alunas e alunos. 
Para além das oficinas acima mencionadas, o Projeto também ofertou a oficina 
intitulada “Semeando Margaridas: o empoderamento feminino juvenil como 
caminho para a igualdade (na) política” durante o Congresso de Liderança Política 
Feminina realizado pela ALESC e pelo TRE/SC. Tratou-se de atividade 
exclusivamente destinada a alunas de três escolas da rede municipal de São José 
(Albertina K. Maciel, Altino Flores e Renascer) que beneficiou diretamente 70 
(setenta) alunas das escolas envolvidas. 

Além dessas atividades, seguiram-se formações continuadas de professores da 
rede, em um total de 14 formações com 198 professoras/es formados. Para além 
de professores do Projeto, tais formações contaram até mesmo com egressos 
do Curso e do Projeto como formadores.  

E voltando às suas origens, ainda em 2019 o trabalho com a EJA levou a 5 rodas 
de conversa / palestras em 5 polos da EJA com ênfase na questão racial e no 
respeito às diferenças, com um total de 138 jovens e adultas/os contempladas/os. 
Em outra frente, especificamente em razão do mês, da semana e do Dia da 
Consciência Negra, no dia 19 de novembro, aproximadamente 350 alunas/os da 
EJA de São José, de todo os polos, foram até a Univali Campus Kobrasol São 
José para participarem de 7 atividades simultâneas.  
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Finalizando o ano de 2019, o Projeto foi peça-chave na produção de um dos mais 
importantes documentos da educação josefense da história: o currículo do 
território no contexto da nova BNCC. Isso porque, entre outubro e dezembro de 
2019, o Projeto trabalhou na redação da proposta de dois importantes pontos do 
currículo: o referente aos marcos legais e o referente à diversidade na educação 
(neste último, inclusive, não apenas participando da redação de importantes 
trechos, mas igualmente revisando outros produzidos por outros redatores, bem 
como avaliando a inserção da diversidade nos componentes específicos das 
áreas).  

 

2020 A 2022: DA PANDEMIA À VOLTA À NORMALIDADE 

Os anos de 2018 e 2019 foram anos de efervescência acadêmica para o Projeto. 
Várias alunas e vários alunos passaram pelo Projeto e pelas escolas da Rede, 
permitindo uma extensão que busca, nos dizeres de Pedro Demo, “colocar a 
questão da cidadania, da formação cidadã, no centro da formação universitária” 
(INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022). 

Situados no gravíssimo contexto da pandemia de Covid-19, os anos de 2020 e 
2021 basicamente restringiram a atuação do Projeto à atuação dos professores 
e dos bolsistas, o que não nos impediu de realizarmos cursos a distância, como 
a formação continuada de toda a Rede em 2020, bem como de seguirmos 
assessorando a educação josefense, especialmente no que se refere aos Projetos 
Político-Pedagógicos das 24 escolas de ensino fundamental.  

Já o ano de 2022, consolidou o que convencionamos chamar de processo de 
institucionalização da Rede. Após a atuação do Projeto, e com toda a abertura e 
apoio dialógico que recebemos, em 2023 se pode dizer que as 24 escolas de 
ensino fundamental de São José possuem projetos político-pedagógicos e 
regimentos escolares – estes últimos antes eram basicamente inexistentes – 
totalmente reformulados na perspectiva dos marcos legais da educação 
brasileira, especialmente as Diretrizes emanadas do Conselho Nacional de 
Educação. O mesmo trabalho agora está direcionado para os 39 CEIS (Centros 
de Educação Infantil).  

Em que pese a pandemia, são 5 (cinco) anos de trabalho ininterrupto que – com 
o auxílio de uma instituição comunitária – permitiram à Rede Municipal de Ensino 
de São José sofrer um importante processo de readequação de seus marcos 
legais, desde o Currículo do Território até os PPPs e os Regimentos das Unidades 
Escolares.  

 

177



O PAPEL TRANSFORMADOR DA DIALOGICIDADE DA EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA 

Segundo Roberto Mauro Gurgel Rocha: 
 

A extensão universitária em uma dimensão de mudança social na 
direção de uma sociedade mais justa e igualitária, tem, portanto, 
obrigatoriamente, de ser uma função de comunicação da universidade 
com o seu meio, possibilitando, assim, a sua realimentação face à 
problemática da sociedade, propiciando uma reflexão crítica e revisão 
permanente de suas funções de ensino e pesquisa. Deve representar, 
igualmente, um serviço às populações, com as quais os segmentos 
mais conscientes da universidade estabelecem uma relação de troca 
ou confrontos de saberes. (ROCHA, 1983/1984, p. 60) 

 
O Projeto de Extensão Educação em Direitos Humanos mudou muito desde sua 
origem. Apenas dois elementos iniciais ainda se fazem os mesmos: o nome do 
projeto e o sonho que ele carrega. Até o professor autor deste texto, que do 
projeto faz parte desde o seu início, é hoje uma pessoa radicalmente 
transformada pelo próprio cotidiano do projeto e da extensão universitária. Como 
relato pessoal, é desejo meu que toda/o docente possa passar pela mesma 
experiência privilegiada.  

O Projeto é hoje algo maior, mais maduro, mais dialógico e absurdamente mais 
rico na compreensão da educação básica. Não é exagero dizer que o Projeto de 
Extensão Educação em Direitos Humanos entende a educação básica como 
poucos, visto que tivemos o privilégio de, em já nove anos de atividades, unir 
nosso conhecimento em matéria de educação em direitos humanos à vivência do 
“chão de escola”, ou seja, ao que de mais importante existe em matéria de uma 
compreensão total da educação básica. E é fundamental ter clareza sobre o fato 
de que se trata de um presente que a Universidade recebeu da comunidade 
escolar josefense e que certamente desequilibra a balança entre o que demos e 
o que recebemos nesse processo recíproco, dialógico e potente.  

A experiência do Projeto junto à Rede josefense tem permitido de forma profunda 
a “reflexão crítica e revisão permanente” – nas palavras acima citadas do 
Professor Roberto Mauro Gurgel Rocha – das atividades de ensino e de pesquisa 
que geram uma relação cíclica, dialógica e de retroalimentação com a própria 
extensão. Trata-se, pois, de um resultado colhido a partir do “estabelecimento de 
diálogo construtivo e transformador”, conforme as Diretrizes para a Extensão na 
Educac ̧ão Superior Brasileira (BRASIL, 2018).  

Hoje, além de uma sala própria e ampla com computadores, impressora, acesso 
à internet e ramal telefônico, o Projeto conta com 2 (dois) professores com 
jornada específica para o desenvolvimento do trabalho, 4 (quatro) bolsistas com 
bolsas de 10h semanais, além de 2 (dois) estagiários voluntários e 27 (vinte e 
sete) bolsistas do Programa de Bolsas Universitárias de Santa Catarina (UNIEDU). 
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No entanto, o envolvimento dos alunos nas atividades propriamente externas à 
Universidade não é tarefa fácil. Por um lado, muitos dos alunos acima citados – 
sobretudo os 27 bolsistas do UNIEDU – trabalham ou em alguma parte do dia, ou 
mesmo durante o dia todo, razão pela qual o trabalho extensionista desses alunos 
está mais ligado à pesquisa e análise de dados e informações que alimentam a 
atuação de professores, bolsistas do Projeto e estagiários no cotidiano das 
atividades.  

O fim último do Projeto é tirar do papel as Diretrizes Nacionais para a Educação 
em Direitos Humanos, daí a importância de se tratar de uma ação do curso de 
Direito. E igualmente aqui reside a importância de possibilitar a futuras/os 
bacharéis em Direito a convivência e o aprendizado com o “chão da escola” básica 
e pública.  

 

CONSIDERAÇÕES (NADA) FINAIS 

É hora de (não) terminar este texto. Porque um texto que relata uma experiência 
de extensão universitária que deu certo não termina, porque também a 
experiência não pode terminar.  

É importante destacar, em especial, que se trata de um projeto de extensão 
situado em uma universidade comunitária, que é pressionada pelo ensino privado 
com o qual concorre, e que, apesar de todas as dificuldades, resiste já há nove 
anos, sendo mais de seis ininterruptamente com a Rede Municipal de Ensino de 
São José, apresentando números e resultados que não são possíveis de 
desconsiderar.  

Ocorre que ou pela nossa abertura à escuta, ou pela acolhida da comunidade, ou 
mesmo pela junção de ambos os fatores, a dialogicidade marca da extensão é, 
no caso, permeada por uma dose importante de afeto entre ambos os lados 
envolvidos. Aqui, ao nosso sentir, reside parte importante do sucesso de todo o 
trabalho.  

Não sabemos ao certo o quanto a educação josefense aprendeu e cresceu 
conosco, mas temos convicção de que a experiência que a bonita relação nos 
tem oportunizado ressignificou a forma como muitas e muitos de nós, 
professoras, professores, alunas e alunos enxergamos a educação básica 
pública, bem como as pessoas que vivem e sofrem no território. É impossível 
que doravante nossos olhos vejam, e nossos corações sintam como faziam 
outrora. O olhar foi ressignificado. O sentimento foi realimentado.  

O Professor Pedro Demo, uma de nossas referências nacionais em aprendizagem 
significativa com vistas a uma formação cidadã, nos faz um alerta quando o 
assunto são universidades e educação básica: 
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A universidade não conhece a escola, ela não diagnostica a escola, ela 
não tem ideia do que acontece na escola, ela não sabe o que está 
acontecendo com os seus professores que ela formou. (INSTITUTO 
PAULO FREIRE, 2022). 

 
Desse mal, a Universidade do Vale do Itajaí, em certa medida, não sofre mais. O 
Projeto Educação em Direitos Humanos e seus professores e alunos conhecem 
as escolas de São José, escolas que em boa medida estão e seguem sendo 
diagnosticadas em seus cotidianos movidos por professoras e professores que 
estão em constante diálogo com a Universidade.  

O ano de 2023 segue com um projeto dentro do Projeto, que está sendo 
desenvolvido em 18 escolas, e que simulará uma eleição em cada uma delas. O 
sonho da formação cidadã se retroalimenta a cada dia, a cada visita, a cada 
encontro cheio de boniteza. É a realidade do sonho daquilo que Pedro Demo 
chamou de “efeito emancipatório que se espera da educação.” (INSTITUTO 
PAULO FREIRE, 2022) E que venha 2024! 

Praticamente durante os quatro primeiros anos do encontro bonito, a Diretora de 
Ensino era a Professora Cláudia Regina Macário; nos últimos dois, o Diretor de 
Ensino é o Professor Alexandre Gandolfi Neto. No nome desses dois 
profissionais, o Projeto Educação em Direitos Humanos abraça cada um(a) 
dos(as) profissionais que compuseram o setor pedagógico da Secretaria de 
Educação de São José desde então. E o fazendo, também estendemos nosso 
abraço às gestoras e aos gestores das escolas, às equipes pedagógicas, às 
professoras e aos professores, às/aos demais profissionais da educação e, 
obviamente às crianças e às/aos adolescentes que, de forma sempre amorosa, 
nos permitiram com elas e eles aprender, sonhar e resistir.  
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COMUNIDADE DE PROMOÇÃO DA SAÚDE 
COMO EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: PROJETO 
DE INTERVENÇÃO 

 
 

SILVA, Rosilda Veríssimo 
 
 
RESUMO 

O ensino universitário, fundamentado no tripé ensino-pesquisa-extensão, ao 
realizar esta última, com princípios participativos, tem o potencial para 
desenvolver conhecimento profundo com a comunidade. O método dialógico no 
ensino é fundamento para conhecer as culturas e construir conhecimento. No 
âmbito da saúde, a extensão é promissora para a promoção da saúde e, 
especificamente, na manutenção de condições saudáveis das pessoas que 
cuidam de adultos com sequelas. O objetivo desse trabalho é propor ações de 
extensão para a promoção da saúde com adultos que desempenham a função de 
cuidador principal. Método: projeto de intervenção para a promoção da saúde de 
cuidadores de pessoas com sequelas de acidente vascular cerebral a ser 
executado durante o ano de 2024. As ações serão desenvolvidas por alunos 
bolsistas e mediadas por um docente da Faculdade. Resultados esperados: 
Sensibilizar a comunidade local e estudantil para o autocuidado e a qualidade de 
vida bem como contribuir na atenção com a saúde na cidade. Conclusão: a 
extensão é um dos nortes do ensino superior e pode ser materializada com a 
metodologia problematizadora para produzir a aprendizagem. 

PALAVRAS-CHAVE: Acidente cerebrovascular. Adultos. Cuidadores. 
Curricularização da extensão. Paulo Freire. Projeto de intervenção. Promoção da 
saúde. 

 

 

HEALTH PROMOTION COMMUNITY AS UNIVERSITY EXTENSION: 
INTERVENTION PROJECT 
 

ABSTRACT 

University teaching, grounded on the tripod teaching-research-extension while 
performing is ultimate with participatory principles has the potential to develop 
in-depth knowledge with the community. The dialogical method in teaching is the 
foundation for knowing cultures and building knowledge. In the field of health, the 
extension is promising for health promotion and, specifically, in the maintenance 
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of healthy conditions of people who care for adults with sequelae. The objective 
of this study is to propose extension actions for health promotion with adults who 
perform the role of primary caregiver. Method: intervention project for health 
promotion of caregivers of people with sequelae of stroke to be performed during 
the year 2024. The actions will be developed by scholarship students and 
mediated by a faculty member. Expected results: Sensitize the local and student 
community to self-care and quality of life as well as contribute to health care in 
the city. Conclusion: extension is one of the guidelines of higher education and 
can be materialized with the problematizing methodology to produce learning. 

KEYWORDS: Stroke. Adults. Caregivers. Extension curriculum. Paulo Freire. 
Intervention project. Health promotion. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 Uma das preocupações recentes das instituições de ensino superior brasileiras 
tem sido a execução da curricularização da extensão universitária, em 
cumprimento à Resolução número 7 do Conselho Nacional de Educação (BRASIL, 
2018). A curricularização da extensão é uma oportunidade ímpar para repensar a 
formação cidadã da comunidade universitária, como vem fazendo o Instituto 
Paulo Freire. 

 A extensão universitária permite que uma parte da formação discente se realize 
junto à comunidade, em um fecundo compromisso social. As faculdades isoladas, 
ao receberem recursos públicos sob a forma de diferentes financiamentos para 
atenderem a população trabalhadora, devem, também, se irmanarem em tal 
compromisso social. 

A Faculdade Ielusc, em Joinville, é uma dessas instituições de ensino superior 
(IES) que recebe estudantes selecionados para receberem bolsas de auxílio 
públicos, com vistas a formação profissional. Esta faculdade tem uma história de 
mais de 25 anos na formação de profissionais de enfermagem e vem, atualmente, 
ampliando sua oferta de cursos para outras áreas da saúde, do direito e da 
comunicação social. 

Estimulados pelas coordenações de cursos, os docentes têm se organizado para 
cumprirem a curricularização da extensão, segundo a regulamentação para tal 
atividade na instituição de ensino. Para tanto, no caso da IELUSC, foi revisto o 
Programa de Desenvolvimento Institucional (PDI) que, em harmonia com as 
diversas Coordenações - de Ação Comunitária e Responsabilidade Social e 
Ambiental, de Iniciação Científica, de Área e de Curso - foi anunciado um conjunto 
de práticas de extensão comunitárias (MAXIMO, IELUSC, 2020).  Nessa 
faculdade, há uma Clínica Escola, local onde são desenvolvidas ações com os 
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estudantes de nutrição, enfermagem, fonoaudiologia e psicologia. Esta Clínica 
atende pessoas que receberam alta hospitalar pós AVC e seguem apresentando 
problemas na fala (afasia). O atendimento dura em torno de uma hora e a pessoa 
é acompanhada por um cuidador. Esse cuidador revela que, muitas vezes, essa 
é a única hora na qual ele e o paciente podem falar mais livremente sobre 
autocuidado e saúde, assim como de outras preocupações que os afligem. 

Em 2022, foi realizada, na Faculdade, em parceria com a Associação Brasil AVC 
de Joinville, uma exposição interativa sobre AVC, na modalidade de atividade 
complementar. Organizada pelas Professoras dos cursos de Enfermagem e 
Fonoaudiologia e que foi realizada com a participação de alunos voluntários 
desses dois cursos de graduação. Nessa Exposição, docentes e estudantes 
puderam dialogar com a comunidade e levantar possibilidades de atuação 
conjunta e continua. 

O processo ensino-aprendizagem requer a autoria do aprendiz. Infelizmente, este 
processo continua a ser realizado, na sua maioria, em uma prática centrada no 
professor na pretensa e equivocada transmissão de conteúdo. Esse processo de 
autoria se enriqueceria muito com a extensão (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022), 
posto que a práxis extensionista é construtivista, emancipatória. Nesse texto se 
discorrerá sobre um projeto de intervenção com adultos e idosos de uma 
comunidade que são cuidadores de pessoas com sequelas de acidente vascular 
cerebral.  

Esse trabalho foi produzido como requisito para o Projeto de Extensão 
Universitária (Preum), do Instituto Paulo Freire / UniFreire, Edição 2022/2023. 
A motivação para a elaboração deste trabalho se deu a partir da pergunta de 
estudo: como realizar atividade de extensão com princípios da educação 
problematizadora com cuidadores de adultos e idosos com sequelas de AVC em 
Joinville? Na perspectiva de buscar uma resposta para essa pergunta, 
desenvolveu-se esse projeto no âmbito da Faculdade IELUSC e, especificamente 
no sentido de planejar uma intervenção com a comunidade de Joinville com foco 
no cuidado do adulto e de idoso, com relação à saúde.  

Definição do problema: a promoção da saúde com cuidadores de adultos e 
idosos com sequelas de AVC é uma necessidade da comunidade local tendo em 
vista a condição de vida com potencial para sofrimento físico e mental que se 
encontram no seu dia a dia. 

Método: estudo de intervenção a ser realizada durante o ano de 2024 com a 
comunidade acadêmica da Faculdade Ielusc e a comunidade local com foco na 
promoção da saúde e prevenção de doenças. 

Plano de intervenção: Comunidade de promoção da saúde como extensão. 
Cenário: Joinville é uma cidade situada no nordeste catarinense e é uma das 
primeiras cidades no brasil a contarem com uma unidade de acidente cérebro 
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vascular (AVC) que compõe o fluxo de atendimento a adultos e idosos que 
desenvolvem a doença. Há protocolos para o acompanhamento e diagnostico do 
AVC bem como para o tratamento com brevidade. 

Contextualização: Após um AVC, as sequelas podem variar quanto a gravidade e 
grau de dependência que o usuário do sistema de saúde possa apresentar. 
Assim, dificuldades quase imperceptíveis de perda de capacidade na função 
cognitiva até perda de controle voluntário na musculatura podem ocorrer. A 
capacidade funcional pode ser afetada trazendo dependência e sofrimento para a 
pessoa e sua família. Muitas são as causas de um AVC e uma delas se relaciona 
com doenças crônico degenerativas como a hipertensão arterial (HAS) e o 
diabetes mellitus (DM). Isso posto, é importante considerar que são situações 
que podem ser prevenidas e também oportunidades de promoção da saúde para 
aqueles que não estão doentes e para os que trazem já um quadro de saúde com 
maiores limitações em decorrência desses processos de adoecimento. 

Instituições participantes: Faculdade Ielusc com os cursos de graduação em 
enfermagem, Comunicação social, Fonoaudiologia, Educação física, nutrição, 
direito.  

Local: Clínica escola da Faculdade Ielusc, unidade Saguaçu, em Joinville-SC. 

Período de execução: 2024-2025 

Atividades a serem realizadas: 1: apresentação e discussão do projeto com a 
direção da Faculdade; 2:reunião com coordenadores de curso para apresentar o 
projeto e seleção de bolsistas; 3: Reunião com professores e acadêmicos para a 
atuação no projeto; 4: treinamento dos acadêmicos para a coleta de dados e 
tratamento dos dados; 5: Coleta de dados. Desenvolver o círculo de cultura com 
cuidadores a partir da pergunta disparadora: se eu disser que cuidar de uma 
pessoa com sequela de AVC mudou minha vida, você pensa em? (temas 
geradores, desvelar, apresentar, ressignificar, recodificar); 6: Organização com 
acadêmicos e docentes participantes do relatório da primeira etapa; 7: reunião 
com coordenadores e o grupo do projeto para a execução das ações junto a 
comunidade. 8: realização das ações da comunidade de promoção da saúde. 9: 
Publicações a partir do relatório de participação e produção de pesquisas. 

Suporte teórico: A atividade acadêmica universitária é organizada em um tripé: 
ensino, pesquisa e extensão. A extensão é uma forma de produzir conhecimento. 
Comunidade acadêmica e comunidade local onde se localiza a instituição 
universitária têm a oportunidade de trocar experiencias e conhecimentos próprios 
de sua cultura. Embora seja um princípio constitucional, foi necessária uma 
Portaria, em 2018 para mobilizar as IES para esse dispositivo (INSTITUTO PAULO 
FREIRE, 2022). Como atividade de aprendizagem profunda, a extensão necessita 
trazer uma perspectiva transformadora. A esse respeito Demo (INSTITUTO 
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PAULO FREIRE, 2022) teceu críticas ao que acontece no espaço universitário que 
se encontra fechado em si mesmo e apesar disso se propõe na transformação 
social. A universidade se reinventando é uma necessidade pois o ensino 
tradicional, com aulas centradas no papel do professor, ao invés de mediador, 
limita-se ao repasse de conteúdo. Na perspectiva de Demo (INSTITUTO PAULO 
FREIRE, 2022), o bom aprendiz, quando se há a autoria, sabe com autonomia, ler 
o mundo e construir o seu conhecimento; falta essa prática no ensino de 
graduação, afirma o autor. A extensão é um território no qual os coletivos, em 
suas trocas, ensinam e aprendem, é o espaço de transformação desses 
participantes, destaca Demo (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022).  

Ainda com relação a formação universitária em saúde, vale destacar a ênfase 
dada a doença, ao invés de se estudar a saúde. Muitas vezes aprende-se para 
tratar a doença ao invés da pessoa. Esse tema foi discutido por Czeresnia (2009) 
para indicar que ações de promoção da saúde se diferem de prevenção de 
doenças e que são de relevância para a organização do ensino em saúde. A 
promoção da saúde se refere ao processo de empoderamento da população para 
a tomada de decisão quanto a sua saúde. Esse empoderamento certamente será 
potencializado com ações de extensão. Também se acredita que a participação 
ativa da comunidade produzirá mudanças no sentido de fortalecimento e ações 
para os cuidados na manutenção da saúde. Promover a saúde envolve outras 
dimensões e campos do saber, como a educação, políticas públicas, lazer, 
trabalho e outros; ainda, para além da saúde é importante dialogar com a 
comunidade local no sentido de compreender como ela participa na produção da 
vida e sua cultura. Essas trocas são potencializadas utilizando metodologias ativas 
e participativas. Entende-se que a atividade de extensão é um loci privilegiado 
para a promoção da saúde. A educação nas comunidades aproxima o estudante 
a conhecer a realidade vivenciada, os desejos e a cultura local com expressões 
humanizadas. Nesse sentido, também contribuir na aprendizagem da comunidade 
acadêmica ao utilizar a extensão como um espaço de construção de saberes e 
diálogos intertransculturais com a pesquisa problematizadora. 

A promoção da saúde é o processo de capacitação das pessoas e comunidade 
para melhora e controle de sua saúde resultando em melhora na qualidade de 
vida. Para isso, o reforço da ação comunitária e o desenvolvimento de habilidades 
pessoais constituem-se como algumas das estratégias para a promoção da saúde 
(MAGAGNIN et al 2021). Junto desse processo é importante considerar os 
determinantes sociais, políticos, culturais e ambientais de saúde; promover a 
saúde é, portanto, um processo positivo de empoderamento pessoal que não tem 
por foco a doença (SILVA et al., 2023). 

Cuidadores são profissionais ou familiares que atuam no cuidado diário de 
pessoas que apresentam algum grau de dependência em relação as atividades 
de vida diária (LIMA, SILVEIRA e LIMA, 2021; MAGAGNIN et al, 2021). Uma das 
causas de dependência de outra pessoa para o cuidado com a higiene e a 
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alimentação, por exemplo, é o acidente vascular cerebral (AVC). Essa doença se 
manifesta com maior frequência em adultos e idosos e pode ser provocada por 
isquemia ou sangramento em diferentes áreas cerebrais. Em decorrência da 
morte do tecido nervoso há a perda da função do membro correspondente àquela 
inervação, a exemplo, Lima, Silveira e Lima (2021) mencionam que 
aproximadamente um terço de pessoas que tiveram AVC apresentam afasia, 
correspondente a lesão no 12º par craniano e que se manifesta por dificuldade 
em fluência ou compreensão. Por conseguinte, a pessoa afetada apresenta 
comprometimento de sua funcionalidade e precisa ser assistida, no caso da 
afasia, há o comprometimento da qualidade de vida para o cuidador e a pessoa 
afetada.  

Esse cuidado é executado por um cuidador profissional ou por um cuidador 
familiar; no primeiro caso é uma atividade remunerada e requer da família a 
organização de recursos financeiros. Por outro lado, os cuidadores familiares 
abandonam o emprego, tem faltas no trabalho e escola para acompanhar a 
pessoa com sequela de AVC. Algumas vezes esse cuidado é realizado em 
instituições, outras vezes é no lar do usuário. Magagnin et al (2021) já avaliaram 
a intervenção no ambiente intra-hospitalar com cuidadores de pessoas 
sobreviventes de AVC enfatizando o desenvolvimento de habilidades pessoais. O 
fato é que um ou outro têm algum nível de comprometimento em sua dinâmica 
cotidiana de vida e isso reverbera no autocuidado e promoção da saúde. A saúde 
das pessoas cuidadoras pode ser afetada por mudança de papeis e também de 
responsabilidades. O cuidador, seja ele familiar ou não, passa por mudanças na 
sua qualidade de vida (LIMA, SILVEIRA e LIMA, 2021; MAGAGNIN et al,2021; 
BIERHALS et al, 2023). A qualidade de vida de 48 cuidadores familiares de idosos 
sobreviventes de AVC foi avaliada por Bierhals et al. (2023). Conforme as autoras 
houve diminuição da qualidade de vida nos aspectos de autonomia e interação 
social desses cuidadores; ainda apontam que intervenções de suporte as ações 
de cuidado físico e na qualidade de vida como saber sobre quais são os cuidados 
e conhecimento que precisam esses trabalhadores nesses cuidados (BIERHALS 
et al, 2023). Sánchez-Huamash e Cárcamo-Cavagnaro (2021), investigaram os 
efeitos do uso de oito vídeos para contribuir na melhoria das habilidades e 
conhecimentos de dez cuidadores de pessoas com acidente cerebrovascular. A 
estratégia envolveu a apresentação do vídeo após a alta hospitalar de pacientes 
com AVC isquêmico e a repetição da atividade pelo cuidador por três vezes. 
Houve melhora nas práticas de transferência, mobilização e posicionamento das 
pessoas com AVC por seus cuidadores. Também Lima, Silveira e Lima (2021) 
estudaram a qualidade de vida de 26 cuidadores de pessoas afásicas em 
decorrência de AVC concluindo que todos apresentavam sobrecarga física e 
emocional em um grau leve e moderado.  
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ENFRENTAMENTO DA MORTE NO COTIDIANO 
DE ESTUDANTES E PROFISSIONAIS DA 
SAÚDE: RELATO DA EXPERIÊNCIA 
EXTENSIONISTA DO GEMMOR 

LAGO-FALCÃO, Tânia Maria 
FREITAS, Gabriella Cavalcante 

Pensar a morte é enfrentar a primeira das certezas. 
(Louis-Vincent Thomas, 2003) 

RESUMO 

As Ciências da Saúde pouco abordam sentimentos e emoções que envolvem a 
morte, focando apenas na sua dimensão orgânica. Mas, ao entender que 
trabalhar em Saúde é aprender a lidar com vida e morte, percebe-se que as bases 
para lidar com a finitude devem ser ofertadas desde a graduação, preparando os 
futuros profissionais para o enfrentamento do inevitável. Nessa perspectiva, 
apresenta-se a experiência do Grupo de Estudos sobre a Morte e o Morrer 
(GEMMOR) com estudantes da graduação em Saúde, pautado na Antropologia 
da Morte. Objetiva a apreensão de saberes sobre o tema, focando em algo natural 
e inerente à vida, mas respeitando a dor e acolhendo o sofrimento pela perda. A 
Metodologia envolve encontros quinzenais, com debates teóricos, projeções de 
filmes, seminários, realizados com participação ativa dos extensionistas. Os 
resultados são mostrados em depoimentos: Durante a vivência do grupo, tive a 
oportunidade e privilégio de discutir o tema da morte além do que muitas vezes 
se vê na medicina, através da amplitude cultural, social e política. Essa nova 
forma de interpretação do processo do morrer engradece o seu entendimento e 
leva o estudante a contemplar o seu cotidiano na área de saúde de forma muito 
mais humana e completa.  

PALAVRAS-CHAVE: Antropologia da Morte. Extensão universitária. Morte e 
morrer. 
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COPING WITH DEATH IN THE DAILY LIVES OF STUDENTS AND 
HEALTH PROFESSIONALS: EXPERIENCE REPORT OF THE GEMMOR 
EXTENSION PROJECT 

ABSTRACT 

Health Sciences rarely address the feelings and emotions involving death, tending 
to focus only on its organic dimension. But, after understanding that work in 
Health involves learning to deal with life and death, it becomes clear that the 
bases for dealing with finitude should be offered from graduation, preparing 
future professionals to face the inevitable. From this perspective, the experience 
of the Study Group on Death and Dying with undergraduate students in Health, 
based on the Anthropology of Death, is presented here. The group aims to 
apprehend knowledge on the subject, focusing on something natural and inherent 
in life, but respecting the pain and accepting the suffering caused by losses. The 
methodology involves biweekly meetings, with theoretical debates, film 
projections, seminars, carried out with the active participation of the students. 
The results are shown in statements: I had the opportunity and privilege to 
discuss the theme of death through cultural, social and political perspectives, 
which is beyond what is often seen in medicine. This new way of interpreting the 
dying process enhances one's understanding and leads the student to 
contemplate their daily life in the health field in a much more humane and 
complete way. 

KEYWORDS: Anthropology of Death. University Extension. Death and dying. 

INTRODUÇÃO 

A participação no Projeto Extensão Universitária em Movimento - Preum, 
Instituto Paulo Freire/UniFreire - Edição 2022/2023 foi uma oportunidade de 
reflexão para aprofundar, teórica e praticamente, conceitos, ideias e 
compromissos com a comunidade onde trabalhamos. A dimensão prática, 
apresentada na forma de projetos relevantes em desenvolvimento no Brasil, 
mostrou-nos as possibilidades de interação entre a universidade e a comunidade. 
Eminentes professores, sob o comando do Professor Paulo Padilha, estimularam 
os participantes a repensarem suas concepções sobre a Extensão, a partir de aulas 
teórico-práticas de excelência, das quais trazemos alguns recortes. 

O encontro de abertura do Preum trouxe falas de grandes educadores 
brasileiros/as que se empenharam em mostrar as premissas que devem nortear 
a Extensão universitária como dimensão formadora nos currículos do ensino 
superior. Parafraseando Olgamir Amâncio Ferreira (INSTITUTO PAULO FREIRE, 
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2022a), a Extensão deve ser colocada no centro do currículo, para responder à 
questão: A Instituição de Educação Superior (IES) está a serviço de quê? De 
quem? Prossegue a autora dizendo que a educação inclusiva reconhece a 
Extensão como dimensão acadêmica, caracterizando-se por interdisciplinaridade, 
diálogo, educação para a transformação, pois é um espaço de ocupação das 
universidades pelos movimentos sociais e agentes diversos, levando a 
transformações estruturais e gerando mudanças também na formação de 
docentes e discentes e nas mentalidades. A Professora Andréa Kochhann 
(INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022a) chama a atenção para os grupos de estudos, 
que devem ser considerados também atividades de extensão, pois contribuem e 
produzem conhecimento. Argumenta que eles são capazes de gerar pesquisas, 
produções acadêmicas, apresentações em eventos científicos. Acrescenta ainda 
que é necessário que sejam compreendidos como grupos que trabalham em prol 
da educação superior, a qual perpassa pela Extensão.  

Para o Prof. Pedro Demo (Preum, 2022a), a formação cidadã deve estar no 
centro da formação universitária. A universidade não deve sobrecarregar os 
estudantes com teoria, mas atuar de maneira que as atividades de aprendizagem 
(ler, estudar, esforçar-se, dedicar-se, redigir, elaborar) sejam autopoiéticas e 
motor para a participação ativa dos alunos na sua formação, de forma que eles 
se tornem autor, cientista e pesquisador nesse processo. O aluno se emancipa 
quando estuda e cria. O docente é mediador no processo.  

Os Círculos de Cultura trazidos pelo Preum oportunizaram conhecer projetos em 
desenvolvimento Brasil afora, numa clara afirmação do potencial transformador 
de realidades que a Extensão universitária encerra. Assim, deixamos nossos 
agradecimentos a todas as pessoas envolvidas – corpo docente e equipe de 
suporte, ambos com alta expertise. Um destaque deve ser feito para Janaína 
Abreu, pela forma competente como atendeu nossas necessidades de 
esclarecimentos e orientações nos meandros do curso. O aprendizado adquirido 
com o Projeto Extensão Universitária em Movimento 2022/2023 nos estimulou a 
propor o presente relato de experiência que ora apresentamos. 

Inspirado nas palavras do sociólogo francês Edgar Morin, no Prefácio da sua obra 
“O Homem e a Morte”, na qual ele afirma a situação de negação em que a morte 
é colocada na modernidade, o nosso projeto problematiza a morte. 

Para o referido autor: 

Cada vez mais recalcada nos últimos decênios da civilização ocidental, 
a morte não cessara de fermentar com a forma de angústias 
disfarçadas de diversos modos, e se tornaria ainda mais abominável 
porque parecia inconfessável, ainda mais insensata porque era 
impensada. (MORIN, 1970) 
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A reviravolta cultural a partir dos anos 1960 trouxe de volta os grandes 
recalcados, em penúltimo o sexo, por último a morte. Ainda que problematizada 
por vários estudos na Antropologia e ciências afins, a morte quase não é 
abordada nas ciências da Saúde. Pesquisa realizada na Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte sobre o currículo médico das 50 melhores universidades 
brasileiras constatou que a discussão sobre a terminalidade da vida não aparece 
nas ementas curriculares da maioria das universidades. Os graduandos e 
graduados, não se sentindo preparados, ignoram o doente e se voltam quase 
exclusivamente para a ciência e a técnica. (BATISTA; FREIRE, 2019). Assim, 
observa-se que o avanço tecnológico e as especialidades médicas balizam-se por 
procedimentos diagnósticos e condutas terapêuticas invasivas, muitas vezes 
ineficazes em reverter prognósticos, visto que, em tal contexto, não há espaço 
para a morte. Isto se deve ao fato de que  
 

As escolas médicas ainda enfrentam dificuldades para assumir a 
temática da morte com seus alunos, ficando a questão do morrer 
ligada apenas ao aspecto técnico, deixando-se de relacioná-la com o 
conteúdo de humanização que a cerca (COSTA et al, 2012).  

 
Apesar da reforma curricular, em implementação nos cursos de Medicina, 
observa-se que não se aborda adequadamente o estudo sobre a morte e o 
morrer, na graduação. Assim, estudantes e profissionais de saúde costumam 
reprimir a temática, seja por questões culturais, seja por sentimento de fracasso 
quando esta envolve seus pacientes. Portanto, é imprescindível que esses 
profissionais, mediante estudos e pesquisas, desenvolvam uma forma menos 
dolorosa de conviver com a morte, para que suas vivências não sejam motivo de 
angústia e de enfermidades psicossomáticas, no futuro. 

No próprio decorrer da graduação, na nossa escola médica, os estudantes 
narram ter de comunicar a morte de doentes aos familiares, sem suporte dos 
seus professores, configurando-se como uma ação de violência vivida por estes 
alunos, que relatam a dificuldade de lidar com esses momentos. Depoimentos 
de estudantes, durante o projeto de Extensão, ou em sala de aula, demonstram 
seus sentimentos de impotência e sofrimento em comunicar aos familiares a 
morte de pacientes, visto que não se sentem preparados. E eles são obrigados 
a isto!  

Tal questão nos direciona para o Círculo de Cultura 5 do Preum, quando a Profª 
Giselle Seabra nos lembra que devemos lutar por qualificação docente, capaz de 
mudar mentalidades, e fomentar uma formação problematizadora para todos, 
atendendo-se demandas locais dos projetos. E, segundo Pedro Demo, há que 
cuidar da formação do estudante com as atividades emancipatórias, gerando 
autonomia, autoridade, sustentação para a comunidade. 

Enquanto docente e monitora no Curso de Medicina da Universidade de 
Pernambuco, vimos abordando o estudo das Humanidades na graduação desde 
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a reforma curricular implantada por determinação do Ministério da Educação, 
mediante as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para o curso de Medicina, 
no início dos anos 2000. Em 2014, foi emitida a RESOLUÇÃO Nº 3, DE 20 DE 
JUNHO DE 2014, que enfatiza a formação humanista para os graduandos em 
Medicina, o que sanciona a obrigatoriedade de incluir as Ciências Humanas e 
Sociais no currículo médico, a fim de se cumprir as recomendações e conseguir 
as devidas competências cognitivas, habilidosas e atitudinais. 

No entanto, não se encontrou receptividade significativa por parte de muitos 
docentes, que pouco mudam suas atividades pedagógicas, permanecendo o 
modelo biomédico com o caráter hegemônico que sempre teve na modernidade. 
As Ciências Humanas e Sociais são pouco percebidas como inerentes à formação 
que a proposta de integralidade e interdisciplinaridade requisita, mesmo após a 
implantação do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1988. A inserção dessas 
ciências ocorre como iniciativa de poucos docentes, sendo vistas pelos demais 
como atividade menor de ensino, pesquisa e extensão. E quando se trata da 
abordagem da morte, o problema se torna maior. Em um ensino pautado no 
paradigma da cura, a morte não parece fazer parte desse mundo e, de maneira 
geral, só entra no debate a partir de ações pontuais de professores restritos. A 
constatação de tal realidade é também corroborada na literatura médica, que 
demonstra a escassez do tema no escopo das disciplinas ensinadas, como 
referido, o que nos levou à criação do projeto de Extensão que inclui a morte 
como tema de estudo.  

GRUPO DE ESTUDOS SOBRE A MORTE E O MORRER (GEMMOR) 

Com este título, iniciou-se em 2011 um espaço de discussão sobre a temática 
da morte e o morrer, no curso de Medicina da Faculdade de Ciências Médicas da 
Universidade de Pernambuco. A princípio, o grupo era voltado para estudantes 
da graduação em medicina. Mas, constatou-se a necessidade de abrir para os 
demais cursos, dado que seus estudantes tinham as mesmas dificuldades 
curriculares e representações sociais no enfrentamento da questão. Ademais, 
sabe-se que a morte atinge a todas as pessoas indistintamente, e o caráter social 
que a caracteriza torna necessária sua abordagem para a sociedade como um 
todo. Os passos seguidos no projeto estão apresentados a seguir. 

DESENVOLVIMENTO 

O projeto é submetido anualmente à revalidação mediante os Editais de Fluxo 
Contínuo da Pró-Reitoria de Extensão da Universidade (PROEC/UPE).  
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O público-alvo, como já mencionado, inicialmente composto por estudantes de 
Medicina, após a difusão das atividades e da apresentação do projeto no 
acolhimento a calouros, nos últimos anos, passou a receber também graduandos 
de Enfermagem e Saúde Coletiva do Campus Santo Amaro da UPE. 

Os discentes passam por uma seleção, onde apresentam uma carta de intenção 
de inclusão no grupo, apontando os motivos de quererem participar. São 
acolhidos estudantes de qualquer período, inclusive alunos de final de curso, que 
ingressam porque estão vivendo na prática situações mobilizadoras. Em alguns 
casos, alunos que já deixaram o grupo solicitam reingresso exatamente por isso. 
Mas, percebe-se maior afluência daqueles que cursam períodos iniciais de seus 
cursos pela sua relativa maior disponibilidade de tempo na matriz curricular.  

A condução do grupo ocorre sob supervisão da coordenadora, que indica os 
textos, obras, artigos, filmes, e mais o que for usado, com participação ativa e 
contribuições dos extensionistas na indicação de outras fontes e/ou materiais. 
Essa coordenação tem o suporte de extensionistas mais antigos que atuam como 
monitores e se dividem em grupos de secretaria, mídias, bibliografia e cuidam 
de burocracias do projeto: editais, eventos, divulgação, localização de textos e 
filmes sugeridos, frequência às reuniões, cronograma, divisão dos subgrupos 
para seminários e elaboração de trabalhos a serem enviados para eventos 
científicos. Além disso, conta-se com a participação de convidados em alguns 
encontros. As reuniões são quinzenais, para elaboração de materiais e 
aprofundamento teórico. Os encontros utilizam metodologias ativas, com 
conteúdos pré-estabelecidos, mas passíveis de alteração de acordo com 
demandas não previstas, quando trazidas pelo grupo, desde que alinhadas com 
a temática tanatológica (conhecimentos sobre a morte). Um exemplo é a inserção 
de casos clínicos ou vivências práticas que o grupo pode confrontar-se dentro 
de seus cursos e para que solicite abordagem intragrupal. São também utilizados 
outros instrumentos como artes plásticas, artes cênicas, literatura, música etc. 
Há também um canal de comunicação via Instagram, criado pelos extensionistas, 
onde são veiculados os trabalhos desenvolvidos e realizadas trocas de 
experiências com interessados pelo tema. 

Na proposta de expansão das ações do projeto está a realização de cursos, 
oficinas, seminários, o que supõe a inclusão de outros grupos não estudantis 
como integradores, sejam familiares de pacientes, equipes interprofissionais, 
docentes. Isto já deveria ter sido iniciado, mas a pandemia de SARS-Cov-2, que 
modificou profundamente o cotidiano universitário, alterou o “roteiro” de 
trabalho, que se mantém em modalidade remota. O planejamento padrão segue 
alguns passos, que relatamos a seguir. 

A aquisição de fundamentos teóricos na temática da finitude, com base na 
Antropologia, é prioritária, por conta da escassez desses conhecimentos nas 
Ciências da Saúde. As leituras de textos são orientadas pela interdisciplinaridade, 
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numa pluralidade de autores antropológicos, brasileiros e estrangeiros, mas com 
a inclusão de outros pensadores das Ciências Humanas e Sociais.  

Há estímulo ao debate no lidar com a morte, visando promover a reflexão e a 
construção de um pensamento fundamentado, com as críticas necessárias. 
Outras fontes de estudos e leituras incluem a literatura leiga (clássica ou 
popular), filmes e documentários.  

As atividades se iniciam, anualmente, com uma reunião de boas-vindas aos 
novos extensionistas para explicar objetivos e metodologia de trabalho e 
apresentar a coordenação, monitores e membros do grupo. Segue-se uma 
capacitação, em momentos sequenciais, para alinhamento dos iniciantes com os 
antigos, onde são trabalhadas questões básicas sobre as habilidades e 
conhecimentos necessários no lidar com a morte e o morrer. Entre os temas 
estão comunicação interpessoal, aspectos socioculturais do lidar com a morte e 
comunicação de más notícias. Posteriormente, o cronograma do semestre é 
seguido. Em geral, alternam-se textos teóricos, situações práticas, filmes, sob a 
forma de seminários com debates. O acervo utilizado está listado ao final deste 
texto. 

Na perspectiva da Coordenação do projeto, os ganhos são numerosos para todos 
que participam. Para a coordenadora, a necessidade de atualização constante é 
extremamente benéfica, pois estimula a leitura e/ou releitura de fontes 
bibliográficas reconhecidas nos campos da Antropologia da Morte e da 
Antropologia das Emoções, bem como novos autores. A abordagem de outros 
campos disciplinares, que tangenciam a Biomedicina e a Antropologia, também 
é incorporada, quando as atividades requerem. Assim, há atualizações em 
Bioética, Ética, Comunicação, Direitos Humanos, História, Artes, Sociologia, 
Psicologia. A busca por literatura paradidática, filmes, poemas, músicas, também 
ensejam aprimoramento constante do pensamento e da visão de mundo. Em 
relação aos extensionistas, percebe-se compromisso e motivação por estar 
nesse espaço de aquisição de conhecimentos de um assunto muitas vezes 
trazido como amedrontador, com o qual não se sentem capazes de lidar. Com o 
passar das reuniões, estas sensações diminuem bastante. Tornam-se mais 
seguros e confiantes, mais acolhedores ao sofrimento de outros, mais 
humanizados. Além disso, percebe-se também ganhos de autonomia, de 
criatividade, de organização dos trabalhos, de liderança, de capacidade 
argumentativa, de sensibilidade, de respeito a si e aos outros, especialmente em 
situações limite como o enfrentamento da finitude. Assim, passam a ser 
detentores de saberes e atitudes que levarão para o resto de suas vidas, como 
pessoas e como profissionais. E é por tudo isso que aqui serão descritos os 
resultados a partir dos depoimentos dos extensionistas. Eis o que dizem: 

“O processo da morte e do morrer quase sempre não é visto de modo tão 
importante quanto tudo o que se refere à vida nos estudos, pesquisas e na sua 
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visibilidade. Nesse sentido, o Grupo de Estudos traz aos extensionistas a 
possibilidade pedagógica de entender mais sobre um processo natural de nossas 
vidas já que todo ser nasce, cresce e morre. Durante o período da Extensão, 
várias reflexões emergiram. Mediante exposições, seminários, discussões e 
debates com a coordenadora e convidados, foi possível estudar e produzir acerca 
do tema da morte e do processo de morte. Discutir o seu viés sociológico, 
filosófico, antropológico, psicológico, psiquiátrico, médico, através dos materiais 
indicados. Ter um contato maior com a morte e entender como no decorrer das 
civilizações e no avançar da humanidade a relação morte/seres humanos se 
modificou. Entender como os profissionais de saúde que trabalham diretamente 
com a morte no seu dia a dia lidam com isso. Além de refletir com os filmes 
debatidos sobre tópicos como cuidados paliativos, eutanásia, culpa e os 
sentimentos em relação a morrer e a quem está morrendo. Os estudos 
históricos, antropológicos e sociais a respeito do fenômeno da morte permitem 
que a morte seja contextualizada dentro da esfera socioeconômica e cultural na 
qual o indivíduo que ingressa no processo do morrer está inserido, trazendo a 
percepção para todos os extensionistas do quão multifacetada a morte é.” (G. F.) 

Nesse sentido, os extensionistas relatam que a experiência no grupo foi muito 
rica e que as reuniões e discussões puderam fortalecer o pensamento crítico e 
incitar reflexões sobre pontos que anteriormente teriam passado despercebidos. 
Eis alguns: 

“O projeto de Extensão tem sido, desde o início da minha formação acadêmica, 
de importância ímpar no enriquecimento das minhas experiências e vivências, 
uma vez que a morte é um tema sobre o qual se evita falar e, muitas vezes, 
refletir. A temática passou de algo que eu evitava falar a um objeto de estudo 
multifacetado, sob os aportes teóricos da antropologia, da filosofia, da sociologia, 
do cinema, da literatura, do conhecimento popular, sem os quais resta apenas a 
ignorância e o vazio frustro biotecnológico sobre o processo ativo de morte, que 
definitivamente, como estudantes e futuros profissionais da área da saúde, não 
podemos nos limitar. (L.N.S.) 

Durante a vivência do grupo Morte e Morrer, tive a oportunidade e o privilégio de 
discutir o tema da morte além do que muitas vezes se vê no contexto da 
medicina. A morte contemplada através da amplitude cultural, social e política... 
Além disso, o que esperei ser uma vivência passiva de aprendizado tornou-se 
altamente enriquecedor, onde estudantes traziam sua visão de mundo e a 
professora coordenadora, com toda sua bagagem e conhecimento, não só na 
medicina, mas também na área da antropologia e sociologia, nos direcionava de 
forma a criar questionamentos e instigar que nós mesmos conseguíssemos 
respostas. Esse processo de orientação e diálogo foi, sem dúvidas, 
extremamente enriquecedor, e considero-o um dos pontos altos do curso de 
medicina até o momento. (D.R.V.) 
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Entre os vários pontos fortes um que se destaca para mim são as propostas de 
leitura... Cada livro lido me trouxe reflexões e também me levou a sensibilidade 
de ter uma troca de conhecimentos durante os debates e reuniões... 
Recentemente eu iniciei o internato, [e] infelizmente, eu também presenciei o 
falecimento de uma paciente que tinha acompanhado toda a evolução e decorrer 
da sua história... Acredito que toda a formação da Extensão indiretamente me 
auxiliou a lidar com esse momento, e também me capacitou a ter um pensamento 
consciente e maduro diante da situação. Logo, reafirmo o quão fundamental é a 
proposta de ter uma Extensão universitária dentro do Campus de Saúde para 
debater sobre a temática da morte e do morrer que é tão inerente ao viver e aos 
profissionais de saúde. (T.S.) 

Durante o último ano, através da Extensão, eu pude ter um contato maior com a 
morte. Na Extensão, dúvidas, questionamentos e sofrimentos vieram à tona 
assim como a percepção de que a morte é um processo religioso, familiar e 
social que adquire sentido com base em vivências pessoais e comunitárias que 
distinguem entre indivíduos e entre sociedades. Além disso, entendi, por meio 
da troca proporcionada pela Extensão, o quanto a morte está relacionada à vida. 
(M.F.L.B.) 

Estudar e debater sobre tanatologia e as fragilidades humanas por trás de 
crenças e ideias preconcebidas, ou seja, conhecer e discutir as representações 
circulantes sobre a morte e o morrer, é fundamental para a formação dos cursos 
de Saúde. Assim, a vivência na Extensão é uma importante oportunidade de 
aprofundar o tema da morte além do que muitas vezes se vê no contexto dos 
currículos formais de Medicina, Enfermagem e Saúde Coletiva. É uma experiência 
relacionada à desmistificação do que significa a morte, de como lidar com ela e 
de como ensinar os outros a lidarem com esta questão. ... permitindo, assim, 
além do crescimento pessoal, um crescimento profissional, tornando-os mais 
preparados para lidar com situações difíceis, mais interessados no lado humano 
da profissão, mais habilitados para discutir sobre o processo do morrer e mais 
capacitados para lidar com situações de vivência da morte durante a atuação 
profissional.” (G.F.) 

Esses depoimentos nos remetem novamente aos Círculos de Cultura do Projeto 
Extensão Universitária em Movimento. No Círculo de Cultura 4, o Prof. Pedro 
Cruz nos adverte de que a Extensão se torna transformadora e humanizadora 
(INSTITUTO PAULO FREIRE, 2023a). Também se pontua, na fala do Prof. Roberto 
Mauro Gurgel, que a Extensão forma consciência crítica. Isto se mostra 
claramente na nossa experiência no GEMMOR. 
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CONCLUSÃO 

Diante do exposto nos depoimentos dos extensionistas, é possível concluir que 
as vivências adquiridas no grupo vão enriquecer suas jornadas profissionais, 
auxiliando não só como lidar com esse momento tão delicado por conta da 
capacitação adquirida, mas também a ter um pensamento consciente e maduro 
diante da situação. Ademais, os aprendizados obtidos trazem sensibilidade e 
destreza para tratar desses assuntos, tanto com futuros pacientes, quanto com 
familiares, amigos e muito autoconhecimento. Cremos ser necessário cuidar 
adequadamente dos pacientes, mas também dos próprios profissionais. Além 
disso, a graduação pode tornar-se o momento propício para debater as questões 
éticas e epistemológicas que envolvem a morte, assim como promover o 
autoconhecimento e aceitação da mesma como inevitável e não um fracasso 
profissional. Pois os graduandos discutem como lidar com a dor do outro e 
conviver de forma construtiva com a angústia de nem sempre conseguir curar, 
além de melhor capacitação para anunciar diagnósticos difíceis ou noticiar 
falecimentos. A humanização da prática profissional está muito relacionada ao 
estudo de questões socioculturais, como a morte. Por ser uma etapa inerente à 
vida e potencialmente presente no dia a dia profissional, tal problemática gerou 
o interesse no desenvolvimento de espaço de debates sobre o tema, no período 
da graduação, como explanado. Contribuem para essa ideia a perspectiva de 
transformar o ambiente de convívio das equipes no seu local de trabalho, bem 
como oferecer ferramentas para que esses profissionais possam compreender 
e lidar melhor com o tema da finitude.  

 

REFERÊNCIAS  

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. 
CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR. RESOLUÇÃO Nº 3, DE 20 DE JUNHO DE 
2014. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 
Medicina e dá outras providências. Brasília: autor, 2014. 

BATISTA, George F de M; FREIRE, Gustavo da C. L. Análise do ensino da morte 
e do morrer na graduação médica brasileira. Rev Bras Bioética 2019; 15(e3):1-
13 

INSTITUTO PAULO FREIRE. Projeto Extensão Universitária em Movimento 
(Preum). Encontro de abertura do Preum, ministrado Paulo Roberto Padilha, 
Olgamir Amâncio Ferreira, Andréa Kochhann. São Paulo, Instituto Paulo Freire, 
UniFreire/EaD Freiriana, 2022a.  

INSTITUTO PAULO FREIRE. Projeto Extensão Universitária em Movimento 
(Preum). Pesquisa e Extensão como princípios educativos na formação 
universitária. Encontro 3/7, ministrado por Pedro Demo e Paulo Roberto 
Padilha. São Paulo, Instituto Paulo Freire, UniFreire/EaD Freiriana, 2022b. 

199



INSTITUTO PAULO FREIRE. Projeto Extensão Universitária em Movimento 
(Preum). Concepções e sentidos na práxis freiriana. Círculo de Cultura 4, 
ministrado por Paulo Roberto Padilha, Pedro S Carneiro Cruz, Reinaldo Fleury, 
Nazaré Zenaide. São Paulo, Instituto Paulo Freire, UniFreire/EaD Freiriana, 
2023a. 

INSTITUTO PAULO FREIRE. Projeto Extensão Universitária em Movimento 
(Preum). Concepção e perspectiva futuras de sentido para a Extensão 
Universitária. Círculo de Cultura 5, ministrado por Paulo Roberto Padilha, Giselle 
Seabra, Pedro Demo, Andréa Kochhann. São Paulo, Instituto Paulo Freire, 
UniFreire/EaD Freiriana, 2023b. 

MORIN, Edgar. O homem e a morte. Rio de Janeiro: Imago, 1997. 

THOMAS, Louis-Vincent. Que suis je? La Morte. 5 ed. Paris: Press 
Universitaires de France (PUF), 2003. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA e COMPLEMENTAR do GEMMOR 

ARIÈS, Philippe. História da morte no ocidente: da Idade Média aos nossos 
dias. Rio de Janeiro: Ediouro, 2003. 

ARIÈS, Philippe. O homem diante da morte. São Paulo: UNESP, 2014. 

COELHO, António M. (Coord). Atitudes perante a morte. Coimbra: Minerva, 
1991. 

COSTA, Gilliene B. Ferreira da; LINS, Carla C. dos Santos Accioly. O cadáver no 
ensino da anatomia humana: uma visão metodológica e bioética. Rev. bras. 
educ. med. vol.36 no. 3 Rio de Janeiro July/Sept. 2012. 

DESLANDES, Sueli F. Frágeis deuses: profissionais da emergência entre os 
danos da violência e a recriação da vida. Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2002. 

KELLEHEAR, Allan. Uma história social do morrer. Tradução de Luiz Antônio 
Oliveira de Araújo. São Paulo: Editora Unesp, 2016. 

KÜBLER-ROSS, Elisabeth. Sobre a morte e o morrer. 8. ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 1991. 

KÜBLER-ROSS, Elisabeth. A morte: um amanhecer. São Paulo: Pensamento, 
1991. 

MELO NETO, João Cabral de. Morte e vida Severina; e outros poemas. 20 
reimp. Rio de Janeiro: Objetiva, 2007. 

MENEZES, Rachel Aisengart. Em busca da boa morte: antropologia dos 
cuidados paliativos. Rio de Janeiro: Garamond: FIOCRUZ, 2004. 

MENEZES, Rachel Aisengart. Difíceis decisões: etnografia de um Centro de 
Terapia Intensiva. Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2006. 

200



MORIN, Edgar. O homem e a morte. Rio de Janeiro: Imago,1997. 

MORIN, Edgar. Cultura de massas no século XX - o espírito do tempo - 1: 
Neurose. 9 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1997. 

PESSINI, Leo. Distanásia: até quando prolongar a vida? São Paulo: Loyola, 
2001. 

PESSINI, Leo; BERTACHINI, Luciana (Orgs). Humanização e cuidados 
paliativos. São Paulo: Loyola, 2004. 

RODRIGUES, José Carlos. Tabu da morte. 2. ed. rev. Rio de Janeiro: Editora 
FIOCRUZ, 2006. 

RODRIGUES, José Carlos. Tabu do corpo. 7. ed. rev. Rio de Janeiro: Editora 
FIOCRUZ, 2006. 

SARAMAGO, José. As intermitências da morte. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2017. 

SCHOPENHAUER, Arthur. Metafísica do amor, metafísica da morte. São Paulo: 
Martins Fontes, 2000. 

THOMAS, Louis-Vincent. Anthropología de la muerte. 3. reimp. México: Fondo 
de Cultura Economico, 2017. 

THOMAS, Louis-Vincent. Rites de mort - pour la paix des vivants. Paris: Fayard, 
1985. 

TOLSTÓI, Lev. A morte de Ivan Ilitch. Tradução de Boris Schnaiderman. 6. 
reimpr. São Paulo: Editora 34, 2009. 

ZIEGLER, Jean. Os vivos e a morte: uma “sociologia da morte” no Ocidente e 
na diáspora africana no Brasil, e seus mecanismos culturais. Rio de Janeiro: 
Zahar Editores, 1977. 

FILMES / DOCUMENTÁRIOS 

A MORTE cansada. Direção: Fritz Lang. Drama. Alemanha: Decla Film, 1921. 
Filme (106 min).  

BELEZA oculta. Direção: David Frankel. Drama. Estados Unidos: Warner Bros 
Pictures, 2016. Filme (94 min).  

NÓS que aqui estamos por vós esperamos. Direção: Marcelo Masagão. 
Documentário. Brasil: Riofilmes, 1999. Filme (73 min).  

MAR adentro. Direção: Alejandro Amenábar. Drama. Espanha, França, Itália: 
20th Century Fox, Fine Line Features, 2004. Filme (125 min).  

MENINA de ouro. Direção: Clint Eastwood. Drama. Estados Unidos: Europa 
Filmes, 2004. Filme (132 min).   

201



O SÉTIMO selo. Direção: Ingmar Bergman. Drama. Suécia: Svensk Filmindustri, 
1957. Filme (96 min).   

UMA LIÇÃO de vida. Direção: Mike Nichols. Drama. Estados Unidos: FlashStar 
Home Video, 2001. Filme (99 min). 

Tânia Maria Lago Falcão é médica, especialista em Pediatria e Hebeatria, 
possui Mestrado e Doutorado em Antropologia. Professora Emérita da 
Universidade de Pernambuco. Docente do curso de Medicina do Campus 
Santo Amaro/Recife/UPE. Coordenadora dos projetos de extensão GEMMOR 
e Música nas Enfermarias do Hospital Universitário Oswaldo Cruz/UPE. 
Contato: tanialagofalcao@gmail.com. 

Gabriella Cavalcante Freitas é graduanda do décimo período de Medicina da 
Faculdade de Ciências Médicas da Universidade de Pernambuco/Campus 
Santo Amaro - Recife. Participou por 3 anos do projeto de extensão GEMMOR 
como secretária geral. Contato: gabriella.freitas@upe.br. 

202



RETRATOS DA UNIVERSIDADE BRASILEIRA 
NO SÉCULO XXI E A EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA COMO CAUSA E 
CONSEQUÊNCIA DE UMA REVOLUÇÃO 

COSTA, Vitor Hugo Lima da 

RESUMO 

Uma análise sobre o processo histórico das relações humanas dentro dos 
ambientes universitários nos primeiros 20 anos do século XXI. Como os agentes 
dessas histórias se transformaram e como podem transformar o cenário do 
Ensino Superior no Brasil, sobretudo na extensão universitária. Como os conflitos 
relacionais da academia podem se transformar em soluções para as 
complicações da vida na Terra. Tanto as ecológicas quanto as de convívio social. 
A urgência deste processo se deve à nossa materialidade. Nosso planeta está 
pedindo respostas inteligentes para que possa permitir a convivência com a 
humanidade. Tais soluções só podem ser descobertas por meio de uma alteração 
na maneira como enxergamos, produzimos e vivenciamos os processos na 
academia, sobretudo na extensão universitária. Cooperação, mudança de 
paradigmas, valorização dos saberes individuais e ancestrais são alguns dos 
pontos desenvolvidos. Como esses mecanismos de ativação podem transformar 
ambientes educacionais em espaços de formação cidadã e consciência 
sustentável e planetária. 

PALAVRAS-CHAVE: Extensão Universitária. Inclusão social. Revolução 
acadêmica. 

PORTRAITS OF THE BRAZILIAN UNIVERSITY IN THE 21ST CENTURY 
AND UNIVERSITY EXTENSION AS BOTH A CAUSE AND A 
CONSEQUENCE OF A REVOLUTION 

ABSTRACT 

An analysis on the historical process of human relations within university 
environments in the first 20 years of the 21st century. How the agents of these 
stories have been transformed and how they can transform the scenario of Higher 
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Education in Brazil, especially in university extension. How the relational conflicts 
of the academy can be transformed into solutions for the complications of life on 
Earth. Both the ecological ones and those of social coexistence. The urgency of 
this process is due to our materiality. Our planet is asking for intelligent answers 
so that it can allow humanity to coexist. Such solutions can only be discovered 
through a change in the way we see, produce and experience the processes in 
the academy, especially in university extension. Cooperation, paradigm shifts, 
valorization of individual and ancestral knowledge are some of the points 
developed. How these activation mechanisms can transform educational 
environments into spaces of citizen formation and sustainable and planetary 
consciousness. 

KEYWORDS: University Extension. Social inclusion. Academic revolution. 

A geração que atravessa a atual década tem por missão salvar a Terra. Pode 
parecer utópico ou desmedido, mas o que se vê nos estudos ambientais mais 
recentes é o triste fato de nosso planeta não aguentar a barbárie por mais muito 
tempo. Enquanto a Organização das Nações Unidas prevê que a Terra atinja seu 
limite até 2030 1, especialistas tentam trabalhar para reverter a crise climática. A 
vencedora do Prêmio Nobel de Economia Esther Duflo 2, por exemplo, propõe um 
imposto climático mundial a ser pago pelos países mais ricos para direcionar 
recursos de auxílio e proteção aos países mais afetados pelas consequências das 
intervenções desmedidas do ser humano. Quando a pandemia da Covid-19 
isolou, parcialmente, o ser humano do resto da vida selvagem, a natureza se 
recriou 3. Em 2020, o nível de poluição nos grandes centros urbanos diminuiu 4 
permitindo que outra biodiversidade pudesse nascer e ser observada. 

"É uma mentalidade doente que está dominando o mundo. E temos 
agora esse vírus, um organismo do planeta, respondendo a esse 
pensamento doentio dos humanos, (...) discriminando a humanidade. 
(...) A natureza segue. O vírus não mata pássaros, ursos, nenhum 
outro ser, apenas humanos. Quem está em pânico são os povos 
humanos e seu mundo artificial. (...) É terrível o que está acontecendo, 
mas a sociedade precisa entender que não somos o sal da terra. 
Temos que abandonar o antropocentrismo; há muita vida além da 

1 Matéria da revista Veja de 05/04/2023 “ONU prevê que Terra atingirá limite em 2030 e lança guia de 
sobrevivência” https://encurtador.com.br/FLNZ5. 
2 Matéria no jornal Correio do Povo de 21/06/2023 “Economista vencedora do Nobel pede imposto 
climático mundial e diz que carbono custa vidas” https://encurtador.com.br/kHI01. 
3 Matéria do portal Terra “Com silêncio da pandemia, vida selvagem aparece mais no litoral 
paulista” https://encurtador.com.br/gnKR4. 
4 Matéria da revista Galileu “Covid-19 e poluição: como a pandemia afetou o ar que respiramos” 
https://encurtador.com.br/fzKN7. 
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gente, não fazemos falta na biodiversidade. Pelo contrário. (...) Os 
humanos proliferam, destruindo florestas, rios e animais. Somos 
piores que a Covid-19. Esse pacote chamado humanidade vai sendo 
descolado de maneira absoluta desse organismo que é a Terra, 
vivendo numa abstração civilizatória que suprime a diversidade, nega 
a pluralidade das formas de vida, de existência e de hábitos. (KRENAK, 
2020, p. 4, 5). 

O líder indígena Ailton Krenak nos apresenta este propósito planetário como uma 
urgência na nossa realidade material. Isto posto, precisamos falar sobre o 
ambiente em que vivemos, nossa casa, nosso planeta em todos os níveis 
educacionais. Portanto, é necessário compreender como a Educação olhou para 
este e outros propósitos nos últimos anos. Nesse sentido, pode-se observar que 
a Educação brasileira passa por um momento decisivo. Após uma onda 
neofascista chegar na década de 2010 golpeando um sistema democrático que 
realizou transformações sociais na década anterior; uma vez mais forças 
progressistas respondem à barbárie. As forças conservadoras que subjugaram o 
país após o golpe de 16, difundiram uma cultura anti Estado, anti Ciência, anti 
vacina, anti pesquisa e colocaram sobre a Universidade uma fantasia de balbúrdia 
e anti religiosidade. Tentaram, inclusive, apagar o legado do patrono da nossa 
educação Paulo Freire. 

Vencido nas urnas, este capítulo de terror na nossa história, um governo 
progressista volta ao poder tendo na Educação um dos seus principais pilares. 
Com a expansão universitária promovida pelo governo Lula a partir de 2007, 
muitos dos que foram negados no espaço acadêmico chegaram às universidades 
públicas e privadas do nosso país, são estudantes de regiões mais pobres e 
periféricas. Grande parte dos seus professores ainda não estava devidamente 
capacitados e, consequentemente, reproduziam no Ensino Superior uma mesma 
educação bancária 5 que os acompanhou na época de estudante. No início dos 
anos 2000, muito do que se viu na extensão universitária seguia modelos da 
mesma educação bancária, que certas vezes estava ali para suprir um conceito 
que nem mesmo era compreendido pelo próprio corpo docente. Agora nos anos 
2020, aquela geração de estudantes que foi a primeira de suas famílias a entrar 
em uma universidade busca corrigir as falhas que encontraram quando 
vivenciaram a experiência acadêmica. 

Outro elemento histórico importante para se ter em vista são as transformações 
em 2003 e em 2008 na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que 
estabelece a obrigatoriedade do estudo de história dos povos afro-brasileiros e 
história dos povos originários. Quando essa obrigatoriedade passou a valer, há 
20 anos, a grande maioria dos que ministravam essas aulas eram professores 
que nem sequer tiveram essas disciplinas na sua formação. Em vista disso, as 

5 “Na visão ‘bancária’ da educação, o ‘saber’ é uma doação dos que se julgam sábios aos que 
julgam nada saber.” (FREIRE, 1987, p. 38) 
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próprias histórias eram contadas repletas de desinformação, preconceito e 
invisibilização dos seus reais agentes. As histórias dos povos pretos e indígenas 
brasileiros eram “anexadas” a uma outra história, como se elas não existissem 
por si só antes da invasão europeia. Pois bem, 20 anos depois, quem está 
ensinando essa História está questionando o porquê ainda a contarmos dessa 
forma. Como se existisse apenas um ponto de vista e ele reproduzisse sempre 
um protagonismo branco. A nossa história negra e indígena não se resume a 
apenas um capítulo da nossa história. A nossa História precisa ser reescrita, 
recontada a partir de um ponto de vista plural, coletivo, decolonial e 
transdisciplinar. 

A extensão universitária, por sua vez, não pode ser só um complemento à 
formação do estudante. Ela é indissociável num eixo ensino-pesquisa-extensão, 
porque para uma educação com caráter transformador acontecer, é necessário 
que tudo que se ensine e se pesquise tenha uma finalidade coletiva, comunitária, 
planetária. A extensão universitária, como vimos ao longo do Projeto Extensão 
Universitária em Movimento - Preum, Instituto Paulo Freire / UniFreire - Edição 
2022/2023, é o propósito que conecta os saberes dos eixos ensino e pesquisa, 
mas que também tem necessidade de abarcar os eixos cultura, gestão e 
comunicação. 

Se a extensão se propõe a ser este elo entre a universidade e a comunidade, 
como podemos reduzi-la a um eixo disciplinar? Na extensão, a universidade volta 
o olhar para as necessidades do seu povo. Aqui está a importância da dimensão
histórica desse processo. Uma universidade que replica um modelo eurocêntrico
de saber, que historicamente tem negado acesso ao seu próprio povo, encontra
limitações em enxergar outras possibilidades de produção de conhecimento
científico. Os estudantes que chegaram das periferias nos anos 2000,
encontraram uma universidade que, majoritariamente, considerava o saber
branco europeu único, maior ou mais capacitado do que outros saberes. Os
cursos de música, por exemplo, continuam tendo formação em instrumentos de
música clássica, como oboé e fagote, mesmo não sendo um estilo que atravesse
a cultura da sociedade no atual momento histórico. Por outro lado, o funk, o rap
e outras culturas periféricas que estão na realidade de parte da população,
seguem abafadas e caladas em boa parte do eixo acadêmico.

Este conflito geracional que se deu nos anos 2000 transformou a extensão 
universitária, repetidas vezes, em uma espécie de remendo onde os alunos e 
professores faziam apenas para encaixar requisitos acadêmicos. Alguns 
exemplos compartilhados pelos educadores do Projeto Extensão Universitária em 
Movimento - Preum, Instituto Paulo Freire / UniFreire - Edição 2022/2023, indicam 
que o conceito de extensão universitária se confunde com um voluntariado em 
alguns casos. 
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A universidade brasileira nunca tinha se visto tão universal. Em 2012, a presidenta 
Dilma sancionou a Lei de Cotas. O cenário era de diversidade. Diversos dos 
personagens o ocuparam pela primeira vez. Inúmeros conflitos aconteceram. As 
contradições da sociedade explodiram dentro dos espaços acadêmicos. Se 
algumas experiências tratavam a extensão universitária como um “tapa-buraco”, 
outros educadores e estudantes propuseram estruturas de interconexão que 
possibilitavam uma ação práxica dentro das suas realidades. 

A Universidade Federal do Rio de Janeiro, dentro do curso de Direção Teatral, 
produz a Mostra de Teatro da UFRJ. Os espetáculos apresentados neste festival 
são resultados de disciplinas acadêmicas obrigatórias (ensino). As escolhas dos 
alunos para as montagens teatrais acadêmicas são frutos de projetos de 
investigação artística (pesquisa), realizados com ou sem a orientação de um 
professor. As apresentações dos espetáculos na Mostra são gratuitas e abertas 
à comunidade (extensão). Para além da participação do público como elemento 
ativo de uma obra de arte, a extensão universitária deste projeto se estende às 
equipes dos coletivos que participam dos espetáculos. Há uma colaboração das 
escolas de ensino da própria universidade. Estudantes dos cursos de Direção 
Teatral se associam aos estudantes dos cursos de Cenografia, Indumentária, 
Dança, Música, Fonoaudiologia, dentre outros para compor suas equipes de 
trabalho. Vários dos atores que participam dos espetáculos nem sequer são 
alunos da universidade, mas participam de coletivos artísticos nos quais um ou 
mais de seus membros são universitários. Dessa forma, um coletivo de artistas 
tem a possibilidade de experienciar uma prática semiprofissional de montagem 
teatral como a orientação acadêmica de um professor, que num processo 
tradicional, estaria limitando seus saberes ao ensino bancário de uma sala de 
aula. 

A criação de coletivos artísticos não consta como uma exigência 
curricular, mas decorre da especificidade interdisciplinar do teatro e da 
própria dinâmica do curso em incentivar encontros - e dos frutos 
propiciados por estes. Não serão todos profícuos, porém até mesmo 
experiências que não originem grupos agregam amadurecimento às 
relações. (NEVES LIMA DE SOUZA, 2020, p. 37). 

A produtora e pesquisadora Érika Neves analisa a profundidade das relações que 
se estabelecem a partir do que nasce no próprio campus. Aponta também que à 
medida que houve um fortalecimento das políticas públicas de Educação, a 
evasão do curso caiu e mais coletivos artísticos surgiram. A universidade pública 
tem a missão de fomentar esperança frente a um mundo que está seguindo rumo 
a sua destruição. Alguns jovens que participaram de uma montagem teatral 
acadêmica, tiveram nessa experiência seu único contato com o Ensino Superior. 
Outros que conheceram a universidade por essa experiência, se sentiram 
inspirados e enxergaram uma possibilidade de seguir seus sonhos. A linguagem 
academicista, elitista histórica da nossa universidade segue uma ideologia 
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burguesa dominante e tem por finalidade afastar os filhos da classe trabalhadora 
do ambiente universitário. Essa ideologia é inclusiva ou excludente? 

Partindo do princípio que nossa produção de conhecimento tem como propósito 
a libertação dos oprimidos da condição de exploração, compreendemos que 
precisamos de uma aprendizagem transformadora, ação, prática, dialógica. Os 
temas geradores da produção acadêmica sempre são os temas das suas 
realidades, concreta ou subjetivamente. Precisamos refletir nosso papel enquanto 
agentes de transformação dentro do nosso contexto social, histórico, econômico, 
político e cultural. Quando a vivência produz um saber que faz sentido na vida do 
estudante ele se sente pertencente. Dessa forma, se ampliam as dimensões de 
coletividade na experiência universitária que culmina numa formação cidadã 
engajada no compromisso social e planetário. Por isso, compreendemos que a 
transformação da dimensão da linguagem de produção científica individual para 
um caráter mais coletivista, amoroso é também um ato revolucionário e 
decolonial. 

Porque precisamos ensinar e aprender a cooperar. (...) Porque se faz 
necessário, neste momento histórico, acessar todo o conhecimento 
adquirido e acumulado pela humanidade, para redescobrimos a Cultura 
da Cooperação que esquecemos ao longo dos anos, décadas, séculos, 
milênios. Porque é urgente cuidar da autoestima das pessoas, que se 
descobrem mais fortes, mais capazes quando trabalham juntas e têm 
suas necessidades e habilidades atendidas e valorizadas. Porque 
queremos transformar a convivência entre os pares pela abertura de 
espaços de partilha e escuta, nos mais diversos ambientes. (SOUZA, 
2020, p. 27). 

A professora Maria Conceição de Souza considera a cooperação e a valorização 
da escuta como caminhos para uma transformação nos nossos modos de ensino, 
pesquisa, vida. As pesquisas da academia nascem com as pessoas que a 
compõem e seus interesses e necessidades. Seus temas geradores 6. As 
pesquisas não surgem de uma cópia de um livro de 50 anos que um professor 
repete ano após ano. As discussões nos mostram que só aula, só cuspe e giz 
não fazem sentido. A prática é necessária. Tanto para nós, educadores populares, 
que devemos nos organizar enquanto coletivos que discutem ativamente a luta 
de classes. Quanto para os estudantes, que precisam vivenciar as experiências 
da natureza, da arte e da colaboração. Os indivíduos passivos não aprendem. 
Olhar para a realidade dos indivíduos que chegaram às universidades brasileiras 
nos últimos anos é reconhecer que muitos deles já chegaram silenciados no meio 
acadêmico. 

Essa dimensão emancipante é um movimento de constituição de 
sujeitos com base afetiva-amorosa. Essa base afetiva-amorosa que 

6 “Investigar o “tema gerador” é investigar, repitamos, o pensar dos homens referido à realidade, 
é investigar seu atuar sobre a realidade, que é sua práxis.” (FREIRE, 1987, p. 62) 
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alimenta o exercício do poder a serviço da construção da felicidade na 
Terra e a produção de um conhecimento, a elaboração de um 
conhecimento que é a transformação dessa sociedade e 
consequentemente a produção de bem-estar. (INSTITUTO PAULO 
FREIRE, 2022). 

O professor Renato Hilário dos Santos, no Projeto Extensão Universitária em 
Movimento - Preum, Instituto Paulo Freire / UniFreire - Edição 2022/2023, nos 
direciona quanto a essa constituição emancipante de um sujeito que, antes 
relegado, agora, protagonista. Numa dimensão da micropolítica, é preciso 
exercitar orgânica e sistematicamente a superação deste educador bancário que 
acabamos por reproduzir em alguma escala, para assim, conseguirmos produzir 
um saber amoroso e amorizante. A reflexão parte de uma Interação Dialógica. 
Por meio da Interdisciplinaridade e da Interprofissionalidade, (re)pensamos e 
(re)avaliamos o Impacto na vida do estudante e o Impacto Social das ações 
pedagógicas de uma Extensão Universitária Emancipante. As transformações que 
almejamos, com o propósito de uma Educação para a Liberdade, passam pela 
compreensão histórica e nossas ferramentas para a luta que se segue. Com o 
fim do governo genocida e a ascensão de uma social-democracia, nossa tarefa é 
árdua, mas é empurrar a esquerda para a esquerda. Não somente na teoria, mas 
na construção prática das nossas realidades. Quando fecham uma porta (com 
cortes e sucateamento), nós resistimos e buscamos uma janela, uma fresta, uma 
linha de fuga. A extensão universitária brasileira se moldou como essa possível 
fresta de uma implosão de um sistema acadêmico exploratório, colonialista e 
eurocêntrico. Para ser essa linha de fuga, uma potência de criação colaborativa 
para um saber sustentável. Nossa sobrevivência depende disso e “nós 
combinamos de não morrer.” 7 
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DO ENTRELAÇAMENTO DOS FIOS À TECITURA 
DA OBRA: RELATO DE EXPERIÊNCIA DE UMA 
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PEREIRA, Fabíola Andrade 

RESUMO 

As reflexões aqui registradas têm como objeto de análise, a sistematização de 
uma experiência apresentada no círculo de cultura 6 denominado concepções e 
sentidos práxicos emancipadores freirianos do Projeto Extensão Universitária em 
Movimento (Preum) idealizado e coordenado pelo Instituto Paulo Freire (IPF). 
Numa dimensão mais restrita, foca a atenção no relato de experiência VIII, o qual 
buscou socializar os caminhos que deram luz à tecitura da obra ‘compartilhando 
saberes extensionistas no norte do Tocantins: as experiências de Tocantinópolis’, 
publicada no ano de 2020 pela Editora da Universidade Federal do Tocantins 
(EDUFT). O livro que é fruto do trabalho coletivo desenvolvido pelo Comitê 
Setorial de Extensão de Tocantinópolis, que à época fazia parte da Universidade 
Federal do Tocantins (UFT), se configurou como uma obra pioneira que realça 
sua importância quando ecoa diferentes vozes com um propósito comum: trazer 
à tona a extensão universitária numa perspectiva emancipante. 

PALAVRAS-CHAVE: Extensão universitária emancipante. Experiência 
extensionista. Tocantinópolis. 

FROM THE INTERLACING OF THE THREADS TO THE WEAVING OF 
THE WORK: REPORT OF EXPERIENCE OF A COLLECTIVE WRITING 

ABSTRACT 

The reflections recorded here have as their object of analysis, the systematization 
of an experience presented in the culture circle 6 called conceptions and practical 
senses emancipating Freire from the University Extension Project in Motion 
(Preum) designed and coordinated by the Paulo Freire Institute (IPF). In a more 
restricted dimension, it focuses attention on experience report VIII, which sought 
to socialize the paths that gave birth to the fabric of the work 'sharing extensionist 
knowledge in the north of Tocantins: the experiences of Tocantinópolis', 
published in 2020 by Editora da Federal University of Tocantins (EDUFT). The 
book, which is the result of the collective work developed by the Tocantinópolis 
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Sectorial Extension Committee, which at the time was part of the Federal 
University of Tocantins (UFT), was configured as a pioneering work that 
highlights its importance when it echoes different voices with a common purpose: 
bring out university extension from an emancipating perspective. 

KEYWORDS: Emancipating university extension. Extension experience. 
Tocantinopolis. 

PALAVRAS INICIAIS 

Quando uma experiência é registrada e, sobretudo, 
socializada, além da reflexão, cria laços que vão da simples 
troca à cumplicidade. 

Maria do Socorro Calhau e Maria Luiza Benício 

Ouvi essa frase a primeira vez, quando cursava o magistério, nos idos de 1995. 
Naquele momento, por mais que eu tentasse compreendê-la parecia não ter 
muito sentido, e de fato não tinha. Não, naquele momento. 

Anos após, quando já cursava Pedagogia, tive a oportunidade de participar da 
minha primeira SBPC e para minha grata surpresa, fui presenteada com um livro, 
que ajudaria ampliar minha compreensão, o Almanaque do Aluá nº 2.  

Ao abri-lo, a primeira frase lida dizia “os olhos da gente não tem fim” de 
Guimarães Rosa (1986), o que foi o suficiente para que naquele momento 
decidisse dedicar algumas horas aquela bela e encantadora obra.   

Coincidentemente, à medida que a leitura avançava, além do encanto sentido pela 
forma lúdica pela qual a obra era apresentada, deparei-me mais uma vez com a 
frase descrita acima, momento em que finalmente compreendi o quanto ela é 
carregada de sentido e encharcada de significado. Tomar consciência desse fato, 
me permite entender que a partilha, cria relações harmoniosas, e é sem sombra 
de dúvidas um espaço potente de formação. 

Sinto que as experiências partilhadas nos encontros do Projeto ‘Extensão 
Universitária em Movimento’ - Preum, Instituto Paulo Freire / UniFreire - 
Edição 2022/2023, nos tornam cúmplices e conscientes da importância dessas 
trocas, uma vez que elas contribuem sobremaneira para a idealização de um 
mundo justo, agregador e mais humano. 
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Ao receber o convite para compor o coletivo que estaria naquele dia, 01 de março 
de 2023, dialogando sobre as concepções e sentidos práxicos emancipadores 
freiriano com educadores que aprendi a admirar ainda graduação, a exemplo dos 
professores Paulo Roberto Padilha e Moacir Gadotti, compreendi o quão potente 
era o Preum, o primeiro Projeto de formação que nasce rumo ao surgimento e 
consolidação processual do Programa Educação Universitária Emancipante, 
posto que se apresenta como 

um campo de possibilidades que se abre no contexto de retrocessos 
da cultura, da política, da educação e da sociedade, por meio do qual 
se pretende discutir, debater e propor inovações absolutamente 
necessárias no contexto da Extensão Curricular Universitária no 
Brasil, bem como na estrutura da própria universidade, fomentando 
debates e atividades comunicativas, decoloniais, dialógicas e 
práxicas” Projeto ‘Extensão Universitária em Movimento’ - Preum, 
Instituto Paulo Freire / UniFreire - Edição 2022/2023). 

Esse convite se tornou ainda mais especial, porque nos permitiu falar a partir do 
nosso lugar, nos oportunizou dizer a nossa palavra, uma palavra encharcada de 
sentidos e significados, que mostrou claramente que a extensão universitária 
possui diferentes cores e formas. 

Assim, para além de um relato de experiência que me foi solicitado para 
compartilhar por meio da obra Compartilhando saberes extensionistas no norte 
do Tocantins: as experiências de Tocantinópolis 1, aquele momento nos 
possibilitou rememorar aspectos que em certa medida tem dado à extensão um 
lugar de realce na história do campus e no curso do qual faço parte, a Pedagogia. 
Curso que me formei e através de minha prática como extensionista me reformo 
diariamente, pois é preciso dizer, é por meio da extensão que me tenho me 
constituído uma pesquisadora.  

SITUANDO O NASCIMENTO DA OBRA 

Entrementes, com base na proposta que me foi feita, o qual visava socializar a 
nossa experiência, fruto de um trabalho coletivo, consideramos naquele 
momento, dois importantes aspectos e o fizemos por entender que não se tratava 
apenas do relato de uma experiência exitosa que se materializou por meio de 
uma obra escrita, ao contrário, o livro expressa a força e o papel da extensão na 
formação dos sujeitos que ajudaram a tece-la , além é claro de destacar a 
potencialidade da extensão na história da nossa universidade. 

1 O livro em questão faz parte das referências utilizadas no Preum, e pode ser encontrado por meio do 
link https://repositorio.uft.edu.br/handle/11612/2533. 
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Tais elementos são importantes nesse contexto para que o leitor entenda que a 
extensão universitária, teve um papel importante para a história e permanência 
do campus de Tocantinópolis 2. A esta altura devo esclarecer que falo de um 
campus que agrega 5 cursos, dos quais, quatro são licenciaturas (Pedagogia. 
Educação Física, Ciências Sociais e Educação do Campo) e um bacharelado 
(Direito).  

Sendo assim, para historicizar o percurso que a extensão universitária de 
Tocantinópolis, vem assumindo ao longo da constituição da UFT 3, importa 
considerar que há mais 3 décadas de história, este campus, constitui um 
território onde diferentes sujeitos vêm por meio de suas vivencias e experiências 
semeando possibilidades de transformação social na região norte/ Bico do 
Papagaio. 

Sem nenhuma dúvida, a história desse campus se consolidou através de 
inúmeras iniciativas extensionistas que sabiamente deram vez e voz aos anseios 
da comunidade local e regional. E, nesse sentido, para fins de facilitar o 
entendimento do leitor, destacamos, alguns aspectos que acreditamos, ajudarão 
na compreensão do contexto em questão. Vejamos: 

No final da década de 1990, quando o campus ainda fazia parte da Universidade 
Estadual do Tocantins (Unitins), algumas ações foram desencadeadas em prol 
da defesa e permanência do campus em Tocantinópolis, cidade situada no 
extremo norte do estado do Tocantins (Bico do Papagaio).  

À época, o governo estadual queria privatizar a universidade e extinguir o campus 
universitário de Tocantinópolis. O processo de privatização buscava centralizar 
os cursos nos maiores campi e em consequência, fechar os campi mais distantes 
da capital Palmas. Desta forma, caso a privatização viesse acontecer, significaria 
para grande parte dos acadêmicos da época, a interrupção do sonho de concluir 
o ensino superior, pois a Unitins era a única universidade pública e gratuita do
estado.

As ações promovidas por meio do fórum em defesa do campus e do curso de 
Pedagogia, foram fundamentais. Tais ações deram luz à elaboração de alguns 
documentos (destinados aos gestores locais e estaduais) que retratavam a 
importância da universidade na região e destacavam o papel da extensão 

2 Sobre essa questão ler, a dissertação da autora intitulada: A Educação de Pessoas Jovens e Adultas e 
a Cidadania no Campo: um olhar sobre o PRONERA no norte do Tocantins, defendida em 2008 na 
UFPB.   
3 A UFT é uma universidade multicâmpus. Está presente nas cidades de Arraias, Gurupi, Porto Nacional, 
Palmas; Miracema, Araguaína e Tocantinópolis.Com a criação da UFNT em 2019, os campi de Araguaína 
e Tocantinópolis foram desmembrados.  
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universitária que à época prestava um rol de serviços à população do norte do 
estado do Tocantins.  

Cita-se por exemplo, naquele contexto, três importantes projetos desenvolvidos 
e que em certa medida foram fundamentais para legitimar o papel potencializador 
da extensão na região e na formação dos diferentes sujeitos, quais sejam: 
Projeto pró leitura que atendia cerca de 600 alunos e 30 professores. Tal projeto 
foi fruto do convênio feito entre a Secretaria de Educação estadual (SEDUC) e a 
França; O projeto Tocantinópolis, o qual assistia cerca de 1500 pessoas e que 
mantinha convênio com a Itália e o Projeto Educação no campo a Riqueza de 
sua produção, vinculado ao Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(PRONERA) que que atendia diretamente 50 monitores-alfabetizadores, uma 
média de 200 alfabetizandos e quatro coordenadores locais, entre outros.  

Diante dos elementos expostos, o leitor poderia questionar. Qual seria então a 
importância desses aspectos históricos e que em certa medida poderiam 
ajudar a potencializar o papel da extensão nesse espaço? A resposta é simples 
e explico o porquê. Exatamente por considerar que o ponto mais alto da luta pela 
permanência do campus ocorreu em razão dos sujeitos beneficiados pelos 
projetos acima descritos terem se envolvido na defesa da permanência da 
UNITINS, que lhes trazia contribuições significativas, e que certamente ratificava 
a importância e o papel social da universidade para a região do Bico do Papagaio.  

O desfecho dessa luta o qual resultou na permanência do campus e na não 
privatização da Unitins, comprovou que o envolvimento da comunidade nas 
ações empreendidas pela universidade reflete um compromisso ético, sendo 
portanto, um exercício prático de cidadania baseado na participação ativa e 
coletiva, o que ratifica a afirmativa de que a extensão é um fator essencial e, no 
caso especifico de Tocantinópolis, foi decisivo para que o campus permanecesse 
e se ampliasse com a chegada de novos cursos, alunos, técnicos e professores.  

Em 2010, quando já atuávamos como UFT, as ações de extensão no campus 
eram coordenadas por meio de um Grupo de Trabalho (GT). Tal grupo tinha o 
objetivo de: organizar e acompanhar os eventos e atividades de extensão 
desenvolvidas; fortalecer e propor atividades de extensão no campus; mobilizar 
alunos, técnicos administrativos e professores para a participação em atividades 
e eventos de extensão; compor a comissão de seleção de bolsistas do programa 
permanência acadêmica no campus; acompanhar a seleção de alunos para a 
ocuparem a casa de estudante e promover o intercâmbio entre a comunidade 
acadêmica e a sociedade em geral. Além disso, convém ponderar que 
 

As ações empreendidas por meio desse GT possibilitaram 
sistematizar a época todos os projetos de extensão existentes no 
campus que deveriam ser apresentados no I Seminário de Extensão 
e Cultura da UFT, no I Seminário Local do Programa Conexões de 
Saberes da UFT e no I Fórum de Núcleos e Grupos de Trabalho de 
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Extensão e Cultura: Concepções e Gestão realizados pela PROEX, em 
Palmas, no ano de 2010. Nesse sentido, o campus de Tocantinópolis 
pode contribuir, a partir das suas experiências, com a construção e 
consolidação das políticas extensionistas da Universidade. (MIRANDA 
et al, 2020, p.18) 

Igualmente digna de nota é registrar por meio desse diálogo, o papel 
desempenhado por este GT para a história do campus de Tocantinópolis. No 
relatório de trabalho apresentado pelo GT à pró reitoria de extensão da época, 
pudemos observar que cerca de 90% dos projetos de pesquisa desenvolvidos 
pelos docentes dos cursos de Pedagogia e Ciências Sociais, desdobravam-se de 
ações extensionistas. Fato que corrobora na legitimação do papel social da 
extensão naquele espaço.  

Um outro momento significativo e que em certa medida dá a extensão na UFT 
um outro direcionamento, é quando em 2018, começa-se o processo de 
estruturação do Comitê setorial de extensão de Tocantinópolis, considerado 
pelos extensionistas um espaço potencial na garantia do processo de 
organização das ações extensionistas no campus.  

Este período foi fundamental para a consolidação do comitê no campus, o que 
qualificou as ações extensionista e potencializou a circulação de informações 
sobre a extensão, dando assim mais visibilidade aos projetos que aconteciam no 
campus. 

Os comitês setoriais que atualmente compõe a estrutura da UFT, se constituem 
como instância responsável por auxiliar no suporte e desempenhar a função de 
assessoramento da extensão nos campi. Espaço que nos possibilitou conhecer 
ainda mais os meandros institucionais da extensão universitária, e nos permitiu 
a elaboração de um mapeamento junto a PROEX e ao sistema de acesso as 
informações da época, o SIGPROJ, de todas as ações extensionistas 
desenvolvidas pelos docentes do campus; 

Importa mencionar que o mapeamento dessas ações deu vida à I mostra de 
extensão do campus de Tocantinópolis, o qual foi realizada em 17 de outubro de 
2019 evento que foi fundamental para que a ideia de livro ganhasse 
materialidade. Desta forma, convém ponderar que esta Mostra, evento registrado 
no edital de fluxo contínuo em 2019, e cadastrado no SIGPROJ com o nº 
340044.1829.273780.13092019 constituiu-se como um processo que ganhou 
corpo ao longo dos encontros mensais do Comitê Setorial de Extensão 
(NASCIMENTO e GRACIOLI, 2020), posto que nas reuniões de trabalho, a 
necessidade do reconhecimento, registro e exposição das ações desenvolvidas 
no campus, era uma pauta latente. 
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LANÇANDO OS FIOS QUE DERAM VIDA À OBRA COMPARTILHANDO 
SABERES EXTENSIONISTAS NO NORTE DO TOCANTINS: AS 
EXPERIÊNCIAS DE TOCANTINÓPOLIS  

Esta ação foi fundamental para que começássemos a pleitear a ideia de 
elaboração do livro que buscou não só apresentar o relato de nossas 
experiências, mas que acima de tudo se configurou como um instrumento 
importante de registro para a história da extensão do nosso campus, sendo, 
portanto, a primeira obra, que traz essas questões de maneira clara e propositiva.  

Assim, convém pontuar que esta obra se materializa como uma importante ação 
de extensão do campus de Tocantinópolis. Ela traz fazeres e saberes produzidos 
na instituição, por meio dos seus agentes principais (servidores e estudantes da 
UFT/Tocantinópolis). Assim,  
 

a publicação deste livro é coroada pelas contribuições do corpo 
docente da Universidade Federal do Tocantins, que realça sua 
importância, ajusta o foco nessa experiência, recheada de trilhas e 
caminhos que se abrem à pesquisa, formação e informação 
(SANTOS, 2018. p. 12) 
 

Contudo, os textos aqui presentes nessa coletânea, ecoam diferentes vozes e 
buscam coadunar segundo Milhomem, 2020, com a concepção de extensão 
universitária firmada pelo fórum nacional de pró-reitores e pró-reitoras de 
extensão das instituições públicas de ensino (FORPROEX), o qual evidencia que 
as práticas extensionistas são algumas das formas básicas pelas quais a 
universidade constrói sua relação com a sociedade.  

Os relatos de experiências das ações de extensão, apresentados neste livro, 
abordam a atuação da universidade no enfrentamento a toda forma de 
discriminação e violência, com projetos ligados as temáticas diversas, tais como: 
Gênero e Raça; Cultura intergeracional e qualidade de vida, através da 
participação e inclusão dos idosos e crianças em atividades diversas; Ecologia 
de saberes; Educação prisional, Interlocução da ‘universidade em rede’, atuando 
em conjunto com as escolas públicas e os movimentos populares; Área cultural, 
a partir do cine clube, que na visão de (SANTOS, 2018, p. 08) constitui “uma 
experiência organicamente construída no seio do corpo jurídico da instituição de 
ensino (extensão universitária) e cuja práxis acontece dentro e fora do território 
acadêmico, além é claro, de temáticas que envolve a discussão da Educação 
física cidadã e a prática esportiva. 

Assim, além de registrar as diferentes experiências oriundas dos vários cursos 
(Pedagogia/ Educação Física/ Educação do campo e Ciências sociais) o livro tem 
a intenção de denunciar a educação colonial, androcêntrica, monocultural e 
etnocêntrica e com isso, faz emergir novas dimensões da universidade pública 
que precisa ser na nossa compreensão um lugar privilegiado de encontro entre 
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saberes, inserção e compromisso social, portanto, um espaço plural e 
sustentável. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Diante dos elementos discutidos, é necessário e possível dizer o quão importante 
foi a participação nesse diálogo socializado no Preum. As experiências partilhadas 
nos mais variados círculos de cultura e as reflexões surgidas, apresentam um 
cabedal de possibilidades formativas, nos fazendo entender que é possível 
pensar e fazer extensão de maneira emancipante no âmbito da universidade.  

As problematizações surgidas nos encontros apresentam concepções e 
metodologias diversas, fato que nos possibilita entender que há uma tarefa 
sistemática a ser feita por cada um de nós, sobretudo quando levamos em 
consideração o contexto da Extensão Curricular Universitária no Brasil. 

Por meio do PREUN foi possível entender que se faz mais que urgente repensar 
a estrutura da própria universidade. Assim, fomentar debates e instigar a 
realização de ações pautadas em práticas, decoloniais, dialógicas e práxicas, 
entendendo que a extensão é o coração da universidade, constitui um bom e 
promissor caminho. 

Contudo, para entrelaçar os fios que deram materialidade a esta obra, deixo ao 
leitor o trecho da dedicatória nele presente.  

Dedicamos esta obra, aos sujeitos que encontraram na extensão 
universitária uma forma de transformar realidades em um sentido 
solidário, compromissado com as dimensões políticas e sociais 
necessárias à produção do conhecimento.  
Aos que reivindicam por meio do trabalho extensionista uma lógica 
não caritativa, mas engajada. Aos que ousam além de provocar 
mudanças na comunidade geral, reavaliar cotidianamente a tarefa e 
os fundamentos da universidade e de seu próprio fazer e estar no 
mundo. Sobretudo, dedicamos esta obra aos quem vieram antes de 
nós e aos que ainda não tocamos; aos sujeitos que tanto têm a 
ensinar à universidade a contribuir com uma sociedade mais 
igualitária e humanizada (CLARO, 2020, p. 07) 

Ele sinaliza por fim, o esforço de cada um de nós que vê a extensão enquanto 
um espaço-tempo privilegiado para construir teias entre realidade, vida, 
conhecimento e saber acadêmico (FLORES e MELLO, 2020). 

219



REFERÊNCIAS 

FLORES, Laiane Frescura e MELLO, Débora Teixeira de. O impacto da extensão 
na formação discente, a experiência como prática formativa: um estudo no 
contexto de um Instituto Federal no Rio Grande do Sul. Revista Conexão 
UEPG, vol. 16, núm. 1, pp. 01-13, 2020. 

INSTITUTO PAULO FREIRE. Projeto Extensão Universitária em Movimento 
(Preum). Concepção e sentidos práxicos emancipadores  freirianos. Círculo de 
Cultura 6/15, ministrado por Moacir Gadotti, Ângela Biz Antunes e Paulo 
Roberto Padilha. São Paulo, Instituto Paulo Freire, UniFreire/EaDFreiriana, 2023. 

MIRANDA, Cássia Ferreira et al. Breve histórico do comitê setorial de extensão 
de Tocantinópolis: um comitê nascido em um campus extensionista in. 
Pereira, Fabíola Andrade. (Org.). Compartilhando saberes extensionistas no 
Norte do Tocantins: as experiências de Tocantinópolis / Fabíola Andrade 
Pereira; Jéferson Muniz Alves Gracioli – Palmas, TO: EDUFT, 2020.  

MILHOMEM, Maria Santana F. dos Santos. Prefácio in. Pereira, Fabíola 
Andrade. (Org.). Compartilhando saberes extensionistas no Norte do Tocantins: 
as experiências de Tocantinópolis / Fabíola Andrade Pereira; Jéferson Muniz 
Alves Gracioli – Palmas, TO: EDUFT, 2020. 

NASCIMENTO, Rafael Caetano do e GRACIOLI, Jéferson Muniz Alves. Das 
ideias ao ato: I Mostra de extensão do campus de Tocantinópolis in. Pereira, 
Fabíola Andrade. (Org.). Compartilhando saberes extensionistas no Norte do 
Tocantins: as experiências de Tocantinópolis / Fabíola Andrade Pereira; 
Jéferson Muniz Alves Gracioli – Palmas, TO: EDUFT, 2020. 

SANTOS, Diego Gomes dos. Relato das atividades dos 100 primeiros filmes 
exibidos no cineclube da UFT. In Relato das Atividades dos 100 primeiros 
filmes exibidos no cineclube da UFT em Tocantinópolis/ João Batista de Jesus 
Félix (org). – Palmas, TO: EDUFT, 2018. 

Fabíola Andrade Pereira é doutora em Educação. Docente do Curso de 
Pedagogia do Centro de Educação, Humanidades e Saúde da UFNT/Campus de 
Tocantinópolis. Contato: fabagnes@uft.edu.br.  

220



EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E A PRÁXIS 
POLÍTICO-PEDAGÓGICA NO PROJETO DE 
EXTENSÃO ‘VOZES DAS CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES E JOVENS: EDUCAÇÃO EM 
DIREITOS HUMANOS’ 
 
 

PINI, Francisca Rodrigues 
BENSADON, Mariana Rocha 

 
 

RESUMO 

Compartilhar o Projeto de Extensão ‘Vozes das Crianças, Adolescentes e Jovens: 
Educação em Direitos Humanos’ fruto do Grupo de Estudo, Pesquisa e Extensão sobre 
Criança, Adolescente e Família (GCAF) da Unifesp/Campus Baixada Santista, com 
objetivo de promover a educação em direitos humanos com crianças, adolescentes e 
Jovens, por meio da práxis política da educação popular, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), que concretiza o paradigma da doutrina da proteção integral, o que 
significa conceder à todas as crianças e adolescentes como sujeitos dos direitos e 
prioridade absoluta nas políticas sociais públicas. A referida legislação é o elo entre a 
Constituição Federal (Artigo 227) e a Convenção Internacional dos Direitos da Criança, 
da ONU 1989. Alicerçado pelos referenciais teóricos da educação popular e da teoria 
social, partimos da compreensão que a realidade é atravessada por múltiplas 
determinações e para formular intervenções precisamos compreendê-la por 
aproximações sucessivas. Assim, o Projeto de Extensão tem se organizado, coerente 
com os seus fundamentos teórico, metodológicos, ético e políticos. Fundamenta-se nas 
concepções da educação como prática da liberdade (FREIRE, 2008), doutrina de 
proteção integral (PINI; SILVA, 2020), educação em direitos humanos, (PINI; SILVA, 
2020), educação antirracista (bell hooks, 2017), educação anticapacitista (DIAS, 2013) 
educação antilgbtqIA+fóbica (BENTO, 2011), racismo e desigualdade social (CARNEIRO, 
2004; BENTO, 2006; Eurico, 2018), educação popular (BRANDÃO, 2022) e a educação 
socioambiental (GADOTTI, 2008). 

PALAVRAS-CHAVE: Extensão Universitária. Educação em Direitos 
Humanos. Proteção Integral. 
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UNIVERSITY EXTENSION AND THE POLITICAL-PEDAGOGICAL 
PRAXIS IN THE EXTENSION PROJECT 'VOICES OF CHILDREN, 
ADOLESCENTS AND YOUNG PEOPLE: EDUCATION IN HUMAN 
RIGHTS' 

 

ABSTRACT 

Share the Extension Project 'Voices of Children, Adolescents and Young People: 
Education in Human Rights' as a result of the Study, Research and Extension Group on 
Children, Adolescents and Family (GCAF) of Unifesp/Campus Baixada Santista, with the 
aim of promoting education in human rights with children, adolescents and young 
people, through the political praxis of popular education, the Statute of the Child and 
Adolescent (ECA), which implements the paradigm of the doctrine of integral protection, 
which means granting all children and adolescents as subjects of rights and absolute 
priority in public social policies. This legislation is the link between the Federal 
Constitution (Article 227) and the UN's 1989 International Convention on the Rights of 
the Child. Supported by the theoretical references of popular education and social 
theory, we start from the understanding that reality is crossed by multiple 
determinations and to formulate interventions we need to understand it through 
successive approximations. Thus, the Extension Project has been organized, consistent 
with its theoretical, methodological, ethical and political foundations. It is based on the 
conceptions of education as a practice of freedom (FREIRE, 2008), doctrine of integral 
protection (PINI; SILVA, 2020), education in human rights, (PINI; SILVA, 2020), anti-
racist education (bell hooks, 2017), anti-disability education (DIAS, 2013), anti-
gbtqIA+phobic education (BENTO, 2011), racism and social inequality (CARNEIRO, 
2004; BENTO, 2006; Eurico, 2018), popular education (BRANDÃO, 2022) and socio-
environmental education (GADOTTI, 2008). 

KEYWORDS: University Extension, Human Rights Education, Integral 
Protection 

 

 

INTRODUÇÃO 

Este relato de experiência foi elaborado no contexto do Projeto ‘Extensão Universitária 
em Movimento’ para compartilhar o Projeto de Extensão ‘Vozes das Crianças, 
Adolescentes e Jovens: Educação em Direitos Humanos’ é fruto do Grupo de Estudo, 
Pesquisa e Extensão sobre Criança, Adolescente e Família (GCAF) da Unifesp/Campus 
Baixada Santista, no contexto dos 30 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), completados em 2020, celebrado com o NCA/SGD e GCAF/Unifesp. Por isso, 
concordamos com o poeta João Cabral de Melo Neto, “um galo sozinho não tece uma 
manhã: ele precisará sempre de outros galos”. Com esse princípio temos trilhado o 
caminho da extensão, da sua origem até o momento, sua direção ético-política se pauta 
pela atuação coletiva. Seu objetivo é o de promover a educação em direitos humanos 
com crianças, adolescentes e Jovens, por meio da práxis política da educação popular.  
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O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/90, de 13/07/1990, 
concretiza o paradigma da doutrina da proteção integral, o que significa conceder 
à todas as crianças e adolescentes como sujeitos dos direitos e prioridade 
absoluta nas políticas sociais públicas. A referida legislação é o elo entre a 
Constituição Federal (Artigo 227) e a Convenção Internacional dos Direitos da 
Criança, da ONU, em 1989.  

Após 33 anos, é visível a distância entre lei e realidade conforme os dados 
relativos à infância e adolescência, no contexto da pandemia da Covid-19, de 
março de 2020 a julho de 2022, conforme Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Os dados do Fórum de Segurança Pública (2023) apontam o aumento da 
violência contra crianças e adolescentes: 

 
Em relação às Vítimas de maus tratos 22.527 mil, destas 60% tinham 
entre 0 e 9 anos. 14,0% abandono de incapaz 13,8% maus tratos 
16,4% exploração sexual infantil. Em relação ao estupro. O 
crescimento em relação à 2021 foi de 74.930 vítimas, destas 56.820 
foi estupro de vulnerável (ANUÁRIO BRASILEIRO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, 2023). 

 
Visibilizar esses dados junto às autoridades e planejar ações de enfrentamentos 
é papel da Universidade Pública, a qual tem função social e política de contribuir 
com a construção de uma sociedade equânime e democrática. 

Marilena Chauí (2005, p. 24) reflete que há diferentes formas de “caracterizar a 
democracia ultrapassando a ideia de um regime político identificado à forma de 
governo, tomando-a como forma geral de uma sociedade”. Assim, para a autora, 
uma sociedade é democrática quando institui algo mais profundo, que é condição 
do próprio regime político; ou seja, quando institui direitos. 

Nesse sentido, a Universidade Pública tem como atribuição o fortalecimento dos 
processos que assegurem uma relação de transparência educativa e 
transformadora das relações econômicas, políticas e sociais para alcançar a 
plena democracia, um dos caminhos para o rompimento dos instrumentos 
adotados pela hegemonia burguesa, a não participação popular na vida política 
(GRAMSCI, 1981). 

Desse modo, impulsionar a rigorosidade metódica e a inserção social da 
Universidade, para que novos aliados lutem contra a ofensiva neoliberal e na 
defesa da educação pública tem sido o horizonte em seu tripé ensino, pesquisa 
e extensão. 

No contexto pós-pandemia, em que as várias expressões da questão social se 
agudizaram, como o desemprego, a fome, violências precarizando as condições 
de vida da classe trabalhadora, a criação de atuações coletivas em prol do debate 
sobre educação em direitos humanos, equidade e acesso aos direitos 
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econômicos, sociais, políticos e culturais, foi materializada pelas vozes das 
crianças e adolescentes em debates promovidos pela Universidade.  

A reflexão da descontinuidade da política nacional de educação, conforme 
monitoramento feito pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação em relação 
ao Plano Nacional de Educação, construído há várias mãos e estabelecido pela 
Lei nº 13.005/2014, que em 2024 completa 10 anos, evidencia que suas diretrizes 
e as 20 metas não serão implementadas. Com destaque àquelas que abordam a 
questão da infância, adolescência e juventude, identificaremos que, a 
universalização da educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) 
a 5 (cinco) anos de idade e ampliação da oferta de educação infantil em creches 
seguem sendo uma pauta da luta dos movimentos sociais. 

A universalização do ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população 
de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e a garantia que pelo menos 95% (noventa e 
cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, ficou 
ainda mais distantes com pandemia da Covid-19. Houve um retrocesso pelas 
diferentes questões impostas pela crise sanitária que afetou a humanidade no 
período de março de 2020 a 2022. 

Desde a retomada dos rumos do país, os movimentos sociais seguem lutando 
pela revogação do “novo ensino médio”, arcaico, conservador e que afronta 
contra o processo de desenvolvimento dos adolescentes e jovens brasileiros. 

Por isso, o debate acerca da educação pública requer a apropriação da política 
nacional e de seus processos de disputa, mas sobretudo, a participação política 
e comprometida com as lutas democráticas (PINI; MORAES, 2011). 

Assim, a educação popular se apresenta como o fio condutor da práxis educativa 
(GADOTTI,1981), pelo fato de sua contribuição com o reconhecimento da 
diferença na diversidade, da construção coletiva, do respeito aos diferentes 
saberes e da luta social como precondição não só da equidade, mas também do 
desenvolvimento democracia fortalece o projeto de educação emancipador. 

Apesar do grupo político conservador e reacionário impor uma forma única forma 
de ver o mundo à classe trabalhadora que é aceitar as explorações e opressões, 
o processo vivido com os/as extensionistas da Unifesp em diálogo com os
movimentos sociais e coletivos com base na educação popular e teoria do
conhecimento de Paulo Freire tem mostrado o quanto podemos incidir no
fortalecimento das práxis emancipadoras, por meio da reflexão crítica sobre  a
realidade e entendendo o nosso lugar de sujeito na história.
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A PRÁXIS POLÍTICO-PEDAGÓGICA NO PROJETO DE EXTENSÃO “VOZES DAS 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS” 

Alicerçado pelos referenciais teóricos da educação popular e da teoria social, 
partimos da compreensão que a realidade é atravessada por múltiplas 
determinações e para formular intervenções precisamos compreendê-la por 
aproximações sucessivas. Assim, o Projeto de Extensão tem se organizado, 
coerente com os seus fundamentos teórico, metodológicos, ético e políticos.  

Concebemos a extensão, conforme reflexões de Freire (2021): 
 

O sujeito pensante não pode pensar sozinho, não pode pensar sem 
a coparticipação de outros sujeitos no ato de pensar sobre o objeto 
[...] Esta coparticipação dos sujeitos no ato de pensar se dá na 
comunicação. O objeto, por isto mesmo, não é a incidência 
terminativa do pensamento de um sujeito, mas o mediatizador da 
comunicação. Daí que. Como conteúdo da comunicação, não possa 
ser comunicado de um sujeito a outro (2021, p.85). 

 
A reflexão proposta por Freire foi ponto de partida desde da seleção e formação 
das/os extensionistas, com professores/as, estudantes e convidada/o para a 
compreensão sobre o significado da extensão. A problematização das temáticas 
como o adultocentrismo e a estrutura verticalizada do mundo em relação às 
crianças e adolescentes foi ponto de partida, desde o primeiro encontro. 

O aprofundamento das concepções da educação como prática da liberdade 
(FREIRE, 2008), doutrina de proteção integral (PINI; SILVA, 2020), educação em 
direitos humanos, (PINI; SILVA, 2020), educação antirracista (bell hooks, 2017), 
educação anticapacitista (DIAS, 2013) educação antilgbtqIA+fóbica (BENTO, 
2011), racismo e desigualdade social (CARNEIRO, 2004; BENTO, 2006; Eurico, 
2018), educação popular (BRANDÃO, 2022) e a educação socioambiental 
(GADOTTI, 2008) são centrais para planejar as ações do a serem desenvolvidas 
com o público do Projeto. 

Melo (2009) e Abramo (1994) fundamentam as concepções de crianças e 
adolescentes do Projeto: 
 

[...] conceituam crianças e adolescentes/juventudes como parte de 
um processo socialmente construído. Para as crianças, este processo 
ocorre por meio das aprendizagens estabelecidas com o mundo que 
as rodeia, o que lhes possibilita se desenvolver como ser humano, 
com a organização das sensações sob a forma da percepção, o 
pensamento, a fala, as diferentes formas de expressão, a memória, a 
imaginação, que constroem as habilidades, os valores, os hábitos, as 
formas de relacionar-se com os outros e os sentimentos. Esse 
conjunto de fatores possibilitará o seu desenvolvimento pleno e o seu 
reconhecimento como sujeito social, desde que os percursos 
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trilhados com os adultos possam lhe favorecer uma educação voltada 
para a autonomia1.  

 
É possível afirmar que a concepção de doutrina de proteção integral (PINI, 2020), fruto 
da luta dos movimentos sociais das décadas de 1970 e 1980, não foi apreendida pelos 
órgãos de Estado e tampouco pela sociedade e família. As crianças e adolescentes 
brasileiras vivem em uma sociedade capitalista, racista, adultocentrada, capacitista, 
LGBTQIA+fóbica e sendo filhas e filhos da classe trabalhadora todos os dias estão 
sujeitas de serem mortas pela próprio Estado. 

Compreender essas determinações, auxilia na análise dos processos sociais, 
tendo em vista o impacto dessas opressões nas infâncias, principalmente em 
relação ao racismo contra as populações negras e indígenas. Conforme Eurico 
(2018), 

 
O racismo é um fenômeno universal que, no caso do Brasil, incide 
majoritariamente sobre a população negra e tem como uma das 
formas mais eficazes de opressão a desqualificação de tudo aquilo 
que remete a sua herança genética, cultural, religiosa, a suas 
tradições e valores, quando estes colocam em jogo a supremacia 
branca (EURICO, 2018, p. 520). 

 
Assim, o Projeto de Extensão tem desencadeado com as crianças, adolescentes 
e jovens, por meio da atuação dos/as extensionistas, a ampliação do 
conhecimento da realidade, a problematização dos achados na realidade e 
sobretudo a construção de possibilidades que permitam o debate sobre seus 
direitos fundamentais assegurados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA, 1990) e pelas diretrizes da Educação em Direitos Humanos (MEC;2012). 
 

A Educação em Direitos Humanos tem por escopo principal uma 
formação ética, crítica e política. A primeira se refere à formação de 
atitudes orientadas por valores humanizadores, como a dignidade da 
pessoa, a liberdade, a igualdade, a justiça, a paz, a reciprocidade entre 
povos e culturas, servindo de parâmetro ético-político para a reflexão 
dos modos de ser e agir individual, coletivo e institucional. A formação 
crítica diz respeito ao exercício de juízos reflexivos sobre as relações 
entre os contextos sociais, culturais, econômicos e políticos, 
promovendo práticas institucionais coerentes com os Direitos 
Humanos. A formação política deve estar pautada numa perspectiva 
emancipatória e transformadora dos sujeitos de direitos. Sob esta 
perspectiva promover-se-á o empoderamento de grupos e indivíduos, 
situados à margem de processos decisórios e de construção de 
direitos, favorecendo a sua organização e participação na sociedade 
civil. Vale lembrar que estes aspectos tornam-se possíveis por meio 
do diálogo e aproximações entre sujeitos biopsicossociais, históricos 

1 Texto retirado de PINI; SCATOLINI. E-Book Salvar o ECA. Instituto Paulo Freire e Centro de Defesa de 
Direitos Humanos da Criança, Adolescente e Juventude Paulo Freire. Disponível em: 
https://www.paulofreire.org/Livro_ECA.pdf. Acesso em: 28 jul. 2022. 
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e culturais diferentes, bem como destes em suas relações com o 
Estado (MEC;2012). 

Desenvolver o percurso do Projeto alicerçado na educação em direitos humanos 
é promover educação libertadora que se contrapõe a educação hierarquizada e 
opressora. Por isso, a reflexão crítica, o diálogo e a escuta são centrais nos 
espaços com crianças e adolescentes, contribuindo com a participação ativa e a 
compreensão dos seus direitos. Nos valemos do Círculo de Cultura, o qual: 

Se constitui assim em um grupo de trabalho e de debate. Seu interesse 
central é o debate da linguagem no contexto de uma prática social livre 
e crítica. Liberdade e crítica que não podem se limitar às relações 
internas do grupo, mas que necessariamente se apresentam na 
tomada de consciência que este realiza de sua situação social (FREIRE, 
1967, p. 7), 

Os Círculos de Cultura, na concepção crítica de Paulo Freire (2008), são espaços 
de construção coletiva do conhecimento por meio do desvelamento crítico da 
realidade, a partir da relação dialógica e horizontal entre educadores/as e 
educandos/as. Neste espaço, partindo da problematização da própria realidade, 
volta-se a esta, no sentido de transformá-la, ampliando os processos de 
autonomia, cidadania e o papel ativo das crianças e adolescentes que participam 
do Projeto.  

Os encontros são iniciados com a acolhida, que é o compartilhamento de algum 
material artístico, como curta-metragem, poema, música, entre outros, 
relacionado ao tema que será discutido no encontro, para que os participantes 
tenham um estímulo para iniciar o debate. Em seguida, há problematização 
dos/das sujeitos/as e a síntese pelo extensionista. Então, os participantes 
realizam a avaliação da atividade, sendo essa mais uma forma de promover a 
participação de todos/as no debate. Por fim, a socialização dos encaminhamentos 
de modo a construir elo com o encontro seguinte, para que, assim, haja a 
conexão entre todos os encontros, tornando o percurso coeso e relacionado. 

A práxis pedagógica assegura a construção e aprendizados de forma não 
hierárquica, como mencionado anteriormente, e assim, os/as extensionistas e 
educandos/as ensinam e aprendem reciprocamente. 

Ademais, o percurso tem um total de doze horas, às quais são distribuídas 
conforme a disponibilidade dos locais de parceria e das/os extensionistas. 

O registro do processo é central, para a intervenção. Conforme Madalena Freire 
(2008): 

O registro posterior, longe do espaço/tempo em que ocorreu a ação, 
caracteriza um outro e distinto movimento reflexivo. É nesse 
momento que os dados coletados podem ser interpretados lançando 
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luzes à novas hipóteses e encaminhamentos, tanto no que diz 
respeito as ações de ensino, quanto no que aponta para as 
necessidades da aprendizagem. Dessa maneira, o educador, leitor e 
produtor de significados, cerca com rigor o seu pensar estudioso 
sobre a realidade pedagógica. Mas não basta registrar e guardar para 
si o que foi pensado é fundamental socializar os conteúdos da 
reflexão de cada um para todos. É fundamental a oferta do 
entendimento individual para a construção do acervo coletivo. Como 
bem pontuava Paulo Freire, o registro da reflexão e sua socialização 
num grupo são "fundadores da consciência" e assim sendo, sem 
risco de nos enganarmos, são também instrumentos para a 
construção de conhecimento (FREIRE, 2008, p. 2). 

O registro promove a autoria do processo, tanto para os/as extensionistas, 
quanto para as crianças e adolescentes. O exercício sistemático da avaliação 
dos/das participantes de cada encontro contribui com a identificação de outras 
formas de atuação que podem alcançar ao que está sendo proposto e 
paulatinamente rompe com a avaliação que apenas mapeia o erro. 

No momento do desenvolvimento do encontro junto aos participantes do Projeto, 
como mencionado, o planejamento das atividades, pode sofrer alterações dado 
a dinamicidade da realidade apresentada pelas interações das crianças, 
adolescentes e jovens. 

Os/as extensionistas constroem mediações entre as questões apresentadas e 
conceitos para ampliação do conhecimento acerca da realidade cotidiana. Ao final 
de todo percurso educativo há uma sistematização realizada pelos envolvidos 
(JARA,1996), daquilo que foi debatido ao longo dos encontros como projeto de 
intervenção, que pode ser materializado por meio de história em quadrinhos, 
livros, poesia, curta e desenhos. 

Assim a concepção de educação popular democrática, vivenciada no Projeto de 
Extensão, tem permitido um aprendizado tanto para os/as discentes/docentes 
quanto para os sujeitos das escolas e projetos sociais. O aprendizado por parte 
dos sujeitos enfatiza a função social da educação emancipadora com a sociedade, 
trazendo o seu significado social do ato de educar, num movimento contrário a 
ordem capitalista, à medida que propõe uma educação popular (PINI; SILVA, 
2020) comprometida com a emancipação humana.  

A luta pela ampliação do investimento público em educação pública, de qualidade, 
laica e socialmente referenciada no pensamento crítico são centrais para 
construirmos um país equânime em que todas/todos/todes possam ser 
construtores e participes da história. 
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LA EXTENSIÓN UNIVERSITARIA DIALÓGICA 
EN PERSPECTIVA INTERSECCIONAL 

VISOTSKY, Jessica 

RESUMEN 

En este trabajo recuperamos miradas acerca de la extensión universitária a partir 
de nuestra práxis y em diálogo com las miradas gestadas de la extensión popular 
o dialógica desde Brasil. Recuperamos reflexiones que nos hallamos
sosteniendo em nuestros trabajos de extensión em los que recuperamos el
paradigma interseccional así como perspectivas descoloniales em derechos de
los pueblos. El trabajo se propone compartir recorridos, miradas y prácticas que
venimos sosteniendo desde la universidad pública em Argentina.

PALAVRAS-CHAVE: Extensión universitária. Interseccionalidades. Derechos de 
los pueblos.  

DIALOGIC UNIVERSITY EXTENSION IN INTERSECTIONAL 
PERSPECTIVE 

ABSTRACT 

In this work we recover views about university extension from our praxis and in 
dialogue with the views gestated from popular or dialogical extension from Brazil. 
We recover reflections that we are sustaining in our extension work in which we 
recover the intersectional paradigm as well as decolonial perspectives in the 
rights of peoples. The work intends to share paths, views and practices that we 
have been holding from the public university in Argentina. 

KEYWORDS: University extension. Intersectionality. Rights of peoples. 

INTRODUCCIÓN  

Me siento muy honrada de estar compartiendo este artículo en una compilación 
en el querido Instituto Paulo Freire, en estos más de veinte años de lazos 
mantenidos con esta casa a través de los intercambios y lazos sostenidos con 
Moacir Gadotti, siendo yo muy jovencita, por el año 2002, cursé un seminario 
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virtual de CLACSO con el Instituto Paulo Freire, y me invitó a ser parte de un libro 
colectivo (Gadotti, Gomez, Freire, 2003), de ahí en más Moacir nos prologó otro 
dedicado al trabajo de extensión universitaria (Gadotti, 2013) desde el Instituto 
compartieron miradas a los 40 años de la experiencia de alfabetización en Chile 
(Palmada Liu, 2014) y trabajamos en una traducción de un valioso artículo que 
estás siendo material de estudio de jóvenes estudiantes universitarixs en 
Argentina (Gadotti, 2020, Gadotti, 2022). 

Agradezco en esta oportunidad haber compartido un curso con Arturo, Roberto, 
Paulo, emocionada de escuchar a lxs profesores que compartieron con Paulo 
andares y caminos.  

En mi caso me defino antes que nada como una educadora popular, profesora 
universitaria, extensionista… Desde hace dos décadas llevamos adelante 
proyectos de extensión universitaria desde la perspectiva gramsciana y freireana, 
entendiendo que estos son ámbitos de construcción de contrahegemonía junto 
a organizaciones sociales. frente al proyecto de universidad neoliberal. 
Entendemos que a este modelo de universidad solamente lo vamos a 
contrarrestar colectivamente y junto a organizaciones sociales. 

Hemos acompañado la creación de escuelas en fábricas recuperadas, bajo 
gestión obrera, acompañando en la formación en educacion popular y 
comunicación con pobladores de la cordillera de los Andes, gestación de 
espacios de alfabetización e historia oral con migrantes en muchos casos 
indígenas en las ciudades, realizado un acompañamiento en la demanda de 
migrantes africanos en Argentina recientemente, y acompañamiento en 
demandas por el ejercicio de los derechos humanos en general con población de 
las periferias de las ciudades y en territorios rurales desde la especificidad de la 
educación popular y desde una mirada interseccional. Así hemos venido 
construyendo espacios y ámbitos de formación de estudiantes entendiendo la 
centralidad de la extensión universitaria en las praxis educativas cotidianas, esto 
es nos encontramos asumiendo una extensión universitaria en clave dialógica, 
tal como Moacir Gadotti (2021) nos ha ayudado pensar en diálogo con la 
perspectiva interseccional y de derechos humanos y de los pueblos.  

Paulo Freire y el Instituto Paulo Freire, así como pedagogos freireanos a lo largo 
del continente, como en nuestra Patagonia argentina lo fue Carlos Falaschi 1, han 
sido grandes referentes de procesos.  

1 Carlos Falschi O. abogado, educador popular freireano argentino fallecido a sus 82 aos en 2014. De 
familia de inmigrantes trabajadores radicada en el barrio de Mataderos, en Buenos Aires. Como 
estudiante y graduado de abogado militó en la Juventud Obrera Católica desarrollando actividades de 
trabajo social desde el derecho, y más tarde ya en una época signada por la revolución cubana, el mayo 
francés, la guerra de Vietnam, la teología de la liberación. Militó en la argentina de los ’70 en la Columna 
Sabino Navarro y Montoneros. Tuvo un primer exilio en Chile, donde llegó acogido por el partido 
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Han sido grandes educadores los pueblos que resisten en nuestra América, los 
desharrapados del mundo, a quienes Paulo dedicara su prólogo a Pedagogía del 
Oprimido, los migrantes en las ciudades, despojados de sus tierras y los y las 
pobladores de las periferias de las ciudades argentinas. El acercamiento desde 
sus saberes, sus historias ha sido central en nuestros recorridos. Más tarde y 
desde experiencias ya de extensión universitaria aprendía de los obreros de 
fábricas recuperadas, de campesinos en la cordillera de los andes, de los 
campesinos del Movimiento de Trabajadores Rurales Sin Tierra y hoy pequeños 
agricultores de mi país, de los pobladores de los barrios empobrecidos que se 
organizan y resisten en Chile, del pueblo mapuche que resiste, recupera, defiende 
territorios ancestrales, territorios que son saberes sus relatos y de familias que 
buscan a sus familiares desaparecidos en dictadura o desaparecidos en 
democracia, de las mujeres y diversidades que luchan por vivir una vida digna.  

Tuvimos la oportunidad de conocer en México al los pueblos zapatistas y también 
quienes buscan a sus familiares, baste nombrar a los 43 jóvenes normalistas 
desaparecidos pero también las cientos y miles de familias que buscan a sus 
seres queridos, a sus hijas víctimas de feminicidios. Conocer ese México, así 
como el Chile profundo, el Brasil profundo de los campesinos sin tierra o de los 
moradores da rua han sido para el pensamiento pedagógico que venimos 
planteando un ir espiralando estas miradas iniciales del analfabetismo. 

Cómo hacer para retornar a discutir qué enseñamos a nuestros estudiantes, que 
aprendizajes promovemos. A quien le sirve la universidad y qué extensión 
proponemos, que categorías la nutren…  

socialista de Altamirano, cuando gobernaba Salvador Allende, los cordones industriales, el tanquetazo, 
el golpe y su detención en el estadio son relatos que solía compartirnos. Volvió a Argentina tras el 
golpe en Chile, donde continuó su hacer como asesor legal de sindicatos, integró la CGTA y formó 
parte de agrupaciones de la JTP. Volvió al exilio cuando la Triple A, banda nacionalista para-estatal inicia 
sus accionares en el país en los albores del genocidio reorganizador en Argentina. Se exilió en Suiza, 
donde se conoció con Paulo Freire y desde donde viajó a la Nicaragua de la revolución sandinista, 
donde fue funcionario del ministerio de Justicia asesorando a los fiscales que desarollarían la 
expropiación de las empresas transnacionales. De regreso a Argentina se abocó a su trabajo en 
cátedras de alfabetización de adultos e investigación (en la que nos introdujo a la investigación 
participante) y a la extensión universitaria. Representó a la comunidad mapuche Kaxipayiñ en el 
conflicto suscitado en Loma La Lata sobre preservación del ambiente y respeto a los derechos de los 
pueblos indígenas a la tierra comunitaria caso que llevó a la Comsión Interamericana de Derechos 
Humanos. Simpatizó con el Movimiento de Trabajadores Rurales Sin Tierra de Brasil adonde viajó. 
Acompañó la lucha de los obreros y obreras de la fábrica recuperada Zanon y asesoraba pobladores 
que tomaban tierras para vivir en las periferias de las ciudades. En los últimos años de docente 
universitario, y ya jubilado, Falaschi compartía sus artículos, traducciones (tradujo a Paulo Freire, 
Gadotti, así como textos en francés), así como sus pensamientos en jornadas que lo invitaban, así 
como también sus opiniones manuscritas en forma de ensayo o de sátira política, las que pueden 
leerse en el libro “Para-poiesis”. Falleció a los 82 años en Cipoletti, Río Negro, Argentina.  
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EL CONTEXTO: LA ACUMULACIÓN POR DESPOSESIÓN Y LA EXTENSIÓN 
UNIVERSITARIA 

Por un lado con Moacir Gadotti entendemos que la extensión universitaria debe 
ser el corazón del hacer, de la praxis de las universidades; que el contexto 
latinoamericano, mundial, demanda un posicionamiento ético, político, 
epistemológico en lo que hace a nuestro hacer en las universidades.  

Quienes damos clases en las universidades públicas no podemos hacer oído 
sordo al contexto, a la situación de pobreza, hambre, despojos territoriales a los 
pueblos indígenas, campesinos sin tierra, la situación de mujeres y diversidades, 
o que resisten al agronegocio, los pueblos afrolatinoamericanos que resisten al
racismo estructural que ven sus cuerpos afectados, a quienes luchan por
defender las semillas nativas, esas que nos transmitieron de mano en mano
nuestros abuelos y abuelas, o contra las fumigaciones, a quienes resisten a las
políticas neoliberales de acumulación por desposesión (Harvey, 2005) y también
a los avances contra las democracias

Estamos atravesando un momento político singular en el continente, de 
esperanzas, de reconstrucción; procesos como el que está atravesando Brasil, 
Colombia emocionan y es preciso defender, rodear de solidaridad a estos 
procesos, para que se fortalezcan y profundicen en pos de mayor protagonismo 
de los pueblos y desde nuestro hacer en la extensión universitaria podemos 
contribuir, tenemos esa responsabilidad, resulta un desafío histórico asumir 
desde las universidades un compromiso con los pueblos y colectivos que 
resisten. 

Entendemos que puede y debe ser una praxis desde las universidades denunciar 
y gestar alternativas al capitalismo colonial, a los neofascismos, al patriarcado, al 
racismo estructural, desde perspectivas y desde proyectos descoloniales, como 
nos invita a pensarlo Silvia Rivera Cusicanqui (2010), que afirma que no alcanza 
con sostener discursos descoloniales si no se sostienen proyectos descoloniales. 

Fanon (1961), a quien Paulo Freire ha leído es un referente para pensar estos 
proyectos, la pedagoga afrodescendiente bell hoocks (2022) solo por mencionar 
otros y otras de los grandes referentes para pensar estas pedagogías 
descolonizadoras que nutrieron o que dialogaron con Paulo Freire. 

LA EXTENSION UNIVERSITARIA EN CLAVE INTERSECCIONAL CRÍTICA 

Entendemos que es preciso abonar al proceso de carácter inconcluso a mi 
entender de lo que Oscar Jara denominaba como de “refundamentación” del 
campo de la educación popular (2020), el señalaba que un período que podría 
delinearse desde el 2001 en el continente se puede caracterizar como de una 
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crisis de los paradigmas de consenso de las décadas anteriores, a nivel mundial 
con el apogeo del neoliberalismo que consujo a un proceso que Oscar Jara va a 
denominar como de “refundamentación” de este campo de la educación. Fue a 
partir de diversas críticas y cambios de paradigmas que actores sociales que 
asumieron enorme visibilización plantearon la necesidad de dar lugar a un 
pensamiento crítico que visibilice nuevas realidades y perspectivas (el zapatismo, 
el movimiento de trabajadores rurales sin tierra, entre otrxs). En línea con esto 
nos planteamos al paradigma interseccional como un paradigma emergente y de 
apogeo a partir de los años 90. Así la visibilización de problemas, sujetos, 
perspectivas fue posible a partir de estas miradas y entenemos que es posible 
pensar un abordaje interseccional de la extensión universitaria. Esta perspectiva 
que considero clave en las Ciencias Sociales contemporáneas el paradigma 
interseccional va a plantear que las opresiones en el capitalismo colonial son 
múltiples, el colonialismo, la raza, la clase, el género, la nacionalidad, el idioma, 
la religión, la edad.  

Pero ¿a qué nos referimos con interseccionalidad crítica?. Hay un paradigma 
desde el cual desde los años 70 se está consolidando una perspectiva para el 
abordaje de la realidad social y que nosotros humos señalado de enorme 
centralidad para la teoría político-pedagógica (Visotsky, 2018ª; 2018b) es 
justamente la reflexión en torno a lo que mencionábamos anteriormente respecto 
de cómo se articulan en la experiencia social las categorías: clase, género, 
raza/etnicidad y lo que pretendemos es plantearla para pensar las políticas y 
prácticas en extensión universitaria. 

Hoy están habiendo experiencias de extensión universitaria a lo largo del 
continente latinoamericano fundadas en enfoques disímiles de la extensión pero 
también que abordan problemáticas sociales disímiles, entendemos que desde 
las ciencias sociales hay un aporte a realizar desde la propuesta del paradigma 
interseccional y es considerar justamente estas múltiples opresiones y las 
intersecciones entre ellas. En el campo de debate de este paradigma hay una 
polémica de qué tipo de denominación dar a estas relaciones sea de intersección, 
simultaneidad, paralelismo asincrónico o también si hablar de centralidad de 
alguna de ellas.  

Mara Viveros Vigoya coincide con esta pregunta que nos hacemos, citando a 
Davis se plantea que la necesidad de atender a todas las categorías pertinentes, 
sin embargo considera que las relaciones entre las mismas es variable y también 
que resulta una pregunta empírica abierta (Viveros Vigoya, 2016). Es en función 
del contexto, la realidad social que la relación entre estas categorías va a 
configurar diferentes modos de opresión. 

La concepción de interseccionalidad nace entre finales de los años sesenta y los 
comienzos de los setenta en el marco del movimiento feminista multirracial, el 
Blackpower, Angela Davis fue una de las referentes. Fue a fines de los 90 que 
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Kimberlee Crenshaw (1989; 1991) acuña el concepto en el marco de un litigio 
estratégico.  

El concepto surgió de la crítica del feminismo radical que se había desarrollado 
a finales de los sesenta, que puso en duda la idea de que el género era el principal 
factor que determinaba el destino de una mujer, fue justamente el movimiento 
liderado por mujeres afrodescendientes quien puso en cuestión la idea de que 
las mujeres eran una categoría homogénea y que todas las mujeres compartían 
las mismas experiencias de vida.  

Atendiendo a este paradigma, las clásicas concepciones de la opresión dentro 
de la sociedad, como las basadas en el racismo/etnicidad, sexismo, religión (o 
discriminación religiosa), nacionalidad, orientación sexual (homofobia), clase 
(clasismo) discapacidad, edad (gerontofobia o la discriminación de la infancia) 
no operan independientemente unas de las otras, sino que se interrelacionan y 
dan lugar a un sistema de opresión que justamente expone la “intersección” de 
múltiples formas de discriminación. 

La concepción descriptiva de la interseccionalidad se enfoca en identificar y 
describir estas interacciones. Por otro lado, la concepción crítica de la 
interseccionalidad se enfoca en analizar y comprender cómo estas interacciones 
contribuyen a sostener y profundizar las opresiones y la desigualdad estructural 
y se plantean estos análisis en el marco de un enfoque político y de 
transformación social. Esta mirada pone el foco en los nodos de opresión, en los 
sujetos, las responsabilidades de la misma, mas allá de una descripción. La 
interseccionalidad crítica es un enfoque político y activista que aboga por una 
comprensión profunda y compleja de la opresión y la discriminación. Así mientras 
que la concepción descriptiva de la interseccionalidad se enfoca en describir las 
interacciones, la concepción crítica se enfoca en analizar y abordar la opresión y 
la desigualdad que resultan de estas interacciones. La mirada descriptiva es un 
abordaje que incluso está siendo asumido conceptualmente desde organismos 
financieros internacionales.  

Mujeres, pueblos indígenas, trabajadores de fabricas recuperadas, migrantes. 
Como desde las universidades podemos acompañar procesos de luchas de 
pueblos indígenas, afrodescendientes, campesinos, migrantes, mujeres desde 
estas perspectivas descoloniales y que entienden la intersección de opresiones 
y los saberes gestados.  

De este modo planteamos la alternativa de una extensión universitaria dialógica 
en clave interseccional. 

La perspectiva desde la que trabajamos se inscribe en la mirada de extensión 
universitaria y educación popular, entendida como Moacir nos invitó a pensarla 
como un camino de doble vía (Gadotti, 2020), tarea que implica un enorme 
desafío y deconstrucción para las personas y para las instituciones universitarias, 
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la curricularización de la extensión universitaria y de los derechos humanos 
deben ser parte de las praxis en las universidades públicas. Es la profundidad 
conceptual de entenderla como comunicación como nos invitó Paulo Freire 
(1973) a pensarla.  

De esta mirada asumimos y lo hemos profundizado (Visotsky, 2021) la 
perspectiva metodológica en las universidades pertinente a estas miradas para 
un enfoque de la praxis universitaria: la concientización, el trabajo a partir de 
temas generadores, el dialogo freireano, y el dialogo intercultural. 

ACERCA DE NUESTRA PRAXIS EN TORNO A LA PERSPECTIVA 
INTERSECCIONAL EN DERECHOS HUMANOS Y DE LOS PUEBLOS 

A riesgo de que los derechos humanos se conviertan en una retórica y que se 
usen instrumentalmente en el marco de procesos coloniales, entendemos que la 
corriente ligada a una perspectiva vinculada a los procesos de descolonización, 
critica.  

Una reflexión de las perspectivas en derechos humanos que nos orientan en la 
praxis, y ahí estamos en una profunda revisión y profundización respecto de la 
perspectiva de derechos humanos y de los pueblos, la perspectiva gestada en el 
contexto de los procesos de liberación de las colonias africanas y que sostiene 
una mirada colectiva, que incorpora los derechos de la naturaleza, el derecho al 
medio ambiente, y que tiene una perspectiva colectiva de los derechos humanos 
y no individual, liberal, centrada en el hombre, blanco. Se plasmó en la Carta de 
Argel (1967) y en la Carta Africana de los Derechos Humanos y de los Pueblos o 
Carta de Banjul (1981) y ha sido y es actualmente una referencia para esta 
concepción de los derechos humanos el Tribunal Permanente de los Pueblos 
(Feierstein 2019), un tribunal de opinión que juzga crímenes ambientales, 
genocidios, masacres, el problema de las deudas exernas siendo una inmensa 
fuente doctirnaria.  

Esta mirada recupera las perspectivas y procesos gestados por los movimientos 
sociales, que luchan por los derechos campesinos, migrantes, 
afrodescendientes, indígenas, mujeres y diversidades, y los fallos mas avanzados 
en los sistemas regionales están haciéndose eco de miradas respecto al medio 
ambiente, a los derechos colectivos. 

Teóricamente las categorías de derechos de los pueblos, de interseccionalidades 
(Viveros Vigoya, 2016; Pineda; 2020; Visotsky; 2018ª;2018 b) aunados a las 
miradas de la educación popular latinoamericana han sido claves para el abordaje 
de procesos de memoria así como de lucha por la defensa de los derechos 
humanos y de los pueblos situados en nuestra América (Perez Esquivel et al, 
2013).  
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La extensión universitaria desde las miradas de la educación popular 
latinoamericana (Gadotti; 2020) y la docencia universitaria entendida a partir de 
la relación con aquellas ha sido central para el trabajo que venimos realizando. 
Asimismo la perspectiva metodológica de la investigación participante y la mirada 
de co construcción de conocimientos (Brandao R.; 1981; 2001; Fals Borda; 1985; 
Michi y Di Matteo, 2012; Güelman y Palumbo; 2018). 

En nuestra praxis en los últimos años se ha venido abocando a un trabajo en 
torno a la comunicación intergeneracional y los procesos de memoria junto a 
migrantes limítrofes, en muchos casos indígenas, así como a los procesos de 
memorias durante en el último genocidio. Asimismo en torno a procesos de 
construcción colectiva de saberes y de experiencias junto a obreros y obreras de 
un Frigorífico recuperado, estos procesos fueron centrales para poder ir dando 
lugar a la recuperación de la memoria y la historia a partir de la lucha por el 
ejercicio de derechos. Planteamos que la praxis colectiva de demanda por el 
ejercicio de derechos es en si mismo un proceso de aprendizaje colectivo y la 
universidad puede y debe acompañar estos procesos. 

Las luchas por el ejercicio de derechos fue llevando el trabajo hacia el 
acompañamiento de casos en el plano jurídico (con jóvenes judicializados, con 
mujeres víctimas de la justicia patriarcal, con trabajadores de fábricas 
recuperadas, con vecinxs que luchan por el derecho humano al agua entre otros) 
por lo que un aspecto que venimos reflexionando en los proyectos es la co 
construcción de conocimientos a partir de presentaciones de acompañamiento 
en causas que tramitan ante el poder judicial.  

En relación a las estrategias desenvueltas en nuestras praxis universitaria 
contemplaron grupos focales de memoria e historia, entrevistas de historias de 
vida; talleres de autoeducación; formación de becarixs; producción de 
sistematizaciones de historias orales en libros de divulgación; redacción de 
documentos colectivos sobre propuestas; elaboración de Amicus Curiae; 
elaboración de informes a pedido de organizaciones sociales; talleres de 
educación y formación; cursos de extensión; dictado de cátedras en seminarios 
de grado y postgrado; jornadas y congresos; acompañamiento en elaboración de 
tesis situadas desde la perspectiva de los proyectos.  

Entendemos que los procesos de luchas colectivas ante la justicia, las 
experiencias de tribunales de opinión, las iniciativas en educación popular, así 
como en los procesos de memoria y las reflexiones en torno a la justicia -que no 
es el poder judicial- que se pueden ir gestando en experiencias colectivas pueden 
ser laboratorios de ideas, de experiencias, miradas, perspectivas que puedan ir 
permeando y dando lugar a conquistas parciales en el acceso y ejercicio de los 
derechos humanos y de los pueblos. Se trata desde hegemonías alternas 
construir una pedagogía de las ausencias y de las emergencias en derechos 
humanos y de los pueblos y es parte del trabajo que venimos desarrollando.  
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PROYECCIONES, DESAFÍOS, OBSTÁCULOS 

El trabajo desde los bordes de la universidad como lo afirma Alfonso Torres 
(2019), es un trabajo que demanda de enorme reflexividad desde quienes 
intervienen en los procesos; esta reflexividad involucra dimensiones del hacer y 
del plano de la intervención y requiere realizar reflexiones y tal vez rupturas (que 
son líneas de acción) en lo que hace al acompañamiento, en la que se ponen en 
juego concepciones sobre la relación con los grupos involucrados, esto es se 
ponen en juego Concepciones teóricas -que entienden a la extensión universitaria 
alejada del asistencialismo por ejemplo- y que requieren el diseño de estrategias 
que contrarresten prácticas y lógicas instaladas de clientelismo.  

También, como obstáculo requiere un trabajo de ruptura (que son aún líneas de 
acción para seguir reflexionando) con las miradas hegemónicas de la extensión 
que prevalecen en la academia, sean clientelares, mercantilistas o empresariales 
(Rodríguez y Visotsky, 2015), o asistencialisas o difusionistas-
transferencistas(Tomasino y Cano, 2016). Asimismo estas praxis requieren 
poner en cuestión el rol descriptivo de la academia para plantear una mirada 
desde un hacer otro desde las ciencias sociales (Walsh, 2010) y de ese 
pensamiento descolonial que nos propone Silvia Rivera Cusicanqui, y que está 
presente en el pensamiento de los feminismos indígenas, latinoamericanos y 
descoloniales (Gargallo, 2007; Millan, 2019), de los referentes y movimientos 
indígenas (Krenak) y en los movimientos sociales latinoamericanos (casos del 
MST en Brasil, zapatistas, Soy porque Somos y Pacto Histórico en Colombia, 
entre otros). 

La confianza en los hombres y mujeres es uno de los grandes legados de Paulo 
Freire y su dedicatoria “a los desharrapados del mundo y a quienes con ellos 
luchen y con ellos sufren” me conmovió a los 19 años, cuando lo leí por primera 
vez. De ahí en más no pude dejar de leer la realidad, la educación, la sociedad a 
nivel macro o micro sociológico desde las categorías freireanas. La 
refundamentación de la educación popular desde el paradigma interseccional 
puede ofrecernos enormes posibilidades para comprender, explicar e intervenir 
en los contextos contemporáneos. 
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RESUMO  

A extensão universitária plantou em terra fértil uma noção de direitos humanos 
que emerge na vida em sociedade. No diálogo com os distintos sujeitos políticos 
em constituição a extensão aproximou a universidade dos problemas sociais. É 
objetivo desse artigo reconstruir o caminho histórico em que a extensão 
universitária trouxe os problemas estruturantes da sociedade para que 
professores e estudantes pudessem usar as lentes do conhecimento de forma 
interdisciplinar associando direitos humanos e realidade. As experiências na 
trilha das necessidades coletivas em articulação com as políticas públicas 
forjaram uma extensão popular. Dialogando com a Pedagogia Crítica e as 
contribuições de Paulo Freire na Educação Popular pretendemos responder, de 
que forma a extensão universitária das IES públicas no Brasil vem contribuindo 
com a construção de políticas públicas de direitos humanos. Essa reflexão é 
possível face ao longo tempo enquanto professoras universitárias, tendo a 
extensão em direitos humanos como objeto do Doutorado em Educação, assim 
como, da experiência na gestão extensionista e na gestão da política de 
educação em direitos humanos. As pesquisas bibliográfica e documental 
conferem o compromisso ético-político dos atores que dão cores e sentidos a 
extensão como componente acadêmico e compromisso social. 

PALAVRAS-CHAVE: Extensão. Direitos Humanos. Pedagogia Crítica. 

 

 

UNIVERSITY EXTENSION IN THE CONSTRUCTION OF THE HUMAN 
RIGHTS POLICY IN BRAZIL 

 

ABSTRACT  

The university extension planted in fertile soil a notion of human rights that 
emerges in society. In the dialogue with the different political subjects in 
formation, the extension brought the university closer to social problems. The 
objective of this article is to reconstruct the historical path in which university 
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extension brought the structuring problems of society so that teachers and 
students could use the lens of knowledge in an interdisciplinary way, associating 
human rights and reality. Experiences in the path of collective needs in 
articulation with public policies forged a popular extension. Dialoguing with 
Critical Pedagogy and Paulo Freire's contributions to Popular Education, we 
intend to answer how the university extension of public HEIs in Brazil has been 
contributing to the construction of public policies on human rights. This 
reflection is possible given a long time as university professors, having the 
extension in human rights as an object of the Doctorate in Education, as well as 
the experience in extensionist management and in the management of the 
human rights education policy. The bibliographical and documental researches 
confers the ethical-political commitment of the actors that give colors and 
meanings to the extension as an academic component and social commitment. 

KEYWORDS: Extension. Human Rights. Critical Pedagogy 

 

 

INTRODUÇÃO  

Nesse momento histórico de “reconstrução democrática” o Projeto ‘Extensão 
Universitária em Movimento’ - Preum, Instituto Paulo Freire / UniFreire - 
Edição 2022/2023 abre a possibilidade de um processo dialógico envolvendo 
um conjunto de experiências educativas extensionsitas protagonizadas por 
educadores sociais e professores universitários, com vistas a buscar rumos de 
fortalecimento democrático. 

A iniciativa do Instituto Paulo Freire (IPF), em reunir professores extensionistas 
com educadores populares com longa caminhada nas lutas e movimentos 
sociais, pretende contribuir para afirmar a importância da extensão popular na 
construção do projeto emancipatório de sociedade. Com isso, reafirmamos o 
lugar permanente de Paulo Freire como Patrono da Educação no Brasil e na 
Pedagogia Crítica Latino-americana como forma de tirar o pano do esquecimento 
e silenciamento vivido nos 21 anos de ditadura militar, e recentemente, nos 04 
anos de governo autoritário (2019-2022). 

Do Manifesto de Córdoba em 1918 até 2023, a extensão universitária e 
estudantes universitários abriram os portões da universidade para escutar os 
gritos e vozes daqueles que tiveram e ainda convivem com projetos de 
silenciamento da palavra – os movimentos estudantis, sindicais e populares. 
Defendiam o Movimento de Córdoba “Por la libertad dentro del aula y la 
democracia fuera de ella”, assim como, autonomia universitária, eleições diretas, 
concursos públicos para seleção de professores e gestores, gratuidade do 
ensino, assistência estudantil, extensão universitária, democratização e luta 
contra ditaduras e imperialismo (BERNHEIM, 2008). 
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O processo formativo quando oferece oportunidades por meio da extensão 
envolvendo estudantes, professores, técnicos e motoristas agrega um processo 
de formação cidadã envolvendo universidade e sociedade, onde todos aprendem 
e ensinam revelando a força motriz do conhecimento quando pessoas são 
consideradas e vistas como sujeitos construtores do conhecimento. 

Fica claro para os estudantes que atuam na extensão como a formação superior 
não pode existir se não na relação direta com a sociedade. 

“EXTENSÃO E OU COMUNICAÇÃO” 

Faz a diferença quando o processo formativo gesta diálogos entre saberes e 
experiências populares distintamente da pretensão colonizadora de moldar 
mentes humanas para atingir objetivos de opressão e dominação. Como afirma 
Freire (1992, p. 36) “o conhecimento, se constitui nas relações homem-mundo, 
relações de transformação, e se aperfeiçoa na problematização crítica destas 
relações”.  

Em “extensão e ou comunicação” Freire expande e qualifica a noção de extensão 
tirando o conceito de visões positivistas e mecânicas reduzindo as pessoas 
envolvidas ao lugar de expectador(a) e não de autor(a). Uma direção dialógica 
entende a extensão como um ato de comunicação, onde os sujeitos são vistos 
como seres cognoscentes em relação com os outros e com o mundo. Nesse 
sentido, os estudantes quando vivenciam um processo de formação dissociados 
da realidade apreendem uma visão estática da mesma, distintamente, de quando 
interagem e convivem com as pessoas em realidades complexas e distintas. 

Uma visão crítica da extensão confronta os sujeitos com o mundo, compreende 
a necessidade de desenvolver uma postura curiosa diante da realidade em 
movimento e promove um diálogo ativo entre saberes e práticas. Como afirma 
Freire (1992, p. 27) “Conhecer é tarefa de sujeitos, não de objetos”. 

As experiências extensionistas na extensão em direitos humanos têm 
aproximado a universidade de escolas, bairros populares, aldeias indígenas, 
assentamentos de reforma agrária, prisões, delegacias da mulher, medidas 
socioeducativas, dentre outros. Em cada espaço, os sujeitos em interação 
descobrem como os saberes sistematizados e teorizados de direitos humanos 
carecem da interação com a realidade para poder construir a unidade do 
processo de conhecimento. Daí, que se funda uma relação de compromisso com 
os sujeitos, na direção contrária ao alheamento, gerando processos de 
sensibilização, identificação e compromisso social na direção do(a) outro(a). O 
processo de reinvenção de uma outra realidade possível, requer compromisso 
com a superação da denúncia, embora necessária para mudar a condição de 
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violência em afirmação de direitos, é preciso anunciar novos tempos que nos 
aproxima da educação em direitos humanos. 

 

MEMÓRIA E VERDADE: LIÇÕES DE TEMPOS SOMBRIOS NA EXTENSÃO 

De 1962 até 1964, Freire criou e coordenou o Serviço de Extensão Cultural da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Sensibilizava o educador pela 
questão social e política, considerando os brasileiros sem o exercício da 
cidadania política e social convivendo com a fome, o desemprego, a violência 
estrutural, a subalternização implantada pelas oligarquias e a impossibilidade dos 
sem escolarização votarem nas eleições. Aliás, mais de 60% dos nordestinos 
não exerciam a cidadania política, o que impediam de participar do exercício 
político, ficando expulsos das decisões de governos. 

Na UFPE, embrenha-se na criação de uma extensão popular na relação com os 
movimentos sociais do campo e da cidade, a exemplo, dos movimentos de 
cultura popular – MCP, o Movimento Estudantil, o Centro Popular de Cultura 
(CPC) da UNE e o Movimento de Educação de Base – MEB. 

Afirmava o educador: “Eu sou um intelectual que não tem medo de ser amoroso. 
Eu amo as gentes e amo o mundo. E é porque amo as pessoas e o mundo que 
eu brigo para que a justiça social se implante antes da caridade” (FREIRE, 1997, 
entrevista). 

Antes do golpe de estado de 1964, Freire desenvolve várias ações extensionistas 
voltadas para alfabetização dos trabalhadores que não exerciam o direito ao voto. 
Suas experiências iniciaram por Angicos (RN – Alfabetização de Jovens e 
Adultos), Natal (De pé no Chão também se aprende a ler), João Pessoa 
(Campanha de Educação Popular – CEPLAR). 

Em 1964, coordenava o “Programa Nacional de Alfabetização” a convite do 
presidente João Goulart, quando o regime militar extingue a democracia pelo 
uso das armas, exilando e banindo pessoas, assim como, fechando partidos 
políticos e congresso, decretando intervenção em municípios, destituindo 
funcionários públicos e restringindo a autonomia do judiciário, por meio de 17 
atos institucionais, pela Reforma Constitucional e pela Lei de Segurança 
Nacional. 

Preso e acusado de crime político por educar para libertação dos sem escola, 
Paulo Freire vive o exílio como apátrida (passa a viver como uma pessoa sem 
pátria, pela recusa do passaporte pelo governo militar) passando a condição de 
cidadão do mundo, graças a solidariedade de países, como: Bolívia, Chile, EUA 
Suíça, Angola, Moçambique. Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe; 
só recebendo o passaporte após a Lei de Anistia de 1979 retorna em 1980, após 
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16 anos de exílio (IPF e CA-PR, 2012). De 1964-1979 pela perseguição, prisão 
e exílio impostos pelo governo autoritário, Paulo Freire só 12 anos após a sua 
morte, recebe o título de “Anistiado Político” em 1993 (14 anos após a Lei de 
Anistia) previsto na Constituição Federativa de 1988 e na Lei no 10.559, de 13 
de novembro de 2002. 

DO SILENCIAMENTO DA EXTENSÃO POPULAR À RESISTÊNCIA 

Assim que a ditadura cívico-militar foi imposta – pelo uso da repressão política 
e da cassação dos direitos civis e políticos – criou e executou medidas para 
silenciar os movimentos sociais – tais como o movimento camponês no 
Nordeste, o movimento estudantil, o movimento sindical, o movimento de 
cultura popular, os programas e projetos de alfabetização de adultos. Daí, a 
sede desses movimentos e organizações, assim como, das universidades 
públicas serem os primeiros locais de uso da repressão política, sejam as 
prisões de lideranças, invasões e destruição dos acervos e intervenção na 
gestão de sindicatos, sendo nos casos das universidades – a destituição de 
reitores eleitos e imposição de interventores, as invasões das universidades, 
assim como, as prisões de alunos e professores, a proibição da participação e 
organização estudantil, com o fechamento da UNE e dos DCEs, reforma 
universitária, impedimento de matrículas e expulsão de estudantes (MOTTA, 
2014). 

O quadro 1 demonstra a legislação repressiva que rebateu sobre as 
universidades e o movimento estudantil, ator central na resistência democrática 
de 1964-1968. 

Quadro 1: Decretos e Leis restringindo a autonomia universitária (1964-1985) 

ANO LEGISLAÇÃO ASSUNTO 

1964 

Lei nº 4.464, de 9 de 
novembro de 1964 

Põe na ilegalidade as entidades 
estudantis e regulamenta a 
participação e manifestação 
estudantil (Lei Suplicy de Lacerda). 

1966 

Decreto-Lei nº 57.634, 
de 14 de janeiro de 
1966  

Suspende atividades da UNE. 

Decreto-Lei nº 53, de 
18 de novembro de 
1966.  

Fixa princípios e normas de 
organização para as universidades 
federais e dá outras providências. 
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1967 

Decreto-Lei nº 252, de 
28 de fevereiro de 
1967 

Estrutura as universidades e 
modificam a representação 
estudantil. 

Decreto-Lei nº 228, de 
28 de fevereiro de 
1967 

Extingue os Diretórios Estudantis – 
DEEs. 

Decreto-Lei nº 228, de 
28 de fevereiro de 
1967  

Reformula a forma de organização 
estudantil nas universidades 
cabendo aos reitores e diretores de 
centro o enquadramento do 
movimento estudantil. 

Decreto-Lei nº 
252/1967 

Estabelece normas complementares 
ao Decreto-Lei nº 53, de 18 de 
novembro de 1966, e dá outras 
providências 

Decreto-Lei nº 314, de 
13 de março de 1967 

Cria a Lei de Segurança Nacional 
que define os crimes contra a 
segurança nacional, a ordem política 
e social e dá outras providências. 

1968 

Lei nº 5.540, de 28 de 
novembro de 1968 

Fixa normas de organização e 
funcionamento do ensino superior e 
sua articulação com a escola média, 
e dá outras providências. 

Ato Institucional nº 5, 
de 13 de dezembro de 
1968 

Institui o AI-5 que cassa os direitos 
políticos por dez anos, proíbe e 
suspende as manifestações 
populares, suspende o habeas 
corpus e impõe a censura aos 
jornais, livros, revistas, músicas e 
peças de teatro.  

1969 

Decreto-Lei nº 477, de 
26 de fevereiro de 
1969 

Define as infrações disciplinares 
praticadas por professores, alunos, 
funcionários ou empregados de 
estabelecimentos de ensino público 
ou particulares contrárias a ordem 
política e social com a previsão da 
perda do cargo, função ou emprego 
e sanções disciplinares e criminais. 

Fonte: Site Oficial do Planalto 

Com a suspensão e o fechamento da UNE, a proibição e regulação da 
participação social e estudantil com a extinção dos diretórios estudantis, a 
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repressão estudantil ao XXX Congresso da UNE e a Reforma Universitária, a 
resistência estudantil foi silenciada.  

Segundo Moacir Gadotti (2017, p. 1) em “Extensão Universitária: Para quê?” o 
despertar da universidade pública pelos gritos talhados na década de sessenta 
contou com o protagonismo da UNE, por meio do “projeto UNE Volante, que 
previa uma mobilização nacional a partir de caravanas”. Experiências críticas na 
extensão como o CPC da UNE – realizava ações de educação popular 
sensibilizando e discutindo nos meios populares os problemas sociais, como a 
fome, o subdesenvolvimento, a violência, o analfabetismo, os direitos políticos 
e a participação social. 

Na UFPB, desde as décadas de cinquenta e sessenta, que ações extensionistas 
eram realizadas junto as Ligas Camponesas e Sindicatos Rurais, por meio da 
Campanha de Educação Popular - CEPLAR realizadas com apoio da Juventude 
Universitária Católica, Ação Popular, Movimento de Educação de Base, Ala 
Progressista da Igreja Católica, dentre outras (ZENAIDE, 2010). 

O projeto de modernização conservadora da educação superior implicou na 
repressão e silenciamento da extensão popular, a privatização do ensino e a 
direção tecnicista no ensino e na pesquisa universitária. Na extensão, foram 
integradas as perspectivas assistencialistas atreladas ao projeto político 
privatista e liberal dos interesses imperialistas americanos. Segundo Gonçalves 
e Vieira (2015, p. 271), 

[…] é 1968, quando mudanças ocorridas nas políticas educacionais 
repercutiram diretamente na organização do ensino, como a Lei 
5.540/68, que estabeleceu a Reforma do Ensino Superior no Brasil 
e exigiu uma reestruturação das Universidades em diversos 
aspectos. Dentre eles, a Extensão Universitária, que neste processo 
ganha projeção nacional, a partir de políticas e práticas educacionais 
de interiorização e de atendimento a comunidades regionais, em 
sintonia com diretrizes maiores do governo da época. Tais ações 
concretizaram-se por meio dos programas nacionais criados e 
difundidos nesse período: Projeto Rondon, Campus Avançado e 
Centro Rural Universitário de Treinamento e Ação Comunitária 
(CRUTAC). 

Durante o regime militar, o primeiro Plano de Trabalho de Extensão Universitária 
surge em 1975 no âmbito do MEC no Departamento de Assuntos Universitários 
(DAU) direcionado pelas concepções de Extensão e as diretrizes e políticas 
educacionais com base na Doutrina de Desenvolvimento e Segurança Nacional 
difundida pela Escola Superior de Guerra (ESG) (GONÇALVES e VIEIRA, 2015). 
Nele, a extensão é concebida na contramão da perspectiva freiriana, como: 

A extensão universitária é a forma através da qual a Instituição de 
Ensino Superior, estende sua área de atendimento às organizações, 
outras instituições e populações de um modo geral, delas 
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recebendo influxo no sentido de retroalimentação dos demais 
componentes, ou seja, o ensino e a pesquisa (BRASIL, 1975, p. 1, 
grifo nosso apud GONÇALVES e VIEIRA, 2015, p. 284) 

 
Nessa conjuntura de restrição das liberdades fundamentais o projeto de 
pemanência e manutenção do poder militar agregava a repressão política com 
a construção de dispositivos psicológicos considerados necessários para 
sustentação ideológica do regime militar.  

 
De acordo com os preceitos da Doutrina de Segurança Nacional e 
Desenvolvimento, o governo teria o interesse de criar um 
sentimento nacionalista nos brasileiros e a educação seria 
fundamental para isto. Essa e outras formas de ação são 
importantes para o entendimento das concepções e estratégias que 
permearam o processo de formalização da Extensão Universitária e 
os programas nacionais de Extensão criados nesse período.  
Ressalta-se que a Extensão Universitária nos anos de 1960, seguia 
a mesma trajetória histórica que vinha se desenhando com base nas 
concepções de difusão de conhecimento e técnica, produzidos pela 
universidade, porém ganha, durante o período da ditadura civil-
militar, maior visibilidade e projeção quando passa a fazer parte de 
uma política nacional, que lhe atribui novas concepções e práticas 
e consequentemente novas representações (GONÇALVES e VIEIRA, 
2015, p. 276-277). 
 

Em tempos autoritários as forças de segurança adentram as ações de extensão 
universitária para exercer o controle ideológico e político pretendido pela 
Doutrina de Segurança Nacional. O projeto de extensão como o Centro Rural 
Universitário de Treinamento e Ação Comunitária (CRUTAC) foi criado em 1965 
no Rio Grande do Norte, na contramão do movimento de alfabetização dirigido 
pelo Projeto “De pés no chão também se aprende a ler”, articulando o combate 
à pobreza com o controle da subversão. 

Segundo Gonçalves e Vieira (2015, p. 278) o Projeto Rondon teve a indução da 
Escola de Comando do Estado-Maior das Forças Armadas do Rio de Janeiro em 
1966.  

 
O Projecto Rondon contava com apoio do Ministério de Educação e 
Cultura (MEC) e do Ministério do Interior (MINTER), o que assinala 
o interesse das Forças Armadas, e tinha por objetivo a integração 
das regiões economicamente carentes ao projeto de 
desenvolvimento do país, através do intercâmbio de estudantes de 
todas as regiões do Brasil. 
 

Já o Campus Avançado ou Campi Avançados foram criados por meio de 
convênios de assistência técnica e cooperação financeira com recursos dos 
acordos com a United States Agency for International Development (USAID).  
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Na Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, que trata da reforma universitária 
a noção de extensão universitária estava associada a realização de cursos e 
serviços especiais, de prestação de serviços a comunidade, como ações de 
“estender os resultados das atividades de ensino e da pesquisa acadêmica à 
comunidade”. Tal concepção, segundo Gadotti (2017, p.2) concebia à extensão 
universitária, como “transmissão vertical do conhecimento, um serviço 
assistencial, desconhecendo a cultura e o saber popular. Basicamente essa 
concepção sustenta que “aqueles que têm, estendem àqueles que não têm. 
Essa visão assistencialista traz, pois, uma direção unilateral, ou seja, é uma 
espécie de rua de mão única: só vai da universidade para a sociedade. A mão 
inversa não é considerada”.  

Na UFPB, Ferreira e Fernandes (2006) exemplificam como a repressão atingiu 
a gestão, o ensino, a pesquisa e a extensão calando um dos espaços mais 
democráticos da sociedade, desde a destituição de reitores e direções de 
centros, até a censura ao ensino e a produção acadêmica, enfraquecendo a 
capacidade de resistência democrática. 

 

A EXTENSÃO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988: QUAIS OS DESAFIOS NA 
CONSTRUÇÃO DEMOCRÁTICA? 

Após os longos dez anos do Ato Institucional nº 5 (1968-1978) e da legislação 
repressora os movimentos sociais de resistência democrática atravessaram 
uma grande escuridão retomando as ruas nos anos setenta com as lutas 
sindicais, o movimento pela anistia e os movimentos populares, ampliando nos 
anos oitenta constituindo as forças sociais necessárias para o período da 
abertura política. (ALVES, 2005). 

Com as crises no campo econômico e político novos sujeitos entram em cena 
no Brasil retomando o processo de abertura política com as lutas em torno da 
Anistia Política e a Campanha das Diretas-Já alcançando o movimento pró-
constituinte. É nesse processo que nos anos setenta emergem as primeiras 
entidades e movimentos de direitos humanos como forma de resistência à 
ditadura, tais como, as Comissões de Justiça e Paz, os Centros de Defesa dos 
Direitos Humanos, os Grupos Tortura Nunca Mais e o Movimento dos 
Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos. 

Entretanto, as crises no campo econômico fortalecem a emergência da 
Comissão Pastoral da Terra, das Comunidades Eclesiais de Base e das Centrais 
Sindicais, forçando a correlação de forças pró-democracia. Foi nesse processo, 
que emergiram ainda o Movimento Nacional de Direitos Humanos encampando 
as lutas contra a violência e a proteção dos defensores de direitos humanos 
com as lutas pelos direitos sociais, econômicos, culturais e ambientais. 
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A construção democrática teve o protagonismo dos movimentos sociais 
gestando o processo constituinte, reunindo forças plurais e antagônicas até a 
conquista da Assembleia Nacional Constituinte. Para a construção da Carta de 
Direitos foram fundamentais as CEBs, o movimento universitário, o movimento 
popular e sindical. Emendas Populares tiveram um papel relevante na inserção 
dos direitos coletivos como o Movimento Popular de Saúde (MOPS), o 
Movimento Nacional dos Meninos de Rua, as Pastorais Sociais. Segundo Lyra 
(1999, p. 22-23),  

 
No âmbito do movimento sindical, a Associação Nacional dos 
Docentes do Ensino Superior (ANDES) foi uma das raras entidades 
a formular uma proposta mais abrangente para o texto 
constitucional. Tal proposta contemplava, entre outros pontos, as 
várias modalidades de democracia direta, posteriormente inscritas 
na Constituição de 1988. Postulava, também, a criação do cargo de 
‘Defensores do Povo’ (Ombudsman). 
 

Além, disso, o movimento universitário, de docentes, discentes e servidores 
técnicos e administrativos encamparam as lutas pela autonomia universitária e 
pela indissociabilidade ensino, pesquisa e extensão. Um passo relevante para a 
inserção da extensão universitária no processo constituinte foi a criação, em 
1987, do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas 
Brasileiras (FORPROEX, 1987). 

Lyra (1999, p. 24) chama atenção para atuação das Pastorais Sociais e CEBs 
na ampliação dos mecanismos de participação social no texto constitucional. 

 
No caso específico da emenda nº 21 sobre participação popular, 
aquelas organizações lideraram a coleta de assinaturas em todas as 
regiões do país. Foi a partir dessa emenda que se consolidaram 
alguns dos princípios fundamentais da democracia direta, como o 
plebiscito, a iniciativa popular de lei e o referendo.  
 

Doimo (apud LYRA,1999, p. 24) confere o argumento de Lyra, quando afirma: 
“Por essas razões, das sete emendas à constituição que conseguiram recolher 
mais de 500.000 assinaturas, cinco foram apoiadas por organizações religiosas.  

A presença e atuação do movimento e entidades de defesa dos direitos de 
criança e adolescente no processo constituinte obteve posteriormente à 
Constituinte, a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990 
com uma inovação democrática. Segundo Lyra (1999, p.24) “o ECA tornou-se 
o primeiro diploma legal a consagrar, em nível nacional, a democracia 
participativa paritária, na definição e implementação de uma política setorial”, 
retirando crianças e adolescentes, da condição de não pessoa. 
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A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA AMPLIA A LUTA E A NOÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS  

A extensão universitária renova-se e reinventa-se com as lutas pela 
democratização do Estado e da sociedade. O FORPROEX com o processo 
constituinte foi decisivo para a criação da nova direção conceitual da extensão 
distinta dos tempos autoritários, assumindo uma perspectiva crítica da extensão 
como espaço de formação e transformação social em indissociabilidade com a 
pesquisa e o ensino. Em pesquisa realizada em estágio doutoral, construiu-se 
a tese, de que,  

 
[…] a educação em e para os direitos humanos se insere na 
universidade pública no contexto da transição a partir da extensão 
universitária, numa perspectiva crítica de educação e transversal do 
currículo, convivendo, contraditoriamente, com perspectivas 
hegemônicas e contra-hegemônicas de direitos humanos, 
articulando ações de extensão com o ensino, a pesquisa e a gestão 
(ZENAIDE, 2010, p. 10). 
 

Para Nogueira (2013, p. 36) com a criação da Associação de Docentes de 
Ensino Superior (Andes) em 1981, a comunidade universitária encampou as 
lutas pela Anistia, Diretas Já e a luta sindical universitária na defesa do “ensino 
público e gratuito, a autonomia e a democratização das universidades, a 
isonomia salarial e o regime único de trabalho”, assim como, realizou greves 
nacionais na defesa do direito à educação. 

A década de oitenta foi significativa para retomada da democracia como regime 
político e seus desdobramentos na luta pela educação. Para Nogueira (2013, p. 
37), 

 
A extensão universitária é então resgatada enquanto instrumento 
que vai possibilitar à universidade cumprir a sua função social. 
Repensar a extensão universitária enquanto atividade acadêmica 
significava colocá-la ao lado do ensino e da pesquisa como meio 
para democratizar o conhecimento produzido e ensinado na 
universidade e, ao mesmo tempo, possibilitar que esta universidade 
atendesse às demandas mais urgentes da população, na crítica e na 
reconstrução de uma sociedade mais justa. 
 

São elaboradas cartas orientadoras da direção do FORPROEX ao longo dos anos 
80 e 90, com vistas a elaboração de políticas de extensão para as universidades 
públicas brasileiras, de modo a conquistar o caráter interdisciplinar da atividade 
extensionista, sua institucionalização e seu reconhecimento como função 
acadêmica indissociável com a pesquisa e o ensino: 

- Carta de Fortaleza, “recomenda o fortalecimento dos fóruns regionais e 
aponta para a necessidade da criação de um fórum nacional”; 
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- Carta de Ouro Preto, trata de “temas o conceito, a institucionalização e 
o financiamento da extensão”; 

Em 1987, durante o I Encontro de Pró-reitores de Extensão das Universidades 
Públicas Brasileiras, estrutura-se o FORPROEX com “uma Coordenação 
Nacional e cinco Coordenações Regionais, respectivamente: Norte, Nordeste, 
Sudeste, Centro-Oeste e Sul”. 

O FORPROEX criado em 1987 em plena mobilização pela Constituinte cria em 
1990, o Plano Nacional de Extensão, inserindo os direitos humanos como um 
dos eixos, antecipando as ações de ensino e pesquisa. 

 

APRENDENDO E ENSINANDO DIREITOS HUMANOS NA EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA 1 

Foi pós-constituinte que entrei como docente na UFPB, embora desde 1975 era 
discente do curso de Psicologia, quando participei do movimento universitário 
e das lutas pelas Diretas Já. No momento que entrei por seleção pública na 
UFPB me aproximei pelo convite do prof. Rubens Pinto Lyra da Comissão de 
Direitos Humanos (CDH), criada em 1989, e do Conselho Estadual de Defesa 
dos Direitos do Homem e do Cidadão (CEDDHC), criado em 1992.  

Como membro da Comissão de Direitos Humanos fomos desafiados a nos 
aproximar dos movimentos sociais populares emergentes, assim como, de 
instituições com herança autoritária, como da área da segurança pública e 
administração penitenciária. Junto à CDH e ao CEDDHC me aproximei das 
prisões e delegacias da criança e das mulheres e da formação em direitos 
humanos junto às academias de polícias, assim como, trilhei pelos direitos 
sociais, da luta ambiental, do movimento indígena potiguara, da Comissão 
Pastoral da Terra, do movimento de moradia e do movimento negro. 

Fortalecendo conselhos de direitos, como o dos direitos humanos, o dos 
direitos da criança e adolescente e o das mulheres, começamos a atuar no 
campo da denúncia, na conquista de direitos e políticas públicas, sociais e de 
direitos humanos. Em tempos de democracia precisamos fortalecer a esfera 
pública da cidadania como forma de democratização do poder, criando os 
conselhos de direitos e defesa, assim como os de políticas públicas, das 
conferências nacionais, estaduais e municipais de modo a participar da 
elaboração e acompanhamento das políticas públicas. 

1 Aqui apresentamos um recorte da trajetória de uma das autoras desse texto (Maria de Nazaré 
Tavares Zenaide) para materializar a experiência do aprender e ensinar Direitos Humanos na 
Extensão Universitária.  
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A pesquisa no Doutorado em Educação sobre a extensão em direitos humanos 
na UFPB oportunizou discernir como os direitos humanos adentram a 
universidade nessa aproximação da universidade com a sociedade no processo 
de democratização. Dos cursos de extensão com delegados de polícia civil, 
policiais militares e guardas municipais ampliamos para inserção do ensino dos 
direitos humanos nos cursos de formação nas academias profissionais até a 
inclusão dos agentes públicos em especializações e mestrados em direitos 
humanos. O gerenciamento de crises no sistema penitenciário ou mesmo nos 
conflitos com os movimentos sociais foi possível atuar como mediadora 
articulando a educação em direitos humanos com a defesa dos direitos por 
meio da oportunidade como membro do Conselho de Defesa dos Direitos 
Humanos de atuar como mediadora de conflitos. 

Com os movimentos sociais indígenas e de áreas de luta pela reforma agrária, 
associamos as lutas em defesa da terra com as lutas pelos direitos sociais, 
econômicos, culturais e ambientais, com destaque ao direito à educação 
diferenciada. Nos bairros populares, demos centralidade as ações educativas 
envolvendo juventude e grupos comunitários, tomando como ponto de partida 
a problematização da realidade vivida. Com a rede de ensino, estadual e 
municipal, articulamos cursos de extensão, aperfeiçoamento e especialização 
em educação em direitos humanos, trabalhando o Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos e as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 
Humanos. 

Com os movimentos identitários, iniciamos o diálogo sobre a violência que afeta 
mulheres, crianças e adolescentes e população LGBTQIA+ e a juventude negra, 
investigando o fenômeno da violência e refletindo com os mesmos formas de 
prevenção, para então, articular a proteção e defesa das vítimas com a 
educação em direitos humanos superando a denúncia na direção do anúncio. 

Todo esse processo oportunizado pelas ações de extensão em 37 anos de 
educadora universitária é que me qualificou para ação de formação em direitos 
humanos com o ensino da graduação e pós-graduação. 

Atualmente, criou-se a área interdisciplinar de direitos humanos na Capes com 
cursos de mestrados e doutorados em direitos humanos, conferindo assim, 
como a extensão pode ser a propulsora da indissociabilidade entre a pesquisa 
e o ensino, articulando a defesa dos direitos humanos com os processos 
formativos voltados para mudanças de mentalidades. 

 

A EXTENSÃO NA CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA DE DIREITOS HUMANOS 

A política de direitos humanos no Brasil emerge após a II Conferência Mundial 
de Direitos Humanos realizada em Viena, em 1993, quando os países membros 
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da ONU aprovaram a criação da Década da Educação em Direitos Humanos 
1995-2004, induzindo os Estados a desenvolverem planos e programas 
nacionais em direitos humanos. 

Desde os anos oitenta, que as universidades já vinham tecendo experiências 
extensionistas em educação popular com grupos em situação de violações no 
campo e na cidade. Com a Carta Democrática de 1988, adentramos os 
conselhos de direitos e defesa assim como, os de políticas públicas, 
participando da construção democrática.  

No retorno da Conferência de Viena o governo brasileiro cria um Grupo 
Interinstitucional para construção de uma agenda de direitos humanos, marco 
para em 1996, iniciar o processo de diálogo com a sociedade civil na construção 
de um programa de governo. Reuniões e encontros foram coordenados levando 
em consideração as diferentes regiões sob a coordenação do Núcleo de 
Estudos da Violência da USP que resultou na versão do primeiro Programa 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH), encaminhada para o amplo debate na I 
Conferência Nacional de Direitos Humanos em 1996. 

Para implementação do PNDH foi criada, em 1997, a Secretaria de Direitos 
Humanos (Sedh) no âmbito do Ministério da Justiça que passou a coordenar e 
articular com os demais órgãos da administração federal a política de direitos 
humanos. No PNDH em 1996, havia como metas de ação, a elaboração do Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos e sua inserção na educação básica. 
Só na terceira revisão do PNDH, em 2009, é que a educação em direitos 
humanos ocupa um eixo do programa de governo. 

De 1995-2002, a Sedh estabeleceu diálogos com as universidades por meio de 
Câmaras Técnicas mediadas pelo FORPROEX, para tratar de projetos e 
programas de prioridade, tais como – exploração sexual, medidas 
socioeducativas, educação em direitos humanos, violência na escola, dentre 
outras – envolvendo a extensão universitária com a política de direitos 
humanos. Desse processo, surgiram projetos e programas de educação em 
direitos humanos. A aprovação em 1998 do Plano Nacional de Extensão 
Universitária incorpora os direitos humanos como uma das áreas temáticas da 
extensão universitária, passando o FORPROEX a atuar na articulação de ações, 
projetos e programas de extensão com as temáticas do campo dos direitos 
humanos.  

Os encontros e congressos do FORPROEX passaram então a constituir em 
espaço de diálogo entre extensionistas e gestores da política nacional de 
direitos humanos, oportunizando mesas redondas e diálogos, parcerias e 
convênios.  

Dessa aproximação do FORPROEX com o campo dos direitos humanos foi 
possivel no processo de realização da consulta nacional por meio de encontros 
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estaduais de educação em direitos humanos contar com o apoio da rede 
universitária. 

Foi no período 2003-2012 que o Brasil assumiu os compromissos com a 
Década da Educação em Direitos Humanos, criando o Comitê Nacional de 
Educação em Direitos Humanos que contribuiu com a elaboração e aprovação 
do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2003) e das Diretrizes 
Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (2012).  

O FORPROEX contribuiu com os projetos de criação de comitês estaduais de 
educação em direitos humanos, assim como, com a realização do Projeto 
REDHBRASIL com a formação em educação em direitos humanos na educação 
básica, envolvendo uma rede com 16 universidades públicas federais. 

Em 2012, o Conselho Nacional de Educação, com apoio da Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI-MEC) e a 
SEDH-CNEDH, aprova por unanimidade as Diretrizes Nacionais para a Educação 
em Direitos Humanos. Um programa de formação em direitos humanos foi 
desencadeado pela SECADI envolvendo em nível nacional 96 cursos de 
educação em direitos humanos – extensão, aperfeiçoamento e especialização – 
voltados, prioritariamente, para rede básica de ensino, por meio da 
Universidade Aberta do Brasil (UAB). As IES Federais que tinham participado do 
Projeto REDHBRASIL de formação de educadores da rede básica de ensino se 
engajaram no processo formativo mobilizados pelas Diertrizes Nacionais.  

Outras iniciativas voltadas para produção de material didático e pesquisa em 
educação em direitos humanos foram apoiadas pela SECADI por meio de editais 
públicos 

 

A EXTENSÃO NA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS EM TEMPOS DE 
CRISE DEMOCRÁTICA 

No âmbito da política de educação em 2011 ocorre a fusão da Secretaria de 
Educação Continuada – SECAD com a Secretaria de Educação Especial criando 
a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – 
SECADI. 

Em 2016, após o impeachment da presidenta Dilma Rousseff inicia-se o 
processo de desmonte da SECADI, extinta pelo Decreto nº 9.465/2019 que 
altera a estrutura administrativa do Ministério da Educação, esvaziando os 
canais institucionais de promoção das políticas da diversidade impulsionadas 
pela Secretaria de Políticas para as Mulheres - SPM, a Secretaria de Políticas 
da Igualdade Racial – SEPIR e a Secretaria de Direitos Humanos – SEDH. 
Segundo Silveira (2019, p. 84), a SECADI funcionou como um colchão, um 
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anteparo das demandas das diversidades socioculturais, daí, o tensionamento 
desta pasta em receber e ouvir as vozes das populações indígenas, 
quilombolas, LGBTQIAP+, mulheres, pessoas com deficiência, ciganos e outros. 

Em 2016, no governo Temer o Ministério da Justiça e Cidadania integra as 
ações das secretarias especiais da diversidade. Em 2017, pela medida 
provisória 768 cria o Ministério dos Direitos Humanos e a Secretaria-Geral da 
Presidência da República, além de alterar o Ministério da Justiça e Cidadania 
em Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

No Governo Temer, em 2017, a SECADI e a SEDH lançam o Programa Pacto 
Universitário pela Promoção do Respeito à Diversidade, Cultura da Paz e 
Direitos Humanos, com o objetivo de incentivar as IES por meio de um termo 
de adesão a promover um plano de ação para enfrentar a violência, o 
preconceito e a discriminação nas instituições de educação superior. 

A SECAD criada pelo Decreto n° 5.159, de 28 de julho de 2004, por Tarso Genro, 
transformada em 2016 na Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (SECADI), foi extinta pelo Decreto nº 9.465, de 2 de 
janeiro de 2019. Todos os editais e programas voltados para implementação do 
PNEDH e das Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos foram 
interrompidos. 

Em 2019, foi extinto, ainda, o Comitê Nacional de Educação em Direitos 
Humanos assim como os demais órgãos da esfera pública da cidadania, por 
meio do Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019. 

A extensão universitária é permeável a esses grupos discriminados 
socialmente, nesse sentido, o FROPROEX foi um aliado aos programas e 
projetos que além da defesa do direito à educação como condição da igualdade 
formal, promoveu a construção de uma cultura plural fazendo a educação 
inserir-se nas políticas identitárias. Entretanto, com a extinção do Programa 
Nacional de Extensão – PROEXT e demais programas de educação para a 
diversidade com o fim da SECADI, o MEC retrocedeu cerca de 24 anos de 
políticas de direitos humanos. 

Nesse cenário, as IES sofreram ameaças à sua autonomia, à liberdade de 
cátedra, à democracia interna, censura e intervenções na gestão universitária. 
Somando a Pandemia da Covid 19, a sociedade chegou ao limite da vida, os 
governos conservadores mostraram-se incapaz de proteger mais de 600.000 
brasileiros mortos. O assalto ao financiamento da educação superior colocou a 
sobrevivência das IES públicas na UTI, a saúde civil e estrutural das 
universidades está ferida.  

259



A EXTENSÃO EM TEMPOS DE RECONSTRUÇÃO DEMOCRÁTICA 

Assim que as eleições garantiram a vitória de Luís Inácio Lula da Silva, medidas 
emergenciais foram tomadas para reconstrução democrática. O Decreto nº 
11.371, de 1º de janeiro de 2023, revogou o Decreto 9.759, de 11 de abril de 
2019 do presidente anterior, criando as condições jurídicas para a reinstalação 
de todos os colegiados, comitês e comissões existentes até 2019. 

Outra medida relevante foi a criação do Ministério dos Direitos Humanos e 
Cidadania pelo Decreto nº 11.341, de 1º de janeiro de 2023, que define a Nova 
Estrutura Regimental e os Cargos em Comissão. Dentre os órgãos colegiados 
não foi incorporado o CNEDH. Foi incorporada à estrutura do ministério uma 
Assessoria Especial de Defesa da Democracia Memória e Verdade. 

A recriação da Secretaria de Articulação com Sistemas de Ensino (SASE) e da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(SECADI), ocorre por meio do Decreto nº 11.342 de 1º de janeiro de 2023, que 
oportuniza a criação do cargo de Coordenador-geral de Políticas Educacionais 
em Direitos Humanos abrindo um canal para a extensão no campo dos direitos 
humanos. 

A reconstrução democrática passa, antes de tudo, pela democratização do 
ensino superior e da universidade pública fortemente atacada nos últimos 
quatro anos, assim como, por políticas educacionais que tornem a extensão 
universitária sustentável uma parceira reconhecida.  
Fleuri (2022, p. 23 apud PADILHA, 2023, p. 1) destaca: 

 
Todas as instituições sociais, culturais, científicas e educacionais 
ligadas aos movimentos populares têm contribuições muito 
importantes a dar para a reconstrução e reinvenção das instituições 
democráticas. De modo particular, a universidade é chamada a 
apoiar não só o desenvolvimento econômico (...) mas também os 
processos de cuidado social, cultural, ambiental e político, ligados 
aos interesses das classes populares.  
 

Em momentos de retorno ao debate sobre Educação Popular e Participação 
Popular como eixos estruturantes da Secretaria Nacional de Participação Social 
na proposta de ação, “Construindo um projeto de educação popular a partir das 
ações de participação popular do Governo”, retoma a centralidade da 
participação popular para a reconstrução democrática, convocando os atores 
vivos da resistência democrática. 

Nesse processo de reconstrução democrática, o IPF articulou a criação do 
“Projeto Extensão Universitária em Movimento” (Preum, 2022-2023), 
articulando docentes com larga experiência na extensão popular. Em 2023, o 
IPF avança na criação do “Programa Educação Universitária Emancipante” 
(Preune, 2023) articulando o FORPROEX com o intuito mobilizar as 
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“universidades brasileiras, com os movimentos sociais, organizações e setores 
da sociedade que atuam direta e indiretamente com a Extensão Universitária, 
em parceria direta com o FORPROEX”. (PADILHA, 2023, p.4) 

Com o processo de curricularização da extensão universitária, prevista no PNE 
de 2014-2023, afirma-se a necessidade de que “programas e projetos de 
extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de 
grande pertinência social” sejam apoiados e implementados, criando novas 
portas na direção do reconhecimento acadêmico e político-institucional da 
extensão. Situa Gadotti (2017, p.4) 

 
Nesse contexto, a discussão do currículo que queremos é 
fundamental, como afirmam Simone Loureiro Brum Imperatore e 
Valdir Pedde, professores da ULBRA e da FEEVALE, em estudo 
disponível na Internet (“Curricularização” da extensão universitária 
no Brasil: questões estruturais e conjunturais de uma política 
pública). Segundo esses autores, ‘para além de novos arranjos 
didático-metodológicos, a discussão é epistemológica, com vistas à 
construção de projetos sistêmicos, coesos e coerentes que deem 
conta das novas linguagens, imagens, lógicas, conceitos, 
experiências intersubjetivas, habilidades e competências cognitivas 
– convergência dos saberes necessária à institucionalização de uma 
nova mentalidade pedagógica, necessária ao atendimento das 
exigências da sociedade’. 
 

Complementamos com o alerta de Arroyo (2019, p.3) ao nos interrogar: como 
em tempos em que a opressão se aprofundou tentando destruir a resistência 
que sobreviveu a Covid 19 e os governos pós-2016, podemos reatualizar o 
diálogo com a Pedagogia do Oprimido no debate com a extensão universitária?  

Se Freire enxerga os oprimidos como humanos, pergunta Arroyo (2019, p. 4): 
Que currículos de formação de docentes-educadores podem entender e 
acompanhar esses educandos nos processos de desumanização, de roubo de 
suas humanidades? Como a extensão popular pode agregar esforços para 
reinventar a universidade pública ferida por mais outra onda autoritária que 
atravessou a sociedade brasileira? 

Nesse momento, nada mais significativo, do que relermos o patrono da 
educação brasileira, quando afirma a comunicação como uma relação social e 
como expressão da realidade existencial e ontológica, podendo desempenhar 
um potencial emancipatório mobilizando pessoas e coletivos a saírem da 
condição de não pessoas, de sujeitos assujeitados. 

Nesse caminho, os extensionistas e educadores populares voltam as ruas 
exercendo o lugar de fala, convocando a repensar um projeto democrático para 
a universidade brasileira em diálogo com as forças sociais.  
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CUIDAR DO PROFESSOR DA ESCOLA PÚBLICA 
 
 

DEMO, Pedro 
 
 
“A crise da educação no Brasil não é uma crise. É um projeto” (Darcy Ribeiro) 
 
RESUMO 

Se “a crise da educação no Brasil não é uma crise, mas um projeto”, nas palavras 
de Darcy Ribeiro, cuidar do professor da escola pública talvez seja um dos 
caminhos mais importantes a trilhar na escola pública contemporânea. E se 
pensarmos que a escola e a universidade estão sendo reinventadas no mundo 
digital, é preciso um outro professor que seja capaz de modular as novas 
tecnologias em favor da sociedade, visando a outras autorias, emancipações, 
autonomias, na relação saudável entre meios e fins, mas escutando o recado que 
todos recebemos da própria natureza: a atenção à biodiversidade, como 
contrapeso à criação destrutiva da economia neoliberal. 

PALAVRAS-CHAVE: escola pública, formação docente, biodiversidade, mundo 
digital. 

 

 

TAKING CARE OF THE PUBLIC SCHOOL TEACHER 
 

ABSTRACT 

If “the education crisis in Brazil is not a crisis, but a project”, in the words of 
Darcy Ribeiro, taking care of public school teachers is perhaps one of the most 
important paths to be taken in contemporary public schools. And if we think that 
the school and the university are being reinvented in the digital world, another 
teacher is needed who is capable of modulating the new technologies in favor of 
society, aiming at other authorships, emancipations, autonomies, in the healthy 
relationship between means and ends , but listening to the message that we all 
receive from nature itself: attention to biodiversity, as a counterweight to the 
destructive creation of the neoliberal economy. 

KEYWORDS: public school, teacher training, biodiversity, digital world. 
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Não convém fomentar teorias da conspiração, porque inventamos coisas, 
inclusive conspirações. A tentação de que a escola serve a um “projeto” (como 
está na citação de Darcy Ribeiro, acima) é mais que natural, dado o tamanho do 
impropério: a escola pública funciona, em geral, tão mal, que parece algo 
premeditado, feito para não funcionar. Grande parte dos estudantes perde seu 
tempo na escola, porque nada aproveita das aulas aí ministradas, também porque 
só há essas “aulas” e delas o professor cuida como se fosse seu tesouro. É ouro 
de tolo. Os dados são abusivamente enfáticos, mesmo em sua abusiva 
precariedade técnica, teórica, ideológica e prática, em sugerir que o 
compromisso com a aprendizagem dos estudantes é o que menos se encontra. 
Mas aula temos todo dia. Não se trata de castigar a aula como se fosse o bode 
expiatório. Bode expiatório, se existir, é o aluno: é o idiota da estória. As famílias 
continuam acreditando na escola e por isso cuidam que seus filhos a frequentem, 
na expectativa, cada vez mais hipócrita, de que dela precisam para melhorar de 
vida. São tantos os problemas, desilusões, incongruências, insucessos que não 
sabemos onde começar, na certeza de que, querendo consertar tudo, não iremos 
a lugar nenhum. Por isso, precisamos escolher onde começar, para podermos 
avançar passo a passo, dentro de algum consenso, o que é outro desafio tão 
difícil quanto consertar a escola. Se é difícil entender a escola, não é menos difícil 
entender os educadores, os professores, os pesquisadores, os formuladores de 
política (BID. 2018). Por conta da politicidade da educação, as ambiguidades, 
dissensos, estranhamentos são naturais e, ao fim, necessários, para não 
imaginarmos que temos um projeto infalível, uma receita.  

Ainda creio que um bom lugar para começar é o professor, mesmo que hoje 
alguns não o reconheçam como ator central da escola. Não é ator supremacista, 
dono da escola, abusivamente autônomo, mas, inclusive por lei, tem papel de 
destaque enorme, também porque cumpre funções exclusivas. Todos na 
“comunidade de aprendizagem” são importantes, mas como somos “iguais e 
diversos” (Demo, 2022), é idílica a expectativa de que todos são exatamente 
iguais; são também exatamente diversos. Na natureza, a biodiversidade é sua 
riqueza, não defeito (Deacon, 2012). O problema do professor, entre outros, não 
é só de pretender, quiçá, ser valorizado em excesso, mas de não cumprir seu 
papel na aprendizagem do estudante, não por culpa, mas por muitas outras 
razões que vão desde sua formação muito precária, docência sem sentido, 
desvalorização profissional grotesca, até o desafio de cuidar dos mais pobres da 
população e de contornar ciladas neoliberais.  

 

I. PROFISSIONAL DA APRENDIZAGEM 

Tem sido um erro constante pretender mudar a escola sem mudar o professor. 
Foi importante a iniciativa do Pnaic, voltada para enfrentar a alfabetização definida 
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em até três anos, incluindo algum cuidado com o professor, mas de molde 
tradicional e até hoje a questão não está minimamente equacionada. Em geral, 
depois de três anos, sequer metade dos alunos está alfabetizada, havendo 
estados com 20% apenas. É sempre um desafio muito complexo definir o que é 
“alfabetizado”, como é definir o “aprendizado adequado” no Ideb ou Pisa: muitos 
definem rasamente, como escrever o nome ou algum bilhete incipiente mínimo 
e isto predomina até hoje. Seria possível, na expectativa freireana, esperar bem 
mais, como a noção de autoria do estudante, que é sinalizada em autores que 
localizam a aprendizagem autoral já no pré-escolar, como Piaget (1990; 2007), 
incluindo “educação científica”. O desafio maior da alfabetização está no 
alfabetizador, um profissional que ainda não temos satisfatório, a rigor. O próprio 
fato de pretendermos direcioná-lo, cercá-lo de programas como o Pnaic e outros, 
empurrar para táticas fonéticas ou outras, prescrever procedimentos, indica que 
não confiamos nele, ou não lhe damos a liberdade que seria “óbvia”, caso o 
alfabetizador tivesse a perícia ou formação adequada. Precisamos de um 
alfabetizador tão bem alfabetizado, que dispense capatazes federais, estaduais 
ou municipais que o controlem de fora, deixando à sua iniciativa devidamente 
fundada na teoria e na prática como fazer. Supõe-se que seja capaz de elaborar 
um projeto próprio de alfabetização, devidamente argumentado e atualizado, 
também viável, o que, em geral, não é o caso. Então, o Mec ou a Secretaria 
definem o que ele vai fazer, não como profissional da alfabetização, mas do 
ensino instrucionista. Para complicar as coisas, a BNCC parece adotar dois anos, 
à revelia dos municípios que mantêm 3 anos e acena com um processo “bem 
mais longo, que podemos chamar de ortografização” (2018:91), uma 
conturbação esticada sem praticidade, insinuando que não estamos em 
condições de resolver. Ao fim, não resolveremos nada sem resolver a questão 
do alfabetizador, que é quem organiza o processo e o leva a bom termo (ou mau). 
Se tomássemos Paulo Freire a sério, teríamos há muito avançado na direção de 
focar os estudantes como aprendizes lúdicos e curiosos, não como vítimas de 
aula. Enquanto no pré-escolar as crianças se movem à vontade, com os 
professores sentados ou andando juntos, se expressam com autonomia e são 
incentivados a isso, exercitam laboratório, experimentos, encenações, 
desenham, em geral coletivamente, aprendendo os inícios da educação científica, 
chegando à alfabetização (primeiros anos do Ensino Fundamental) (EF), cada 
criança é sentada numa carteira e instada a ouvir o professor falar com devida 
atenção, imóvel, o que em geral espanta as mães que não sabem como garantir 
que o filho fique 50 minutos escutando alguém falar, a menos que esteja doente. 
Um alfabetizador bem formado não aceitaria este ambiente tão hostil, útil para o 
“ensinador” oficial que não tem noção suficiente de alfabetização, e menos ainda 
de aprendizagem, postulando que aluno aprende escutando aula. Embora o 
alfabetizador “ensine” o tempo todo, pelo menos no sentido de organizar os 
procedimentos, sequenciar, trabalhar conteúdos, sabe que o ensino só faz 
sentido se resultar em aprendizagem. Quase sempre não resulta. Este é o 
“projeto” denunciado por Darcy Ribeiro: ensinar para não aprender.  
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Outro exemplo pertinente é a introdução da escola integral que gostaria de 
defender enfaticamente. Dividir a frequência escolar em aulas de 50 minutos é 
uma extravagância obsoleta, porque aprendizagem não pode ser assim 
cronometrada; na verdade cronometramos o ensino, pedaços de conteúdo que 
queremos repassar, mas sem atentar para a aprendizagem, que em geral não 
ocorre. No entanto, esta ideia preciosa de manter o estudante o dia todo na 
escola para que tenha tempo para aprender como autor não medra sem um 
professor adequado. A primeira ideia que tem é dar mais aula, pois foi assim que 
interpretou o programa “Mais Educação” – a experiência mais comum era, de 
manhã, repassar o currículo; de tarde, fazer outras atividades, apelidadas de 
culturais, lúdicas, motivacionais etc., mas que eram passatempo. O governo 
Temer logo melou a ideia, também sob pressão neoliberal de reduzir custos 
escolares, e até hoje, quando se fala de escola integral, grande parte supõe que 
seja para “dar mais aula”. O desafio maior, então, é o professor, capaz de 
preencher o dia com “atividades de aprendizagem” (Demo, 2018): ler, estudar, 
elaborar, pesquisar, argumentar, trabalhar em grupo, montar pesquisas longas 
interdisciplinares etc. Para aprender, atividades de ensino são instrumentais, 
enquanto as de aprendizagem são decisivas: a aprendizagem não está na aula; 
está na cabeça do estudante. Aprendizagem não se fabrica da fora, por 
procedimentos lineares de cima para baixo, de fora para dentro, mas de dentro, 
tendo a aluno como autor (Dehaene, 2020). Papel docente é organizar atividades 
de aprendizagem participativas, envolventes, através das quais os estudantes 
reconstroem os conteúdos curriculares sob orientação. As escolas não 
fomentam atividades de aprendizagem – razão por que no Enem, de 2 milhões 
de estudantes, uns 20 redigem bem! – em parte porque são estranhas aos 
professores que não as tiveram na formação universitária. É comum que 
professores não tenham autoria própria, não tenham noção do que é ciência, não 
saibam pesquisar. Enquanto educadores infantis defendem que ser autor, 
cientista, pesquisador começa no pré-escolar, ainda cremos que só começa no 
mestrado. Muitos países já exigem mestrado, por esta razão: sabendo pesquisar, 
é possível aprender como autor.  

Dois foguetórios comuns na escola são “metodologias ativas” e “sala de aula 
invertida”. Não estando o professor devidamente formado, entende metodologias 
ativas como enfeite de sua aula (o mais comum é PowerPoint), ignorando ser 
dinâmica própria do aluno. A “sala de aula invertida” contém a descoberta (muito 
tardia!) de que, se o aluno estuda antes por si, o aproveitamento é bem melhor 
em sala de aula, sem perceber que a inversão tem outro sentido: ao invés de 
inverter a aula, é o caso dispensá-la ou mantê-la como supletiva eventual. Em 
ambos os casos, o foco docente é preservar seu amuleto instrucionista a 
qualquer preço. Então, não há como instaurar a pretensão da escola integral, 
proposta que tenho por necessária ou inevitável, sem mudar profundamente o 
professor, sobretudo para que não perverta a promessa: ao invés de melhorar a 
aprendizagem, aumenta a instrução.  
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Esta análise indicaria a necessidade de mudar radicalmente a formação 
acadêmica do professor básico, hoje estrangulada no instrucionismo mais 
rasteiro: (de)forma-se um profissional do ensino que não sabe aprender e 
imagina que sua função na escola seja dar aula, repassar o conteúdo todo 
religiosamente, aplicar provas para certificar-se da memorização etc. Tem a cara 
da própria universidade que assim trata seus graduandos: entope-os de 
conteúdo, certifica-se da memorização, mas não tem ideia se houve 
aprendizagem. Considero que temos aqui um dos desafios mais prementes e 
difíceis, porque a universidade não mostra sinais de mudar este tipo de formação. 
Está presa a dois ritos ineptos instrucionistas: i) a graduação feita com base na 
reprodução curricular; ii) a oferta de pós lato sensu que requenta a precariedade 
da graduação, como palanque vazio de formação permanente. O mundo pende 
para outros ventos, como se pode induzir da Tabela 1, que mostra dados sobre 
a formação docente básica (para os Anos Finais) em 2018. Aparecem apenas 
alguns países que têm dados, o que limita muito a informação, mas pode-se ter 
uma ideia inicial interessante. A formação mais comum é, de um lado, de 
bacharelado e licenciatura, e, de outro, de mestrado ou similar. O Brasil ainda 
está na fase de completar bacharelado e licenciatura, com quase 90%, com 
apenas 5,9% com mestrado. Aparecem dois países muito atrasados: África do 
Sul, que ainda tem 55,6% com nível superior ou técnico (ou similar) (23,8% com 
formação abaixo do nível superior), e Vietnã com 18,7%. Chama a atenção que 
Colômbia tenha 53,3% de docentes com mestrado ou similar, grande destaque 
latino-americano, no mesmo nível dos Estados Unidos, seguindo-se México com 
22,6%. A Eslováquia já chegou a 96,3%; na faixa dos 90% estavam Portugal, com 
93,4%; Croácia, com 91%; Finlândia, com 90,6%.  

Os dados parecem indicar que a tendência será pedir mestrado como nível 
mínimo para ser docente básico, em geral sob a alegação de que aprender 
adequadamente é facilitado pela pesquisa, e esta começa, praticamente, no 
mestrado. Espera-se do professor que seja autor, cientista, pesquisador, como 
aprendiz profissional, condição indispensável para conseguir que os alunos 
também possam tornar-se, em seu nível, autores, cientistas, pesquisadores. 
Naturalmente, isto vale para sistemas que apreciam a formação como tal, não o 
instrucionismo.  
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Tabela 1 – Proporção de professores com curso de formação, Anos Finais (2018). 

ABAIXO 
DO 
ENSINO 
SUPERIO
R 

SUPERIO
R – 
TÉCNICO 
OU 
SIMILAR 

BACHARELADO
, 
LICENCIATURA 

MESTRAD
O OU 
SIMILAR 

DOUTORAD
O OU 
SIMILAR 

Eslováqui
a 

1,0 0,2 1,0 96,3 1,6 

Portugal 0,9 0,3 3,7 93,4 1,6 
Croácia 0,0 5,0 3,2 91,0 0,8 
Finlândia 1,3 0,8 5,7 90,6 1,5 
Colômbia 1,3 4,3 40,9 53,3 0,2 
Estados 
Unidos 

0,9 0,9 43,1 53,2 1,9 

México 4,7 1,5 69,8 22,6 1,5 
Chile 0,1 3,8 80,8 15,2 0,2 
Japão 0,0 3,1 86,1 10,6 0,2 
Dinamarc
a 

6,9 0,7 83,6 8,7 0,1 

Turquia 0,0 0,7 92,3 6,9 0,2 
Brasil 1,4 2,6 89,8 5,9 0,3 
Arábia 
Saudita 

2,1 0,4 92,8 4,6 0,1 

África do 
Sul 

23,8 55,6 18,3 2,2 0,1 

Vietnã 0,2 18,7 79,4 1,6 0,0 
Fonte: QEdu, 2023. 

Pode estranhar que Japão tenha apenas 15,1% de mestres, predominando de 
longe o bacharelado e licenciatura (80,8%). Significa que ainda não há clareza 
maior sobre a importância da autoria na vida docente, indicando que o Japão 
ainda preza em excesso o instrucionismo. Acrescente-se, contudo, que formação 
sozinha não é garantia, porque a qualidade docente implica, ademais da condição 
acadêmica, compromisso com o direito dos estudantes de aprender, o que 
depende sobremaneira do ambiente escolar público, puxando para cima em favor 
dos estudantes, ou puxando para baixo em contexto de descompromisso 
generalizado. Esta consideração pode ser enviesada por expectativas vocacionais 
de algo como sacerdócio, abnegação, resiliência, que sempre são relevantes no 
plano individual, mas não definem a profissão como tal. A formação docente 
precisa ser parte de políticas públicas explícitas de valorização profissional, para 
reverter os déficits cada vez maiores em áreas críticas, como de matemática e 
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física, implicando qualidade formativa de profissionais autores, cientistas, 
pesquisadores.  

II. VALORZAÇÃO PROFISSIONAL

Professor básico ainda é um dos profissionais com formação superior mais mal 
pagos, contrariando a própria lógica das promessas educacionais: deveria ser 
possível ver na face do professor que educação vale a pena. Vemos em geral o 
avesso, como se sugere no estudo do BID (2018. Caplan, 2018). Quando se 
aplica o questionário do Pisa a adolescentes de 15 anos, pergunta-se também se 
gostariam de tornar-se professor. Apenas 5%. Depreende-se daí que é profissão 
a ser evitada. Tem sido comum constatar que licenciaturas mais exigentes não 
preenchem as vagas, tendo como uma das alegações constantes os baixos 
salários. Cada vez mais tornam-se cursos virtuais, no sentido negativo, embora 
os presenciais não sejam necessariamente melhores, porque o instrucionismo é 
o mesmo (Saviani & Galvão, 2021). Ironicamente pode ocorrer o contrário, por
azares da vida: como a evasão em cursos virtuais é enorme, os que sobram, ao
final, aprendem melhor, por terem maior interesse e serem mais maduros
(Demo, 2019; 2022a).

Na Tabela 2 vemos o salário médio anual público (em dólares americanos), para 
2020, em alguns países que têm tais dados, observando-se que a paga brasileira 
é particularmente modesta, comparativamente. Abaixo do Brasil estava apenas a 
Eslováquia: tomando como referência docentes do EM, enquanto no Brasil o 
salário anual médio foi de $26.773,8, na Eslováquia era de $25.336,4. Havia, 
contudo, salário médio similar ao brasileiro no EM: na Hungria, com $27.978,8, 
por exemplo. Chamava muito atenção o salário muito baixo na Estônia, que teve 
o melhor resultado europeu em 2018, com apenas $30.891,1. Finlândia, que já
ocupou o 1º lugar mundial, tinha o dobro ($61.609,3).

Tabela 2 – Salário médio anual em USD, escolas públicas - 2020 

PAÍS EF-AI EF-AF EM PAÍS EF-AI EF-AF EM 

Brasil 25.365,
6 

25.739,
8 

26.773,
8 

Estados 
Unidos 

55.980,
3 

58.624,
9 

61.161,
7 

Chile 29.331,
1 

29.981,
3 

31.567,
8 

Costa 
Rica 

40.892,
0 

49.181,
8 

49.181,
8 

OCDE 45.686,
7 

47.987,
8 

51.748,
7 

Austráli
a 

60.082,
5 

61.098,
3 

59.833,
6 
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Alemanha 76.997,
2 

84.896,
4 

89.816,
1 

Nova 
Zelândi
a 

47.559,
7 

48.054,
5 

51.644,
0 

Holanda 65.415,
7 

76.003,
8 

76.003,
8 

França 42.837,
2 

48.310,
5 

54.186,
5 

Finlândia 49.025,
3 

54.541.
3 

61.609,
3 

Itália 38.977,
8 

41.800,
0 

44.464,
0 

Reino 
Unido 

45.849,
4 

51.164,
3 

51.164,
3 

Hungria 25.727,
8 

25.727,
8 

27.978,
8 

Estônia 30.892,
1 

30.892.
1 

30.892,
1 

Israel 41.951,
7 

44.754,
1 

47.705,
9 

Eslováqui
a 

24.353,
7 

25.353,
7 

25.336,
4 

Fonte: QEdu 2023. E(nsino) F(undamental) – A(nos) I(niciais). A(nos) F(inais). E(nsino) M(édio). 

Destaque enfático coube à Alemanha, com $89.816,1 (por mês, seriam $7,5 mil 
dólares de 2020). Costa Rica (na América Central), chegava a $49.181,8, muito 
acima do nível brasileiro, embora abaixo da OCDE – não estava longe do dobro 
em relação ao Brasil. Esta configuração nos faz pensar sobre o quanto é 
complexa a questão da valorização profissional. Em países com salários mais 
elevados em geral, como na Alemanha, o professor do EM parece ter condição 
socioeconômica muito elevada, mas a Alemanha nunca ocupou o topo do 
desempenho escolar. Em países onde os salários são menores em geral, também 
cabe ao professor do EM um salário menor, como na França ($54.186,5) ou Itália 
($44.484,0), ou Hungria ($27.978,8). O caso mais estranho é da Estônia: 
ocupando a 1ª posição europeia, tem salário no EM ($30.892,1) menor que o 
chileno (este foi de $31.567,8). Teria salário impacto menor do que gostaríamos 
de supor?  

A primeira observação é que o professor possui muitas motivações pessoais e 
sociais para adotar a profissão: se é impróprio pedir-lhe dedicação sacerdotal, 
também é impróprio garantir que sua qualidade depende do salário (sobretudo). 
Seria, contudo, injusto minimizar o salário no Brasil, sobretudo quando é um dos 
menores na Tabela. No entanto, que Estônia ocupe o 1º lugar europeu e tenha 
salário tão baixo, também intriga. Quais seriam as motivações dos docentes 
estonianos que não sabemos ou não temos? Em geral, argumenta-se que o 
rebaixamento salarial é mais sentido em níveis mais baixos, e muito menos em 
níveis mais altos, o que pareceria mais ou menos óbvio: para quem ganha 3 mil 
reais ao mês, um acréscimo de mil reais significa 33% a mais; para quem ganha 
dez mil, apenas 10%. Ao fim, não é difícil acatar que a situação da Alemanha é 
mais honesta, porque realiza a expectativa da promessa educacional. No todo, 
ficamos com a impressão de que a tendência mais visível é de pagar mal, também 
na OCDE. Há docentes que seriam professores em qualquer circunstância, 
parecendo que a motivação salarial não conta. Mas não são regra. Professor é 
profissional e precisa ganhar como tal, independente de motivações morais e 
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sociais que certamente tornam a profissão ainda mais nobre, mas podem ser 
abusadas para exploração docente.  

Pode atrapalhar muito o desempenho docente a sala cheia demais de alunos. Na 
Tabela 3 vemos a proporção de alunos por docente nas escolas (públicas e 
privadas), cabendo anotar tendência ostensiva de adotar número bem menor de 
alunos, inclusive (ou sobretudo) na escola privada. Em geral, assume-se que a 
escola privada tende a encher a sala (para ter mais matrículas pagas), mas não 
parece ser o caso, talvez por pressão dos pais que preferem uma didática mais 
personalizada (Zhao, 2018; 2021). Comparando México, que teria 35,8 alunos 
por docente na escola pública dos Anos Finais, e Grécia com 7,9, a diferença 
estava acima de 4. No Brasil, a cifra ficou em 26 na escola pública e 19,5 na 
privada, indicando que esta seria mais sensível a diminuir o tamanho da turma.  

Tabela 3 – Proporção de alunos por docente nas escolas (2019). 

ANOS FINAIS, ENSINO 
FUNDAMENTAL ENSINO MÉDIO 

País 
Pública
s 

País 
Privada
s 

País 
Pública
s 

País 
Privada
s 

México 
35,8 

Chile 
23,2 

México 
25,3 África do 

Sul 
32,7 

Colômbi
a 

28,7 Colômbi
a 

20,9 
Colômbia 

24,7 
Índia 

25,2 

Brasil 26,0 Brasil 19,5 Brasil 23,9 Colômbia 23,2 
Índia 21,1 Índia 17,1 Índia 23,2 Chile 22,0 
Reino 
Unido 

16,4 
China 

16,5 
Chile 

17,2 Reino 
Unido 

18,7 

Estados 
Unidos 

16,0 
França 

16,5 Reino 
Unido 

16,4 
China 

18,0 

Chile 
15,4 Reino 

Unido 
16,1 Estados 

Unidos 
15,9 

Brasil 
17,5 

Japão 13,0 México 15,5 Estônia 15,5 Bélgica 9,5 
Alemanh
a 

13,0 
Turquia 

8,2 
Polônia 

9,5 Costa 
Rica 

9,0 

Coreia 
do Sul 

12,9 
Estônia 

8,1 
Bélgica 

9,5 
Grécia 

8,7 

Portugal 
8,7 Costa 

Rica 
8,1 

Lituânia 
9,4 

Lituânia 
8,5 

Finlândia 8,7 Letônia 6,5 Espanha 9,3 Turquia 7,8 
Áustria 8,4 Islândia 6,5 Portugal 9,1 Itália 7,3 

Grécia 
7,9 

Rússia 
5,4 Luxemburg

o 
8,8 Dinamarc

a 
5,9 

Fonte: QEdu 2023. 
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É visível que a escola privada está aceitando a mudança mais claramente nos 
Anos Finais, mas nem tanto no Ensino Médio. Neste, México liderava na escola 
pública com 25,3 alunos por docente, enquanto África do Sul na escola privada 
com 32,7. Brasil aparecia com 23,9 na escola pública e com 17,5 na escola 
privada. Eram seis países com menos de 10 alunos por docente na escola pública 
e sete na escola privada. Para os AF, a Rússia teria apena 5,4 alunos por docente 
na escola privada, e Dinamarca, 5,9 no EM. Parece uma configuração 
impressionante e talvez indique tendência futura fundamental.  

Esta configuração indica, veementemente, uma reação ao instrucionismo. No 
Brasil as turmas são enormes, também porque se confia no alcance da aula, 
sobretudo no “taco” do professor, embora a escola privada tenha turmas 
menores. Em outros países, esta confiança desapareceu, preferindo o cuidado 
personalizado, que não é feito via aula, mas com a presença obsequiosa docente 
física, em diálogo direto. Esta condição fala muito em favor da presença física (a 
virtual não substitui, embora possa ser bem usada), fator fundamental da 
pedagogia devotada à aprendizagem autoral do estudante. Bem mais claramente, 
nota-se que o estudante comparece à escola, não para ter aula propriamente, 
mas para receber o cuidado direto dos docentes que estabelecem relação direta 
recíproca. Trata-se de uma pedagogia da presença física mútua: poucos alunos 
e um professor que trata cada qual como sujeito ou autor. Aula tende a ser 
tratamento de massa, distanciado, frio (uma aula média para um aluno médio), 
incapaz de gerar a formação carregada de vivência interpessoal ou intersubjetiva.  

Ponderando, contudo, que ter turma pequena não é garantia em si, pois depende 
ainda mais da qualidade docente o desempenho esperado do aluno, a questão 
do professor é a mais sensível. Um professor que não sabe aprender e não tem 
noção de como cuidar que o aluno aprenda, tende a “dar aula” ou a cuidar do 
conteúdo; pode ter grande salário e só alguns alunos, sem impacto esperado. 
Isto leva a questionar a proposta do PNE de aplicar 10% do PIB em educação, 
proposta em si necessária para qualificar a população como sujeito de sua 
cidadania e trabalho, mas inefetiva, sem mudanças radicais no sistema 
educacional, sobretudo na qualidade docente. Melhorar o salário seria a coisa 
mais óbvia do mundo, pois é contradição lancinante que logo o professor seja 
um profissional desvalorizado (sendo o profissional dos profissionais), mas, em 
nome do direito do aluno de aprender, é preciso ligar a melhoria salarial à 
aprendizagem dele. Um mau cirurgião não melhora, dobrando seu salário. Em 
educação, aumentar o gasto pode ser inútil, porque a questão sempre mais 
sensível é a qualidade do gasto. Reconhecemos, porém, haver aí um círculo 
vicioso: com salários tão baixos, a seleção negativa pode dominar; para atrair 
jovens mais interessados e interessantes é preciso pagar bem melhor. A situação 
da Alemanha parece mais adequada: o professor básico ganha bem, também por 
ser professor, mas principalmente porque todo trabalhador deve ganhar bem. 
Não se admite salário aviltado, muito menos para professor básico. De novo, 
retorna o círculo vicioso: para termos uma sociedade e economia que assim 
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pensem, precisamos de professores efetivos na escola. Por isso, ao final, 
precisamos pagar bem melhor, sem recorrer a “filosofadas” diversionistas, pois 
professor que ganha mal insinua ser educação “mau negócio”.  

A infraestrutura escolar tem impacto relevante na qualidade da educação, como 
se pode apreciar na Tabela 4, onde aparecem também fortes contradições no 
sistema (médias nacionais). Visivelmente, a melhor escola é a federal. Focando 
laboratório de ciências, temos em 82% da federal, 23% da privada, 33% da 
estadual, 3% da municipal. A discrepância é tão grande que parece provocação. 
No entanto, cabe perguntar se o professor capaz de valorizar o laboratório de 
ciências existe! Nas federais parece existir, mas já é mais raro na privada, mais 
raro que na escola estadual. Isto indicaria o compromisso muito baixo da escola 
privada em termos formativos (conteudismo escrachado). Em geral, acentua-se 
a importância formativa da educação científica, mas, na média da escola pública, 
laboratório de ciências aparece em apenas 10%. Teteia rara. Na formação 
docente, educação científica, como regra, não consta, porque o profissional do 
ensino não precisaria disso! Seu projeto é aula, não aprendizagem.  

 

Tabela 4 – Escolas com as características infraestruturais abaixo (%), 2021.  

 
 

PÚBLICA 
 

FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL PRIVADA 

Escola com 
acessibilidade 

40 92 51 36 50 

Dependências 
com 
acessibilidade 

61 97 67 59 74 

Sanitário com 
acessibilidade 

47 94 62 42 57 

Alimentação 
fornecida 

99 61 99 100 32 

Água filtrada 94 100 95 94 99 
Água tratada 
(rede pública) 

70 78 84 66 95 

Sanitário dentro 
da escola 

96 100 95 96 99 

Biblioteca 31 97 61 23 55 
Cozinha 96 82 94 97 79 
Laboratório de 
Informática 

33 97 73 22 34 

Laboratório de 
ciências 

10 82 33 3 23 
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Sala de Leitura 23 61 31 21 39 
Quadra de 
Esportes 

35 76 66 26 45 

Sala da 
Diretoria 

67 99 84 62 88 

Sala de 
Professores 

60 99 86 53 72 

Sala de 
atendimento 
especial 

24 34 38 20 9 

Lixo com coleta 
periódica 

47 98 75 64 82 

Esgoto (rede 
pública) 

47 64 62 43 89 

Esgoto (fossa) 49 42 37 53 11 
Esgoto 
inexistente 

6 0 3 6 0 

Internet 78 100 92 74 98 
Banda Larga 64 98 77 60 87 
Impressora 61 88 76 56 79 
Copiadora 34 70 48 30 63 
TV 75 90 84 72 89 

Fonte: QEdu, 2021 - https://qedu.org.br/brasil  

 

Sala de leitura aparece em 23% na escola púbica (média), 61% nas federais; 31% 
na estadual; 21% na municipal; 39% na privada. É um vexame nacional, de alto a 
baixo, porquanto nem a federal tem cifra minimamente adequada e isto pode 
explicar o descalabro do Enem em “redação”. A escola privada confirma seu 
conteudismo devastador. Banda larga, havia em 98% da federal; 87% da privada; 
uma vantagem expressiva de um tipo de escola pública. Entretanto, laboratório 
de ciências, sala de leitura, banda larga só se convertem em aprendizagem 
autoral, se houver o professor adequado: um autor, cientista, pesquisador! Por 
incrível que pareça, teríamos de reconhecer que, mesmo sendo esta 
infraestrutura muito precária, temos mais infraestrutura do que professor 
adequado para ela, tamanha é a desvalorização docente.  

 

III. CUIDAR DO PROFESSOR 

A argumentação acima só tem um sentido: avaliar para cuidar. Falamos aqui de 
cuidar do cuidador. Professor não é culpado, nem “coitadinho”, ou um 
sacerdote/profeta/oráculo. É profissional da aprendizagem e que sabe usar o 
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ensino para garantir a aprendizagem acima de garantir o repasse de conteúdo. 
Aprendizagem é a razão do ensino, não o contrário. Questão estratégica inicial é 
saber diagnosticar o sistema educacional, para além da avaliação docente que 
todo professor faz com seus alunos. A avaliação docente é a mais importante, 
insubstituível, embora seja um desafio ingente também. Por exemplo, perdemos 
muita energia tentando “embelezar” a avaliação escolar, ignorando sua 
politicidade ostensiva, recaindo na ingenuidade habermasiana de postular uma 
comunicação humana não estratégica (Habermas, 1982; 1989), muito contestada 
por pesquisadores críticos (Bourdieu, 1996. Mészáros, 2004. Sfez, 1994). Na 
percepção de Foucault (2000), todo discurso é um dispositivo de poder, tanto 
mais discursos avaliativos que facilmente são arma docente. Não se pode 
esconder que educação, deixada à lógica do poder, “reproduz” cruamente as 
desigualdades sociais (Bourdieu & Passeron, 1975), mesmo que esta 
interpretação althusseriana (Althusser, 1980) tenha o vício do determinismo. 
Muitos autores questionam a “avaliação classificatória”, porque buscam 
defender, com justa razão, a avaliação formativa, pois esta é razão de ser (avaliar 
para cuidar) (Vasconcellos, 1994; 2012), mas, tomando a sério a politicidade da 
avaliação, e implicando a politicidade imposições classificatórias próprias da 
dinâmica do poder, toda avaliação classifica. O que vai diferenciar uma avaliação 
mais e menos adequada são sua causa e sua ética: avaliar para cuidar. Aí, o 
professor precisa evitar dupla fraude escolar: reprovar; aprovar sem aprender. 
Não cabe reprovar, se o aluno fez o que estava em seu alcance, com a mediação 
docente; não cabe aprovar sem aprender, porque engana o aluno que, lá na 
frente, se dá conta de que foi bobo da corte.  

Vale realçar o papel das avaliações externas, mesmo sob risco de invasões 
neoliberais, como no caso do Ideb ou Pisa, também de entidades privadas que 
perseguem a privatização da educação pública (Russakoff, 2015). Primeiro, toda 
avaliação é aproximativa, incompleta, em geral também injusta, por vezes 
“desafeta”, porque, ao fabricar indicadores, assume controvérsias teóricas e 
técnicas inevitáveis, como “aprendizado adequado”, que é, ao fim, um conchavo 
neoliberal. Segundo, não sendo possível um diagnóstico irretocável, cabe saber 
fazer e usar, com devida cautela, assumindo sempre que a razão de avaliar é 
cuidar, como na medicina (Zhao, 2018a): câncer pode ter tratamento, se tiver 
diagnóstico; este será questionável, mas não se faz nada ajuizado sem ele. 
Terceiro, podemos usar avaliações externas como do Ideb, conscientes do que 
oferecem, encobrem, deturpam; sabendo usar, podem ser úteis. Em geral, o 
professor não cuida deste diagnóstico e facilmente não tem ideia da escola em 
que trabalha; sequer sabe de seu Ideb, nem parece lhe interessar, porque pode 
preponderar a hostilidade contra avaliações externas, logo desqualificadas como 
conspurcação neoliberal. Podem ser, sim. Mas é bem pior não saber que, por 
exemplo, as aulas são extremamente mais inefetivas do que se supõem, 
sobretudo em matemática; que o “efeito desaprendizagem” corrói a escola 
veementemente (Demo & Silva, 2021); que grande parte dos estudantes está 
perdendo seu tempo na escola; que o ensino está abusivamente divorciado da 
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aprendizagem e não mostra sinais de mudança... É importante saber que a 
melhor escola é pública, a federal, embora pequeno-burguesa (cobertura de 1%); 
que a escola privada é melhor em conteudismo, não em formação; que temos 
escolas municipais nos Anos Iniciais bem melhores (do pedagogo) do que as 
estaduais nos AF (do licenciado); que o Ensino Médio oferece aprendizado 
adequado de matemática tipicamente residual. Há, então, dimensões positivas na 
escola, visíveis promessas, embora sejam ainda muito pontuais. Sobretudo 
parece claro que sabemos fazer uma escola pública excelente, a melhor, embora 
a reservemos para “a família”. Sobretudo, tais diagnósticos oportunizariam 
questionar a rotina escolar, em geral próxima da inutilidade, levando a uma 
autoavaliação crucial para a qualificação docente.  

Disto seguiria que não muda nada repetir na assim dita formação permanente a 
mesmice da faculdade na graduação, em cursos de pós lato sensu totalmente 
improdutivos, mesmo que possam melhorar o salário (o que é importante). É 
fundamental repensar a profissão, para sair do ensino reprodutivo obcecado e 
dedicar-se à aprendizagem dos estudantes, supondo ser o professor um 
profissional da aprendizagem. Quando, em matemática, o resultado nos AI é 
reduzido à metade nos AF, e, de novo, à metade no EM, a escola atrapalha o 
estudante. Não é o caso culpar o professor, mas é responsável pela aula que dá. 
Não é o neoliberalismo que a dá, embora o neoliberalismo seja um atrapalho 
descomunal na pobreza da maioria dos estudantes e no financiamento miserável 
da escola pública. Aliás, o neoliberalismo já sabe que só dá lucro o estudante que 
sabe matemática... O neoliberalismo capricha no instrucionismo, porque quer um 
trabalhador subordinado à lógica do mercado livre e do lucro, mas não quer um 
ignorante, pela razão grossa de que não vale a pena. Não se combate o 
neoliberalismo com mera instrução, treinamento, reprodução. Para combatê-lo é 
preciso qualidade política elaborada, autoria à flor da pele. A escola pública que 
temos serve para uma economia retrógrada que o neoliberalismo despreza, 
sobretudo no campo da economia digital.  

Por vezes temos de escutar que empresários modernos pedem um trabalhador 
crítico, comunicativo, irrequieto, cheio de iniciativa, empreendedor, não porque, 
de repente, adotem a pedagogia crítica, mas porque apostam que alunos críticos 
rendem melhor! (Dintersmith, 2018). Ou seja, saber pensar é fundamental para 
tudo na vida, também na empresa. No entanto, a rotina escolar nada tem a ver 
com saber pensar, porque seu “projeto” é pelo avesso: ensina-se para matar o 
saber pensar. Quando o professor não sabe pensar – se repensar, se 
autoquestionar, começar de novo – vai se repetindo, no eco da aula que está 
dando há décadas e sequer se dá conta de que é inútil. Há também os que 
condenam qualquer questionamento da escola, porque é preciso ser 
“construtivo”, como se a defesa ignorante fosse o caso. É irresponsável o médico 
que, tendo descoberto um câncer no paciente, diz ser mero resfriado, só para o 
agradar. Uma coisa é avaliar para “sacanear” – não falta isso em educação – outra 
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é avaliar para cuidar. Em termos práticos, ainda não fizemos justiça ao professor 
básico, sendo ele um prócer da qualificação nacional.  

Alguns cuidados estratégicos seriam: 

1. Refazer a formação universitária, sem retornar a suas ciladas (pós lato sensu, 
por exemplo). Como a formação docente é dominada pela universidade que 
persiste em ser retrógrada na graduação, é urgente que professores retomem 
sua formação autoral, buscando espaços alternativos. Há inúmeras ofertas de 
pós lato sensu, em geral virtuais, que alimentam o vício instrucionista de origem, 
baseado em videoaulas, sem qualquer promoção da autoria. Se aceitamos que 
precisamos formar autores, cientistas, pesquisadores, cumpre chegar ao 
tamanho deste desafio e encarar suas exigências autorais. Já não cabem as 
“jornadas pedagógicas”, se não para fazer alguns dias de “aquecimento” e 
confraternização, evitando happenings motivacionalistas imbecilizantes. É 
preciso rever o que se chama “curso”: são tirocínios longos, de pelo menos um 
semestre, com base na autoria do cursista, tipicamente híbridos (misturando 
presença física e virtual), também para não retirar o professor da escola. Aula é 
o que menos importa. Importa desenvolver autoria, aprender a pesquisar, saber 
lidar com educação científica, formar-se com qualidade suficiente para não 
soçobrar no neoliberalismo, perder-se em retóricas libertárias vazias, prometer 
o que é impróprio ou impossível. A qualidade docente persiste como fator 
fundamental da escola, mesmo sendo fator externo: nunca substitui a atividade 
discente, onde está a aprendizagem, não na mediação. É o caso tomar a sério o 
que é aprender (Dehaene, 2020), dimensão preterida na escola ainda fascinada 
ou imbecilizada pelo ensino reprodutivo; este persiste como referência pétrea de 
uma escola prisional, alienada dos direitos do estudante de aprender como autor. 
É preciso encaixar-se no desafio de se fazer profissional da aprendizagem, tendo 
no ensino uma instrumentação importante, mas supletiva. Não pode cuidar da 
aprendizagem quem só ensina. A escola – não é exagero – só ensina! 

Quiçá, a melhor saída seja tentar um mestrado. Muitos tentam, com esforço 
inaudito, sem deixar de trabalhar, porque o sistema considera dar aula a razão 
docente. O país ainda não despertou para esta virada, mas é imprescindível e, no 
longo prazo, inevitável, como vimos acima. Trabalhar na escola como professor 
exige ser profissional da aprendizagem: autor, cientista, pesquisador. Não é o 
caso fazer um figurino único, uniforme, porque aprender, sendo uma dinâmica 
desestruturadora vital, pede maleabilidade, variabilidade, alternativas. A escola, 
porém, é uma das instituições que não conhece alternativa nenhuma, pois 
consome-se em “aula”; é mais rígida que uma igreja, embora seja mais 
facilmente comparada com prisão.  

2. Reinventar a função mediadora. Mero ensino tem, entre outras sandices, 
pretender fabricar aprendizagem de fora, linearmente, de cima, como se fosse 
um pacote pré-pronto a ser enfiado na cabeça do estudante. Desde Sócrates pelo 
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menos sabemos que não é assim: aprender é autoria. Nem mesmo com a 
neurociência e biologia modernas, muitos professores persistem em seu 
profetismo grosseiro, postulando-se como arautos da transformação social 
como oráculos falastrões, fantasiando que o aluno só aprende se o escutar 
subservientemente. Na verdade, ele precisa de aluno cativo, gente subordinada, 
aplausos fúteis, como se fosse um maior abandonado que já não tem público. 
Grande parte dos docentes dá aula e não tem ideia de para que serve – se fosse 
avaliar, ou se olhasse o Ideb, veria que não serve. Quando o aprendizado 
adequado de matemática foi de 5% em 1995 e é de 5% em 2021, todas as aulas 
foram e são inúteis. Mas como não diagnostica, vai continuar. Professor pode 
dar aula, mas se for aprendiz profissional, se for autor, souber pesquisar. 
Enquanto as exigências da sociedade e economia se elevam, a mediação docente 
ainda é medieval: acha que aprender vem do ensino somente. É capaz de fazer 
uma filosofada esticada, para mostrar que, desde que os humanos se conhecem 
por humanos, dependeram de ensinadores estratégicos, passando de geração 
em geração os saberes disponíveis. Certamente, isto é importante, porque a 
sociedade também é reprodutiva. Mas se nisto ficar, a reprodução toma conta e 
a criatividade vira resíduo. O chamado mais forte da biologia é a vida como 
autoria, biodiversa, rebelde, indomável, precisando encontrar na escola o 
ambiente libertário condizente, não o cemitério de ideias mofadas.  

Mediação significa cuidar da emancipação do outro, de quem está sob nosso 
cuidado, como em família (Hrdy, 1999), oferecendo o tipo de cuidado que 
promova a autoria, não a dependência. Ensino, em geral, é o contrário disso, 
porque aperta o lado do treinamento, domesticação, disciplinamento, embora 
seja parte de todo processo emancipatório. Cuidar é uma atividade vital que 
encarna bem a ânsia vívida emancipatória: cuidar de tal modo que quem é 
cuidado dependa cada vez menos do cuidado alheio. Assim fazem pais 
conscientes: cuidam muito, mas o resultado precisa ser libertar-se da tutela 
paterna. A escola pública que temos, além de não cuidar de quase nada, é incapaz 
de promover a emancipação discente, porque pede do aluno a reprodução. Uma 
das regras mais cabais da escola é proibir a criatividade, a alternativa, a 
diversidade. Conteúdos são reproduzidos tacanhamente, como se fosse o 
destino discente ser porta-voz. É uma mediação colonizadora. A grandeza da 
mediação é o cuidado obsequioso, a disponibilidade irrestrita de quem assumiu 
por profissão cuidar da aprendizagem, a promoção da autoria cooperativa.  

3. Desafios digitais. Professores sagazes e autocríticos percebem que o mundo 
dos jovens de hoje é outro. Parece que estudam, leem, se encontram, interagem 
de modo diverso, em contextos que precisamos acompanhar, para não ficarmos 
de fora, perdidos no passado. Exagerou-se nisso também, como se fossem uma 
nova espécie, tal qual insinuou Prensky, quando lançou a diferença entre nativos 
digitais e imigrantes digitais (Thomas, 2011. Prensky, 2012). Muitos se 
preocuparam com o excesso da interação digital (Rosen falou de iDisorder – 
obsessão digital – 2012), também com o risco de isolamento no furor interativo 
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(Turckle, 2011) e a importância de recuperar a conversa recíproca (Turckle, 
2015); Twenge estudou iGen e, sem meias palavras, colocou no título: “por que 
as crianças de hoje superconectadas estão crescendo menos rebeldes, mais 
tolerantes, menos felizes – e completamente despreparadas para a vida adulta...” 
(2017). Em termos práticos, contudo, a formação na universidade continua a 
mesma da pré-história, desconhecendo olimpicamente os desafios atuais. Muitos 
são os desafios da hora, entre eles:  

a) “alfabetização digital” – no sentido comum da alfabetização, à la Paulo Freire: 
saber ler a realidade digital como autor, não como reprodutor atormentado; a 
nova geração precisa de perícia digital imprescindivelmente, porque é 
indispensável para a vida e o trabalho; em que pesem os excessos clamorosos, 
não podem impedir o bom uso, o que pede traquejo técnico; o digital veio para 
ficar, não há como regredir; o jeito é fazer bem, com tino crítico autocrítico, 
distinguindo o que extrair de melhor desta chance e evitando os malefícios 
abusivos, incluindo a exploração neoliberal; professores facilmente reagem, 
porque recebem incentivo duvidoso de educadores que só falam mal do digital 
porque já perderam o trem (Saviani & Galvão, 2021);  

b) “autoria digital” – trata-se de apropriar-se do digital como recurso importante 
e agora indispensável para cuidar da emancipação das novas gerações; embora 
prepondere o plágio, está claro que existem oportunidades primorosas de autoria 
digital, coletiva, individual, alternativa, criativa, usando meios multimodais 
disponíveis para argumentação, não só para ilustração; talvez se torne possível, 
para breve, o texto coletivo – uma tese de doutorado a três mãos, por exemplo 
– interdisciplinar ou inter-áreas, ensaiando um entendimento mais amplo de 
realidades complexas; a pesquisa qualitativa pode florescer ainda mais em 
ambientes digitais, porque é possível tecer muitos fios disciplinares, mesmo que 
seja, de início, uma colcha de retalhos;  

c) “teorias se usam, não se adotam” – com o acesso ubíquo a teorias, autores, 
descobertas, pesquisas, o desafio deixa de ser apropriar-se dos patrimônios 
apenas, mas fazer o próprio; podemos descolonizar o conhecimento mais 
facilmente, porque se tornou mais permeável, acessível, rumando talvez para a 
ideia de que conhecimento é patrimônio comum, como se prenuncia – embora 
toscamente – na Wikipédia (Demo, 2011); comparecer para assistir aula é 
impróprio, pois o conhecimento está acessível de outros modos muito mais 
aptos; o professor precisa achar um lugar para o celular e o computador na 
escola, sem apelar para proibições policialescas; mesmo assim, o botão mais 
importante do celular é “desligar”: as crianças precisam aprender a desligar o 
celular;  

d) acompanhar de perto a evolução ou revolução digital – está chegando a hora 
em que fazer um texto começa com um “boneco” digital (no ChatGPT, por 
exemplo); embora seja uma montagem reprodutiva, por ser linear, sintática, 
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sequencial, é uma colaboração incrível, como são as traduções: elas são feitas 
pela média frequentista de uso, não pela semântica ou hermenêutica, porque, 
não sendo o computador um sujeito (é um objeto), não entende, nem produz 
sentidos; há intrigas homéricas neste espaço, como a ameaça de uma 
superinteligência artificial que vai destruir os humanos (Demo, 2023), mas tende 
a ser excitação fora de lugar: para ser uma ameaça aos humanos, a Inteligência 
Artificial teria de ter propriedades da tecnologia biológica, não apenas digital; por 
enquanto, a IA não é maliciosa, politiqueira, antiética, safada...; enquanto a 
juventude acompanha toda essa excitação, os professores continuam, 
sonsamente, “dando aula”;  

e) reconquistar a importância da escola cidadã digitizada – o discurso freireano 
da transformação via educação foi vilipendiado pelo governo de extrema direita 
passado, nem tanto porque quis expulsar Paulo Freire, mas porque não o 
encontrou na escola: é balela que a escola pública é freireana; é instrucionista 
obsessiva; a proposta da esquerda (digamos do PT) é a mesma da direita, ao 
final, instrucionista de alto a baixo; esta virada depende sobretudo do professor 
que precisa deixar de ser ventríloquo de retóricas vazias; o estudante carece de 
um professor autor, cientista, pesquisador dos dias de hoje, não como referência 
ultrapassada; a infraestrutura digital escolar é instrumentação indispensável para 
o funcionamento da escola como instância formativa;  

f) reinventar a escola e a universidade que possam interessar aos jovens em seu 
contexto digital; o hiato entre gerações pode se aprofundar, se não acolhermos 
as novas gerações em suas pretensões e expectativas, mesmo que seja papel 
da geração anterior alertar para riscos e desafios do futuro digital; não cabe 
ignorar a era digital, tanto quanto não cabe o determinismo digital, como se a 
tecnologia fosse uma vertigem fatal (Kelly, 2016. Kurzweil & Bisson, 2013); 
tecnologias são instrumentais, embora a isto não se reduzam, e tanto podem ser 
meios incisivos de cooperação na sociedade e na economia, quanto esbulho 
neoliberal; a presença virtual é parte do mundo atual, que não substitui a física, 
mas dela podemos aproveitar; cursos não poderiam ser só virtuais ou só físicos, 
mas híbridos;  

g) formação digital a serviço da emancipação – quando vemos que a escola não 
dá conta de matemática, mas matemática é instrumentação imprescindível para 
participar de autorias digitais, é preciso superar esta exclusão gritante que acaba 
restringindo o acesso a uma ínfima minoria que tem chance de estudar 
matemática adequadamente; não se pode impor matemática como nova casta, 
mas, se não reagirmos a esta exclusão, a casta se torna inevitável.  

4. Encarar a realidade escolar – estamos sendo estripados por acontecimentos 
de violência inaudita no ambiente escolar, que mostram o quanto a escola é 
retrato da respectiva sociedade. Alunos violentos, professores violentos, tráfico 
de drogas, periferias convulsionadas, ambientes familiares degradados, 
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adolescentes deprimidos e vulneráveis, desigualdades sociais clamorosas etc. 
Algumas escolas preferem a “militarização”, talvez por desespero, mas 
“militarizar” escolas significa reconhecer que a sociedade só sobrevive como 
caserna. Papel da polícia militar é cuidar que a violência não entre na escola, não 
a trazer institucionalmente para dentro. Não colocaríamos professores para 
policiar ruas; muito menos colocamos militares para serem professores, com 
todo o respeito. Não se trabalha violência com mais violência, com ambientes 
truculentos artificiais, com autoritarismos ostensivos. Algumas escolas se 
degradaram a tal ponto que não parecem recuperáveis, mas é papel docente 
encarar esta realidade, sem tergiversação. Ao invés de buscar culpados, ou 
heróis de plantão, precisamos sentar-nos para conversar, montar um pacto 
escolar no qual todos possam apaziguar-se, encontrar-se, entender-se. A 
militarização é o ápice do estereótipo da escola como prisão. Mutatis mutandis, 
vamos, daqui a pouco, pensar em militarizar famílias, para as “disciplinar”! 
Aparece aí uma idealização da entidade militar, que, sendo constitucional e 
historicamente muito relevante, precisa ocupar seu espaço e dar conta dele, sem 
postular competências espúrias. A escola fica melhor como espaço laico, diz a 
experiência histórica, o que sugere evitar fanatismos religiosos, doutrinadores e 
invasores. Professores não podem ser partidaristas, embora todos sejam, por 
formação, “partidários”, com devida argumentação, porque não é factível 
suprimir a ideologia em humanos. Formar estudantes implica abrir dimensões de 
libertação definidas pelos estudantes e suas famílias, com apoio dos professores, 
não com sua interferência impositiva. Se, antes, teria havido, eventualmente, 
excesso de politização da escola, com a “escola sem partido” o partidarismo se 
exasperou como nunca. De novo, é a qualidade docente que pode acalmar os 
ânimos, construir devida confiança dos estudantes e suas famílias, organizar a 
rotina escolar dentro da civilidade esperada, cuidar da aprendizagem 
assiduamente, fazer da escola referência cidadã.  

A escola precisa estar muito atenta para não admitir racismo, supremacismo, 
bullying, opressões, confrontos, estabelecendo a combinação adequada de 
igualdade e diversidade, de tal sorte a se constituir em oportunidade eminente 
de formação cidadã. Quando a escola preza mais disciplina que cidadania, mais 
vigilância que liberdade, mais controle que cuidado, é porque perdeu sua função 
pedagógica. Para restaurá-la, é preciso contar com professores capazes de a 
reconstituir como comunidade de aprendizagem.  

 

CONCLUSÃO 

A escola e a universidade serão reinventadas no mundo digital, porque sempre 
a sociedade, inventando nova tecnologia, esta não emerge como mera 
instrumentação, mas como nova cultura, na qual a sociedade e economia 
precisam se rearranjar. De novo, vale salientar que esta mudança precisa de 
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outro professor que seja capaz de modular as novas tecnologias em favor da 
sociedade, orquestrando novas autorias, emancipações, autonomias, na relação 
saudável entre meios e fins. Perdemos a chance de fazer da internet um bem 
comum, porque o mercado livre se interpôs e, na seleção natural mais crua, se 
apropriou de um bem de interesse coletivo para fazer dele uma competitividade 
destrutiva. Hoje a escola pública é empurrada para a competitividade e 
produtividade, açoitada pelo neoliberalismo dominante que propala a crença de 
que não é possível organizar o sistema produtivo de outra forma. Corremos o 
risco de uniformização ditatorial do sistema produtivo, que Piketty chama de 
hipercapitalismo neocolonial (2020), com uma cúpula cada vez menor se 
apropriando de tudo e imensas multidões à deriva, como se fosse natural 
tamanha expropriação. A natureza tem outro recado: a biodiversidade. Cada país 
deveria ter o direito de se organizar como quiser, dentro de regras recíprocas de 
jogo. A diversidade digital é coibida, porque, na prática, o capitalismo vive de 
monopólios, não de concorrência – esta é para os países fracos (Amsden, 2009).  

A escola e a universidade poderiam comparecer como instâncias formativas 
devotadas ao desenvolvimento social, cultural, tecnológico de interesse comum, 
como contrapeso à criação destrutiva da economia neoliberal, abrindo veredas 
para a convivência cosmopolita e ecológica que pede a diversidade de olhares e 
de modos de vida. A escola como sucursal do mercado tem papel totalmente 
subserviente, quase de lacaio, que cumpre ordens, aplica procedimentos, 
reproduz o sistema, mantém as supremacias. Qualquer mudança importante na 
escola pressupõe a mudança no professor, ou não será viável, porque professor 
pode, bem facilmente, obstaculizar tudo. Tê-lo como adversário ou como vítima 
nunca deu certo. Por coerência, a formação docente deveria figurar entre as 
profissionalizações exemplares, a mais meritória e esmerada, por ser o 
profissional dos profissionais. A condição de “profissional menor”, assim vista 
em geral pela sociedade, é uma contradição lancinante, porque apequena a 
escola a um rito que amesquinha a sociedade, atrapalha a autoria estudantil, 
esfarrapa a docência.  
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RESUMO 

O presente texto tem por objetivo apresentar a sistematização do conjunto de 
atividades, iniciativas e reflexões construídas no contexto do Grupo de Pesquisa 
em Extensão Popular (EXTELAR), da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 
que vem dirigindo trabalhos e esforços na direção de constituir um espaço 
protagonista na mobilização, articulação e fundamentação do movimento 
nacional de Extensão Popular. Este manuscrito resulta de uma investigação 
teórica construída a partir de uma abordagem qualitativa, por meio de uma 
pesquisa documental, do tipo exploratória e descritiva, no acervo do Grupo 
EXTELAR. De tal modo, delineia-se os objetivos que mobilizaram a criação do 
grupo e a concepção de Extensão que o orienta, fundamentada no referencial 
teórico-metodológico e ético-político da Educação Popular. Em seguida, 
evidencia-se as principais experiências empreendidas pelo EXTELAR e algumas 
frentes de ação desenvolvidas na atualidade. Por fim, conclui-se que a trajetória 
do Grupo de Pesquisa EXTELAR revela a potência do estabelecimento de uma 
comunidade acadêmica de trabalho que acredita na pesquisa enquanto um ato 
crítico e rigoroso de aproximação da realidade estudada com o fim de melhor 
compreendê-la para transformá-la. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação popular. Extensão universitária. Pesquisa. 
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POPULAR EXTENSION RESEARCH GROUP: A HISTORY OF 
INTEGRATION BETWEEN EXTENSION, TEACHING AND RESEARCH 
 

ABSTRACT  

This text aims to present the systematization of the set of activities, initiatives and 
reflections built in the context of the Research Group in Popular Extension, of the 
Federal University of Paraíba, which has been directing works and efforts in the 
direction of constituting a protagonist space in the mobilization, articulation and 
foundation of the national Popular Extension movement. This manuscript results 
from a theoretical investigation built from a qualitative approach, through 
documentary research, of the exploratory and descriptive type, in the group's 
collection. In this way, the objectives that mobilized the creation of the group and 
the concept of Extension that guides it are outlined, based on the theoretical-
methodological and ethical-political framework of Popular Education. Next, the 
main experiences undertaken by group and some current action fronts are 
highlighted. Finally, it is concluded that the trajectory of the research group 
reveals the power of establishing an academic working community that believes 
in research as a critical and rigorous act of approaching the studied reality in 
order to better understand it in order to transform it. 

Keywords: Popular education. University extension. Research. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Este capítulo tem por objetivo apresentar a sistematização do conjunto de 
atividades, iniciativas e reflexões construídas no contexto do Grupo de Pesquisa 
em Extensão Popular (EXTELAR), da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 
que vem desenvolvendo trabalhos e esforços na direção de constituir um espaço 
protagonista na mobilização, articulação e fundamentação do movimento 
nacional de Extensão Popular. 

O EXTELAR conforma parte do Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão em 
Economia Solidária e Educação Popular (NUPLAR), sendo vinculado 
institucionalmente à Coordenação de Educação Popular (COEP) da Pró-Reitoria 
de Extensão (PROEX) da UFPB, estando cadastrado no Conselho Nacional de 
Pesquisa (CNPq) e fazendo parte do Programa de Pós-Graduação em Educação 
(PPGE), do Centro de Educação (CE) da UFPB. 

A princípio, é importante salientar que o Grupo de Pesquisa EXTELAR tem em 
sua origem a influência convergente de vários aspectos teóricos e práticos 
presentes em iniciativas de Extensão voltadas aos setores populares da 
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sociedade, desenvolvidos pela UFPB e outras entidades no Estado. Ou seja, é 
afluente de um amplo movimento de ideias e experiências e, tem em seu 
entendimento que as questões geradas nesses trabalhos requerem constante 
análise e aprofundamento. 

Segundo consta na Carta de Princípios do Grupo, aprovada em janeiro de 1999, 
os objetivos do EXTELAR são:  
 

O estímulo ao desenvolvimento de projetos que fomentem a 
interação entre iniciativas de extensão popular; A análise crítica de 
experiências e de formulações teóricas, no campo da extensão 
popular, possibilitando a interculturalidade e o enriquecimento da 
formação acadêmica dos participantes do grupo; A perspectiva de 
que o produto da realização de projetos de extensão é fundamento 
ontológico do ensino e da pesquisa; A discussão e o fomento da 
extensão, no sentido de seu inter-relacionamento com o ensino e a 
pesquisa; A manutenção do debate sobre o papel social da 
universidade; A pesquisa e a produção acadêmicas nos campos da 
educação popular, movimentos sociais, políticas públicas e economia 
solidária popular em suas inter-relações com a extensão; O incentivo 
à autonomia e à autogestão de empreendimentos solidários 
populares, voltados à produção econômica, que contemplem ações 
educativas promotoras da cidadania crítica e ativa (EXTELAR, 1999, 
p. 1). 

 
Os objetivos demonstram que a preocupação original do grupo foi com o papel 
social da universidade, a partir da sua tripla função de Ensino, Pesquisa e 
Extensão, compreendendo a última como fundamento ontológico do ensino e da 
pesquisa. Além disso, os objetivos enfatizam claramente a perspectiva de 
Extensão que o grupo se propõe pesquisar e promover: a Extensão Popular. 

Para José Francisco de Melo Neto, um dos fundadores do grupo e seu líder 
entre 1999 até 2016, a Extensão Popular não comunga com a orientação 
assistencialista, mas busca uma perspectiva educadora e transformadora. Ele 
afirma: 
 

O popular, por sua vez, qualifica essa atividade social e estabelece, 
para além da tradição, uma compreensão superadora da assistência, 
no sentido de dar coisas materiais às comunidades carentes. É um 
adjetivo que qualifica a extensão como um processo educativo, 
cultural e científico, que assume o ponto de vista das classes 
trabalhadoras e procura constituir outra hegemonia. O popular eleva 
a extensão como possibilidade de realizar um conhecimento 
resultante da produção coletiva desse fazer, voltado para o 
acadêmico e para a organização coletiva dessas gentes desprezadas 
pelas políticas públicas (MELO NETO, 2014, p. 18). 

 
Assumindo o ponto de vista das classes populares, a Extensão é compreendida 
como trabalho social útil com propósito de mudança da situação de vida dos 
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participantes, tendo neles próprios os principais protagonistas do processo. 
Sendo assim, na perspectiva do fundamento ontológico, aposta-se na Extensão 
Popular fertilizando a dimensão da Pesquisa e dinamizando o âmbito do Ensino. 
Contudo, sem diminuir a ênfase na Extensão Popular, a relação entre Ensino, 
Pesquisa e Extensão é certamente dialética, em que uma é influenciada e, por 
sua vez, vai influenciando positivamente as outras. 

 

AS PRIMEIRAS EXPERIÊNCIAS DO EXTELAR 

O EXTELAR foi fundado em janeiro de 1999, seguiu com reuniões semanais, 
realizando atividades de Ensino, de Extensão Popular, de Pesquisa no campo da 
Extensão e produção de textos acadêmicos sobre Extensão. As ações dos 
primeiros anos consistiram em planejar as atividades semestrais; preparar e 
encaminhar a divulgação do Grupo de Pesquisa; estudo e crítica ao método 
fenomenológico e ao método dialético; organização e participação do III Encontro 
de Extensão do Centro de Educação da UFPB (que consistiu em relatos de 
projetos de extensão em andamento; relatos de projetos executados nos anos 
de 1998 e 1999; apresentação de produção textual sobre Extensão 
Universitária); preparação para o I Congresso de Extensão Norte-Nordeste; 
lançamento de uma Revista de Extensão, elaboração de projetos de pesquisa 
(Indústria Cultural – Incentivo à produção cultural ou consumo de bens 
culturais?; Extensão universitária como trabalho social; Música e mudança social 
- uma análise da experiência dos meninos de São Caetano-PE); elaboração de 
artigos (Cultura dos invisíveis e educação popular: algumas considerações; 
Extensão universitária como trabalho social; Extensão universitária e organização 
dos trabalhadores; Extensão universitária na perspectiva de trabalho social; 
Extensão popular e ética) e participação em eventos (Encontro de Pesquisa em 
Educação na Paraíba; Encontro Internacional de Paulo Freire). 

Nos anos seguintes, muitas das atividades seguiram e outras surgiram, como a 
participação nos encontros da Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPEd), a organização e participação das edições do 
Congresso Brasileiro de Extensão Universitária (CBEU) e do Congresso 
Nordestino de Extensão Universitária (CNEU); entre outros. É importante 
salientar que a realização e engajamento do EXTELAR nessas atividades se deu 
em decorrência do compromisso permanente do Grupo em refletir e promover 
a Extensão na perspectiva de um processo educativo, político, cultural e 
científico, que conjuga teoria e prática, que realimenta o ensino e a pesquisa, 
relaciona universidade e sociedade, promovendo a integração entre os diversos 
conhecimentos e aproximando os diferentes sujeitos sociais, visando uma 
sociedade igualitária, justa e de paz. 
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Em 2006, o Grupo liderou a organização do I Seminário Nordestino de Pesquisa 
em Extensão Popular, tendo como objetivo tanto socializar as produções e 
reflexões do EXTELAR com outros grupos, coletivos e experiências dedicadas a 
realização da Pesquisa de forma integrada com ações de Extensão e ao Ensino, 
como também com vistas a difundir regionalmente o tema da Pesquisa em 
Extensão com o olhar crítico-propositivo da Educação Popular. Dado o sucesso 
do primeiro evento, no ano de 2007 uma segunda edição foi realizada. Dentre 
os resultados mais interessantes, destaca-se a integração dos pesquisadores do 
EXTELAR com os militantes da Articulação Nacional de Extensão Popular 
(ANEPOP), formada especialmente por estudantes vinculados a experiências 
extensionistas de todo o país. Como fruto desse diálogo, nasceu a proposta de 
ampliar a escala dos seminários para a construção de um evento em nível 
nacional a partir de 2009. 

 

SEMINÁRIOS NACIONAIS DE PESQUISA EM EXTENSÃO POPULAR 

Os objetivos das edições do Seminário Nacional de Pesquisa em Extensão 
Popular (SENAPOP) estão relacionados com a perspectiva central de aprofundar 
diálogos teóricos em Extensão Popular, a partir das iniciativas, experiências e 
pesquisas desenvolvidas nos diversos espaços de sua realização. Dentre os 
objetivos específicos, ressaltam-se: a) promover o debate teórico sobre a 
Pesquisa em Extensão Popular; b) contribuir para o aprofundamento do debate 
teórico no cotidiano das práticas de Extensão Popular e sua interface com os 
movimentos sociais populares; c) destacar as metodologias e práticas em 
desenvolvimento nas experiências de Extensão Popular; d) conhecer as diversas 
modalidades de sistematização das experiências em Extensão Popular. 

O SENAPOP é um evento criado para discutir a contribuição que a Extensão 
Universitária, inserida em uma ação pautada na realidade comunitária, tem para 
a pesquisa acadêmica no sentido de gerar inquietações que se transformam em 
objetos de pesquisa. Essa pesquisa é feita com compromisso social útil. Social 
na medida que está em coletivo e útil na medida que se preocupa com as 
necessidades humanas e são resolutivas a elas. 

A primeira edição do Seminário foi realizada no ano de 2009, a segunda em 2013 
e a terceira em 2016. Em todas as edições, todo o evento foi promovido em 
tendas e espaços públicos abertos, procurando configurar um encontro 
científico construído numa abordagem dialógica, popular, libertária e 
emancipadora. Recebeu-se a comunidade acadêmica de nível superior, engajada 
nas atividades de Extensão e Pesquisa, mais especificamente aqueles que 
trabalhavam ou que desejavam trabalhar com uma Extensão Popular.  

Nesses eventos, primou-se pela taxa de inscrição de baixo custo para ser o mais 
acessível possível, em tal sentido, o SENAPOP foi se preparando para receber 

291



também aqueles que produzem um conhecimento cotidiano, indiciário e comum 
aos homens e mulheres que se encontram distanciados da academia, apostando 
ser justamente na riqueza desse encontro que se pode construir processos 
transformadores. 

A terceira edição do Seminário teve como eixo central os Encontros de Saberes 
e Construção de Processos Emancipatórios e essa perspectiva de se pensar e 
fazer o trabalho extensionista vem, dia a dia, se consolidando como um 
importante campo de pesquisa, aproximando a universidade de sua função 
social e apreciando o saber popular, num contínuo processo de alimentação do 
fazer universitário. 

Com essas bases, os Anais reuniram os esforços de todos e todas que se 
sentiram provocados a destacar suas metodologias e experiências em 
desenvolvimento na Extensão Popular, contribuindo para conhecer os diversos 
desafios que se encontram ao realizar pesquisas calcadas nas práticas de 
Extensão, mas também colaborando para descobrir suas diversas modalidades 
de sistematização. 

As metodologias de todo evento, incluindo as sessões de trabalhos, foram 
pensadas de forma a criar espaços dialógicos que permitissem conhecer uns 
aos outros com qualidade e garantir espaço para o protagonismo dos 
participantes, deixando como elemento central a fala das pessoas e a escuta de 
suas percepções, sentimentos, formulações, reflexões e inquietações com 
relação ao tema gerador e, ao mesmo tempo, podendo escutar com 
tranquilidade pessoas de referência que foram convidadas para participarem das 
exposições em mesas redondas. 

Por fim, o terceiro SENAPOP apresentou referenciais não apenas para repensar 
a Extensão, mas permitiu refletir sobre o papel das universidades diante dos 
alarmantes problemas sociais, concebendo o conhecimento enquanto 
mobilizador. Para tal, faz-se necessário ampliar o movimento de pesquisadores 
e estudantes que atuam nesse campo e continuar a realizar importantes passos 
nessa direção. 

Nesse sentido, foi lançado o convite a todos os participantes para se aprofundar 
nesses desafios, identificando questões fundantes que vêm sendo descobertas. 
Como fazer pesquisa a partir da Extensão? Que metodologias de pesquisa se 
adequam melhor as ações de Extensão universitária voltada para a construção 
de uma sociedade emancipada? Como manter o rigor científico em pesquisas 
engajadas? 

Com essas pesquisas e práticas técnicas de reorganização da vida social 
desenvolvidas na Extensão, essas ações deixam de ser experiências pontuais e 
passageiras para gerar soluções mais estruturadas e bem formuladas para os 
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problemas sociais. Sendo assim, a pesquisa integrada à Extensão ganha paixão 
conforme se integra ao enfrentamento das vulnerabilidades das pessoas. 

 

DEMAIS FRENTES DE ATUAÇÃO NA ATUALIDADE 

Desde 2015 o EXTELAR vem concentrando suas atividades em três frentes 
distintas de atuação, sendo elas: a) realização de entrevistas com intelectuais e 
referencias paraibanas da Educação Popular, visando à sistematização de uma 
coletânea intitulada Uma Antologia da Educação Popular Paraibana; b) 
seminários teóricos acerca de temáticas e questões oriundas de pesquisas 
empreendidas no interior do EXTELAR e defendidas em teses de doutoramento 
ou dissertações de mestrado no PPGE/CE/UFPB; c) orientações dos docentes 
pesquisadores aos estudantes orientandos em nível de graduação 
(monografia/Trabalho de Conclusão de Curso), mestrado e doutorado. 

Coleção Saberes em Educação Popular: autoras e autores da Paraíba 

O projeto de elaboração de uma Coleção Saberes em Educação Popular com 
autoras e autores da Paraíba reflete a postura de compromisso do EXTELAR em 
tornar possível o registro, a sistematização e a socialização da memória e história 
de educadores e pesquisadores em Educação Popular no estado da Paraíba, os 
quais notavelmente se constituem em uma referência relevante em nível 
nacional para esse campo. 

Para tanto, os pesquisadores do EXTELAR têm dedicado esforços na realização 
de entrevistas com sujeitos de história e relevância, na perspectiva de constituir 
uma produção textual e um material audiovisual que consigam registrar e refletir 
sobre o pensamento desses sujeitos, ao mesmo tempo resgatando suas 
trajetórias, experiências, reflexões e ideias, bem como a delimitação da 
contribuição de cada uma dessas pessoas para a construção conceitual da 
Educação Popular, enquanto teoria da Educação e do conhecimento. 

O roteiro das entrevistas consistia das seguintes perguntas: 1) Você se 
considera um educador popular?; 2) Como você se tornou um educador 
popular?; 3) Ao longo de seu percurso, quais as foram as temáticas ou as 
questões que mais despertaram o seu interesse?; 4) Quais foram as ideias e as 
referências mais significativas/expressivas?; 5) Seria possível sintetizar um 
conceito de educação popular?; 6) Em sua opinião, quais são os principais 
desafios e possibilidades da educação popular hoje? 7) Numa autoavaliação 
crítica, quais seriam suas principais contribuições (teóricas e práticas) à 
educação popular? 8) Como fazer um levantamento de suas principais 
produções? 
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Após a entrevista, era efetuada a transcrição e uma primeira revisão gramatical; 
em sequência, uma dupla formada por membros do EXTELAR se 
responsabilizava por trabalhar em cima desse material, construindo um texto 
subdividido em tópicos e ajustado de acordo com os parâmetros acadêmicos e 
científicos. Posterior a essa parte, era realizada a exposição dessa primeira 
versão do texto para o restante dos membros do Grupo, com o objetivo de que 
fossem realizados mais alguns ajustes e lançadas algumas sugestões de 
alteração ou de ajuste no manuscrito. Em sequência, a dupla responsável por 
trabalhar com o texto, realizava novas alterações, tendo como guia as sugestões 
do grupo. Em continuidade, os textos eram enviados aos entrevistados, para que 
pudessem ver o produto da entrevista e eles mesmos realizassem alterações 
que julgassem necessárias no manuscrito. Por fim, o texto era enviado para 
revisão textual. 

Dentre os sujeitos já entrevistados, estão: José Francisco de Melo Neto, Alder 
Júlio Ferreira Calado, Maria Valéria Rezende, Eymard Mourão Vasconcelos, 
Severino Bezerra da Silva, Maria do Socorro Borges, Kátia Suely Queiroz Silva 
Ribeiro, Lindemberg Medeiros de Araújo, Francisco Xavier Costa, Fernando 
Abath Cananéa e Maria José Nascimento Moura Araújo. 

Seminários em Educação Popular e Construção do Conhecimento 

O EXTELAR promove seminários temáticos semestrais visando à apresentação 
de estudos e pesquisas desenvolvidos por seus protagonistas, tanto na 
perspectiva da socialização das ideias e considerações emergentes dos 
mesmos, como para incentivar a discussão e a problematização dos 
conhecimentos construídos a partir das experiências em Extensão Popular e em 
Educação Popular. Os eventos têm contado com apoio do NUPLAR e do 
PPGE/UFPB. 

A primeira edição do Seminário de Educação Popular e Construção do 
Conhecimento, foi realizada no mês de novembro de 2017 e teve como temática 
Cultura e identidade: participação e autonomia. O evento foi estruturado da 
seguinte forma: inicialmente, no período da manhã, foi realizado um painel 
temático, intitulado Socialização de experiências de produção de conhecimento 
em Educação Popular. Nesse painel, foram convidados dois pesquisadores (um 
vinculado ao EXTELAR e outro ao PPGE) para socializarem os seus estudos, 
sendo, respectivamente, o Professor Doutor Fernando Abath Cananéa 
(Integrante do EXTELAR/UFPB), trabalhando a temática Cultura e identidade; e o 
Professor Doutor Luiz Gonzaga Gonçalves (PPGE/UFPB), que apresentou o tema 
Participação e autonomia. Posteriormente, no período da tarde, foi realizada uma 
oficina em que foram abordados os dilemas e perspectivas da pesquisa em 
Educação Popular. 
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Na segunda edição do Seminário de Educação Popular e Construção do 
Conhecimento, que foi realizado no mês de agosto do ano de 2018, optou-se 
por seguir a mesma estrutura do evento, tendo em vista o êxito do evento 
anterior, de modo que iniciou-se com o painel, em que dessa vez foram 
convidados dois outros pesquisadores, o Professor Doutor Volmir José 
Brutscher (EXTELAR/UFPB), trazendo o tema Discursos da Educação Popular 
contemporânea: encontros com Michel Foucault e Paulo Freire; e a Professora 
Doutora Aline Machado (PPGE/UFPB), abordando o tema O estado da arte sobre 
Educação Popular na pós-graduação paraibana: Serviço Social e Educação 
(1980-2016). Em sequência, foi realizada a oficina Dilemas e perspectivas da 
pesquisa em Educação Popular. 

Com a realização desses eventos, tem se feito presentes sujeitos tanto da 
comunidade acadêmica da UFPB, como de movimentos sociais e práticas 
populares da Paraíba, de distintos campos temáticos de atuação. Ademais, com 
o estabelecimento desse espaço, o Grupo EXTELAR tem firmado de modo 
perene um locus importante para a concretização de debates e de troca de 
experiências com ênfase fulcral para os desafios da Educação Popular como 
caminho para o engendrar de investigações, bem como tema ou objeto de 
estudos teóricos. 

Orientações dos docentes pesquisadores aos estudantes orientandos 

Semanalmente, tanto durante as reuniões ordinárias do EXTELAR, como em 
diferentes espaços e horários, os professores pesquisadores promovem 
encontros de orientação científica com os estudantes orientandos, em diferentes 
níveis, tanto de graduação (monografia/iniciação científica/trabalho de conclusão 
de curso), como mestrado e também doutoramento. 

Nesses momentos, se dá a exposição do andamento dos estudos e pesquisas, 
bem como se debatem pilares e eixos metodológicos para a condução dos 
processos investigativos. Ademais, são apresentados resultados parciais, os 
quais são discutidos, problematizados e refletidos coletivamente. 

Nesse tocante, um outro momento importante é o exercício da apresentação das 
defesas de monografia, dissertação e teses no âmbito do grupo, onde há uma 
pré-exposição, por parte do orientando, de sua apresentação, na perspectiva de 
se fazer um treinamento prévio, bem como de se promover um debate entre os 
membros do grupo, inclusive com a emergência de sugestões, críticas, 
propostas e ideias para a qualificação das apresentações. Outrossim, tal 
exercício incrementa a preparação, disposição e estímulo dos orientados para a 
execução das apresentações no momento devido, no âmbito do PPGE ou 
NUPLAR. 

295



Todas essas discussões coletivas têm por compromisso abastecer os 
orientandos com contrapontos, ideias, críticas e proposições para a qualificação 
permanente de seus esforços científicos, bem como apoiando continuamente 
com estímulo e monitoramento os trabalhos em nível de conclusão de graduação 
e de pós-graduação. 

 

CONCLUSÃO 

Como pode-se constatar ao longo do presente texto, os objetivos que 
mobilizaram a criação do Grupo EXTELAR estão diretamente articulados com o 
entendimento de que as questões geradas a partir dos trabalhos de Extensão 
requerem constante análise e aprofundamento, no sentido do necessário 
incremento e explicitação do papel social da instituição universitária, tendo como 
pressuposto a compreensão da Extensão como um trabalho social útil e como 
fundamento ontológico do ensino e da pesquisa. O que também reivindica a 
imprescindível indissociabilidade entre estas três dimensões estruturantes e 
primordiais das universidades públicas brasileiras. 

Nesse sentido, tais objetivos que mobilizaram o Grupo enfatizam de maneira 
cristalina a perspectiva de Extensão que o EXTELAR se propõe em pesquisar e 
promover, baseando-se nos aportes teórico-metodológicos e ético-políticos da 
Educação Popular para, assim, firmar a constituição de uma concepção de 
Extensão Popular que tem sua origem, metodologia e posicionamento político-
filosófico alinhados com os interesses da grande maioria da população que 
depende exclusivamente de seu próprio esforço cotidiano para sobreviver. 

Além disso, notabiliza-se que ao longo dos anos o EXTELAR tem direcionado 
seus trabalhos e esforços, a partir da realização de investigações e da promoção 
de eventos de âmbito loca, regional e nacional, com o intuito de apoiar a 
construção de iniciativas, de mobilizar e articular diferentes sujeitos e grupos, e 
sobretudo de buscar fundamentar teórico-metodologicamente a conformação do 
movimento nacional que aglutina diferentes experiências em torno da 
identificação com o conceito de Extensão Popular. 

Assim, conclui-se que a trajetória do Grupo de Pesquisa EXTELAR revela a 
potência do estabelecimento de uma comunidade acadêmica de trabalho que 
acredita na pesquisa enquanto um ato crítico e rigoroso de aproximação da 
realidade estudada com o fim de melhor compreendê-la para ajudar a 
transformá-la. 
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RESUMO 

Que utopias se tem para uma universidade do século XXI? Que preceitos podem 
ser incorporados à extensão universitária no seu propósito fundante de articular 
o ensino e a pesquisa em um processo educativo, científico, tecnológico e 
cultural? Este ensaio pretende integrar as reflexões sobre decolonialidade e 
educação intercultural crítica no processo de formação no ensino superior. O 
repensar da extensão universitária necessariamente deve vir acompanhada de 
um imperioso debate sobre a extensão universitária crítica e suas possibilidades 
de resgatar os valores e as utopias para o fazer extensionista. Longe de ser um 
conceito estático, a extensão traz inúmeras questões diversas e complexas que 
desafiam a sociedade e a formação, entre elas, o enfrentamento dos processos 
que sustentam a superioridade de uns para com os outros, pelo olhar étnico e 
racial, recrudescidos pelo apagamento e desvalorização culturais. Nesse sentido, 
reflete-se sobre o caminho da educação intercultural como utopia para um 
pensar e fazer extensionista atrelado às questões do tempo presente. Como 
conclusão, reconhece-se o avanço na extensão universitária em diálogo com a 
decolonialidade, o que implica em responsabilidade individual e coletiva, e requer 
invenção, intervenção e ação para o despertar da consciência política. 

PALAVRAS-CHAVE: Extensão Universitária. Educação Intercultural. 
Decolonialidade. 
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UNIVERSITY EXTENSION AND CONTEMPORARY CHALLENGES: 
RUPTURES OR CONFORMATION IN HIGHER EDUCATION? 

ABSTRACT 

What utopias do you have for a 21st century university? What precepts can be 
incorporated into university extension in its founding purpose of articulating 
teaching and research in an educational, scientific, technological and cultural 
process? This article integrates reflections on decoloniality and critical 
intercultural education in the higher education training process. critical university 
extension and its possibilities of rescuing the values and utopias for doing 
extension work. Far from being a static concept, extension brings up countless 
diverse and complex issues that challenge society and education, among them, 
the confrontation of processes that sustain the superiority of one over the other, 
from the ethnic and racial point of view, intensified by the erasure and cultural 
devaluation. In this sense, it reflects on the path of intercultural education as a 
utopia for thinking and doing extension work linked to issues of the present time. 
In conclusion, the advancement in university extension in dialogue with 
decoloniality is recognized, which implies individual and collective responsibility, 
and requires invention, intervention and action to awaken political awareness. 

KEYWORDS: University Extension. Intercultural Education. Decoloniality. 

INTRODUÇÃO 

O surgimento dos Estados Nacionais na Europa e na América está diretamente 
associado ao colonialismo europeu no além-mar, ou seja, na Ásia, África e na 
América. Não é um processo autônomo – como tantos cientistas sociais e 
filósofos defenderam, partindo de um imaginário eurocêntrico e, 
ideologicamente, comprometido – como se a Europa, autodeterminada e 
autogerada, se formasse por si mesma, com base em sua racionalidade. Os 
autores do grupo modernidade/colonialidade mostram que a Europa se define e 
se forma historicamente em interação com outras culturas da Ásia, África e 
América.  

Portanto, “as narrativas da modernidade precisam levar em conta o impacto da 
experiência colonial na formação das relações propriamente modernas de poder” 
(CASTRO-GÓMEZ, 2005, p. 83). Quijano (2005) desenvolve o conceito de 
“colonialidade do poder”, segundo o qual, a espoliação colonial justifica-se 
baseada em um imaginário que estabelece diferenças significativas entre o 
conquistador e o conquistado, colocando o primeiro, sempre, como ser superior, 
o que justifica ações disciplinares sobre o colonizado. Mignolo (2005, p. 34), por
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seu turno, afirma que “a colonialidade do poder foi e continua sendo uma 
estratégia da modernidade desde o momento da expansão da cristandade para 
além do Mediterrâneo (América e Ásia), que contribuiu para a autodefinição da 
Europa, e foi parte indissociável do capitalismo”. 

Nesse sentido, o fim das colônias, nos séculos XIX e XX, não representa o fim 
da matriz de poder que se estabeleceu com o colonialismo/colonização, mas a 
sua reconfiguração por meio da colonialidade: a herança colonial. Para 
Maldonado-Torres (2007, p. 131), a colonialidade é um padrão de poder que 
surge como resultado do colonialismo moderno e “se refere à forma como o 
trabalho, o conhecimento, a autoridade e as relações intersubjetivas articulam-se 
entre si, através do mercado capitalista e a ideia de raça”.  

Assim, ainda que o colonialismo preceda à colonialidade, a colonialidade 
sobrevive ao colonialismo. Ela pode ser identificada na estrutura de poder da 
sociedade e na vida cotidiana das pessoas: nos manuais de aprendizagem, nas 
orientações para elaboração de trabalhos acadêmico-científicos, na autoimagem 
dos povos, na cultura (moda, música, padrões de beleza etc.), nas aspirações 
dos sujeitos (moradia, lazer, carros etc.). De acordo com Silva (2013), a 
colonialidade cumpre o papel de apagar as histórias dos povos colonizados, 
subalternizados e silenciados, tornando possível que a história triunfante de 
certos países europeus seja tomada como referência de história universal. 

Arroyo (2014) complementa ao afirmar que a empreitada colonizadora foi um 
laboratório de produção e ensaio de pedagogias de subalternização que 
homogeneizam toda forma de pensar, de produção de conhecimento, culturas e 
identidades. Essas antipedagogias edificaram e sustentaram o monopólio do 
conhecimento, da cultura e dos valores através do extermínio e da dominação 
cultural, associados à desterritorialização dos povos conquistados. Os sujeitos 
passam, então, a não reconhecer o lugar de onde se fala, quebrando a ligação 
entre o sujeito da enunciação e o lugar epistêmico étnico-racial/sexual/de gênero 
e, nesse contexto, a filosofia e as ciências ocidentais conseguem gerar (e 
perpetuar) um mito sobre um conhecimento verdadeiro e universal 
(GROSFOGUEL, 2008). 

Nessa perspectiva, são três os eixos constitutivos da colonialidade: colonialidade 
do poder, do ser e do saber. A teoria de colonialidade do poder, de Aníbal Quijano, 
em diálogo com Arroyo, destaca o padrão de poder colonial que consiste na 
complexidade dos processos de acumulação de capital articulados em uma 
hierarquia racial/étnica e as classificações dela derivadas, tais como: 
superior/inferior, desenvolvidos/subdesenvolvidos, povos civilizados/povos 
bárbaros.  

A colonialidade do poder é possível de ser entendida como os processos de 
dominação de povos sobre outros, por meio da inferiorização cultural de um povo 
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frente a padrões ideais de organização social estabelecidos por aquele que se diz 
superior. Fundamenta-se em uma classificação e hierarquização racial da 
sociedade, ideia essa disseminada como condição natural dos homens e seu 
território.  

A colonialidade do ser, por sua vez, constitui-se relacionada à do poder, é a 
interiorização pelo conquistado da sua condição de subalternidade e da condição 
de superioridade do conquistador. Esse é um fenômeno individual e coletivo, pois 
atinge o sujeito e os grupos a que pertence, penetra sua subjetividade de forma 
negativa, relativizando sua condição de ser humano. No processo de dominação 
instaurado e imposto pelo dominador, as histórias, as descobertas, as tradições, 
as formas de organização social, as artes, as escritas, as tecnologias que geraram 
construções fabulosas, parte da cultura dos dominados, são ignoradas, 
esquecidas e enterradas sob uma falsa ideia de que são menores. 

A colonialidade do saber – também fortemente articulada à colonialidade do poder 
e do ser – constitui o convencimento do conquistador sobre os conquistados de 
que o conhecimento por ele produzido, suas epistemes, sua ciência são os únicos 
válidos, e legítimos universalmente. A epistemologia eurocêntrica – e, atualmente, 
também a estadunidense – sustenta as ciências modernas, impondo sua 
superioridade a outros povos e, por conseguinte, a condição de inferioridade na 
produção do conhecimento – considerado ingênuo e inconsistente –, tolhendo-
lhes, ainda, o direito à crítica aos mecanismos de controle epistemológico e 
civilizatório exercido por aqueles que se autodenominam primeiro mundo. 

A estrutura das relações centro-periferia em escala mundial se mantém e 
perpetua a periferia em situação de subordinação. Para além dessa 
descolonização, os autores apontam a necessidade de outro processo de 
descolonização, por eles chamado decolonialidade, que deverá contemplar “la 
heterarquía de las múltiples relaciones raciales, étnicas, sexuales, epistémicas, 
económicas y de género que la primera descolonización dejó intactas” (CASTRO-
GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 170). Para isso, será necessário buscar novos 
conceitos e novas linguagens, fora dos paradigmas da ciência moderna, que 
compreendam os processos geopolíticos, geoculturais e geoeconômicos do 
mundo atual, na perspectiva de um todo interrelacionado, considerando as 
contribuições das novas teorias da complexidade e do pensamento heterárquico. 

O conceito de decolonialidade é desenvolvido como contraponto a alguns 
discursos acadêmicos e políticos, segundo os quais, após o fim das 
administrações coloniais e a criação dos Estados-nação nas periferias, o mundo, 
atualmente, tornou-se descolonizado. Segundo o enfoque decolonial, o 
capitalismo global contemporâneo ressignifica as exclusões históricas 
provocadas por hierarquias epistêmicas, religiosas, raciais, étnicas e de gênero. 
Assim, a cultura e os processos da economia política se acham entrelaçados. Os 
discursos raciais organizam as populações com grandes implicações 
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econômicas: as raças ditas “superiores” ocupam posições melhor remuneradas, 
e as raças ditas “inferiores” exercem trabalhos precarizados. De acordo com a 
noção de colonialidade do poder, o mundo não foi completamente descolonizado; 
o processo iniciado com a independência jurídico-política das colônias europeias
foi incompleto.

Nesse sentido, a reafirmação da diversidade cultural e epistêmica rompe com a 
crença da unidade teórico-cultural e, com a dissociação entre os métodos de 
ensinar e aprender da realidade e práticas sociais. Propõe uma ação 
territorializada, a interconexão dos sujeitos entre si e com seu ambiente e sua 
cultura, quer seja, uma pedagogia ecossistêmica que tenha como ponto de 
partida os problemas reais que emergem do cotidiano enquanto situações de 
aprendizagem (MORAES, 2021). Preconiza uma multirreferencialidade 
epistêmica, a pluralidade de saberes, o reconhecimento da copresença de 
culturas (e de sujeitos de cultura) e, a desconstrução de representações 
inferiorizantes de povos historicamente minorizados. Pressupõe uma 
racionalidade aberta, que diversifique os espaços áulicos, amplificando os 
cenários práxicos (ação-reflexão-ação) e que atribua um especial protagonismo 
aos sujeitos aprendentes como agentes de mudança e transformação social. 

É preciso considerar na realidade brasileira, a elaboração de artigos relacionados 
à temática da decolonialidade na extensão, sendo possível inferir um cenário em 
que boa parte dos artigos se situa no âmbito das práticas extensionistas com 
relatos de experiências em diferentes áreas do conhecimento e de formação 
profissional (MANTELLI; PASSONI; BELAU, 2021; RIBEIRO, et al., 2022, ÁVILA et 
al., 2022). Considera-se que estamos diante do início da apropriação conceitual 
e da reflexão sobre a práxis, no entanto, ainda é preciso ultrapassar esse 
movimento com o aprofundamento de questões sobre a extensão no currículo. 

No Brasil, o Plano Nacional de Educação, Lei n° 13.005/2014 (BRASIL, 2014) 
determina que 10% (dez por cento) das matrizes curriculares de todos os cursos 
de graduação sejam integralizados através de programas e projetos de extensão 
orientados para áreas de grande pertinência social. Em sua regulamentação, a 
Resolução CNE/CES nº 7/2018 imprime um caráter emancipatório e emancipante 
à extensão como processo de enfrentamento aos problemas sociais. Nessa 
conjuntura, a curricularização lastreia-se na articulação 
ensino/extensão/pesquisa, ancorada em um processo pedagógico único, 
interdisciplinar, político-educacional, cultural, científico e tecnológico, voltado 
para o desenvolvimento social, includente, equitativo e sustentável. 

Cabe ressaltarmos que o atravessamento de programas, projetos e outras ações 
de extensão nos currículos de cursos de graduação enquanto itinerários 
socioformativos constitui-se em estratégia fundante e essencial para a promoção 
de aprendizagens investigativo-experienciais, orientadas para a transformação 
social e para a promoção da decolonialidade universitária (IMPERATORE, 2021). 
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Ressignifica a concepção e o fazer extensionista enquanto conjunto de ações 
orgânicas, processuais e contínuas, articuladas à pesquisa e, integrantes da 
matriz curricular, que promove aprendizagens significativas por meio da interação 
entre as instituições de ensino superior e os outros atores e setores da sociedade 
(coletivos, movimentos e organizações sociais, empresas de todos os portes, 
governos).  

A curricularização da extensão propicia, portanto, um lócus de apreensão e 
problematização da realidade (situações-problema socialmente relevantes), 
teorização sob uma perspectiva multirreferencial (saberes acadêmicos e 
populares/práticas sociais), planejamento e desenvolvimento de ações, avaliação 
das aprendizagens e dos resultados/efeitos alcançados e, a sistematização de 
conhecimentos e experiências. Prescinde de metodologias participativas e de 
processos avaliativos reflexivos e processual-formativos, em detrimento de 
avaliações probatórias, classificatórias e certificadoras (IMPERATORE, 2021). 

Essa dinâmica de aprendizagem provê uma sinergia teórico-práxica de produção 
e aplicação de conhecimentos a partir da vinculação dos processos sociais, 
políticos, econômicos e culturais aos componentes curriculares, enriquecendo a 
experiência discente em termos teóricos, metodológicos e práticos. Ademais, 
gera valor social a partir do enfrentamento às assimetrias regionais; da 
transparência, controle social e avaliação das políticas públicas; do 
desenvolvimento tecnológico inclusivo e includente; da preservação ambiental; 
da promoção, defesa e garantia de direitos; da valorização do patrimônio (cultural, 
histórico e natural) e, da memória, produção e difusão cultural e artística, entre 
outros. 

Esse ensaio intenciona valorizar e internalizar, partindo da perspectiva de uma 
extensão crítica, as contribuições decorrentes dos estudos decoloniais e suas 
repercussões para se pensar a interculturalidade crítica, como movimento que 
busca romper com a conformação as desigualdades. As concepções decoloniais 
e a interculturalidade abrem possibilidade para repensar os pilares e práticas 
extensionistas. O aprofundamento das contribuições advindas dos teóricos 
defensores da extensão crítica e da interculturalidade crítica reforçam a urgência 
por uma extensão que atua como espaço de diálogo plural, intercultural e de 
construção cooperativa, em que cabem múltiplas tarefas e ajustes às práticas 
realizadas. Para tal, analisa-se a vertente decolonial do pensamento 
contemporâneo, a extensão crítica e a interculturalidade como aparatos 
epistemológicos capazes de influenciar positivamente a função de extensão 
universitária no âmbito das universidades.  
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A EXTENSÃO CRÍTICA EM DEBATE 

Para abrir o debate sobre a extensão, há que ressignificá-la como práxis educativa 
e colaborativa que se efetiva no contexto social em diálogo com os atores e 
setores sociais, com vistas à coprodução e aplicação de conhecimentos e 
transformação social. Afastamo-nos de qualquer compreensão de extensão 
“bancária” e/ou “tradicional”, eventual, assistemática e inorgânica, com natureza 
espontaneísta, extrativista, transferencista ou assistencialista. Do que se 
depreende enfatizar o conceito de extensão crítica (EC) e seu caráter 
emancipatório e emancipante que legitima os saberes silenciados, supondo uma 
prática acadêmico-social, conforme destaca Macchioarola (2022). 

Concebimos a la EC como práctica académica y social con las 
siguientes notas características: a) la formación de los universitarios 
con compromiso social; b) contribución de la universidad a procesos 
de organización y autonomía de los sectores subalternos; c) proceso 
educativo transformador donde todos enseñan y aprenden; d) 
proceso de construcción de conocimiento nuevo vinculando hacer 
académico y saber popular a través de formas asociativas de trabajo; 
e) integralidad o articulación entre las funciones de la universidad
donde la extensión Y la investigación sean parte de la metodología de
enseñanza.( p.2)

O conhecimento gerado na extensão crítica tem uma natureza pragmática, é um 
conhecimento para a ação, construído na ação: compreende-se o mundo para 
transformá-lo. Experiencia-se uma sinergia teórico-prática, concertando cenários 
de prática e espaços áulicos, em um movimento de apreensão e problematização 
da realidade, priorização de demandas/questões-motrizes, teorização, 
planejamento e desenvolvimento de ações, avaliação e sistematização de 
experiências. Para tanto, tem a pesquisa-ação como principal estratégia 
metodológica, supondo a participação ativa dos atores implicados na situação-
problema em torno de uma ação planejada, com vistas à mudança da situação 
investigada. Outras metodologias também são factíveis como a aprendizagem 
baseada em projetos, a aprendizagem-serviço, o design thinking aplicado à 
extensão, a educomunicação, dentre outras. 

Esse processo orienta-se por uma nova lógica de aprender centrada no sujeito 
aprendiz e, fundamentada em uma relação dialógica com os públicos implicados 
e não sob esses públicos, caracterizando-se por um conhecimento coletivo e 
cooperativo. Articula-se à pesquisa e, constitui-se em metodologia de 
aprendizagem integral e humanizadora norteada por objetivos acadêmicos 
coerentes com o perfil de formação dos cursos e objetivos sociocomunitários 
e/ou socioprodutivos, delimitados a partir das demandas e problemas reais 
(IMPERATORE, 2019).  

Pressupõe, ainda, uma avaliação contínua no curso da ação, caracterizando-se 
como essencialmente qualitativa, reflexiva e processual-formativa, mensurando 
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tanto as aprendizagens acadêmicas como o nível de resolutividade das ações 
desenvolvidas e a demonstração dos resultados. Tal entendimento pressupõe 
avaliações individuais e coletivas, autoavaliação, avaliação entre pares e avaliação 
pelos públicos envolvidos, ou seja, um processo gerado por instrumentos, 
estratégias e grupos diferentes considerando as multidimensões envolvidas.  

Essa face da extensão, a extensão crítica, tem por utopias a integralidade das 
funções substantivas e a retroalimentação permanente dos currículos dos cursos 
de graduação. Também postula a transformação da universidade como um todo, 
visto que a universidade que temos está centrada no ensino e na pesquisa e, por 
meio da nova intencionalidade pedagógica, a própria universidade ganha, 
potencialmente, um novo sentido, superando sua concepção academicista a 
partir da integração dos saberes. Conforme destacam Huidobro et al. (2015, p. 
14): “Aquí la universidad abandona el tradicional espacio “iluminador” y se sitúa 
como un actor más que aporta y también aprende – decididamente aprende – de 
la realidad”. Entendemos que estas são as bases para uma inovação educativa 
com impacto social. 

Para tanto, uma questão a ser refletida, conforme nos propõe Hortegano (2021): 
“És posible decolonizar la extensión?”. Decolonizar a extensão no sentido de 
prover ações extensionistas articuladas ao ensino e à pesquisa, conexas às 
demandas territoriais, a partir da integração com grupos populacionais, setores 
produtivos, organizações sociais e governos, com vistas à busca de soluções em 
diálogo e crítica permanentes. Significa superar o modelo subalterno de extensão 
universitária e propor uma ação pedagógica situada, consolidando itinerários 
socioformativos no desenho curricular. Sob a perspectiva crítica, ressignifica-se 
a extensão como lócus de produção e aplicação de conhecimentos com o 
envolvimento dos múltiplos atores, na construção e fruição desses 
conhecimentos, além de superar a formação acadêmica técnico-profissional 
alijada de compromisso social.  

Macchiarola (2022) em diálogo com Hortegano (2021) anuncia a extensão crítica 
como uma alternativa emergente que supõe processos de autorreflexão, 
conscientização, crítica ideológica e práxis. Reconhece o outro como sujeito 
cognoscente e legitima seus saberes silenciados, articulando conhecimentos 
populares, cotidianos e nativos com conhecimentos científicos. Assim, todos os 
envolvidos podem aprender e ensinar, através da concepção solidária do 
conhecimento, a partir do diálogo e da articulação entre modos de conhecimento 
e práticas sociais, na medida em que sujeitos problematizam e refletem sobre 
sua realidade, gerando outras formas (autônomas e ao mesmo tempo 
cooperativas) de pensar, conhecer e agir sobre a mesma.  

Nesse sentido, resgatam-se concepções de educação alicerçadas na reflexividade 
crítica, na dinâmica de construção-desconstrução, na subjetividade, na 
interdisciplinaridade, na autoaprendizagem, na autodeterminação, na 
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interculturalidade e na criatividade. Concepções fundamentadas no movimento 
epistemológico, na complexidade, na alteridade, na incerteza, na incompletude, 
na aproximação; na auto-organização, na experimentação e na ação; na não 
linearidade e no desequilíbrio (BACHELARD, 2004; MATURANA; VARELA, 2001; 
PELLANDA, 2009).  

Contudo, sopesada a potência da curricularização da extensão para um currículo 
decolonizado, inovador e com impacto social, alicerçado na integralidade das 
funções substantivas, ainda observamos modelagens baseadas em um rateio 
percentual, na disciplinarização da extensão, na proposição de ações inorgânicas, 
eventuais, assistenciais, unidirecionais, extrativistas e/ou prescritivas 
(transmissão de conhecimentos e prestação de serviços, essencialmente) 
pulverizadas em diferentes disciplinas ou mantidas no formato de programas e 
projetos marginais ao currículo, na extensão como “ilustração” da teoria. Uma 
extensão notoriamente bancária em que os públicos continuam “alvo” e 
“beneficiários” e que não contribuirá para a deposição da monocultura do saber, 
para o reconhecimento da diversidade epistemológica do mundo e, para a 
educação intercultural crítica defendida por Candau (2020).  

Esse cenário sinaliza o longo caminho a trilhar para uma extensão descolonizada, 
o que apresenta como desafios a construção de novas epistemologias, a 
formação docente em extensão (em especial em metodologias participativas e 
processos avaliativos), a articulação com atores/setores/organizações sociais na 
construção dos percursos extensionistas e, a validação dos conhecimentos 
gerados na extensão. Na próxima seção, intenciona-se aprofundar as pontes 
entre a decolonialidade e a interculturalidade crítica, que como projeto político 
materializa e cria condições de ruptura com o pensamento decolonial. 

 

DESCOLONIALIDADE E INTERCULTURALIDADE: A CENTRALIDADE PARA A 
FORMAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR 

Tendo como fundamento a sistematização do pensamento de intelectuais latino-
americanos que defendem “a “opção decolonial” – epistêmica, teórica e política 
– para compreender e atuar no mundo, marcado pela permanência da 
colonialidade global nos diferentes níveis da vida pessoal e coletiva” 
(BALLESTRIN, 2013, p. 89) 1 temos que reconhecer primeiramente que a 
colonialidade, a forma dominante de controle sobre os recursos, capital e 
conhecimento determinadas pelo capitalismo, mantém-se atuante na sociedade 
por meio de discursos reproduzidos cotidianamente expressos em relações de 

1 Para maior compreensão das contribuições e constituição do grupo de estudiosos sobre pós-
colonialismo ler: BALLESTRIN (2013). 
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poder (QUIJANO, 1989; MIGNOLO, 2005 saber e ser (MALDONADO-TORRES, 
2008). 

Ballestrin (2013) entende que a contribuição desse grupo de pesquisadores 
destaca em especial: 
 

(a) a narrativa original que resgata e insere a América Latina como o 
continente fundacional do colonialismo, e, portanto, da modernidade; 
(b) a importância da América Latina como primeiro laboratório de 
teste para o racismo a serviço do colonialismo; (c) o reconhecimento 
da diferença colonial, uma diferença mais difícil de identificação 
empírica na atualidade, mas que fundamenta algumas origens de 
outras diferenças; (d) a verificação da estrutura opressora do tripé 
colonialidade do poder, saber e ser como forma de denunciar e 
atualizar a continuidade da colonização e do imperialismo, mesmo 
findados os marcos históricos de ambos os processos; (e) a 
perspectiva decolonial, que fornece novos horizontes utópicos e 
radicais para o pensamento da libertação humana, em diálogo com a 
produção de conhecimento.(BALESTRINI, 2013, p.110). 
 

A colonialidade do ser relaciona-se a condição de inferioridade atribuída aos 
povos subalternizados, os silenciados, oprimidos e colocados à margem da 
sociedade, como os negros, os índios, as mulheres, entre outros. De forma 
enfrentar tais perspectivas temos a decolonialidade, sendo um caminho que 
possibilita reconstruir padrões impostos pelo pensamento moderno (QUIJANO, 
2005). Marín (2009) compreende a interculturalidade como reconhecimento 
mútuo de todas as culturas, sem hierarquização, relacionando-a com a 
descolonização do saber e do poder, e considerando que o saber é um dos eixos 
de sustentação da dominação. Assim, o autor deposita na educação, em suas 
mais variadas formas, a esperança da descolonização do imaginário subalterno e 
a revalorização dos saberes locais ante os globais. A proteção e a preservação 
da dignidade, a valorização das pessoas, sua cultura, seus idiomas.  

A interculturalidade (Walsh, 2019), proposta intrinsecamente relacionado à 
perspectiva decolonial, a capilariza e orienta para a construção de modos outros 
de poder, saber e ser. 
 

[...] a interculturalidade tornou-se a ferramenta conceitual que 
organiza a diferença colonial, as políticas da subjetividade do 
movimento e seu pensamento e as ações relacionadas com o 
problema da colonialidade do poder. Do mesmo modo, é a 
subordinação propagada pela diferença colonial e a colonialidade do 
poder a que criou (e segue criando) as condições para o projeto de 
interculturalidade. Nesse sentido, o conceito encontra-se 
inevitavelmente inter-relacionado (WALSH, 2019, p. 29). 
 

Muito embora a interculturalidade, seja considerada por Candau (2020) como um 
processo complexo, um conceito polissêmico que suscita debates e 
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aprofundamentos, e muitas vezes, restrito “à mera visibilização de diversos 
grupos socioculturais, assumindo um enfoque exclusivamente descritivo e 
turístico, não questionando as relações de poder presentes nas interações entre 
os diferentes grupos socioculturais” (CANDAU, 2020, p. 680), a autora defende 
uma educação intercultural crítica. Ainda para a autora “Para a educação 
intercultural crítica, um aspecto básico é desvelar as formas de colonialidade 
presentes no cotidiano de nossas sociedades e escolas” (CANDAU, 2020, p. 681). 
Candau (2020, p. 680) apresenta as seguintes características da 
interculturalidade: 
 

questiona as diferenças e desigualdades construídas ao longo da 
história entre diferentes grupos socioculturais, etnicorraciais, de 
gênero, orientação sexual, religiosos, entre outros; parte da afirmação 
de que a interculturalidade aponta à construção de sociedades que 
assumam as diferenças como constitutivas da democracia e sejam 
capazes de construir relações novas, verdadeiramente igualitárias 
entre os diferentes grupos socioculturais, o que supõe empoderar 
aqueles que foram historicamente inferiorizados. 
 

Na visão de Walsh (2007, p. 8) a interculturalidade crítica pode ser entendida 
como uma proposta e um projeto político que expande-se e abarca uma aliança 
com pessoas que buscam  
 

construir alternativas à globalização neoliberal e à racionalidade 
ocidental, e que lutam tanto pela transformação social como pela 
criação de condições de poder, saber e ser muito diferentes. Pensada 
desta maneira, a interculturalidade crítica não é um processo ou 
projeto étnico, nem um projeto da diferença em si. [...], é um projeto 
de existência, de vida. 

Para a autora: 
 

[...] interculturalidade crítica – como prática política – desenha outro 
caminho muito distinto do que traça a interculturalidade funcional. 
Mas tal caminho não se limita às esferas políticas, sociais e culturais; 
também se cruza com as do saber e do ser. Ou seja, se preocupa 
também com a exclusão, negação e subalternização ontológica e 
epistêmico-cognitiva dos grupos e sujeitos racializados; com as 
práticas – de desumanização e de subordinação de conheci - mentos 
– que privilegiam alguns sobre outros, “naturalizando” a diferença e 
ocultando as desigualdades que se estruturam e se mantêm em seu 
interior (WALSH, 2009, p. 23). 
 

No que se refere à incorporação às políticas educacionais no país, Oliveira e 
Candau (2010) reconheceram a partir da Lei n. 10.639 de 9 de janeiro de 2003, 
a abertura a uma crítica decolonial na medida em que se expôs a colonialidade 
do saber e, ao mesmo tempo, permitiram a mobilização em torno das questões 
veladas do racismo presente nas práticas sociais e educacionais no nosso país. 
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 No âmbito da função da extensão universitária, as contribuições da 
interculturalidade crítica são centrais no desenvolvimento de projetos, processos 
e práticas apoiadas em diferentes sentidos. A tomada da consciência sobre as 
relações assimétricas entre os grupos socioculturais, as desigualdades presentes 
nas relações étnico-raciais, de gênero, orientação sexual, religiosas, 
desnaturalizando os processos de validação de um único tipo de conhecimento 
em detrimento de outros, são capazes de incentivar novas práticas 
extensionistas.  

A valorização do diálogo intercultural e a incorporação à reflexão são pontos de 
partida e devem estar explicitados nas atividades extensionistas. Ainda para 
Candau (2020, p. 683) um componente importante da educação intercultural 
crítica e decolonial seria o fortalecimento dos sujeitos silenciados e “a afirmação 
de processos educativos democráticos, orientados à construção de relações 
sociais justas e que reconheçam o potencial de todos e todas, individual, 
comunitária e coletivamente”. 

À GUISA DE (IN) CONCLUSÃO 

Entre as questões aqui abordadas acerca da relação extensão e interculturalidade 
foi possível identificar rumos de uma proposta para uma formação apartada de 
uma padronização excessiva ou empobrecida. Para Dias Sobrinho (2010, p. 1241) 
a universidade tem enfrentado muitos desafios, sem ser capaz de respondê-los 
“num quadro histórico de rápidas transformações e obsolescência em todos os 
campos da ciência, da política e da economia, de crise dos valores e de tantas 
incertezas relativamente ao future”. 

Ainda para Santos (2011) transformações da década inicial do século XXI foram 
muito profundas, erigidas sob a mercadorização da educação superior, as 
transformações nos processos de conhecimento e na contextualização social do 
conhecimento, todas irreversíveis. Pelos caminhos de uma extensão crítica, 
considerando as contribuições da interculturalidade, o agir extensionista se 
depara com bases conceituais e entendimentos que auxiliam no questionamento 
dos possíveis formatos para uma formação crítica disruptiva em relação a 
conformação as deseigualdades presentes neste novo contexto social. 

Segue a seguir alguns pontos de atenção: 

a) O pensamento e os estudos decoloniais permitem o aprofundamento em
torno da interculturalidade, portanto são fontes para a definição das estratégias
para uma extensão crítica;

b) Diante de muitas lições de Walsh (2009, p. 21) temos que
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a interculturalidade funcional assume a diversidade cultural como eixo 
central, apontando seu reconhecimento e inclusão dentro da 
sociedade e do Estado nacionais (uninacionais por prática e 
concepção) e deixando de fora os dispositivos e padrões de poder 
institucional-estrutural – que mantêm a desigualdade -, a 
interculturalidade crítica parte do problema do poder, seu padrão de 
racialização e da diferença (colonial, não simplesmente cultural) que 
foi construída em função disso. 
 

c) Ao assumir a interculturalidade crítica é preciso pensar nas práticas 
extensionistas, eivá-las à condição determinante de autorreflexão, formação e 
ação. 

d) Ademais, que alternativas à ordem mundial, profundamente excludente e 
desigual do mundo transmoderno temos no âmbito do ensino superior? 

e) Nesse contexto, de que modo a extensão se aproxima das utopias (ou 
delas se afasta, a partir da perpetuação de uma modelagem bancária)?  

A extensão universitária e os desafios para um ensino superior estão diante de 
uma complexa realidade para o qual se buscou entabular algumas reflexões 
acerca do emanharado teórico –metodológico sobre decolonialidade, extensão 
crítica e interculturalidade crítica, bem como o quanto ainda há para se discutir, 
analisar e confrontar para o amplo entendimento dos eixos teórico-práticos 
relacionados. Considera-se, por fim, que ao refletir sobre tais posturas teóricas 
pode-se contribuir para a elaboração de políticas, a construção de programas e 
projetos e a avaliação da extensão que se promove e apoia. São amplas as 
perspectivas para o ensino superior que começam a se entrelaçar a partir, quem 
sabe, de uma extensão crítica presente nos currículos. 
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LA EXTENSIÓN UNIVERSITARIA EN AMÉRICA 
LATINA Y EL CARIBE: ESTRATEGIA DE 
TRANSFORMACIÓN TERRITORIAL 

TOVAR, Sylvia Maria Valenzuela 

RESUMEN 

La extensión universitaria en América Latina y el Caribe ha pasado por diversos 
momentos y enfoques, ha sido reducida a cursos, diplomados y talleres, en 
ocasiones se ha privilegiado la extensión remunerada sobre la extensión social o 
solidaria, sin embargo para comprender dichas dinámicas se hace necesario 
partir de una descripción del ser y quehacer de la misma extensión y con ello 
poder revisar su crecimiento, concepciones y avances. 

De esta manera el presente texto aborda en un primer momento algunas 
concepciones y enfoques latinoamericanos, pasando por una descripción de las 
diferentes tipologías o modalidades extensionistas y continua con un segundo 
momento en cual se presentan algunos avances y claves en la materia para 
finalizar con una serie de retos y desafíos. 

Palabras clave: América Latina., Extensión, Universidad. 

UNIVERSITY EXTENSION IN LATIN AMERICA AND THE 
CARIBBEAN: TERRITORIAL TRANSFORMATION STRATEGY 

SUMMARY 

University extension in Latin America and the Caribbean has gone through 
various moments and approaches, it has been reduced to courses, diplomas and 
workshops, sometimes paid extension has been privileged over social or 
solidarity extension, however, to understand these dynamics it is necessary to It 
is necessary to start from a description of being and doing of the same length 
and with this to be able to review its growth, conceptions and advances. 

In this way, the present text addresses in a first moment some Latin American 
conceptions and approaches, going through a description of the different 
typologies or extension modalities and continues with a second moment in which 
some advances and keys in the matter are presented to end with a series of 
challenges and challenges. 
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1. SER Y QUEHACER DE LA EXTENSIÓN UNIVERSITARIA 

Al completarse siglo y medio del hito fundacional de la Extensión Universitaria, 
muchas instituciones, continúan desconociendo el origen mismo de esta función 
sustantiva tan relevante para su gestión, lo que resulta en una atomización de 
acciones y temáticas que no encuadran claramente en las funciones de docencia 
e investigación. Esta situación, reduce el potencial de su acción y posibles 
impactos transformadores en los territorios.  

Bajo esa mirada, es necesario entonces iniciar mencionando que la Extensión 
Universitaria debe ser entendida como un proceso educativo de doble vía, 
planificado de acuerdo al contexto, los intereses y necesidades de los territorios, 
así como a las capacidades académicas e intereses institucionales en procura de 
la generación de conocimiento soportado en un proceso muy humano que forma 
para la vida, mediante una estrategia de integración e interacción con las 
comunidades y sus território; que con el paso del tiempo ha sido entendida como 
un diálogo de saberes horizontal, objetivo, crítico y propositivo permitiendo 
vincular a los diferentes actores universitarios (docentes, estudiantes, 
graduados, administrativos, no docentes y proveedores de las IES) de manera 
conjunta con los actores de la sociedad. (Valenzuela S. M., 2022) Esta función 
constituye una de las actividades fundamentales del quehacer de la universidad 
y permite el engranaje armónico de las tres funciones misionales, como proceso 
horizontal e interdisciplinario que ha de contribuir a orientar la investigación y la 
enseñanza. (Valezuela, 2021) 

Es así que la extensión universitaria en respuesta al llamado de articulación con 
los territorios ha servido de puente, carta de presentación, estrategia 
concientizadora para la co-construcción de conocimientos y transferencia de los 
mismos, ha brindado la oportunidad de dialogar con las comunidades, recuperar 
los saberes ancestrales y formar profesionales muy humanos que luchan y se 
comprometen con una sociedad más justa y solidaria con mejores condiciones 
de vida para todos. En otras palabras, podría decirse que la Extensión 
Universitaria es la cara amorosa y humanizadora de los procesos educativos 
desarrollados por las Instituciones de Educación Superior, con miras a una 
transformación social. (Valenzuela S. M., La Extensión, 2020)  

En dicho contexto la extensión debe entonces ser entendida y puesta en práctica 
desde la articulación de las tres funciones sustantivas, es decir entendiendo que 
existe una relación dinámica y cambiante entre ellas donde la investigación crea 
conocimiento a partir del estudio de las problemáticas locales, regionales e 
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internacionales con una función social y para ello la revisión de los productos y 
líneas de investigación actúan de insumos para la formación. Ahora, la docencia 
transmite ese conocimiento para la formación profesional y el desarrollo integral 
de la comunidad académica re significando lo curricular a partir de las prácticas 
articuladas en contextos. Y es a partir de allí, que la Extensión Universitaria aplica 
y valida en terreno tales conocimientos a fin de hallar su pertinencia, encontrar 
nuevos saberes, caminos y alternativas que aporten al cierre de brechas en los 
territorios. 

En consecuencia la extensión ha de contribuir a re significar y actualizar las mallas 
curriculares de las diferentes ofertas académicas de pre y pos grados así como 
aportar a la construcción de nuevos productos y líneas de investigación.  

2. LA EXTENSIÓN UNIVERSITARIA EN EL CONTEXTO LATINOAMERICANO
Y CARIBEÑO

La gran variedad y riqueza de América Latina y el Caribe se ve reflejada en 
múltiples denominaciones y concepciones de la misma función universitaria en 
cuestión, es por ello que paises como Honduras, México, Ecuador, Chile y 
República Dominicana se refieren a ella como “vinculación” (con la sociedad o 
entrono-sociedad), mientras que El Salvador y algunas instituciones de Colombia 
lo hacen como “proyección social”. Por su parte Bolivia habla de “interacción” y 
paises como Argentina, Uruguay, Paraguay, Cuba, Colombia y el mismo Brasil lo 
hacen como “extensión”. Cabe mencionar que existen variaciones y diferencias 
en su conceptualización pero en términos generales se comparte su esencia y 
elementos transversales. 

Pero la riqueza no solo se puede apreciar en las denominaciones sino también 
en los enfoques. Guatemala por ejemplo la concibe como promoción de la 
integración, Argentina como una herramienta y elemento reglamentado. Uruguay 
la entiende como un elemento transformador, Cuba como un sistema de 
comunicación para la promoción de la cultura, Panamá como servicio y 
corresponsabilidad; mientras que Chile la ve como responsabilidad institucional 
y colaboración. Por su parte Colombia la define como un proceso de interacción 
e integración y Ecuador como una estrategia de formación articulada, Paraguay 
la concibe como un instrumento de vinculación con los sectores más vulnerables; 
Costa Rica como compromiso y Perú como esa capacidad de respuesta y los 
proceso de interacción de las instituciones de educación superior con la 
sociedad.  

Es así que la suma de estas miradas y concepciones hoy en día permite identificar 
once (11) formas diferentes de hacer Extensión, las cuales pueden clasificarse a 
su vez en tres distintas: 
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Tabla 1 – Clasificación de la extensión. 

EXTENSIÓN UNIVERSITARIA LATINOAMERICANA Y CARIBEÑA 

De acuerdo a su 
objetivo 

económico 

Extensión social o solidaria. 

Extensión remunerada. 

De acuerdo al eje 
universitario y 

carácter de 
implementación 

Según el eje universitario o académico. 
a. Eje formativo o Extensión formativa: Educación

continua, prácticas y pasantías. 
b. Eje investigador: Gestión de la innovación, servicios

de asesoría o consultorías, y emprendimiento.
c. Eje social (extensión social solidaria): Servicios

asistenciales; gestión cultural; acciones comunitarias y
voluntariado.

De acuerdo a su carácter de implementación. 
a. Extensión en las universidades públicas

latinoamericanas: formación, difusión y desarrollo.
(Solidaria)

b. Extensión en las universidades privadas: difusión,
transferencia y negocios. (remunerada y solidaria)

De acuerdo a las 
tipologías o 
ámbitos de 
actuación. 

Extensión Académica: 
a. Educación Continua o continuada,
b. Prácticas y Pasantías universitarias o Ejercicio

Profesional Supervisado;
c. Servicios docentes asistenciales,
d. Prácticas solidarias, socioeducativas, aprendizaje

servicio o proyectos sociales estudiantiles.

Extensión artístico-Cultural: 
a. Gestión cultural,
b. Relacionamiento con los egresados-graduados.

Servicios de Extensión: 
a. Voluntariado,
b. Servicios de asesorías y consultorías;
c. Programas interdisciplinarios de extensión o

programas institucionales de servicio a la comunidad
que integran formación e investigación, Proyectos
comunitarios,

d. Gestión de la Innovación o transferencia tecnológica o
Gestión del emprendimiento.

Fuente: Construcción propia 
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No cabe duda que con esta amplia gama de estrategias, modalidades o tipologías 
con las que se cuenta en la actualidad, el trabajo desarrollado a partir de la 
extensión ha permitido su crecimiento exponencial con un carácter muy diferente 
al de 1867, cuando nació la extensión en Cambridge. 

 

3. AVANCES DE LA EXTENSIÓN  

En las últimas décadas la extensión universitaria latinoamericana ha crecido en 
estrategias y metodologías cambiando incluso la manera como se relaciona con 
la mujer: ya no como aquel destinatario de su ejercicio en los inicios, sino, como 
el actor capaz de dirigir, liderar y gestionar exitosamente la función universitaria. 
En esa medida, muchas instituciones de educación superior públicas y privadas 
de América Latina y el Caribe, cuentan en la actualidad con equipos 
extensionistas femeninos en su mayoría, así como, con valiosas mujeres al frente 
de las pro rectorías, vicerrectorías, secretarías, direcciones y jefaturas de dicha 
función sustantiva. (Valezuela, 2021) 

Pero éste no ha sido el único cambio en cuanto a la extensión, pues es posible 
mencionar entre otros: 

• El fortalecimiento y consolidación de un trabajo en red regional y 
latinoamericano que hoy se evidencia con el ejercicio de grandes y 
reconocidas redes como la Unión Latinoamericana de Extensión 
Universitaria-ULEU, o la Red Nacional de Extensión de ASCUN Colombia, 
la Red de Extensión Universitaria y Vinculación con la Sociedad REUVIC, 
la Red de Extensión Universitaria del Paraguay REXUMPY o la Asociación 
de Universidades del Grupo de Montevideo- AUGM. 

• El fortalecimiento e incremento de escenarios de diálogo y socialización 
del ejercicio extensionista reflejado por ejemplo en múltiples jornadas, 
seminarios y congresos internacionales, entre ellos las jornadas de 
extensión del Mercosur (realizadas de manera alterna en Tandil Argentina 
y Brasil) y los Congresos Latinoamericanos de Extensión Universitaria más 
conocidos como CLEU (que alcanzan hoy su 17 versión con participación 
alrededor de 14.376 personas, socialización de más de 6.800 ponencias 
y presencia de 22 países) 

• La aprobación del consejo Latinoamericano de Ciencias sociales- CLACSO 
en torno a un grupo de trabajo que aglutina 186 investigadores 
provenientes de 15 paises latinoamericanos y caribeños enfocados en el 
tema extensionista. 

• El fortalecimiento de escenarios de capacitación certificable para el sector 
de la extensión, a fin de generar una conciencia al respecto de lo que es 
e implica esta función sustantiva y con ello alcanzar una gestión más 
pertinente y acorde a los diferentes contextos. Algunos de estos 
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escenarios recientes son los Diplomados de gestión y fortalecimiento de 
la extensión universitaria, los Talleres de herramientas de comunicación 
para la extensión crítica ambos liderados por la ULEU, la Especialización 
de extensión en educación superior y la nueva Maestría en Extensión 
Universitaria liderada desde Centroamérica por la UNAN Managua. 

• La incidencia de las acciones y proyectos de extensión en políticas 
públicas de las diferentes naciones así, como el incremento de paises con 
políticas nacionales de extensión. 

• La creación de una biblioteca digital junto a varias revistas especializadas 
en extensión universitaria, y con ello el nacimiento de la Red de Revistas 
de Extensión Universitaria - REDREU y una serie de colecciones de libros 
como los Caminos de la Extensión y algunos cuadernillos. 

• El fortalecimiento de competencias ciudadanas, emocionales e 
interculturales entre otros a partir de la puesta en marcha de las diferentes 
tipologías extensionistas. 

 

4. LA EXTENSIÓN COMO ESTRATEGIA DE TRANSFORMACIÓN 
TERRITORIAL 

La sociedad, en su desarrollo, tiene necesidades que son encomendadas a 
diversas instituciones educativas entre las que se encuentra la universidad. Esta 
última, como institución social, tiene la misión fundamental de conservar, 
desarrollar y promover la cultura, incluyendo no solo los aspectos científicos, 
productivos y tecnológicos, sino los valores, sentimientos, tradiciones y raíces 
históricas de esa sociedad, a través de sus diferentes formas de manifestación 
para dar respuesta a las necesidades del desarrollo cultural integral en su más 
amplia acepción. (Cedeño Ferrín, Julio, & Machado Ramírez, Evelio Felipe, 2012) 

En este marco el ejercicio mismo de la extensión universitaria forma buenos 
profesionales, personas y ciudadanos capaces de participar activamente en las 
diferentes esferas de la sociedad (social, económica, cultural, política, etcétera) 
aportando al cierre de brechas y permitiendo como proceso formativo, que el ser 
humano “piense globalmente y actué localmente”. 

La Extensión se visualiza entonces como clave para la transformación tanto de la 
educación como de los territorios con una apuesta de formación humana integral 
que dialoga, comunica, escucha y sabe lo que se enseña. Apoya la 
transformación educativa y social así como contribuye en las instituciones de 
educación superior a trabajar en la formación de profesionales capaces de 
enfrentar las incertidumbres y aprender a esperar lo inesperado pues aquel 
futuro ya no aparece como una proyección del presente, sino como algo 
impredecible.  
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De allí que a través del ejercicio y vivencia de la Extensión Universitaria sea 
posible enseñar la comprensión interpersonal, intergrupal e intersocial, es decir 
que esta función sustantiva ayuda a que cada cultura a aprender de otras 
culturas, cada sociedad de otras sociedades, cada régimen político de otros 
regímenes políticos. Ello implica como dice Fernando Savater “hacernos 
conscientes de la realidad de nuestros semejantes” para lograr una verdadera 
trasformación de la sociedad. 

Finalmente, el trabajo articulado de la investigación-docencia-extensión conlleva 
al logro de un desarrollo científico y tecnológico progresivo para todos. Alcanzar 
la integración de las tres funciones misionales universitarias, es trabajar por la 
pertinencia de la educación superior con un rostro humano en el ámbito nacional 
e internacional generando una verdadera transformación social. 

 

5. DESAFÍOS DE LA EXTENSIÓN UNIVERSITARIA 

A través de estos 156 años de historia extensionista hemos podido ver una 
función sustantiva que dialoga, construye conocimiento y fomenta la interacción 
y que pese a sus grandes avances a futuro se verá enfrentada a múltiples 
situaciones y desafíos, entre ellos: 

• La puesta en marcha de un ejercicio pedagógico interdisciplinario 
tendiente a lograr la integralidad de las funciones universitarias como 
medio de formación de profesionales capaces de enfrentar la vida y no de 
hombres y mujeres que solo buscan un empleo. 

• La extensión tendrá que formar para, por y visibilizando a todas las 
personas, comunidades y a la diversidad de las regiones, para reconocer 
su derecho a estar presentes y construir conjuntamente saberes 
transformadores sin que ello implique que la unidad borre la diversidad ni 
viceversa. 

• El diseño y reconocimiento de la implementación de programas que 
articulen las funciones sustantivas, como requisito u opción para optar 
por títulos académicos de pregrado y postgrado. 

• La reflexión y replanteamiento del componente administrativo institucional 
como parte fundamental para el ejercicio de la extensión. 

• Ser consciente de los tiempos de la extensión, es decir comprender que 
la extensión tiene su propio ritmo y su práctica requiere tiempos 
compartidos, trabajos conjuntos, co-presencialidad, continuidad, ejercicio 
extra clase y por ende, no puede depender de los rígidos calendarios 
administrativos institucionales.  

• Retomar, implementar y potenciar estrategias de reconocimiento y 
estímulo para quienes gestionan y hacen parte de la extensión 
permitiendo la igualdad de condiciones con la docencia y la investigación. 
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• Trabajar de la mano con los gobiernos y entes certificadores responsables
de la acreditación institucional y de calidad para que sea posible contar
con pares académicos formados, reconocidos y conscientes de lo que es
e implica la extensión universitaria, permitiendo entre otros la acreditación
de la extensión.

• La construcción de indicadores a favor del seguimiento y medición del
efecto e impacto de la extensión y no, a favor de un seguimiento de la
cobertura.

Sumado a lo anterior, es necesario recordar que los estudiantes universitarios 
latinoamericanos de hoy en día, como actores fundamentales de la Extensión 
Universitaria, conciben y se relacionan con las Instituciones de Educación 
Superior de una manera diferente a las generaciones pasadas, como 
consecuencia de una “modernidad liquida y globalizada”, por lo que las 
universidades tanto públicas como privadas, deben responder al menos a 4 o 5 
generaciones con diferentes nociones de la Educación Superior. Es por esto, que 
la Extensión Universitaria, como ancla de la educación a la realidad y contextos 
regionales, debe ser capaz de articular los saberes populares, con los saberes 
ancestrales y académicos, impartidos en los claustros, pero también debe ser 
capaz de construir nuevas rutas, nuevos escenarios fuera del aula y nuevos 
caminos, que escuchen e involucren como actores esenciales del proceso 
formativo a las diferentes generaciones.  

Por último cierro este texto agradeciendo a Emilia Esther Hidalgo de Gómez una 
gran mujer, madre, esposa, abuela y suegra que justo hoy 18 de julio de 2023 
mientras me encontraba escribiendo las últimas líneas de este texto, ha partido 
a la casa del Padre Celestial. 
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POSFÁCIO 



 

ste e-book encerra um conjunto de publicações dos e-books da Universitas 
Paulo Freire (UniFreire) e da EaD Freiriana, do Instituto Paulo Freire, em 
2023. É o 13º que publicamos e, na verdade, o primeiro que é produzido a 
partir de um projeto de formação específico, voltado à Educação Superior 
e, mais especificamente, à Extensão Universitária. Assim nasceu o “Projeto 

Extensão Universitária em Movimento” (Preum), rumo ao Programa Educação 
Universitária Emancipante (Preune).  

O Preum produziu, de junho de 2022 a abril de 2023, 28 videoaulas, em sua 
maioria transmitidas em tempo real, totalizando 50 (cinquenta) horas de 
gravação. Os 4 grandes temas geradores, discutidos ao longo do mesmo, foram: 
I – A constituição histórica e estrutural da extensão universitária; II – A 
constituição das concepções de sentido da extensão; III - Movimento da 
Curricularização da Extensão Universitária; e, IV – Partituras da Extensão 
Curricular Universitária Emancipante. Assim organizamos a matriz curricular do 
processo formativo, partindo de experiências concretas relacionadas à extensão 
universitária, à sua história, à sua epistemologia, estimulando a reflexão teórica 
sobre a prática e produzindo ao longo do trabalho novos conhecimentos, como 
é peculiar à EaD Freiriana do Instituto Paulo Freire. 

Os encontros iniciais desdobraram-se em diálogos prático-teóricos sobre a 
Inserção Curricular da Extensão Universitária do país, contando com a presença 
de estudiosos(as), pesquisadores e docentes com relevante experiência sobre o 
tema, já identificados no início deste e-book, além de pessoas interessadas em 
conhecer e aprofundar seus estudos sobre o tema. Foi mais de uma centena de 
participantes, a quem reiteramos não apenas os nossos agradecimentos, mas 
deixamos registrado o enorme respeito, amizade e carinho que temos por vocês. 

Nenhum projeto se realiza sem a participação ativa de pessoas e instituições e, 
por isso, é que destacamos, em nossos agradecimentos, a presença muito 
marcante de todas elas, inicialmente, dos professores Roberto Mauro Gurgel, 
Renato Hilário dos Reis, Andrea Kochhann, Moacir Gadotti e Ângela Biz Antunes, 
que somaram esforços para consolidar e viabilizar, no começo, este projeto. Mas 
ele não se concretizaria sem o apoio permanente dos docentes que também 
abraçaram o projeto e dele participaram ativamente, como foi o caso de Aldo 
Arantes, Etevaldo Vieira, Maria de Nazaré Tavares Zenaide, Olgamir Amancia 
Ferreira, Paulo Catunda, Pedro Demo, Reinaldo Matias Fleuri, Rogério Ferreira e 
Sandra de Deus, aos quais somaram-se tantas outras pessoas do Brasil e de 
outros países, que marcaram, em vídeo, suas presenças na história do Projeto 
Extensão Universitária em Movimento – a quem tanto somos gratos(as), 
muitos(as) deles(as) também co-autores, co-autoras e responsáveis pela revisão 
pedagógica da edição deste e-book.  

E 
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Podemos dizer que esta publicação apresenta quase uma síntese representativa 
dos mais relevantes temas discutidos atualmente, no país e em outros países, 
sobre a Extensão Universitária, que vive um momento particularmente especial, 
por conta da Resolução 07 de 18 de dezembro de 2018, que estabeleceu as 
diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regimentou o 
disposto na Meta 12.7 da Lei n° 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de 
Educação de 2014-2024. Os desafios são muitos e seguiremos buscando a 
superação deles.  

Aprendemos muito com Paulo Freire, no seu livro “Extensão ou Comunicação” 
(6ª ed., 1982), e finalizamos esta publicação com a certeza de que continuamos 
aqui reinventando o seu pensamento e a sua práxis, como ele queria, na busca 
de uma extensão universitária voltada à formação orgânica e práxica na extensão-
pesquisa-ensino-cultura-gestão, sem nos esquecermos que estamos na era do 
conhecimento, do virtual, e que a dimensão da “conexão” é também um outro 
eixo fundamental sobre o qual não podemos deixar de tratar quando falamos em 
extensão universitária, hoje e no futuro.  

Este projeto nos permitiu também uma importante aproximação com diferentes 
Fóruns de Extensão Universitária do país, como foi o caso ForExt, ForExp, 
Abreum, ULEO e demais instituições acadêmicas de nosso Brasil e da América 
Latina. Registramos também nosso agradecimento muito especial ao Forproex, 
nas pessoas dos professores Doutores Helder Eterno da Silveira, seu atual 
presidente, e Nelson José de Souza Junior, então vice-presidente, pelo honroso 
convite que foi feito ao Instituto Paulo Freire para participar do 51º Encontro 
Nacional do Forproex, acontecido nos dias 20 a 22 de junho de 2023. Deste 
encontro resultou a “Carta de Belém do Pará”, apresentando reflexões e ações a 
serem empreendidas para o avanço da extensão universitária no país, que pode 
ser encontrada no link a seguir: 
https://www.ufmg.br/proex/renex/images/CARTA_DE_BELEM_DO_PARA_revisa
daPDF.pdf e que, certamente, é mais uma referência importante para a 
continuidade do nosso trabalho, rumo ao Programa Educação Universitária 
Emancipante (Preune). E muito grato também às universidades públicas, 
federais, estaduais, municipais, comunitárias, filantrópicas, confessionais, 
privadas, entre outras, bem como a todas as IEs, faculdades, centros 
universitários e Cátedras Paulo Freire que nos honraram com seu apoio e 
presenças.  

Que cada leitora e cada leitor deste e-book, e respectivos co-autores(as), possam 
compartilhar com seus pares, dentro e fora da universidade, este e-book. É mais 
um espaço de reflexão sobre a prática e de novas teorizações que, certamente, 
contribuirão para que possamos valorizar e transformar a universidade que 
temos na universidade que queremos, em nossa busca incessante por uma 
sociedade justa e sem desigualdade social, cultural, econômica e política, pela 
qual tanto lutamos. 
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Para concluir, prestamos nossa homenagem ao querido amigo-irmão-educador-
poeta, Carlos Rodrigues Brandão, Professor Emérito da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) e da Universidade Federal de Uberlândia, membro 
colaborador e apoiador do Instituto Paulo Freire, desde a sua criação em 1991, 
que partiu em 11/07/2023, aos 83 anos. Ele sempre nos disse que se estivesse 
bem de saúde participaria deste projeto. Mesmo não tendo sido possível, ele 
sempre nos inspirou com sua sabedoria, com sua alegria, sensibilidade, com 
suas palavras de apoio, com seus ensinamentos, com sua ciência, com sua 
poesia e com sua imensa humanidade. Partiu, mas continua conosco para 
sempre.  

 

Paulo Roberto Padilha e Janaina M. Abreu 
Organizadores deste e-book, diretores do Instituto Paulo Freire 

Inverno de 2023. 

 

  

331




	E-book_Preum_agosto2023_V2_valendo.pdf
	Quando ingressei no Preum (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022/2023), pretendi buscar atualização e espaço de discussão acerca da EU, ao mesmo tempo em que idealizava ação educacional inovadora por vias extensionistas (PACHECO, 2019). A formação em EU pelo ...
	Assim, entre 2022 e 2023, desenvolvi um projeto de extensão, junto a colegas da universidade e da Educação Básica da região de Apucarana, intitulado: Educação e inovação em Comunidades de Aprendizagem: de políticas curriculares ao projeto pedagógico e...
	Ao que o Preum tenha contribuído à construção desta proposta, pode-se afirmar fundamental, no sentido de ter emoldurado o projeto, sobretudo em dois de seus objetivos: 1) sensibilizar os integrantes do grupo a uma visão crítica sobre o paradigma da en...
	Acerca do paradigma da ensinagem, Demo (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022) afirma:
	Eu gostaria de sugerir: vamos aposentar o conceito de ensino. O profissional do ensino hoje é o computador. A Iteligência Artificial. Ela ensina muito melhor que nós. O nosso papel é socrático; é freireano. É de formador; é de mediador. Não é de repa...
	As críticas desenvolvidas por Demo (2018; 2021)2F2F2F2F  estão direcionadas ao sistema tradicionalista de aulas nas instituições educacionais de um modo geral, em que pouco garante em termos de aprendizagem e atividades autorais efetiva contribuição a...
	O objetivo relacionado ao desenvolvimento de pesquisa-ação vem atender ao princípio da indissociabilidade da extensão em relação à pesquisa e ao ensino, com a consciência (novamente retomando Demo) de que não se constrói conhecimento sem registro e se...
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Neste texto, pretendi traçar um percurso desde a história e fundamentos que me permitiram melhor compreender a atual perspectiva extensionista emancipatória, passando por relato de experiência como docente universitária durante Programa de Reestrutura...
	Desse movimento que qualifico como praxiológico, concluo que aprofundar conhecimentos na atual perspectiva da extensão universitária significa apoderar-se de metodologia, indissociável do ensino e da pesquisa, a qual instrumentaliza um coletivo a inte...
	REFERÊNCIAS
	INTRODUÇÃO
	CONFIGURAÇÃO DO DESENHO PEDAGÓGICO DO CIFOPLAN
	CONFIGURAÇÃO DO DESENHO METODOLÓGICO DO CIFOPLAN
	AVALIAÇÃO PROCESSUAL E PRODUÇÃO ACADÊMICA DO CIFOPLAN
	CONSIDERAÇÕES
	REFERÊNCIAS
	INTRODUÇÃO
	A UNIVERSIDADE PARA QUÊ/QUEM?
	O COMPROMISSO ÉTICO-POLÍTICO DO(A) PESQUISADOR(A)-EXTENSIONISTA
	OS LIMITES E OS DESAFIOS DA VIVÊNCIA DAS AÇÕES EXTENSIONISTAS JUNTO À INCUBADORA SOCIAL
	Como objetivo geral, o projeto tem buscado aproximar o curso de Sistemas e Mídias Digitais (SMD) dos moradores do Planalto Pici através da realização de oficinas de letramento digital, favorecendo uma convivência saudável entre a comunidade e a UFC. ...
	Quadro 1 - Componente curricular de extensão - CCE (Resolução CEPE/UVA 27/2018)
	Quadro 2 - Ações curriculares de extensão – ACE (Resolução CEPE/UVA 27/2018)

	p.  148_E-book_Preum_agosto2023.pdf
	Quando ingressei no Preum (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022/2023), pretendi buscar atualização e espaço de discussão acerca da EU, ao mesmo tempo em que idealizava ação educacional inovadora por vias extensionistas (PACHECO, 2019). A formação em EU pelo ...
	Assim, entre 2022 e 2023, desenvolvi um projeto de extensão, junto a colegas da universidade e da Educação Básica da região de Apucarana, intitulado: Educação e inovação em Comunidades de Aprendizagem: de políticas curriculares ao projeto pedagógico e...
	Ao que o Preum tenha contribuído à construção desta proposta, pode-se afirmar fundamental, no sentido de ter emoldurado o projeto, sobretudo em dois de seus objetivos: 1) sensibilizar os integrantes do grupo a uma visão crítica sobre o paradigma da en...
	Acerca do paradigma da ensinagem, Demo (INSTITUTO PAULO FREIRE, 2022) afirma:
	Eu gostaria de sugerir: vamos aposentar o conceito de ensino. O profissional do ensino hoje é o computador. A Iteligência Artificial. Ela ensina muito melhor que nós. O nosso papel é socrático; é freireano. É de formador; é de mediador. Não é de repa...
	As críticas desenvolvidas por Demo (2018; 2021)2F2F2F2F  estão direcionadas ao sistema tradicionalista de aulas nas instituições educacionais de um modo geral, em que pouco garante em termos de aprendizagem e atividades autorais efetiva contribuição a...
	O objetivo relacionado ao desenvolvimento de pesquisa-ação vem atender ao princípio da indissociabilidade da extensão em relação à pesquisa e ao ensino, com a consciência (novamente retomando Demo) de que não se constrói conhecimento sem registro e se...
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Neste texto, pretendi traçar um percurso desde a história e fundamentos que me permitiram melhor compreender a atual perspectiva extensionista emancipatória, passando por relato de experiência como docente universitária durante Programa de Reestrutura...
	Desse movimento que qualifico como praxiológico, concluo que aprofundar conhecimentos na atual perspectiva da extensão universitária significa apoderar-se de metodologia, indissociável do ensino e da pesquisa, a qual instrumentaliza um coletivo a inte...
	REFERÊNCIAS
	INTRODUÇÃO
	CONFIGURAÇÃO DO DESENHO PEDAGÓGICO DO CIFOPLAN
	CONFIGURAÇÃO DO DESENHO METODOLÓGICO DO CIFOPLAN
	AVALIAÇÃO PROCESSUAL E PRODUÇÃO ACADÊMICA DO CIFOPLAN
	CONSIDERAÇÕES
	REFERÊNCIAS
	INTRODUÇÃO
	A UNIVERSIDADE PARA QUÊ/QUEM?
	O COMPROMISSO ÉTICO-POLÍTICO DO(A) PESQUISADOR(A)-EXTENSIONISTA
	OS LIMITES E OS DESAFIOS DA VIVÊNCIA DAS AÇÕES EXTENSIONISTAS JUNTO À INCUBADORA SOCIAL
	Como objetivo geral, o projeto tem buscado aproximar o curso de Sistemas e Mídias Digitais (SMD) dos moradores do Planalto Pici através da realização de oficinas de letramento digital, favorecendo uma convivência saudável entre a comunidade e a UFC. ...
	Quadro 1 - Componente curricular de extensão - CCE (Resolução CEPE/UVA 27/2018)
	Quadro 2 - Ações curriculares de extensão – ACE (Resolução CEPE/UVA 27/2018)




